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MENSAGEM Nº 511 

 

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

 

 

 

 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 

Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 5.863, 

de 7 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2019, 

que renova, a partir de 16 de agosto de 2014, autorização outorgada à Associação de Difusão 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária, no Município de Cabo de Santo Agostinho, 

Estado de Pernambuco. 

 

 

Brasília, 11 de julho de 2024. 



 

EM nº 00296/2023 MCOM 
  

Brasília, 20 de junho de 2023 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à sua apreciação, o Processo Administrativo nº 53900.011598/2014-99, 
invocando as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-
MCOM, chanceladas pelo Parecer Jurídico nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, 
acompanhado da Portaria nº 5.863, de 7 de novembro de 2019, publicada em 12 de novembro de 
2019, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada 
à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 
02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de abril de 2002, ambas chanceladas pelo 
Decreto Legislativo nº 430, publicado em 16 de agosto de 2004, vinculada ao FISTEL nº 
50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão Comunitária, no 
município de CABO DE SANTO AGOSTINHO, estado do PERNAMBUCO. 

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da Constituição 
Federal, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao 
Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

 
  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 12/11/2019 | Edição: 219 | Seção: 1 | Página: 258

Órgão: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 5.863-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, e o que consta dos processos nº 53103.000550/1999 e nº 53900.011598/2014-99, resolve

Art. 1º Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização
outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº
02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária
na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis subsequentes, seus
regulamentos e normas complementares

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



 53900.011598/2014-99
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 570/2024/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.      

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luciano Bivar
Primeiro Secretário
Câmara dos Deputados – Edifício Principal
70160-900 Brasília/DF

 

 

Assunto: Radiodifusão.

 
 
 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho Mensagem do Senhor Presidente da República na qual submete à apreciação
do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 5.863, de 7 de novembro de 2019, publicada no
Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2019, que renova, a partir de 16 de agosto de 2014,
autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, para executar,
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária, no Município
de Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco.

 

Atenciosamente,

 
 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 12/07/2024, às 19:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 5897035 e o código CRC
2C448AE9 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 5897035

Palácio do Planalto - 4º andar - Sala: 426 - Telefone: 61-3411-1121

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro

 

OFÍCIO Nº 648/2020/CGGM/GM/MCTIC

 

Ao Senhor
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais - SAG
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

Assunto: Renovação de outorga de radiodifusão, Processo
nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor Subchefe,

 

Conforme disposto no Decreto nº 3.714, de 03 de janeiro de 2001,
encaminho-lhe processo que trata de renovação de outorga de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

Lara Litvin Villas Boas
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Lara Litvin Villas Boas,
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro, em 10/01/2020, às 14:38
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
5033362 e o código CRC 97F875C2.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 5033362

Ofício 648 (5033362)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 176
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calheta 
COMPROMISS O CO M A CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃO D E DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CAB O D E SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PEL A PORTARI A N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Ofíci o 02/201 4 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 201 4 

limo . Sr. 

Coordenador-Gera l d e Radiodifusão Comunitári a 
Dr. Sami r Amand o Granj a Nobr e Mai a 

Assunto : RENOVAÇÃ O D E OUTORG A 

Senho r Coordenador , 

Em atençã o do s que const a n a Portari a n ° 197 de 1 o de julh o d e 2013 , 
qu e estabelec e dat a limit e par a a  apresentação d e pedid o d e renovação d e outorg a 
de serviç o d e radiodifusão comunitária , estamo s reiterand o o  interess e d a Entidad e 
na Renovaçã o d e Outorga , e  segu e par a analis e a  documentação e m conformidad e 
co m o  subite m 20. 3 d a Norm a 01/2011 , aprovad a pel a Portari a M C n ° 462 , d e 14 d e 
outubr o d e 2011 , alterad o pel a Portari a 19 7 d e 01/07/2013 . 

Atenciosamente , 

El y Jos é de 
PRESIDEN T 
CPF : 270.79? : 

DOCU^i';;--� � PELO CORREIO 

Assinatura: fi^u/xü*^ 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BEL A VISTA- CABO DE SANTO AGOSTiNHO/P E 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE : vvww.radiocalhetafrn.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 1



calheta 
couriioMisao CO M A  CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃO D E DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CAB O DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PEL A PORTARI A N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

RELAÇÃ O D E DOCUMENTO S A  SERE M APRESENTADO S CONFORM E 
SUBITE M 20. 3 D A NORM A N ° 1/2011 , APROVAD A PEL A PORTARI A M C N ° 
462 , D E 1 4 D E OUTUBR O D E 2011 . (Ite m alterad o pel a Portari a n ° 197 , d e 
I o d e julh o d e 2013) . 

1 -  Requerimento , solicitand o a  renovação , assinad o pel o representant e lega l 
d a interessada , dirigid o a o Ministéri o da s Comunicaçõe s (Anex o 12) ; 

2 -  Declaraçã o firmad a pel o representant e lega l d a interessada , atestand o 
qu e a  emissor a encontra-s e co m sua s instalaçõe s e  equipamento s e m 
conformidad e co m a  últim a autorizaçã o d o Ministéri o da s Comunicações , d e 
acord o co m o s parâmetro s técnico s previsto s n a regulamentaçã o vigente , 
constante s d a respectiv a licenç a d e funcionament o d a estação. ^ _ 

3 -  Certidã o negativ a d e débito s d e receita s administrada s pel a Anatel ; 

4 -  cópi a d e comprovant e d e inscriçã o n o Cadastr o Naciona l d e Pessoa s 

Jurídica s d o Ministéri o d a Fazend a -  CNP J válid o e  atua l 

5 -  documento s atualizado s reveland o eventuai s alteraçõe s ocorrida s n o 
Estatut o Socia l d a interessada , durant e o  períod o d e vigência d a outorga , o u 
cópi a atualizad a d o Estatut o conform e ite m 8. 2 e 8.3 ; 

6 -  at a d e eleiçã o d a diretori a e m exercício , devidament e registrad a n o 

Cartóri o d e Registr o d e Pessoa s Jurídicas ; 

7 -  últim o relatóri o d o Conselh o Comunitário , constituíd o no s molde s d o 

ite m 21.4. 1 dest a norma , sobr e a  programaçã o veiculad a pel a emissora ; 

8 -  Declaraçã o assinad a pel o representant e lega l d a entidad e solicitand o 

vistori a d a Anatel , especificament e par a efeito s d a renovaçã o d a outorga , d e 

acord o co m a  disponibilidad e d a Agência. 

Declaro , so b a s pena s d a lei , com o representant e lega l d a entidad e 

requerente , par a fin s d e instruçã o d o process o d e renovaçã o d a outorg a par a 

execução d o Serviç o d e Radiodifusã o Comunitária , junt o a o Ministéri o da s 

Comunicações , qu e tod a a  documentaçã o descrit a nest e formulári o est á 

send o apresentad a n o origina l o u e m cópi a autenticad a e  e m conformidad e 

co m o  subite m 20. 3 da Norm a n ° 1/2011 , aprovad a pel a Portari a M C n ° 462 , 

de 1 4 de Outubr o d e 2011 . 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 2014 . 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BEL A VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/P E 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE : vvvwvTadiocalhetafmxom.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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calheta 
COMPROMISS O CO M A CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃO D E DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CAB O D E SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PEL A PORTARI A N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DA S COMUNICAÇÕES 

CIM ^ 270*797.084-0 0 

Endereç o par a correspondência: 

Telefon e par a contato : 

Correi o eletrônic o (e-mail) : radiocalheitafm@hotmail.co m 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/P E 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE : vvvv^.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radioralheta.Tn@hotmail.com 
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calheta 
COMWOHII M CO M A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CAB O DE SANTO AGOSTINH O 
AUTORIZADA PEL A PORTARI A N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

REQUERIMENT O PAR A RENOVAÇÃ O D A OUTORG A PAR A EXECUÇÃ O D O 
SERVIÇ O D E RADIODIFUSÃ O COMUNITÁRI A 

Exmo . Sr . Ministr o d e Estad o da s Comunicações , 

A ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃ O COMUNITÁRI A D O CAB O D E SANT O 

AGOSTINHO , inscrit a n o CNP J so b o n ° 02.871.272/0001-9 2 co m sede , n a 

Ru a Cinco , n ° 19 a , Alt o d a Bel a Vista , n a cidad e d e Cab o d e Sant o Agustinho , 

Estad o d e Pernambuco , CEP : ????? . Entidad e se m fins  lucrativos , legalment e 

constituíd a e  devidament e autorizad a conform e Portari a n ° 50 5 datad a d e 

02/01/2002 , publicad a n o DO U de 09/04/200 2 e  Decret o Legislativ o n ° 

43 0 d e 13/08/2004 , publicad o n o Diári o Oficia l d a Uniã o datad o d e 

16/08/2004 , ve m respeitosament e à  presenç a d e Va . Exa . requere r a 

renovação d a outorg a par a execuçã o d o Serviç o d e Radiodifusã o Comunitári a 

e m atendiment o a o subite m 20. 2 d a Norm a n ° 1/2011 , be m como , apresenta r 

a documentaçã o d e qu e trat a o  ite m 20. 3 d a Norm a n ° 1/201 1 aprovad a pel a 

Portari a M C n ° 462 , de 1 4 de Outubr o d e 2011 , publicad a n o Diári o Oficia l 

d a União . , . 

fjep - SM.590-00 0 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 d e junh o d e 2014 . 

Atenciosamente , 

El y Jos é 
PREST O 
CPF : 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BEL A VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE : vyvw.radioMlhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
« 
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ASSOCIAÇÃO D E DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CAB O D E SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PEL A PORTARI A N° 505 D E 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DA S COMUNICAÇÕES 

DECLARAÇÃ O PAR A RENOVAÇÃ O D A OUTORG A PAR A EXECUÇÃ O D O 
SERVIÇ O D E RADIODIFUSÃ O COMUNITÁRI A 

Eu , El y José d e Paula , n a qualidad e d e representant e lega l d a Associação 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho , declar o par a o s devido s fin s que : 

Atest o qu e a emissor a encontra-s e co m sua s instalaçõe s e  equipamento s e m 

conformidad e co m a últim a autorizaçã o d o Ministéri o da s Comunicações, , de 

acord o co m o s parâmetro s técnico s previsto s n a regulamentaçã o vigente , 

constante s d a respectiv a licenç a d e funcionament o d a estação. 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 2014 . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Atenciosamente , 

El y Jos é 
PRE S 
CPE^ Í 70/797.084-0 0 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BEL A VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE : vvWTadioralhetafm.com.br -  E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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CERTIDÃ O POSITIV A CO M EFEIT O D E NEGATIV A D E DÉBI.. . hnp://sistemas.anatel.gov.br/boleto/CertidaoPositiva/certidao.asp?.. , 

dzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ANATEL 
Agcnt i,i \'</< ioihi/.<if TelcconHinicúçôes 

CERTIDÃ O POSITIV A CO M EFEIT O D E NEGATIV A D E DÉBITO S D E RECEITA S 
ADMINISTRADA S PEL A ANATE L 

Nome : ASSOCIAÇÃ O D E DIF.COM.D O CAB O D E ST O AGOSTINHO-RO.CALHETA- A 

CNPJ : 02.871.272/0001-9 2 

\ .  '  •  • . .  .  . . .  
Ressalvad o o  direit o d e a  AGÊNCI A NACIONA L D E TELECOMUNICAÇÕE S -  Anate l inscreve r e  cobrar , a s dívida s qu e venha m a 

se r apuradas , certifico , par a o s fin s d e direito , que , mandad o reve r o s registro s d a Anatel , verificou-s e a  EXISTÊNCI A d e débito(s ) 
com recurs o co m efeit o suspensiv o e/o u judicial , e/o u parcelados . 

Est a certidã o refere-s e exclusivament e à  situaçã o d o contribuint e n o âmbit o dest a agência , nã o constituindo , po r conseguinte , 
prova d e inexistênci a d e débito s inscrito s em Dívid a Ativ a d a União , administrado s pel a Procuradori a Gera l d a Fazend a Nacional . 

Emitid a à s 15:07:0 9 d o di a 14/07/201 4 (hor a e  dat a d e Brasília) . 

Válid a at é 13/08/2014 . 

Certidã o expedid a gratuitamente . 

Jc 
14/07/701 4 lvf) 7 
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1/7/2014 

Receit a Federa l 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Comprovant e d e Inscriçã o e  d e Situaçã o Cadastra l 

Contribuinte , 

Confir a o s dado s d e Identificaçã o d a Pesso a Jurídic a e , s e houve r qualque r divergência , providenci e junt o à 

RF B a  su a atualizaçã o cadastral . 

NÚMER O D E INSCRIÇÃ O 

02.871.27270001-92 
MATRI Z 

REPUBLIC A FEDERATIV A D O BRASI L 

CADASTR O NACIONA L D A PESSO A JURÍDIC A 

COMPROVANT E D E INSCRIÇÃO E  DE SITUAÇÃO DAT A D E ABERTUR A 

CADASTRA L 30/11/199 8 

NOM E EMPRESARIA L 

ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃO CO M UNITÁRIA D O CAB O D E SANT O AGOSTINH O 

TÍTUL O D O ESTABELECIMENT O (NOM E D E FANTASIA ) 

RADIO CALHET A A  DIFUSÃ O CABENS E 

CÓDIG O E  DESCRIÇÃ O DA ATIVIDAD E ECONÔMIC A PRINCIPA L 

94.30-8-0 0 -  Atividade s d e associaçõe s d e defes a de direito s sociai s 

CÓDIG O E  DESCRIÇÃ O DA S ATIVIDADE S ECONÔMICA S SECUNDARIA S 

94.93-6-0 0 •  Atividade s d e organizaçõe s associativa s ligada s à cultur a e à  art e 
94.99-5-0 0 -  Atividade s associativa s nã o especificada s anteriorment e 

CÓDIG O E  DESCRIÇÃ O D A NATUREZ A JURÍDIC A 

399-9 -  ASSOCIAÇÃ O PRIVAD A 

LOGRADOUR O 

R CINC O 

CE P 

54.590-000 

SITUAÇÃ O CADASTRA L 

ATIV A 

MOTIV O D E SITUAÇÃ O CADASTRA L 

SITUAÇÃ O ESPECIA L 

NÚMER O 

19 
COMPLEMENT O 

A 

BAIRRO/DISTRIT O 

ALT O D A BEL A VIST A 
MUNICÍPI O 

CAB O D E SANT O AGOSTINH O 
UF 

PE 

DAT A D A SITUAÇÃ O CADASTRA L 

30/11/199 8 

DAT A D A SITUAÇÃ O ESPECIA L 

Aprovad o pel a Instruçã o Normativ a RF B n ° 1.183 , d e 1 9 d e agost o d e 2011 . 

Emitid o n o di a 01/07/201 4 à s 12:08:3 7 (dat a e  hor a d e Brasília) . 

I Volta r I 

Página : 1/ 1 

© Copyrigh t Receit a Federa l d o Brasi l -  01/07/201 4 

htt4>://vvvvw.receite^^ 1/1 
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Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o 

Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E 

2 o Alteração d o Estatut o d a Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o de 

Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  Difusão Cabens e 

ESTATUT O SOCIA L 

I D A DENOMINAÇÃO , SED E E  FIN S 

Art . 1 o -  Associaçã o d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho , 

doravant e denominad a (Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE) , é  um a 

entidad e civi l d e direit o privado , se m fin s lucrativos , de duração indeterminada , 

de caráte r cultura l e  social , d e gestã o comunitária , compost a po r númer o 

ilimitad o d e associado s e  constituíd a pel a união d e moradore s e  representante s 

de entidade s d a comunidad e atendida , se m finalidad e econômica , d o Municípi o 

do Cab o d e Sant o Agostinho , n o Estad o d e Pernambuco , co m Sed e n a Rua 

Cinco , n ° 19A , Bairr o d a Bel a Vista . 

Parágraf o Únic o -  A  Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agustinho , utilizar á com o denominaçã o fantasi a (Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O 

CABENSE ) e  reger-se- á pela s disposições dest e estatut o e pela s lei s vigente s 

do territóri o nacional . 

Art . 2 o - A  Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -

Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E te m po r objetiv o EXECUTA R 

SERVIÇ O D E RADIODIFUSÃ O COMUNITÁRIA , bemcomo : 

I -  Beneficia r a  comunidad e co m vist a a : 

a) Da r oportunidad e a  difusão d e idéias , elemento s d e cultura , tradições e 
hábito s sociai s da comunidade ; 
b) Oferece r mecanism o à  formação e  integração d a comunidade , estimuland o 
o lazer , a  cultur a e o convívi o social ; 

c) Presta r serviç o d e utilidad e pública , integrando-s e ao s serviço s d e defes a 
civil , sempr e qu e necessário ; 

d) Contribui r par a o  aperfeiçoament o profissiona l na s área s d e atuação do s 
jornalista s e  radialistas , de conformidad e co m a  legislação profissiona l vigente ; 
e) Permiti r a capacitação do s cidadãos n o exercíci o d o direit o de expressão da 
form a mai s acessíve l possível . 

II - Respeita r e  atende r ao s seguinte s princípios : 
a) Preferência da s finalidade s educativas , artísticas , culturai s e informativa s em 
benefíci o d o desenvolviment o gera l d a comunidade ; 
b) Promoçã o da s atividade s artística s e  jornalística s n a comunidad e e  d a 
integração do s membro s d a comunidad e atendida ; 
c) Respeit o ao s valore s ético s e sociai s d a pesso a e  d a família , favorecend o a 
integração do s membro s d a comunidad e atendida ; 
d) Nã o discriminação d e raça , religião , sexo , preferênci a sexual , convicçã o 
polític o ideológic o partidári o e condição socia l na s relações comunitárias ; 
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Parágraf o Primeir o -  É  vedad o o  proselitism o d e qualque r natureza , assi m 
com o qualque r discriminação política , filosófica , racial , religiosa , sexual , d e 
gênero o u de qualque r "naturez a n a admissão d e associados ; 
Parágraf o Segund o -  Ser á obrigatóri a a  pluralidad e d e opiniões e  versão, de 
form a simultâne a e m matéria s polêmica , n a programaçã o opinativ a e 
informativa , divulgand o sempr e a s diferente s interpretações relativa s ao s fato s 
noticiados ; 

Parágraf o Terceir o - Qualque r cidadã o d a comunidad e beneficiad a ter á direit o 
a emiti r opiniõe s sobr e quaisque r assunto s abordado s n a programação d a 
emissora , be m com o manifesta r idéias , propostas , sugestões, reclamações ou 
reivindicações, devend o apena s observa r o  moment o adequand o d a 
programação par a fazê-lo, mediant e pedid o encaminhad o à  direção responsáve l pel a 
Radi o Comunitária . 

Art . 3 o -  O s dirigente s e  associado s nã o responderão , ne m mesm o 
subsidiariament e pela s obrigaçõe s contraída s pel a Entidade , ressalvada s o s 
caso s e m qu e o s dirigente s responderã o po r comprovad a culp a n o 
desempenh o d e sua s funções. 

Art . 4 o -  A  receit a d a Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 
Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ser á utilizada , únic a e 
exclusivamente , par a a  consecução d e sua s finalidade s institucionai s e nã o 
ser á admitid a a  remuneraçã o d e seu s dirigente s pel o exercíci o d e sua s 
funções, be m com o a  distribuição d e lucro s (sobras ) dividendos , vantagen s o u 
bonificações a qualque r do s seu s associado s o u dirigentes . 

II - DO S ASSOCIADO S 

Art . 5 o -  Serã o admitido s com o associado s a s pessoa s físic a e  jurídic a qu e 
tenha m preenchid o formulári o própri o e  admitida s e m Assembléi a Geral , co m 
residência o u sed e nest e Município , desd e qu e se comprometa m a  respeita r e 
cumpri r a s disposições dest e Estatuto . 

Art . 6 o -  A  Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agustinh o -

Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ser á compost a pela s seguinte s 

categoria s d e associados : 
I -  Fundadore s -  formad o po r todo s aquele s qu e assinara m a  At a d e fundação; 
II -  Contribuinte s o u Efetiv o -  Sã o associado s efetivo s a s pessoa s física s o u 
jurídica s qu e exerce m atividade s com o estabelec e est e estatut o e qu e fique m 
sujeit o a s contribuições fixad a pel a diretoria . 
III -  Honorári o -  Sã o associado s honorário s toda s aquela s pessoa s física s e 
jurídica s qu e se m pertencere m a o quadr o social , venha m a  faze r ju s a 
deferência, e m razã o d e relevante s e  excepcionai s serviço s prestado s a 
Associação. 

Art . 7 o -  A s contribuições do s associado s serã o regulada s e m Assembléi a 

Geral . 

Art . 8 o - São direito s e devere s do s associados : 
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a) o  direit o d e vot o desd e qu e estej a quit e co m a  tesourari a d a Associação e 
cont e co m mai s d e 9 0 (noventa ) dia s d e inscrição n o se u quadr o d e 
associados , e  se r votado , desd e qu e estej a quit e co m a  tesourari a d a 
Associação e  cont e co m mai s d e 0 6 (seis ) mese s d e inscrição n o quadr o d e 
associados . 

b) mante r su a contribuição e m dia , conform e estipulad o pel a Assembléi a Geral . 

c) Respeita r e  cumpri r est e estatuto , e orden s expedida s par a a  execução, be m 

com o a s deliberações d a Assembléi a Gera l e  da Diretoria . 
d) Colabora r par a complet a realização do s objetivo s sociais , zeland o pel o o 
nom e e  prosperidad e d a Associação. 

Art . 9 o -  Sã o passívei s d e punição temporári a o u d e exclusão definitiv a d o 
quadr o social , havend o just a causa , o s associado s qu e infringire m est e 
estatuto , desd e qu e su a transgressão sej a indicad a mediant e requeriment o 
dirigid o à  diretori a qge , frent e à  procedência d a solicitação, dever á submetê-l a 
à Assembléi a Geral , convocad a especialment e par a est e fim , par a deliberação 
fundamentad a pel a maiori a absolut a do s presentes , assegurad o o  ampl o direit o 
de defes a d o associad o e m questão. 

III -  DO S ÓRGÃO S E  D E SE U FUNCIONAMENTO . 

Art . 10 ° -  São órgão da Associação da Difusão Comunitári a 

Agostinh o - Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃO CABENSE . 

I - Assembléi a Geral ; 
II - Diretoria ; 

III -  Conselh o Fiscal ; 
IV - Conselh o Comunitário . 

DA ASSEMBLÉI A GERA L 

Art . 1 1 -  A  Assembléi a Geral , órgã o máxim o d e deliberação d a Associação da 

Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A 

DIFUSÃ O CABENSE , ser á compost a po r seu s associados , e  ocorrer á 

ordinariament e a  cad a ano , n o mês d e dezembr o par a avaliação e  prestação 

de conta s d a Diretoria , discussão e  aprovação d e planos , projeto s e  assunto s 

gerais . Dever á ordinariamente , ocorre r a  cad a 04(quatro ) ano s par a eleição da 

Diretori a e  do s Conselho s Fisca l e  Comunitári o e  extraordinariament e poder á 

se r convocad a par a destituiçã o do s dirigente s e  alteraçã o estatutária , 

respeitando-s e o  dispost o n o §1° . 

§ 1 o -  A  Assembléi a Gera l poder á se r convocad a extraordinariament e pel a 

maiori a d a diretoria , po r 1/5 (u m quinto ) do s associado s e m plen o goz o d e seu s 

direito s estatutários , par a discussão e  decisão relativ a a assunto s d e interess e 

geral . Quand o a  deliberação s e relaciona r à  destituição d e dirigente s o u 

alteração estatutári a ser á exigid o o vot o concord e d e doi s terço s do s presente s 

à Assembléi a especialment e convocad a par a ess e fim , não podend o el a 
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deliberar , e m primeir a convocação, se m a  maiori a absolut a do s associados , o u 

co m pel o meno s d e um quint o na s convocações seguintes . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§2 ° -  A  convocação dever á se r feit a co m antecedência mínim a d e oit o dias , 

atravé s d e edita l o u comunicad o afixad o n a sed e d a Associação d a Difusão 

Comunitári a d o Cabo de Santo Agostinh o - Rádi o Calhet a - A  DIFUSÃO CABENS E e 

estúdio , be m com o n a sed e da s entidade s qu e compõe m o  Conselh o 

Comunitári o e  co m divulgação atravé s d e pel o meno s quatr o chamada s diária s 

durant e a  programação d a emissora , devend o conte r data , hora , loca l e  paut a 

da reunião. 

§3 ° -  A  Assembléi a Gera l deliberar á e m primeir a convocação soment e co m 

metad e mai s u m do s associado s apto s a  vota r e , e m segund a convocação , 

trint a minuto s apó s co m qualque r númer o d e associado s apto s a  votar , 

respeitada s a s disposições disposta s n o §1° . 

§4° -  A  Assembléi a Gera l convocad a par a fin s eleitorais , alienação d e ben s 

imóvei s o u móvei s o u extinção d a entidade , dever á se r convocad a co m trint a 

dia s d e antecedência e , deliberar á conform e est e estatuto , mediant e vot o do s 

associado s e m di a co m sua s obrigaçõe s sociai s filiado s à  pel o meno s sei s 

meses , respeitada s a s disposições disposta s n o §1° . 

Art . 1 2 -  A Diretori a d a Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE , órgã o executiv o e 

administrativ o ser á compost o do s seguinte s membros : 

a) President e ^ 
b) Vice-President e 
c) Secretari o Gera l 
d) Direto r Administrativ o 
e) Direto r d e Operaçõe s 

§1 ° -  A  Diretori a d a Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ter á mandat o d e 

04(anos) , permitid a a  reeleição e  poder á se r substituída , par a finalização d o 

mandato , n o tod o o u e m parte , mediant e decisã o e m Assembléi a Geral , 

respeitada s a s disposições disposta s n o §1° . 

§ 2 o -  Apena s farã o part e d a Diretori a brasileiro s nato s o u naturalizad o h á mai s 

de 1 0 (dez ) ano s e  maiore s d e 1 8 ano s o u emancipados , cuja s residências 

seja m situada s n a áre a d a comunidad e atendid a e  ainda , tai s dirigente s nã o 

poderão esta r n o exercíci o d e mandat o eletiv o qu e lhe s assegur e imunidad e 

parlamenta r o u função da qua l decorr a for o especial . 

Art . 1 3 -  São atribuições: 

I ) Da*Diretoria : 

a) Administra r e superintende r o s trabalho s e o patrimôni o d a entidade . 

b) Convoca r a s reuniões e Assembléia s Gerais ; 

c) Representa r a  Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E e m ato s público s o u 

internos . 
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d) Realiza r todo s o s ato s necessário s a o desenvolviment o d a Associação d a 

Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A 

DIFUSÃ O CABENSE . * 

e) Apresenta r relatóri o anua l a  Assembléi a Geral , acerc a d o Balanç o 

Patrimonia l e  o Relatóri o d e Atividades ; 

f) Presta r a s conta s a o fina l de cad a exercíci o financeiro . 

g) Desenvolve r e  promove r o  intercâmbi o co m a  comunidad e e  entidade s afin s 

h) Cria r e  instala r serviço s e  Departamento s par a a  realizaçã o e 

desenvolvimento s da s finalidade s d a entidade ; 

i) Alienar , decidi r sobr e aquisiçã o e  constitui r ônu s sobr e ben s móvei s e 

imóvei s mediant e autorização d a Assembléi a Geral ; 

II) Sã o Atribuições d e cad a dirigente : 

a) A o President e compete : representa r a  Associação d a Difusão Comunitári a 

do Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE , 

passiva , ativ a e  judicia l e extrajudicialmente , coordena r e  presidi r a s reuniões 

da diretoria ; assina r contratos , ajuste s o u convênio s d e interess e d a 

associação, movimenta r cont a bancári a conjunt a d a entidad e co m os demai s 

responsáveis , vota r e  dete r o  vot o d e desempat e na s deliberações d a diretori a 

e e m Assembléi a Geral ; pratica r todo s o s ato s necessário s à  administração da 

entidade , organiza r seu s serviço s e  Departamentos ; participa r e  presidi r à s 

reuniões d o Conselh o Comunitário ; 

b) A o Vic e President e compete : assessora r e  substitui r a o President e na s 

sua s falta s ou impedimento s e  em cas o d e vacância . 

c) A o Secretari o Gera l compete : Dirigi r o s serviço s administrativos ; Organiza r 

o expedient e e  redigi r a s correspondências; Secretaria r a s reuniõe s d a 

Diretoria , da s Assembléia s Gerais , redigind o e  lavrand o atas ; Mante r o  Sistem a 

Contábi l patrimonia l d a Associação; Elabor a e  submete r à  Diretoria , o  relatóri o 

financeir o anual ; Outra s atribuições correlata s definida s pel o Presidente . 

d) A o Direto r Administrativ o compete , geri r a s atividade s administrativa s e 

financeira s d a entidade , dirigi r e supervisiona r todo s o s serviço s d e escritóri o 

da associação, assina r cont a conjunt a co m o s demai s responsávei s e  assina r 

co m o s Presidente s todo s documento s concernente s à  vid a financeir a d a 

Associação d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o 

Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE , dirigi r e  supervisiona r o s serviço s d a 

tesourari a e  d a secretaria , organiza r e  mante r a  escrituração d o moviment o 

econômic o financeir o da entidade ; 

e) A 9 Direto r d e Operaçõe s compete : implementa r e  supervisiona r todo s o s 

aspecto s concernente s à  execução d o serviç o d e radiodifusão comunitária , 

relativament e ao s seu s aspecto s legais , técnico s e  qualitativos , geri r e  capta r 

os recurso s advindo s d e patrocíni o so b form a d e apoi o cultural , be m com o 

supervisiona r e  te r sob su a guard a tod o o  patrimôni o considerad o n o âmbit o 

da s operaçõe s relativa s a o serviç o d e radiodifusão; promove r a  integração da 

comunidad e co m o  serviç o prestado ; 
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IV -  D O CONSELH O PAR A FISCA L 

Art . 1 4 -  O Conselh o Fisca l é constituíd o de 06 (seis ) membros , send o 0 3 (três) 

Titulare s e  03 (três) Suplentes , eleito s juntament e co m a  Diretoria . 

Art . 1 5 -  Compet e a o Conselh o Fiscal : 

a) Examina r sempr e qu e acha r conveniente , a  contabilidad e e a Tesourari a d a 
Associação; 

b) Emiti r parece r prévi o sobr e assunto s d e interess e d a Associação, a  pedid o 
da Diretoria ; 

c) Examina r e  emiti r parece r sobr e o  relatóri o anua l d a Diretoria ; 

d) Denuncia r irregularidade s porventur a verificadas , sugerind o medida s 
julgada s necessárias , à  Diretori a o u à Assembléi a Geral . 

Art . 16 - 0 Conselh o Fisca l reunir-se- á ordinariament e um a ve z por semestr e e 

extraordinariament e quand o convocad o pel o se u Presidente . 

Art . 17 - 0 President e d o Conselh o Fisca l ser á u m do s membro s Titulares , 

eleit o e m votação, pel a Diretoria . . 

Art . 1 8 -  A s reuniões d o Conselh o Fisca l serão secretariada s po r um do s seu s 

membro s titulare s indicad o pel o Presidente .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA f [ CO ^ 

Art . 19 - 0 conselh o Comunitári o ser á instituíd o pel a Associação d a Difusão 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O 

CABENS E atravé s d o chamament o d e toda s a s entidade s legalment e 

instituída s e  sediada s e m su a áre a d e atuação, par a presta r serviço s d e 

RadCom , tai s com o associaçõe s d e classes , beneméritas , religiosa s o u d e 

moradores , devend o se r compost o co m o mínim o d e 0 5 (cinc o entidade s d a 

comunidad e local) , representada s po r seu s representante s legais , nã o tend o 

praz o par a mandato , respeitado s o s mandato s do s membro s conform e dispo r o 

regim e estatutári o de cad a entidade . 

Art . 2 0 -  O  Conselh o Comunitári o ter á o  fi m específic o d e acompanha r a 

programação d a emissora , co m vist a a o atendiment o d o interess e exclusiv o da 

comunidad e e  ao s princípio s d a le i n.° 9.612/9 8 qu e reg e a  matéria . 

Parágrafo Primeiro.  O  Conselh o Comunitári o dever á encaminha r a o Ministéri o 

da s Comunicações , anualmente , sempr e n a dat a d e aniversári o d a outorga , 

relatóri o resumid o contend o a  descrição d a grad e d e programação, be m com o 

su a avaliaçã o considerando , entr e outro s aspectos , o  atendiment o do s 

objetivo s estabelecido s po r lei . 

Parágrafo Segundo:  A  Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E manter á disponíve l e 

atualizado , par a qualque r solicitaçã o o u inspeçã o d o Ministéri o da s 

Comunicações, o  at o qu e estabelece u a  composição d o Conselh o Comunitário . 

V -  CONSELH O COMUNITÁRI O 
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VI -  DA S ELEIÇÕE S 

Art . 2 1 -  A s chapa s par a a  Diretori a estarão aptas , s e entregue s at é três dia s 

ante s d a Assembléi a Gera l d e Eleição, po r requeriment o a  Comissão eleitoral , 

acompanhad a d e nominat a complet a e  pel o devid o express o consentiment o de 

seu s membro s be m com o d o referend o d e n o mínimo , u m décim o d e 

associado s apto s a votar . 

Parágraf o Primeir o -  É  vedad a a  participação d e associado s e m mai s d e um a 

chapa , be m com o o  vot o cumulativ o o u po r procuração. 

Parágraf o Segund o -  A  Diretori a ser á formad a pel a chap a qu e alcança r 

maiori a do s voto s o u de acord o co m a  proporcionalidad e do s voto s obtido s por 

chapa , desd e qu e obtid o o  mínim o d e 20 % (vint e po r cento ) do s voto s valido s 

totalizado s n o process o eleitoral . A  escolh a d o critéri o par a contage m ser á 

decidid a n o inici o d a Assembléi a Geral . 

VII -  D A PROGRAMAÇÃ O 

Art . 2 2 -  A  programação d a emissor a dever á respeita r todo s o s princípio s e 

norma s disposta s n a legislação vigent e n o territóri o naciona l sobr e radiodifusão 

comunitária . 

Parágraf o únic o -  Ser á vedad a a  transferência d a outorg a e  a  formação d e 
redes , excetuada s a s situações d e guerra , calamidad e pública , epidemia s e  as 
transmissões obrigatória s do s Podere s Executivo , Judiciári o e  Legislativo , 
definida s e m leis . També m ser á vedad o a  cessã o o u arrendament o d a 
emissor a d o Serviç o d e Radiodifusã o Comunitári a o u d e horário s d e su a 
programação. 

VIII -  D A RECEIT A E  D O PATRIMÔNI O 

Art . 2 3 -  O  Patrimôni o e  Receit a d a Associação d a Difusão Comunitári a d o 

Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E serã o 

composto s pela s contribuições sociai s definida s pel a Assembléi a Geral , pela s 

doações, auxílio s e subvenções, pelo s ben s móvei s o u imóveis , pela s renda s e 

juro s d e depósito s bancário s e  aplicação financeira , pelo s saldo s d e exercício s 

financeiro s anteriore s transferido s par a a  cont a patrimonial , po r valore s 

advindo s d e sua s atividade s comunitárias , be m com o po r aquele s decorrente s 

do patrocíni o so b form a d e apoi o cultural . 

arágraf o Únic o -  Tod a receit a ou despes a dever á se r aprovad a pel a diretoria , 

qu e ser á utilizada , únic a e  exclusivamente , par a a  consecuçã o d e sua s 

finalidade s institucionais , e  nenhu m membr o d e se u quadr o diretiv o ser á 

remunerado . 

IX -  D A REFORM A D O ESTATUT O E  D A DISSOLUÇÃ O 

Art . 2 4 -  Est e estatut o poder á se r reformado , n o tod o o u e m parte , po r 

deliberação d a Assembléi a Gera l Extraordinário , especialment e convocad o 
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par a est e fim , send o exigido* o vot o concord e d e doi s terço s do s presente s à 

Assembléia , nã o podend o el a deliberar , e m primeir a convocação , se m a 

maiori a absolut a dos ' associados , o u co m pel o meno s d e u m terç o na s 

convocações seguintes . 

Art . 2 5 -  A  dissolução d a Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e 

Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E s ó poder á se r 

decidid a po r deliberação d a Assembléi a Gera l Extraordinári a convocad a 

especialment e par a ess e fim , com o voto s d a maiori a absolut a do s presentes . 

Dissolvid a a  Associação , o  remanescent e d o se u patrimôni o líquido , ser á 

destinad o a  um a Associação d e fin s idênticos o u semelhantes , definid a n a 

Assembléia . 

XI -  DISPOSIÇÕE S FINAI S 

Art . 2 6 -  O s caso s omisso s nest e estatut o serão resolvido s pel a diretoria , co m 

recurs o a  Assembléi a Geral , pel o associad o qu e s e acha r prejudicado . 

Art . 2 7 -  O  present e estatut o fo i aprovad o n a Assembléi a Gera l e  entr a e m 

vigo r n a dat a d e su a inscrição n o registr o d e pessoa s jurídicas , averbando-s e a 

est e registr o toda s a s alterações po r qu e passar . 

e novembr o d e 2013 . 

Mari a da s Graça s Silv a d e Paul a 
Diretor a Administrativa * 

frun o Henrique 7 Lim a Silv a 

Secretári o Gera l 

alhança * firma u t 

CatodvSrAgortnho 
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Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o 

Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E 

2 o Alteraçã o d o Estatut o d a Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e 
Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  Difusã o Cabens e 

\ 

) ) 
ESTATUT O SOCIA L 

I D A DENOMINAÇÃO , SED E E  FIN S 
\  

Art . 1 o -  Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho , 
doravant e denominad a (Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE) . é  um a 
entidad e civr l d e direit o privado , se m fin s lucrativos , d e duraçã o indeterminada , 
d e caráte r cultura l e  social , d e gestã o comunitária , compost a po r númer o 
ilimitad o d e associado s e  constituíd a pel a uniã o d e moradore s e  representante s 
d e entidade s d a comunidad e atendida , se m finalidad e econômica , d o Municípi o 
do Cab o d e Sant o Agostinho , n o Estad o d e Pernambuco , co m Sed e n a Ru a 
Cinc o n " 19A . Bairr o d a Bel a Vist a 

Parágraf o Únic o -  A  Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 
Agustinho . utilizar á com o denominaçã o fantasi a (Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O 
CABENSE ) e  reger-se- á pela s disposiçõe s dest e estatut o e  pela s lei s vigente s 
do territóri o nacional . , 

' v 

Art . 2 o -  A  Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -

Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E te m po r objetiv o EXECUTA R 

SERVIÇ O D E RADIODIFUSÃ O COMUNITÁRIA , be m como : 
' >.  '  ' • \  • 

I -  Beneficia r a  comunidad e co m vist a a 

a ) Da r oportunidad e a  difusã o d e idéias , elemento s d e cultura , tradiçõe s e 
hábito s sociai s d a comunidade . 
b) Oferece r mecanism o à  formaçã o e  integraçã o d a comunidade , estimuland o 
o lazer , a  cultur a e  o  convívi o social : 
c ) Presta r serviç o d e utilidad e pública , integrando-s e ao s serviço s d e defes a 
civil , sempr e qu e necessário : 
d) Contribui r par a o  aperfeiçoament o profissiona l na s área s d e atuaçã o do s 
jornalista s e  radialistas , d e conformidad e co m a  legislaçã o profissiona l vigente : 
o) Permiti r a  capacitaçã o do s cidadão s n o exercíci o d o direit o d e expressã o d a 
form a mai s acessíve l possível . 
II -  Respeita r e  atende r ao s seguinte s princípios : 
a) Preferênci a da s finalidades-educativas . artísticas , culturai s e  informativa s e m 
benefíci o d o desenvolviment o gera l d a comunidade : 
b) Promoçã o da s atividade s artística s e  jornalística s n a comunidad e e  d a 
integraçã o do s membro s d a comunidad e atendida : 

I c) Respeit o ao s valore s ético s e  sociai s d a pesso a e  d a família , favorecend o a 
integraçã o do s membro s d a comunidad e atendida , 
d) Nã o discriminaçã o d e raça . religião , sexo . preferênci a sexual , convicçã o 
polític o ideológic o partidári o e  condiçã o socia l na s relaçõe s comunitárias : 

4 

VÁLID O E M TOD O 
TERRITÓRI O NACIONAL , QUALQUE R ADULTERAÇÃ O O U EMEND A INVALID A EST E DOCUMENTO . 
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í 

Ni , 

\ — A 

\ \  

Parágraf o Primeir o -  É  vedad o o  proselitism o d e qualque r natureza , assi m 
com o qualque r discriminaçã o política , filosófica , racial , religiosa , sexual , d e 
gêner o o u d e qualque r naturez a n a admissã o d e associados : \ 
Parágraf o Segund o -  Ser á obrigatóri a a  pluralidad e d e opiniões e  versão , d e 
form a simultâne a e m matéria s polêmica , n a programaçã o opinativ a e -cÃ" 
informativa , divulgand o sempr e a s diferente s interpretaçõe s relativa s ao s fato s 
noticiados . 
Parágraf o Terceir o —  Qualque r cidadã o d a comunidad e beneficiad a ter á direit o 
a emiti r opiniõe s sobr e quaisque r assunto s abordado s h a programaçã o d a 
emissora , be m com o manifesta r idéias , propostas , sugestões , reclamaçõe s o u 
ceivindicações . devend o apena s observa r o  moment o adequand o d a 
programaçã o par a fazé-lo . mediant e pedid o encaminhad o â  direçã o responsáve l pel a 

J 

Rad. o Comunitári a 

Art . 3 ° -  O s dirigente s e A 

í 

X 

associado s nã o responderão , ne m mesmo/ / 
v subsidiariament e pela s obrigaçõe s contraída s pel a Entidade , ressalvada s o s 
] caso s e m qu e o s dirigente s responderã o po r comprovad a culp a n o 

desempenh o d e sua s funções . s 

Art . 4 o -  A  receit a d a Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 
Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ser á utilizada , únic a e 
exclusivamente , par a a  consecuçã o d e sua s finalidade s institucionai s e  nã o 
ser á admitid a a  remuneraçã o d e seu s dirigente s pel o exercici o d e sua s 
funções , be m com o a  distribuiçã o d e lucro s (sobras ) dividendos , vantagen s o u 
bonificaçõe s a  qualque r do s seu s associado s o u dirigentes . V  \ 

! —- v I  /  N  [  V  \ 
II -  DO S ASSOCIADO S 

Art . 5 o -  Serã o admitido s com o associado s a s pessoa s físic a e  jurídic a qu e 
tenha m preenchid o formulári o própri o e  admitida ^ e m Assembléi a Geral , co m 
residênci a oií^sed e nest e Município , desd e qu e s e comprometa m a  respeita r é 
cumpri r a s disposiçõe s dest e Estatut o 

Ar t 6 o -  A  Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agustinho ^ 
Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ser á compost a pela s seguinte s 
categoria s d e associados : 
I -  Fundadore s - formad o po r todo s aquele s qu e assinara m a At a d e fundação ; 
M -  Contribuinte s o u Efetiv o -  Sã o associado s efetivo s a s pessoa s física s o u 
jurídica s qu e exerce m atividade s com o estabelec e est e estatut o e  qu e fique m 
sujeit o a s contribuiçõe s fixad a pel a diretoria . 
III -  Honorári o -  Sã o associado s honorário s toda s aquela s pessoa s física s e 
jurídica s qu e se m pertencere m a o quadr o social,"venha m á  faze r ju s a 
deferência . e m razã o d e relevante s e  excepcionai s serviço s prestado s a 
Associação . 

Art . 7 - -  A s contnbuiçoe s do s 
Gera l , 

V 

\ 

\ 

associado s serã o regulada s e m Assembléi a 
/  

\  

/  

Ar t 8 o -  Sã o direito s e  devere s do s associado s 
1 

'J •  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

: 
c y 
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a) o  direit o d e vot o desd e qu e estej a quit e co m a  tesourari a d a Associaçã o e 
cont e co m mai s d e 9 0 (noventa ) dra s d e inscriçã o n o se u quadr o d e 
associado s e  se r votado , desd e qu e estej a quit e co m a  tesourari a d a 
Associaçã o e  cont e co m mai s d e 0 6 (seis ) mese s d e inscriçã o n o quadr o d e 

associado s 
b) mante r su a contribuiçã o e m dia , conform e estipulad o pel a Assembléi a Gera l 
c ) Respeita r e  cumpri r est e estatuto , e  orden s expedida s par a a  execução , be m 
com o a s deliberaçõe s d a Assembléi a Gera l e  d a Diretoria . 
d ) Colabora r par a complet a realizaçã o do s objetivo s sociais , zeland o pel o o 
nom e e  prosperidad e d a Associaçã o 

Art . 9 o •  Sâ o passívei s d e puniçã o temporári a o u d e exclusã o definitiv a d o 
quadr o social , havend o just a causa , o s associado s qu e infringire m est e 
estatuto , desd e qu e su a transgressã o sej a indicad a mediant e requeriment o 
dirigid o à  diretori a que . frent e á  procedênci a d a solicitação , dever á submetê-l a 
á Assembléi a Gerai , convocad a especialment e par a est e fim . par a deliberaçã o 
fundamentad a pel a maiori a absolut a do s presente s assegurad o o ampl o direit o 
d e defes a d o associaa o e m questã o 

III -  DO S ÓRGÃO S E  D E SE U FUNCIONAMENTO . 

Ait . 10 ° -  5ã o órgã o d a Associaçã o d a Difusã o Comunitán a d o Cab o d e Sant o 
Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DiFUSÂ O CABENS E 

I -  Assembléi a Geral . 
li -  Diretoria ; 
III -  Conselh o Fiscal ; 
IV -  Conselh o Comunitário . 

D A ASSEMBLÉI A GERA L 

Art . 1 1 -  A  Assembléi a Geral , órgã o máxim o d e deliberaçã o d a Associaçã o d a 

Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A 

DIFUSÂ O CABENSE . ser á compost a po r seu s associados , e  ocorrer á 

ordinariament e a  cad a ano . n o mê s d e dezembr o par a avaliaçã o e  prestaçã o 

d e conta s d a Diretoria , d-tcussâ o e  aprovaçã o d e planos , projeto s e  assunto s 

gerai s Dever á ordinariamente , ocorre r a  cad a 04(quatro ) ano s par a eleiçã o d a 

Di.etori a e  do s Conselho s Fisca l e  Comunitári o e  extraordinariament e poder á 

se r convocad a par a destituiçã o do s dirigente s e  alteraçã o estatutária , 

-espetando-s e o  dispost o n o §1 ° 

§ f  .  A  Assembléi a Gera l poder á se r convocad a extraordinariament e pel a 

maiori a d a diretori a po r 1/ 5 (u m quinto ) do s associado s e m plen o goz o d e seu s 

direito s estatutário s par a discussã o e  decisã o relativ a a  assunto s d e interess e 

ge;a i Quand o a  deliberaçã o s e relaciona r á  destituiçã o d e dirigente s o u 

alteraçã o estatutári a ser á exig.d o o  vot o concord e d e doi s terço s do s presente s 

a Assembléi a especialment e convocad a par a ess e fim . nâ o podend o el a 
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J deliberar , e m primeir a convocação , se m a  maiori a absolut a do s associado s 

co m pel o meno s d e u m quint o na s convocaçõe s seguinte s 

§2 * A  convocaçã o dever á se r feit a com i antecedênci a minim a d e oit o dias . 

atravé s d e edita l o u comunicad o afixad o n a sed e d a Associaçã o d a Difusã o 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o - Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E e 

estúdio , be m corn o n a sed e da s entidade s qu e compõe m o  Conselh o 

Comunitári o eco m divulgaçã o atravé s d e pel o meno s quatr o chamada s diária s 

durant e a  programaçã o d a emissora , devend o conte r data . hora . loca l e  paut a 

d a reunião . N , 

§3 ° -  A  Assembléi a Gera l deliberar á e m primeir a convocaçã o soment e co m 

metad e mai s u m do s associado s apto s a  vota r e . e m segund a convocação , 

trint a minuto s apó s co m qualque r númer o d e associado s apto s a  votar , 

respeitada s a s disposiçõe s disposta s no §1° . 

§4 ° -  A  Assembléi a Gera l convocad a par a fin s eleitorais , alienaçã o d e ben s 

imóvei s o u móvei s o u extinçã o d a entidade , dever á se r convocad a co m trint a 

dia s d e antecedênci a e , deliberar á conform e est e estatuto , mediant e vot o do s 

associado s e m di a co m sua s obrigaçõe s sociai s filiado s à  pel o meno s sei s 

meses , respeitada s a s disposiçõe s disposta s no §1° . 

Ar t 1 2 -  A  Diretori a d a Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 
Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE . órgã o executiv o e 
administrativ o ser á compost o do s seguinte s membros : 

a ) President e 
b) Vic e «President e 
c) Secretari o Gera l 
d) Direto r Administrativ o 
e ) Direto r d e Operaçõe s 
§1 ° -  A  Diretori a d a Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ter á mandat o d e 

04(anos) . permitid a a  reeleiçã o e  poder á se r substituída , par a finalizaçã o d o 

mandato , n o tod o o u e m parte , mediant e decisã o e m Assembléi a Geral , 

respeitada s a s disposiçõe s disposta s no §1 ° 

§ 2 ° -  Apena s farã o part e d a Diretori a brasileiro s nato s o u naturalizad o h a mai s 

d e 1 0 (dez ) ano s e  maiore s d e 1 8 ano s o u emancipados , cuja s residência s 

seja m situada s n a Área ; d a comunidad e atendid a e  ainda , tai s dirigente s nâ o 

poderã o esta r n o exercíci o d e mandat o eletiv o qu e lhe s assegur e imunidad e 

parlamenta r o u funçã o d a qua l decorr a for o especial . 

Art . 1 3 -  Sã o atribuições : 

I )  D a Diretoria : 

a ) Administra r e  superintende r o s trabalho s e  o  patrimôni o d a entidade . 

b) Convoca r a s reuniõe s e  Assembléia s Gerais : 

c) Representa r a  Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E e m ato s público s o u 

interno s 

AA A 
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d) Realiza r todo s o s ato s necessário s a o desenvolviment o d a Associaçã o d a 

Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o —  Rádi o Calhet a -  A 

DIFUSÃ O CABENSE . 

e ) Apresenta r relatóri o anua l a  Assembléi a Geral , acerc a d o Balanç o 

Patrimonia l e  o  Relatóri o d e Atividades . 

f) Presta r a s conta s a o fina l d e cad a exercíci o financeir o 

q) Desenvolve r e  promove r o  intercâmbi o co m a  comunidad e e  entidade s afin s 

h) Cna r e  instala r serviço s e  Departamento s par a a  realizaçã o e 

desenvolvimento s da s finalidade s d a entidade ; 

i) Alienar , decidi r sobr e aquisiçã o e  consMui r ônu s sobr e ben s móvei s e 

imóyei s mediant e autorizaçã o d a Assembléi a Geral . 

• 0 

II) Sã o Atribuiçõe s d e cad a dirigent e 
a) A o President e compet o representa r a  Associaçã o d a Difusã o Comunitári a 
J o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E 
passiva , ativ a e  judicia l e  extrajudicialmente . coordena r e  presidi r a s reuniõe s 
d a diretori a assina r contrato s ajuste s o u convênio s d e interess e d a 
associação , movimenta r cont a bancári a conjunt a d a entidad e co m o s demai s 
responsáveis , vota r e  dete r o  vot o d e desempat e na s deliberaçõe s d a diretori a 
e e m Assembléi a Geral , pratica r todo s o s ato s necessário s à  administraçã o d a 
entidad e organiza r seu s serviço s e  Departamentos , participa r e  presidi r à s 
reuniõe s d o Conselh o Comunitário ; 

b) A o Vic e President e compet e assessora r e  substitui r a o President e na s 

sua s falta s o u impedimento s e  e m cas o d e vacânci a 
c ; A o Secretari o Gera l compet e Dirigi r o s serviço s administrativo s Organiza r 
o expedient e e  redigi r a s correspondências ; Secretaria r a s reuniõe s d a 
Diretoria , da s Assembléia s Gerais , redigind o e  lavrand o ata s Mante r o  Sistem a 
Contábi l patrimonia l d a Associação , Elabor a e  submete r à  Diretoria , o  relatóri o 
financeir o anual , Outra s atribuiçõe s correlata s definida s pel o Presidente , 
d) A o Direto r Administrativ o compet e geri r a s atividade s administrativa s e 
financeira s d a entidade , dirigi r e  supervisiona r todo s o s serviço s d e escritóri o 
da associação , assina r cont a conjunt a co m o s demai s responsávei s e  assina r 
so m o s Presidente s todo s documento s concernente s á  vid a financeir a d a 
Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o 
Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E dirigi r e  supervisiona r o s serviço s d a 
tesourari a e  d a secretaria , organiza r e  mante r a  escrituraçã o d o moviment o 
econômic o financeir o d a entidade : 

o) A o Direto r d o Operaçõe s compet e implementa r e  supervisiona r todo s o s 

aspecto s concernente s á . execuçã o d o serviç o d e radiodifusã o comunitária , 

relativament e ao s seu s aspecto s legais , técnico s e  qualitativos , geri r e  capta r 

os recurso s advindo s d e patrocíni o so b form a d e apoi o cultural , be m com o 

supervisiona r e  te r so b su a guard a tod o o  patrimôni o considerad o n o âmbit o 

da s operaçõe s relativa s a o serviç o d e radiodifusão , promove r a  integraçã o d a 

munidad e co m o  serviç o prestado ; 
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IV -  D O CONSELH O PAR A FISCA L 

\i ^  L  I 
onselh o Fisca l é  constituíd o d e 0 6 (seis ) membros , send o 0 3 (três ) 

ir 

\ >  V " /  � 
Examina r sempr e qu e acha r conveniente , a  contabilidad e e  a  Tesourari a d a 

A 
y 

> 

Art . 1 4 -  O  C < 

Titulare s e  0 3 (três ) Suplentes , eleito s juntament e co m a  Diretori a 

Art . 1 5 -  Compet e a o Conselh o Fiscal : 

a ) 
Associação ; — - \  \ 

b) Emiti r parece r prévi o sobr e assunto s d e interess e d a Associação , a  pedid o 
d a Diretoria : 

c ) Examina r e  emitir parece r sobr e o  relatóri o anua l d a Diretoria ; 
di} Denuncia r irregularidade s porventur a verificadas , sugerind o medida s 
. í  julgada s necessária ^ à  t^iretori a o u à  Assembléi a Geral . 
Art . 1 6 -  O  C^nselh^Fts^saJ / reHjnir-se- á ordinariament e um a vez^po r semestr e e 
extraordinariament e quand o convocad o pel o se u Presidente . 

President e d o Conselh o Fisca l ser á u m do s membro s Titulares , 
eleit o e m votação , pel a Diretoria . 

Art . 1 8 -  A s reuniõe s d o Conselh o Fisca l serã o secretariada s po r 

membro s titulare s indicad o pet o President e 

\ V  -  CONSELH O COMUNITÁRI O 

u m dos j seu s 

Art . 1 9 -  O  conselh o Comunitári o ser á instituíd o pel a Associaçã o d a Difusã o 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o —  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O 

CABENS E atravé s d o chamament o d e toda s a s entidade s legalment e 

instituída s e  sediada s e m su a áre a d e atuação , par a presta r serviço s d e 

RadCom . tai s com o associaçõe s d e classes/beneméritas , religiosa s o u d e 

moradores , devend o se r compost o co m o  mínim o d e 0 5 (cinc o entidade s d a 

comunidad e local) , representada s po r seu s representante s legai s nã o tend o , 

praz o par a mandato , respeitado s o s mandato s dó s membro s conform e dispo r o 

regim e estatutári o d e cad a entidade . '  j 

Art . 2Q__ - O  Conselh o Comunitári o ter á o  fi m espéWc o d e acompanhari a 

programaçã o d a emissora , co m vist a a o atendiment o d o interess e exclusiv o d a 

comunidad e e  ao s princípio s d a le i n. ° 9.612/9 8 qu e reg e a  matéri a 

J 

Parágraf o Primeiro : O  Conselh o Comunitári o dever á encaminha r a o Ministéri o 

da s Comunicações , anualmente , sempr e n a dat a d e aniversári o d a outorga , 

relatóri o resumid o contend o a  descriçã o d a grad e d e programação , be m com o 

su a avaliaçã o considerando , entr e outro s aspectos , o  atendiment o do s 

objetivo s estabelecido s po r le i / 

A I  /  l  À  \  Á 
Parágraf o Segundo : A  Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E manter á disponíve l e 

atualizado , par a qualque r solicitaçã o o u inspeçã o d o Ministéri o da s 

Comunicaçõesro~at o qu e estabelece u a  composiçã o d o Conselh o Comunitário . 

<1 

\ /  \  
/  M 

V 

•  

A 
l AA A 
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VI -  DA S ELEIÇÕE S 

V 

Art . 2 1 -  A s chapa s par a a  Diretori a estarã o aptas , s e entregue s at é trê s dia s 
ante s d a Assembléi a Gera l d e Eleição , po r requeriment o a  Comissã o eleitoral , 
acompanhad a d e nominat a complet a e  pel o devid o express o consentiment o d e 
seu s membro s be m com o d o referend o d e n o mínimo , u m décim o d e 
associado s apto s a  votar . 

Parágraf o Primeir o -  É  vedad a a  participaçã o d e associado s e m mai s d e um a 
chapa , be m com o o  vot o cumulativ o o u po r procuração . \  / 
Parágraf o Segund o -  A  Diretori a ser á formad a pel a /chap a qu e alcança r 
maiori a do s voto s o u d e acord o co m a  proporcionalidad e do s voto s obtido s po r 
chapa , desd e qu e obtid o o  mínim o d e 20 % (vint e po r cento ) do s voto s valido s 
totalizado s n o process o eleitoral . A  escolh a d o critéri o par a contage m ser á 
decidid a n o inici o d a Assembléi a Geral . 

V • i 

VI I -  D A PROGRAMAÇÃ O ) 

\ 
Ar i 2 2 -  A  programaçã o d a emissor a dever á respeita r todo s o s princípio s e 
norma s disposta s n a legislaçã o vigent e n o territóri o naciona l sobr e radiodifusã o 
comunitária . 
Parágraf o únic o -  Ser á vedad a a  transferênci a d a outorg a e  a  formaçã o d e 
redes , excetuada s a s situaçõe s d e guerra , calamidad e pública , epidemia s e  a s 
transmissõe s obrigatória s do s Podere s Executivo . Judiciári o e  Legislativo , 
definida s e m leis . També m ser á vedad o a  cessã o ou . arrendament o d a 
emissor a d o Serviç o d e Radiodifusã o Comunitári a o u d e horário s d e su a 
programação . 

VII I -  D A RECEIT A E  D O PATRIMÔNI O 

Art . 2 3 -  O  Patrimôni o e  Receit a d a Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o 
Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E serô o 
composto s pela s contribuiçõe s sociai s definida s pel a Assembléi a Geral , pela s 
doações , auxílio s e  subvenções , pelo s ben s móvei s o u imóveis , pela s renda s e 
juro s d e depósito s bancário s e  aplicaçã o financeira , pelo s saldo s d é exercício s 
financeiro s anteriore s transferido s par a a  cont a patrimonial , po r valore s 
advindo s d e sua s atividade s comunitárias , be m com o po r aquele s decorrente s 
do patrocíni o so b form a d e apoi o cultural . 

p^^Parágraf o Únic o -  Tod a receit a o u despes a dever á se r aprovad a pel a diretoria . 

qu e ser á utilizada , únic a e 

finalidade s institucionais , e 

remunerado . 
° 

exclusivamente , par a a  consecuçã o d e 

enhu m membr o d e se u quadr o diretiv o 
sua s 

ser á 

/I X -  D A REFORM A D O ESTATUT O E  D A DISSOLUÇÃ O 
í 

Art . 2 4 -  Est e estatut o poder á se r reformado , n o tod o o u e m parte , po r 

deliberaçã o d a Assembléi a Gera l Extraordinário , especialment e convocad o 

I \ 

VÁLID O E M TOD O TERRITÓRI O NACIONAL , QUALQUE R ADULTERAÇÃ O O U EMEND A INVALID A EST E DOCUMENT O 

X 

y . 
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par a est e fim,  senu o exigid o o  vot o concord e d e doi s terço s do s presente s à 
Assembléia , nâ o podend o el a deliberar , e m primeir a convocação , se m a 
maiori a absolut a do s associados , o u co m pel o meno s d e u m terç o na s 
convocaçõe s seguintes ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA y 

- A l  x  1 

Art . 2 5 •  A  dissoluçã o d a Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e 
Sapt o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E s ó poder á se r 

. decidid a po r deliberaçã o d a Assembléi a Gera l Extraordinári a convocad a 
especialment e par a ess e fim . com o voto s d a maiori a absolut a do s presente s 
Dissolvid a a  Associação , o  remanescent e d o se u patrimôni o liquido , ser á 
destinad o a  um a Associaçã o d e fin s idêntico s o u semelhantes , definid a n a 
Assembléi a 

/  ( 
XI •  DISPOSIÇÕE S FINAI S 

V 

Art . 2 6 -  O s caso s omisso s nest e estatut o serã o resolvido s pel a diretori a co m 
recurs o a  Assembléi a Geral , pel o associad o qu e s e acha r prejudicado . 

Art . 2 7 -  O  present e estatut o fo i aprovad o n a Assembléi a Gera l e  entr a e m 
vigo r n a dat a d e su a inscriçã o n o registr o d e pessoa s jurídicas , averbando-s e a 
est e registr o toda s a s alteraçõe s po r qu e passa r 

Cab o d e Sant o Agusjipho . 2 0 d e novembr o d e 2013 . 

- rV\ . ~J  J 

\ 

E l 

Mari a da s Graça s Silv a d e Paul a 
Diretor a Administrativ a 

Brun o Henriqu e Lim a Sirv a 
Secretári o Gera l \ 

F J * 2  9  MAIO 2014 I 

)- í T  .... . 

ÜZ I-Ã^ ^ 

Í
m -  TaboUâo Pút*oo 
a»- yàèáo  «oowit » com o  Mio mufmr 
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At a d e númer o 01/201 3 d a Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 
Agustinho . 

Ao s 2 0 (vinte ) dia s d o mê s d e novembr o d e 2013 , às 20h00mi n horas , n a Sed e d a 
Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agustinho , sit o a  Ru a Cinco , n ° 19 a , 
Alt o d a Bel a Vista , n o Municípi o Cab o d e Sant o Agustinho , n o Estad o d e Pernambuco , 
reuniram-s e e m Assembléi a Gera i Extraordinári a par a Alteração e  Aprovação d o Estatuto , 
e poss e do s novo s membro s d a Diretori a executiv a e os membro s d o Conselh o Fisca l e  do 
Conselh o Comunitário , conform e exigência d o Ministéri o da s Comunicações. Assumi u a 
Presidência do s trabalhos , po r aclamação unânim e o  President e e m exercíci o d a 
Associação o  Sr . El y Jos é d e Paula , brasileiro , divorciado , radialista , resident e n a Ru a 
Cinqüent a e  Três, Quadr a 54 , Lot e 68 , Cidad e d e Garapu , nest a cidade , RG . n ° 2.116.87 8 
SSP/P E e  CPF . 270.797.084-00 . Convidand o a  mi m Brun o Henriqu e Lim a Silva , brasileiro , 
solteiro , estudante , resident e n a Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes , n ° 147 , Malaquias , 
Centro , Cab o d e Sant o Agostinho , CPF . n ° 100.796.664-5 0 d e R G n ° 7.378.17 2 SDS/PE , 
par a secretaria r a  sessão. -  Dand o po r instalad a a  Assembléia , ordenando-me , o  qu e fi z 
com o secretário , qu e procedess e a  leitur a d a orde m d o dia , par a a  qua l for a convocad a 
est a Assembléi a Gera l Extraordinária , e  qu e te m o seguint e teor : a ) Aprovaçã o da s 
alterações d o Estatut o d a Associação; b ) Poss e do s novo s membro s d a Diretori a Executiv a 
e d o Conselh o Fiscal ; c ) Retificação do s dado s d o Conselh o Comunitário , e  outro s 
assunto s d e interess e geral . -  Iniciando-s e o s trabalhos , o  President e esclarece u o s 
motivo s d a convocação, qu e er a d e alteração d o Estatut o Social , tend o e m vista , a 
necessidad e d e atualizá-lo , conform e Norm a Complementa r 01/201 1 d o Serviç o d e 
Radiodifusão Comunitária , e  nest e at o resolvemo s amplia r a  participação d e mai s pessoa s 
na Direçã o d a Associação e  incluíd o nest a reform a o  Conselh o Fiscal , co m 03 (três) 
Titulare s e  0 3 (três) Suplentes . Observand o existi r quoru m suficient e fora m aberto s o s 
trabalhos , tend o o  President e d a mes a solicitand o ao Secretário , par a procede r à  leitur a da 
minut a d e reform a d o Estatut o Social , e m observânci a da s norma s a o Nov o Códig o Civi l 
em vigor . Fo i feit o par a o s presente s um a leitur a minucios a d o Estatut o Social , artig o por 
artigo , o  qua l fo i debatid o e  analisado , fazendo-s e a s alterações qu e fora m julgada s 
necessárias . E m seguida , fo i colocad o e m votação e  obtev e a  aprovação unânim e do s 
associado s presentes . O  Secretári o també m esclarece u ao s presente s qu e o s demai s 
artigo s fica m inalterados . Co m relação a  poss e do s novo s diretores , e  o s membro s d o 
Conselh o Fiscal , s e dar á po r consenso . Lembramo s qu e tant o o s novo s Diretore s e  os 
Membro s d o Conselh o Fisca l e  d o Conselh o Comunitári o terã o mandat o at é o  di a 
08/10/2016 , tend o e m vist a qu e a Associação realizo u sua s eleições e m 08/10/2012 , par a 
um mandat o d e 0 4 (quatro ) anos . Ficand o assi m compost a a  Diretori a conform e nov a 
redação d o Estatut o Social : President e -  El y Jos é d e Paula , brasileiro , divorciado , 
radialista , resident e n a Ru a Cinqüent a e  Três , Quadr a 54 , Lot e 68 , Cidad e d e Garapu , 
nest a cidade , RG . n ° 2.116.87 8 SSP/P F e  CPF . 270.797.084-00 ; Vice-Presidente : Izabe l 
Cristin a do s Santos , brasileira , solteira , agent e d e saúde , resident e n a Ru a 05 n° 17 5 Alt o 
da Bel a vista , Cab o d e Sant o Agostinho , CPF . n ° 835.639.464-3 4 e  RG . n ° 4.545.52 4 
SSP/PE ; Secretári o Gera l -  Brun o Henriqu e Lim a Silva , brasileiro , solteiro , estudante , 
resident e n a Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes , n ° 147 , Malaquias , Centro , Cab o d e Sant o 
Agostinho/PE , CPF . n ° 100.796.66 4 5 0 d e R G n ° 7.378.17 2 SDS/PE ; Diretor a 
Administrativ a -  Mari a da s Graça s Silv a d e Paula , brasileira , viúva , autônoma , resident e 
na Ru a Marcelin o d a Paixão Viana , n ° 13 6 B, Vil a Cohab , Cab o d e Sant o Agustinho/PE , 
RG . n ° 1.204.57 2 SSP/P E e  CPF . n ° 735.435.434-15 ; Direto r d e Operaçõe s -  Jos é 
Oliveir a d a Silv a Filho , brasileiro , divorciado , comunicador , resident e n a Ru a Petrôni o d e 
Barro s Pereira , n ° 46 , Apto . A  Vil a d a Cohab , Cab o d e Sant o Agustinho/P E e  par a o 
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Conselh o Fiscal : Titulare s -  1 * Solang e Mari a d e Lim a -  brasileira , casada , auxilia r 
administrativa , resident e à  Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes , n ° 147 , Malaquias , Centr o d o 
Cab o d e Sant o Agostinho ; CPF . n ° 735.544.644-4 9 e  RG . n ° 4.150.97 8 SSP/PE ; 2 o 

Severin o Joã o d a Silva , brasileiro , casado , comunicador , resident e à  Quadr a 190 , Ru a 13 3 
n° 151 , Loteament o Cidad e Garapu , Centro , Cab o d e Sant o Agostinho , PE , CPF . n ° 
401.252.544-15 , RG . n° 2.770.83 1 SSP/PE ; 3 o Josef a Conceição d o Nasciment o Santana , 
brasileira , casada , professora , resident e à  4 o travess a Aníba l Cardos o n ° 8, Bairr o d e são 
Francisco , Cab o d e Sant o Agostinho , portador a d o CP F 501.406.394-20 , R G 317096 6 
SDS/PE . Conselh o Fiscal : Suplente s -  1 o Elia s Felismin o d a Silva , brasileiro , casado , 
músico , resident e à  Ru a 11 Bloc o 25 , Cas a B  Cohab , Centr o Cab o d e Sant o Agostinho , 
PE , CPF . n ° 573.376.324-8 7 e  RG . n ° 3.116.59 9 SSP/PE ; 2 o Alcidési a Mari a d a silva , 
brasileira , solteira , administrador a d e empresas , resident e à  Ru a Jos é Plec h Fernandes , 
n° 111 , Centr o d o Cab o d e Sant o Agostinho , PE , CPF . n° 735.573.234-0 4 e  R G 364971 3 
SDS/PE ; 3 o Elia s Francisc o d a Silva - casado - cabeleireiro , resident e n a Ru a 05 , n° 188 
Alt o d a Bel a Vista , Cab o d e Sant o Agostinho , CPF . n ° 026.993.024-8 1 e  RG-5.157.33 6 
SSP/PE . Todo s residind o n o rai o d e atuação d a Radio . E  par a compo r o  Conselh o 
Comunitári o a s seguinte s Entidad e -  1 a Entidad e -  Rotar y Clu b Cab o d e Sant o Agostinho , 
CNPJ/M F n ° 05.590.033/0001-52 . Nest e at o send o representad o pelo.Jair o Mende s 
Miranda , brasileiro , casado , profissã o comerciante , resident e n a Ru a trapich e n°01,vil a 
socia l contr a mocambo - Cab o d e Sant o Agustinho/PE ; 2 a Entidad e -  Igrej a Evangélic a 
Batist a d a Coha b CNPJ/M F n ° -08.918.252/0001-06 , Nest e at o send o representad o pel o 
se u President e o  Sr . Erivald o Jos é Alves , brasileiro , casado , profissão Professor , resident e 
na Ru a jornalist a Jos é do s santos , n ° 1 0 ,  Bairr o Vill a d a COHAB , Cab o d e Sant o 
Agustinho/PE ; 3 a Entidad e - August a Respeitáve l Loj a Simbólic a Alvorad a d a Pa z n°427 7 , 
CNPJ/M F n ° 08.909.103/0001-80 . Nest e at o send o representad o pel o Sr . Lui z Gustav o 
Gonçalve s Matias , brasileiro , casado , profissã o Militar , resident e n a Ru a Onild o Marinh o 
Spindola , n ° 3 3 ,Vil a socia l contr a mocamb o Centro , Cab o d e Sant o Agustinho/PE ; 4 a 

Entidad e -  Associação d e Atletism o Sant o Agostinho , CNPJ/M F n ° 04.479.265/0001-75 . 
Nest e at o send o representad o pel o se u President e o  Sr . Geaz e Fragos o d e souza , 
brasileiro , casado , profissã o autônom o ,  resident e n a Ru a 06 , n ° 13 2 ,  Bairr o d e são 
Francisco , Cab o d e Sant o Agustinho/PE ; 5 a Entidad e -  ABIS - Malaquias - Associaçã o 
Beneficent e Par a Inclusã o Socia l e m Malaquias , CNPJ/M F n ° 15.790.445/0001-90 . Nest e 
at o send o representad o pel o su e President e o  Sr . Lev i Ribeir o d e Souza , brasileiro , 
divorciado , profissão.técnico e m eletrotécnic a resident e n a Ru a Vicent e pinzón , n ° 1 8 , 
Bairr o malaquias , Cab o d e Sant o Agustinho/PE . Assim , a  At a segu e par a registr o e  o  o 
estatut o par a Averbaçã o n o livr o d e pesso a jurídica . O  President e d a Assembléia , o  Sr . 
Ely Jos é d e Paula , agradece u a  todo s presente s e  encerro u a  Assembléia , e  e u Brun o 
Henrique ^ Lim a Silv a qu e /\serv i com o Secretario , lavr o dat o e  assin o 

^JUJ?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA rVj/\/yfÀ  ^/^g y a  present e at a justament e co m todo s o s 
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O
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Vice-Presidente : Izabe l Cristin a do s Santo s 

2 u IÃLÚ. 
Secretári o Gerai"Brun o Henriqu e 

Direto r de Operaçõe s - Jos é Oliveir a d a Silv a Filh o 

Conselh o Fisca l - Titula r 

1 o Solang e Mari a d e Lim a 

2 o Severin o Joã o d a Silv a 

3 o Josef a Conceição d o N. Santan a 

Conselh o Fisca l - Suplente s 

1 o Elia s Felismin o d a Silv a fiCL zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ^  ÇsÃí 

2 o Alcidési a Mari a d a silvay^f^cjj^tc x vJ ^W a rja  i^iiA x 

3 o Elia s Francisc o d a Silv a (nêül)^  pDtcVV ] CzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIJ^JH QJQ^LQ J 

Conselh o Comunitário : 

1 a Entidad e Rotar y Clu b Cab p d e Sant o Agostinh o 

2 a EntidaoV - Igrej a Evangélic a Batisia ^ da Coha b 

3 a Entidad e -  August a Respeitáve l Loj a Simbólic a 

4 a Entidad e -  A^sociaçãarie. Atletism o Sant o Agostinh o 

5 a EntidadèZ-TCBIS- Malaquias - Associação Beneficent e 

Par a Inclusão Socia l e m Malaquia s 

Demai s presente s n a Assembléi a 
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artóri o d o 1  ° Ofíci o 
Ilclefonso Torres de Sá - Oficia l 

An a Ros a d e Vasconcelo s Alve s -  1 a Substitut a 
Vâni a M a. d e Almeid a Felician o -  2 a Substitut a 

ESCRITURAS •  PROCURAÇÕES «REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS «HIPOTECAS «TÍTULOS E DOCUMENTOS PARTICULARES •HRMfJgp TgNT|C3g>í$> 

Ru a Dr . Antônio d e Souz a Leã o n ° 18 8 -  Cab o d e St o 
Agostinho P E CEP : 54.505-330 - CNPJ : 11.609.823/000 1 -3£ 

email : cartorio1oficiocabo@yahoo.com.b r 
Fone : (81 ) 3521.039 3 Fax:(81 ) 3521.003 3 

Certidão Registr o n° 2956 
Certifico que a presente cópia é  de igual teor do original registrad o 

At a d e númer ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 01/ 201 3 d a Associaçã o d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d a Sant o 
Agustinho . 

Ao s 2 0 (vinte ) dia s d o mê s d e novembr o d e 2013 . a s 20h00mí n hpras . n a Sed e d a 
Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agustinho . sit o a  Ru a Cinco . n ° 19" , 
Alt o d a Bel a Vista , n o Municípi o Cab o d e Sant o Agustinho . n o Estad o d e Pernambuco , 
reuniram-s e e m Assembléi a Gera l Extraordinári a par a Alteraçã o e  Aprovaçã o d o Estatuto , 
e poss e do s novo s membro s d a Diretori a executiv a e  o s membro s d o Conselh o Fisca l e  d o 
Conselh o Comunitário , conform e exigênci a d o Ministéri o da s Comunicações . Assumi u a 
Presidênci a do s trabalhos , po r aclamaçã o unânim e o  President e e m exercíci o d a 
Associaçã o o  Sr . El y Jos é d e Paula , brasileiro , divorciado , radialista , resident e n a Ru a 
Cinqüent a e  Três . Quadr a 54 . Lot e 68 . Cidad e d e Garapu , nest a cidade . RG . n ° 2.116.87 8 
SSP/P E e  CPF . 270.797.084-00 . Convidand o a  mi m Brun o Henriqu e Lim a Silva , brasileiro , 
solteiro , estudante , resident e n a Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes . n 4 147 . Malaquias . 
Centro . Cab o d e Sant o Agostinho . CPF . n ° 1O0.796.664-5 0 d e R G n ° 7.378.17 2 SDS/PE . 
par a secretaria r a  sessão . —  Dand o po r instalad a a  Assembléia , ordenando-me . o  qu e fi z 
com o secretário , qu e procedess e a  leitur a d a orde m d o dia , par a a  qua l for a convocad a 
est a Assembléi a Gera l Extraordinária , e  qu e te m o  seguint e teor : a ) Aprovaçã o da s 
alteraçõe s d o Estatut o d a Associação : b ) Poss e do s novo s membro s d a Diretori a Executiv a 
e d o Conselh o Fiscal : c ) Retificaçã o do s dado s d o Conselh o Comunitário , e  outro s 
assunto s d e interess e geral . —  Iniciando-s e o s trabalhos , o  President e esclarece u o s 
motivo s d a convocação , qu e er a d e alteraçã o d o Estatut o Social , tend o e m vista , a 
necessidad e d e atualizá-lo . conform e Norm a Complementa r 01/201 1 d o Serviç o d e 
Radiodifusã o Comunitária , e  nest e at o resolvemo s amplia r a  participaçã o d e mai s pessoa s 
na Direçã o d a Associaçã o e  incluíd o nest a reform a o  Conselh o Fiscal , co m 0 3 (três ) 
Titulare s e  0 3 (três ) Suplentes . Observand o existi r quoru m suficient e fora m aberto s o s 
trabalhos , tend o o  President e d a mes a solicitand o a o Secretário , par a procede r á  leitur a d a 
minut a d o reform a d o Estatut o Social , o m observânci a da s norma s a o Nov o Códjg o Civi l 
em vigor . Fo i feit o par a o s presente s um a leitur a minucios a d o Estatut o Social , artig o po r 
artigo , o  qua l fo i debatid o e  analisado , fazendo-s e a s alteraçõe s qu e fora m julgada s 
necessárias . E m seguida , fo i colocad o e m votaçã o e  obtev e a  aprovaçã o unânim e do s 
associado s presentes . O  Secretári o també m esclarece u ao s presente s qu e o s demai s 
artigo s fica m inalterados . Co m relaçã o a  poss e do s novo s diretores , e  o s membro s d o 
Conselh o Fiscal , s e dar á po r consenso . Lembramo s qu e tant o o s novo s Diretore s e  o s 
Membro s d o Conselh o Fisca l e  d o Conselh o Comunitári o terã o mandat o at é o  di a 
08/ 10/ 2016 . tend o e m vist a qu e a  Associaçã o realizo u sua s eleiçõe s e m 08/ 10/ 2012 . par a 
um mandat o d e 0 4 (quatro ) ano s Ficand o assi m compost a a  Diretori a conform e nov a 
redaçã o d o Estatut o Social : President e -  El y Jos é d e Paula , brasileiro , divorciado , 
radialista , resident e n a Ru a Cinqüent a e  Três . Quadr a 54 , Lot e 68 , Cidad e d e Garapu . 
nest a cidade . RG . n ° 2.116.87 8 SSP/P E o  CP F 27 0 797.084-00 : VIce-President e Izabe t 
Cristin a do s Santos , brasileira , solteira , agent e d e saúde , resident e n a Ru a 0 5 n ° 17 5 Alt o 
da Bel a vista . Cab o d e Sant o Agostinho . CPF . n ° 835.639.464-3 4 e  RG . n ° 4.545.52 4 
SSP/PE : Secretári o Gera l -  Brun o Henriqu e Lim a Silva , brasileiro , solteiro , estudante , 
resident e n a Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes . n ° 147 . Malaquias . Centro . Cab o d e Sant o 
Agostinho/PE . CPF . n ° 100-796.664-5 0 d e R G n ° 7  378.17 2 SDS/PE ; Diretor a 
Administrativ a -  Mari a da s Graça s Silv a d e Paula , brasileira , viúva , autônoma , resident e 
na Ru a Marcelin o d a Paixã o Viana , n " 13 6 B . Vil a Cohab . Cab o d e Sant o Agustinho/PE . 
R G n ° 1.20 4 57 2 SSP/P E e  CP F n ° 735.435.434-15 ; Direto r d e Operaçõe s -  Jos é 
Oliveir a d a Silv a Filho , brasileiro , divorciado , comunicador , resident e n a Ru a Petrônl o d e 
Barro s Pereira . n ° 46 . Apt o A  Vil a d a Cohab . Cab e d e Sant o Agustinho/P E e  par a o 

VALIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL. QUALQUER ADULTERAÇÃO OU EMENDA INVALIDA ESTE DOCUMENTO 
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Conselh o Fiscal : Titulare s -  1 * Solang e Mari a d e Lim a —  brasileira , casada , auxilia r 
administrativa , resident e a  Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes . n ° 147 , Malaquias . Centr o d o 
Cab o d e Sant o Agostinho . CPF . n ° 735.544.644-4 9 e  RG . n ° 4.150.97 8 SSP/PE ; 2 ° 
Severín o Joã o d a Sirva , brasileiro , casado , comunicador , resident e à  Quadr a 190 . Ru a 13 3 
n° 151 . Loteamont o Cidad e Garapu . Centro . Cab o d e Sant o Agostinho . PE , CPF . n ° 
401.252.544-15 . RG . n ° 2.770.83 1 SSP/PE ; 3 * Josef e Conceiçã o d o Nasciment o Santana , 
brasileira , casada , professora , resident e à  4 ° travess a Aníba l Cardos o n ° 8 . Bairr o d e se o 
Francisco . Cab o d e Sant o Agostinho , portador a d o CP F 50 1 406.394-20 . R G 317096 6 
SDS/PE . Conselh o Fiscal : Suplente s -  1 * Elia s Felismln o d a Silva , brasileiro , casado , 
músico , resident e à  Ru a 1 1 Bloc o 25 . Cas a B  Cohab . Centr o Cab o d e Sant o Agostinho . 
PE . CPF . n » 573.376.324-8 7 e  RG . n ° 3.116.59 9 SSP/PE ; 2 * Alcidési a Mari a d a silva , 
brasileira , solteira , administrador a d e empresas , resident e à  Ru a Jos é Plec h Fernandes . 
n° 111 . Centr o d o Cab o d e Sant o Agostinho . PE . CPF . n ° 735.573.234-0 4 e  R G 364971 3 
SDS/PE : 3 * Elia s Francisc o d a Silva - casado - cabeleireiro , resident e n a Ru a 05 . n ° 18 8 
Alto d a Bel a Vista . Cab o d e Sant o Agostinho . CPF . n ° 026.993.024-8 1 e  RG-5.157.33 6 
SSP/P E Todo s residind o n o rai o d e atuaçã o d a Radio . E  par a compo r o  Conselh o 
Comunitári o a s seguinte s Entidad e -  1 * Entidad e -  Rotar y Clu b Cab o d e Sant o Agostinho . 
CNPJ/M F n ° 0 5 590.033/0001-52 . Nest e at o send o representad o pelo.Jair o Mende s 
Miranda , brasileiro , casado , profissã o comerciante , resident e n a Ru a trapich e n°01.vil a 
socia l contr a mocambo - Cab o d e Sant o Agustinho/PE : 2 * Entidad e -  Igrej a Evangélic a 
Batist a d a Coha b CNPJ/M F n ° -08.918.252/0001-06 . Nest e at o send o representad o pel o 
se u President e o  Sr . Erivald o Jos é Alves , brasileiro , casado , profissã o Professor , resident e 
na Ru a jornalist a Jos é do s santos , n ° 1 0 .  Bairr o Vrll a d a COHAB , Cab o d e Sant o 
Agustinho/PE : 3 * Entidad e -  August a Respeitáve l Loj a Simbólic a Alvorad a d a Pa z n°427 7 . 
CNPJ/M F n ° 08.909.103/0001-80 . Nest e at o send o representad o pel o Sr . Lui z Gustav o 
Gonçalve s Matias . brasileiro , casado , profissã o Militar , resident e n a Ru a Oníid o Marinh o 
Spindola . n ° 3 3 .Vil a socia l contr a mocamb o Centro , Cab o d e Sant o Agustinho/PE ; 4 " 
Entidad e -  Associaçã o d e Atletism o Sant o Agostinho . CNPJ/M F n ° 04.479.265/0001-75 . 
Nest e at o send o representad o pel o se u President e o  Sr . Geaz e Fragos o d e souza . 
brasileiro , casado , profissã o autônom o ,  resident e n a Ru a 06 . n ° 13 2 .  Bairr o d e sô o 
Francisco . Cab o d e Sant o Agustinho/PE : 5 a Entidad e -  ABIS - Malaquias - Associaçã o 
Beneficent e Par a Inclusã o Socia l e m Malaquias . CNPJ/M F n ° 15.790.445/0001-90 . Nest e 
at o send o representad o pet o su e President e o  Sr . Lev i Ribeir o d e Souza , brasileiro , 
divorciado , profissão.técnic o e m eletrotécnic a resident e n a Ru a Vicent e pinzôn . n * 1 8 . 
Bairr o malaquias . Cab o d e Sant o Agustinho/PE . Assim , a  At a segu e par a registr o e  o  o 
estatut o par a Averbaça o n o Nvr o d e pesso a jurídica . O  President a d a Assembléia , o  Sr . 
Ery Jos é d e Paula , agradece u a  todo s presente s e  encerro u a  Assembléia , e  e u Brun o 
Henriqu e A  Lim a Silv a qu e serv i com o Secretario , lavr o dat o e  assin o 
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Vico-Presidente : Izabe l Cristin a do s Santo s 

Secretári o GeraIIBrun o Henriqu e Lir)la_Sj]v a 

Olreto T d a Ooeracõe s -  Jos é Oliveir a d a Silv a Ólretcff'd e Operaçõe s —  Jos é Oliveir a d a Silv a Filh o 

Conselh o Fisca l -  Titula r .  -

1 o Soíano o Mari a d e Lim a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 * Sevenn o Joã o d a Silv a 

3 o Josef a Conceiçã o d o N . Santan a "Íak>j£a> j£a»aCflUM» 8 rif l Jok£»N>^3fc ^OJÃ£I< 
Conselh o Fisca l —  Suplente s Suplente s 

1° Elia s Felismin o d a Silv a 

2° Alcidési a Mari a d a silv a ^ 

3 o Elia s Francisc o d a Silv a 

Conselh o Comunitári o 

Rolar y Clu b Cab o d e Santt>Agost i í 1 Entidad e (  Rotar y Clu b Cab( > d e Sant o 

2* Entld a 

ostinh o 

Igrej a Evang^l i Batist a d a Coha b 

3* Entidad e -  August a Respeitáve l Loj a ia Simbólic a 

4" Entidad e Atletism o Sant o Agostinh o 

JÍ^slL < 
5* Entidade/^ABÍá - Malaquias - Associaçã o Beneficent e 
Par a Inclusã o Socia l e m Malaquia s 

.-� -  1  OFICI O i 

Demai s presente s n a Assembléia -

I
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Certifico e dou fé. Cabo de Sto. AgostinhoX 25 de junho de 2014 

Emolumentos: R$-30,79 
TSNR: RS 6,84 
FERC : R $ 3,45 
Válido somente com o selo de autenticidade e  fiscalização: ADQ047906 
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COMPHOMJSSO _ COM A CjOAOAMI A 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Relatóri o d o Conselh o Comunitári o referent e à Grad e d e Programação 

De acord o co m o  qu e const a n o subite m 21.4. 1 d a Norm a 
Complementa r 01/2011 , segu e assinado , po r todo s o s conselheiros , o  relatóri o 
resumid o d a Grad e d e Programação d a Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o 
de Sant o Agostinho , mantenedor a d a Rádi o Calhet a FM . 

SEGUND A A  SF A I A-KKIk A 

Horário Programaçã o Conteúdo 

04:00hs às 6:30hs . Calhet a Regiona l 
Program a co m o melho r d a músic a 
regional , informação, descontração e a 
participação dos ouvintes . 

06:35hs às 06:55h s Calhet a Sertanej o 
Programação co m artist a d a terra , 
Musica e Interatividade . 

07:00hs às 7:55h s Jorna l da Calhet a 

Program a co m as principai s manchete s 
do Brasi l e  d o Mundo . Notícia s em 
tempo real , do Município d o Cabo e da 
Comunidade , entrevista s e debates . 

08:00hs às 8:55h s Radi o Mulhe r 
Programação voltad a par a o  public o 
feminino , dica s d e saúde Direito s das 
Mulheres , co m a participação ao vivo . 

09:00hs á s 10:55h s Sho w d a Manhã 
Program a co m o melho r d a músic a 
regional , informação, descontração e a 
participação dos ouvintes . 

11:00hs às 11:55h s Passand o a  Limp o 
Program a voltad o par a o s problema s 
da sociedad e cabense , Entrevistas , 
Debates , Denuncias , e  Utilidad e 
Pública . 

12:00hs á s 12:30h s Voz d a Cidadani a 
Program a voltad o par a o s problema s 
da sociedad e cabense , entrevistas , 
denuncias , e  utilidade pública . 

12:30hs às 13:00h s Moment o d o Frev o Um resgat e da cultur a pernambucana . 

13:00hs às 16:00h s Tard e Jove m 
Programação voltad a o s joven s d a 
comunidade , Musica , Bat e Papo , 
Debate sobr e o s principai s tema s da 
juventude . 

16:00hs às 19:00h s Calhet a Mi x 
Musica e  interatividad e co m a 
comunidade , Enquete s e  distribuição de 
Brindes 

19hs às 20h s A Vo z d o Brasi l Program a d o Governo Federa l 

20hs às 23hs Calhet a Brasi l 
Program a voltad o par a o  melho r d a 
Música Popula r Brasileira . 

RUA CINCO. 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalnetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm(5)riotmail.com 
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S£Í Í £Í Í 2! ! ! 2. Ç2. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA CO M A  CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CAB O DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

PROGRAMAÇÃ O 

SÁBAD O 

Horário Programaçã o Conteúdo 

04:00hs às 06:30h s Calhet a Regiona l 
Program a co m o melhor d a músic a 
regional , informação, descontração e  a 
participação dos ouvintes . 

07:00hs às 23:00h s Retrospectiv a Calhet a 
Retrospectiv a d a semana , program a 
direcionad o a o públic o jovem , co m 
enquetes , informações culturais , dica s 
de saúde , músicas , curiosidades , 
brincadeiras . 

PROGRAMAÇÃ O 
DOMING O 

Horário Programaçã o Conteúdo 

06:00hs às 07:00h s 
O Caminh o de Volt a Espaço d a Igrej a Batista . 

07:00hs á s 08:00h s 
A lu z d o Consolado r Espaço d o Centro Espírit a Ismae l 

Gomes Braga . 
08:00hs á s 10:00h s Calhet a Gospe l Espaço Gospe l 

10:00hs às 17:00h s Som da s Praia s 

Program a direcionad o ao s Turistas , 
Noticias d a Praia , co m enquetes , 
informações culturais , músicas , 
curiosidades , brincadeira s e 
participação ao vivo . 

17:00hs á s 18:00h s Al ô Me u Deu s Espaço Católic o 

18:00hs às 20:00h s Robert o Carlo s Especia l 
O melho r d o Rei Robert o Carlos , com 
participação dos ouvintes . 

20:00hs às 23hs Calhet a Brasi l 
Program a voltad o par a o  melhor d a 
Música Popula r Brasileira . 

Conform e o  que consta na Grade d e Programação da Radio , est á d e acordo 
com o  qu e preceitu a a  Norm a 01/2011 , não veiculand o publicidade , veiculand o mai s de 
10% (de z por cento) de sua programação co m conteúdo s noticioso s de acord o co m o  qu e 
estabelec e o  Art . 67 , 3 do Decret o n ° 52.79 5 d e 31 de outubr o d e 1963 , be m como , vem 
estimuland o o s artista s locais , dando oportunidade s d e mostra r seu s trabalhos . 

Também , te m um a ampl a abertur a par a a  participação d a sociedad e 
organizad a d o cab o d e Sant o Agustinho , principalment e n o que se refer e à s entidade s 
religiosas e  outras entidade , a  exempl o d o grande trabalh o realizad o pel o Rotar y Clu b Cab o 
de Sant o Agostinho , qu e utiliz a a emissor a par a divulga r nota s e avisos ao s seu s associados . 
Também , fa z a cobertur a de evento s important e na comunidade . 

RUA CINCO. 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 /  3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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COMPROMISS O CO M A  CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CAB O DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 D O MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Relatamo s também , a  contribuição d a Radi o n o que se refer e à s ações de 
utilidade pública , principalment e e m casos d e catástrof e naturais , dic a par a o s turista s que 
freqüent a a  bela prai a d e Calheta , e  informações do poder públic o loca l no que s e refere às 
campanha s n a área d e Saúde e  Educação em nossa cidade . A  Rádi o consegu e mobiliza r a 
sociedad e e m pouc o tempo . 

A Campanh a d o Natal se m fom e é  outra ação louváve l d a radio, arrecadand o 
milhares d e quilo s de alimento s e vestuári o par a o s mai s necessitado s d a noss a comunidade . 
Por tud o isto , aprovamo s a  programação d a radio , poi s cumpr e u m pape l relevant e par a 
nossa comunidad e e  todas a s área s d e abrangência. 

Além d o grand e serviç o prestad o a  noss a comunidade , a  Radi o Calhet a 
FM, te m contribuíd o n a formação d e joven s locutores , be m como dand o oportunidad e a 
diverso s Radialistas , at é então excluíd o do mercado d e trabalho . Assi m aprovamo s o  referido 
relatório qu e vai assinad o po r todo s o s representante s da s Entidade s qu e compõem o 
referido Conselh o e  segue junt o co m a  Ata de Eleição e Pose do Conselho Comunitári o par a 
apreciação do Ministério das Comunicações. 

Cab o d e Sant o Agustinho , 2 1 d e mai o d e 2014 . 

Conselh o Comunitári c 

1 a Entidad e -  Rotaf y C ub Cab o d e Sant o Agostinh o 

2 a Entidad e -  Igrèja^jíra g élica f Batist a da Coha b 

3 a Entidad e -  AugosT a Respeitáve l Loj a Simbólic a 

/f- s  . 

4 a Enpdpd e -  Associação de Atletism o Sant o Agostinh o 

5 av ^^ftíttad e -  ABIS - Malaquias - Associação Beneficent e 
Para Inclusão Socia l e m Malaquia s 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 /  3521-300 6 

SITE: www.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm(5)hotmail.com 
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COMPROMISSO COM A .CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃ O COMUNITÁRI A D O CAB O D E SANT O AGOSTINH O 

AUTORIZAD A PEL A PORTARI A N ° 50 5 D E 09/04/200 2 D O MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S 

DECLARAÇÃ O PAR A RENOVAÇÃ O D A OUTORG A PAR A EXECUÇÃ O D O 
SERVIÇ O D E RADIODIFUSÃ O COMUNITÁRI A 

Eu , El y José d e Paula , n a qualidad e d e representant e lega l d a Associação 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho , declar o par a o s devido s fin s que : 

solicit o vistori a d a Anatel , especificament e par a efeito s d a renovaçã o d a 

outorga , d e acord o co m a  disponibilidad e d a Agência. 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 2014 . 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 /  3521-300 6 

SITE: www.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.co m 
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COMPROMISS O CO M A  CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃ O COMUNITÁRI A D O CAB O D E SANT O AGOSTINH O 
AUTORIZAD A PEL A PORTARI A N ° 50 5 D E 09/04/200 2 D O MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S 

Ofíci o 03/201 4 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 201 4 

limo . Sr . 

Coordenador-Gera l d e Radiodifusão Comunitári a 

Dr. Sami r Amand o Granj a Nobr e Mai a 

Assunto : ENCAMINHAMENT O DOC . 
PROCESSO : 53103.000.550/199 9 

Senhor Coordenador , 

Tendo e m vist a a  Eleiçã o d a Diretori a Executiva , Conselh o Fisca l e  Conselh o 

Comunitário, estamo s encaminhando , conform e determin a a  Norm a Complementar , a 

documentação abaix o relacionadas : 

1 . Cópi a autenticad a do Estatut o Social , devidament e averbada ; 

2. Cópi a autenticad a da At a de Eleição e Posse da Diretori a Executiva ; 

3. At a de Eleição e Posse do Comunitário; 

4. Cópi a do R G e  CP F do s Diretores ; 

5. Declaraçõe s constant e na Norma ; 

RU A CINCO , 1 9 A  -  ALT O D A BEL A VISTA - CAB O D E SANT O AGOSTINHO/P E 
FONEFAX : 3521-300 2 / 3521-3006 

SITE : www.radiocalhetafrn.corri.br - E-MAIL : radiocalhetafm@hotmail.co m 
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ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃ O COMUNITÁRI A D O CAB O D E SANT O AGOSTINH O 

AUTORIZAD A PEL A PORTARI A N ° 50 5 D E 09/04/200 2 D O MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S 

DECLARAÇÃ O 

Eu , El y Jos é d e Paula , n a qualidad e d e representant e lega l d a Associaçã o 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho . DECLAR O par a fin s d e prov a a o Ministéri o 

da s Comunicações , qu e todo s o s dirigente s d a entidad e reside m n a áre a d a 

comunidad e a  se r atendid a pel a estação. 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 2014 . 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BELA VISTA- CAB O DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 /  3521-300 6 

SITE: vvww.radiocalhetafrn.com.br - E-MAlL: radiocalhetafm@hotmail.co m 
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COM^OMjM O CO M A  CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃ O COMUNITÁRI A D O CAB O D E SANT O AGOSTINH O 
AUTORIZAD A PEL A PORTARI A N ° 50 5 D E 09/04/200 2 D O MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S i 

DECLARAÇÃ O 

Eu , El y Jos é d e Paula , n a qualidad e d e representant e lega l d a Associaçã o 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho . DECLAR O par a fin s d e prov a a o 

Ministéri o da s Comunicações , que : A entidad e nã o te m com o integrant e n o 

se u quadr o diretiv o o u d e associados , pessoa s que , nessa s condições , 

participe m d e outr a entidad e detentor a d e outorg a par a execuçã o d e qualque r 

modalidad e d e serviç o d e radiodifusão , inclusiv e comunitária , o u d e qualque r 

serviç o d e distribuiçã o d e sinai s d e televisão mediant e assinatura . 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 2014 . 

RU A CINCO , 19 A -  ALT O D A BEL A VISTA - CAB O D E SANT O AGOSTINHO/P E 
FONEFAX : 3521-300 2 /  3521-300 6 

SITE : www.radiocalhetafrn.corn.br - E-MAIL : radiocalhetafm@hotmail.com 
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«ISS O CO M A CIDADANI A 

ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃ O COMUNITÁRI A D O CAB O D E SANT O AGOSTINH O 

AUTORIZAD A PEL A PORTARI A N ° 50 5 D E 09/04/200 2 D O MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S 

DECLARAÇÃ O 

Eu , El y Jos é d e Paula , n a qualidad e d e representant e lega l d a Associaçã o 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho . DECLARA M par a fin s d e prov a a o 

Ministéri o da s Comunicações, qu e todo s s e compromete m a o fie l cumpriment o da s 

norma s estabelecida s par a o  Serviç o d e RADCOM . 

Cab o d e Sant o Agostinho , 1 5 de junh o d e 2014 . 

-esidente : izabe l Cristin a dos Santo s 

CPF*S35.639.464-3 4 

Diretor a Administrativa : Mari a da s Graça s Silv a d e Paul a 

CPF : 735.435.434-1 5 

íireto r d e Operações: Jos é Oliveir a da Silv a Filh o 

'CPF : i^wf-Hy-' 

Secretári o tieral:  Brin o Henriqu e Lim a Secretári o 
CPF : 100.796.664-5 0 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BELA ViSTA- CAB O DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafrri.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.co m 
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ASSOCIAÇÃ O D E DIFUSÃ O COMUNITÁRI A D O CAB O D E SANT O AGOSTINH O 

AUTORIZAD A PEL A PORTARI A N ° 50 5 D E 09/04/200 2 D O MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S 

DECLARAÇÃ O 

Eu , El y Jos é d e Paula , n a qualidad e d e representant e lega l d a Associaçã o 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho . DECLAR O par a fin s d e prov a a o Ministéri o 

da s Comunicações , qu e a  Entidad e requerent e nã o possu i qualque r víncul o d e 

subordinação co m outr a Entidade , mediant e compromisso s e/o u relações financeiras , 

familiares , religiosas , político-partidária s ou comerciais . 

Cab o d e Sant o Agustinho , 1 5 de junh o d e 2014 . 

RUA CINCO , 19 A - ALT O DA BELA VISTA- CAB O DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 /  3521-300 6 

SITE: ww.radiocalhetafm.corri.b r - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.co m 
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Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o 

Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E 

2 o Alteração d o Estatut o da Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o de 

Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  Difusão Cabens e 

ESTATUT O SOCIA L 

I D A DENOMINAÇÃO , SED E E  FIN S 

Art . 1 o -  Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinho , 

doravant e denominad a (Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE) , é  um a 

entidad e civi l d e direit o privado , se m fin s lucrativos , de duração indeterminada , 

de caráte r cultura l e  social , d e gestã o comunitária , compost a po r númer o 

ilimitad o d e associado s e  constituíd a pel a união de moradore s e  representante s 

de entidade s d a comunidad e atendida , se m finalidad e econômica , d o Municípi o 

do Cab o d e Sant o Agostinho , n o Estad o d e Pernambuco , co m Sed e n a Rua 

Cinco , n ° 19A , Bairr o d a Bel a Vista . 

Parágraf o Únic o -  A  Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agustinho , utilizar á com o denominação fantasi a (Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O 

CABENSE ) e  reger-se- á pela s disposições dest e estatut o e pela s lei s vigente s 

do territóri o nacional . 

Art . 2 o - A  Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -

Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E te m po r objetiv o EXECUTA R 

SERVIÇ O D E RADIODIFUSÃ O COMUNITÁRIA , be m como : 

I -  Beneficia r a comunidad e co m vist a a: 

a) Da r oportunidad e a  difusão d e idéias , elemento s d e cultura , tradições e 
hábito s sociai s da comunidade ; 
b) Oferece r mecanism o à  formação e  integração d a comunidade , estimuland o 
o lazer , a  cultur a e o convívi o social ; 

c) Presta r serviç o d e utilidad e pública , integrando-s e ao s serviço s d e defes a 
civil , sempr e qu e necessário ; 

d) Contribui r par a o  aperfeiçoament o profissiona l na s área s d e atuação do s 
jornalista s e  radialistas , de conformidad e co m a  legislação profissiona l vigente ; 
e) Permiti r a capacitação do s cidadãos n o exercíci o do direit o de expressão da 

form a mai s acessíve l possível . 

II - Respeita r e  atende r ao s seguinte s princípios : 
a) Preferência da s finalidade s educativas , artísticas , culturai s e informativa s em 
benefíci o d o desenvolviment o gera l d a comunidade ; 
b) Promoçã o da s atividade s artística s e  jornalística s n a comunidad e e  d a 
integração do s membro s d a comunidad e atendida ; 

c) Respeit o ao s valore s ético s e sociai s d a pesso a e  da família , favorecend o a 
integração do s membro s d a comunidad e atendida ; 

d) Nã o discriminação d e raça , religião , sexo , preferência sexual , convicçã o 
polític o ideológic o partidári o e condição socia l na s relações comunitárias ; 
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Parágraf o Primeir o -  É  vedad o o  proselitism o d e qualque r natureza , assi m 

com o qualque r discriminação política , filosófica , racial , religiosa , sexual , d e 
gênero o u de qualque r naturez a n a admissão d e associados ; 

Parágraf o Segund o -  Ser á obrigatóri a a  pluralidad e d e opiniões e versão, d e 
form a simultâne a e m matéria s polêmica , n a programaçã o opinativ a e 
informativa , divulgand o sempr e a s diferente s interpretações relativa s ao s fato s 
noticiados ; 
Parágraf o Terceir o - Qualque r cidadã o da comunidad e beneficiad a ter á direit o 
a emiti r opiniõe s sobr e quaisque r assunto s abordado s n a programação d a 
emissora , be m com o manifesta r idéias , propostas , sugestões, reclamações ou 
reivindicações, devend o apena s observa r o  moment o adequand o d a 
programação par a fazê-lo, mediant e pedid o encaminhad o à  direção responsáve l pel a 
Radio Comunitária . 

Art . 3 o -  O s dirigente s e  associado s nã o responderão , ne m mesm o 
subsidiariament e pela s obrigaçõe s contraída s pel a Entidade , ressalvada s o s 
caso s e m qu e o s dirigente s responderã o po r comprovad a culp a n o 
desempenh o d e sua s funções. 

Art . 4 o -  A  receit a d a Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 
Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ser á utilizada , únic a e 
exclusivamente , par a a  consecução d e sua s finalidade s institucionai s e nã o 
ser á admitid a a  remuneraçã o d e seu s dirigente s pel o exercíci o d e sua s 
funções, be m com o a  distribuição d e lucro s (sobras ) dividendos , vantagen s o u 
bonificações a qualque r do s seu s associado s o u dirigentes . 

II - DO S ASSOCIADO S 

Art . 5 o -  Serã o admitido s com o associado s a s pessoa s físic a e  jurídic a qu e 
tenha m preenchid o formulári o própri o e  admitida s e m Assembléi a Geral , co m 
residência o u sed e nest e Município , desd e qu e se comprometa m a  respeita r e 
cumpri r a s disposições dest e Estatuto . 

Art . 6 o -  A  Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agustinh o -

Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ser á compost a pela s seguinte s 

categoria s d e associados : 
I -  Fundadore s -  formad o po r todo s aquele s qu e assinara m a  At a d e fundação; 
II -  Contribuinte s o u Efetiv o -  Sã o associado s efetivo s a s pessoa s física s o u 
jurídica s qu e exerce m atividade s com o estabelec e est e estatut o e qu e fique m 
sujeit o a s contribuições fixad a pel a diretoria . ' 
III -  Honorári o -  Sã o associado s honorário s toda s aquela s pessoa s física s e 
jurídica s qu e se m pertencere m a o quadr o social , venha m a  faze r ju s a 
deferência, e m razã o d e relevante s e  excepcionai s serviço s prestado s a 
Associação. 

Art . 7 o -  A s contribuições do s associado s serã o regulada s e m Assembléi a 

Geral . 

Art . 8 o -  São direito s e devere s do s associados : 

> 
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a) o  direit o d e vot o desd e qu e estej a quit e co m a  tesourari a d a Associação e 
cont e co m mai s d e 9 0 (noventa ) dia s d e inscrição n o se u quadr o d e 
associados , e  se r votado , desd e qu e estej a quit e co m a  tesourari a d a 
Associação e  cont e co m mai s d e 0 6 (seis ) mese s d e inscrição n o quadr o d e 
associados . 

b) mante r su a contribuição e m dia , conform e estipulad o pel a Assembléi a Geral . 
c) Respeita r e  cumpri r est e estatuto , e orden s expedida s par a a  execução, be m 
com o a s deliberações da Assembléi a Gera l e  da Diretoria . 
d) Colabora r par a complet a realização do s objetivo s sociais , zeland o pel o o 
nom e e  prosperidad e d a Associação. 

Art . 9 o -  Sã o passívei s d e punição temporári a o u d e exclusão definitiv a d o 
quadr o social , havend o just a causa , o s associado s qu e infringire m est e 
estatuto , desd e qu e su a transgressão sej a indicad a mediant e requeriment o 
dirigid o à  diretori a que , frent e à  procedência d a solicitação, dever á submetê-l a 
à Assembléi a Geral , convocad a especialment e par a est e fim , par a deliberação 
fundamentad a pel a maiori a absolut a do s presentes , assegurad o o  ampl o direit o 
de defes a d o associad o e m questão. 

III -  DO S ÓRGÃO S E  D E SE U FUNCIONAMENTO . 

Ar t 10 ° - São órgão da Associação da Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a - A  DIFUSÃO CABENSE . 

I -  Assembléi a Geral ; 
II - Diretoria ; 
III -  Conselh o Fiscal ; 

IV - Conselh o Comunitário . 

DA ASSEMBLÉI A GERA L 

Art . 1 1 -  A  Assembléi a Geral , órgã o máxim o d e deliberação d a Associação da 

Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A 

DIFUSÃ O CABENSE , ser á compost a po r seu s associados , e  ocorrer á 

ordinariament e a  cad a ano , n o mês d e dezembr o par a avaliação e  prestação � 

de conta s d a Diretoria , discussão e aprovação d e planos , projeto s e  assunto s 

gerais . Dever á ordinariamente , ocorre r a  cad a 04(quatro ) ano s par a eleição da 

Diretori a e  do s Conselho s Fisca l e  Comunitári o e  extraordinariament e poder á 

se r convocad a par a destituiçã o do s dirigente s e  alteraçã o estatutária , 

respeitando-s e o  dispost o n o §1° . 

§ 1 o -  A  Assembléi a Gera l poder á se r convocad a extraordinariament e pel a 

maiori a d a diretoria , po r 1/ 5 (u m quinto ) do s associado s e m plen o goz o d e seu s 

direito s estatutários , par a discussão e decisão relativ a a assunto s d e interess e 

geral . Quand o a  deliberação s e relaciona r à  destituição d e dirigente s o u 

alteração estatutári a ser á exigid o o vot o concord e d e doi s terço s do s presente s 

à Assembléi a especialment e convocad a par a ess e fim , não podend o el a , 
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deliberar , e m primeir a convocação, se m a  maiori a absolut a do s associados , o u 

co m pel o meno s d e um quint o na s convocações seguintes . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

§2 ° -  A  convocação dever á se r feit a co m antecedência mínim a d e oit o dias , 

atravé s d e edita l o u comunicad o afixad o n a sed e d a Associação d a .Difusão 

Comunitári a d o Cabo de Santo Agostinh o - Rádi o Calhet a - A  DIFUSÃO CABENS E e 

estúdio , be m com o n a sed e da s entidade s qu e compõe m o  Conselh o 

Comunitári o e  co m divulgação atravé s d e pel o meno s quatr o chamada s diária s 

durant e a  programação d a emissora , devend o conte r data , hora , loca l e paut a 

da reunião. 

§3 ° -  A  Assembléi a Gera l deliberar á e m primeir a convocação soment e co m 

metad e mai s u m do s associado s apto s a  vota r e , e m segund a convocação , 

trint a minuto s apó s co m qualque r númer o d e associado s apto s a  votar , 

respeitada s a s disposições disposta s n o §1° . 

§4° -  A  Assembléi a Gera l convocad a par a fin s eleitorais , alienação d e ben s 

imóvei s o u móvei s o u extinção d a entidade , dever á se r convocad a co m trint a 

dia s d e antecedência e , deliberar á conform e est e estatuto , mediant e vot o do s 

associado s e m di a co m sua s obrigaçõe s sociai s filiado s à  pel o meno s sei s 

meses , respeitada s a s disposições disposta s n o §1° . 

Art . 1 2 -  A Diretori a d a Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE , órgã o executiv o e 

administrativ o ser á compost o do s seguinte s membros : 

a) President e 
b) Vice-President e 
c) Secretari o Gera l 
d) Direto r Administrativ o 
e) Direto r d e Operaçõe s 

§1 ° -  A  Diretori a d a Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E ter á mandat o d e 

04(anos) , permitid a a  reeleição e  poder á se r substituída , par a finalização d o 

mandato , n o tod o o u e m parte , mediant e decisã o e m Assembléi a Geral , 

respeitada s a s disposições disposta s n o §1° . 

§ 2 o -  Apena s farã o part e d a Diretori a brasileiro s nato s o u naturalizad o h á mai s 

de 1 0 (dez ) ano s e  maiore s d e 1 8 ano s o u emancipados , cuja s residências 

seja m situada s n a áre a d a comunidad e atendid a e  ainda , tai s dirigente s nã o 

poderão esta r n o exercíci o d e mandat o eletiv o qu e lhe s assegur e imunidad e 

parlamenta r o u função da qua l decorr a for o especial . 

Art . 1 3 -  São atribuições: 

I ) D a Diretoria : 

a) Administra r e superintende r o s trabalho s e o patrimôni o d a entidade . 

b) Convoca r a s reuniões e Assembléia s Gerais ; 

c) Representa r a  Associação d a Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E e m ato s público s o u 

internos . 
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d) Realiza r todo s o s ato s necessário s a o desenvolviment o d a Associação d a 

Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A 

DIFUSÃ O CABENSE . 

e) Apresenta r relatóri o anua l a  Assembléi a Geral , acerc a d o Balanç o 

Patrimonia l e  o Relatóri o d e Atividades ; 

f) Presta r a s conta s a o fina l de cad a exercíci o financeiro . 

g) Desenvolve r e  promove r o  intercâmbi o co m a  comunidad e e  entidade s afin s 

h) Cria r e  instala r serviço s e  Departamento s par a a  realizaçã o e 

desenvolvimento s da s finalidade s d a entidade ; 

i) Alienar , decidi r sobr e aquisiçã o e  constitui r ônu s sobr e ben s móvei s e 

imóvei s mediant e autorização da Assembléi a Geral ; 

II) Sã o Atribuições d e cad a dirigente : 

a) A o President e compete : representa r a  Associação d a Difusão Comunitári a ' 

do Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE , 

passiva , ativ a e  judicia l e extrajudicialmente , coordena r e  presidi r a s reuniões 

da diretoria ; assina r contratos , ajuste s o u convênio s d e interess e d a 

associação, movimenta r cont a bancári a conjunt a d a entidad e co m o s demai s 

responsáveis , vota r e  dete r o  vot o d e desempat e na s deliberações d a diretori a 

e e m Assembléi a Geral ; pratica r todo s o s ato s necessário s à  administração da 

entidade , organiza r seu s serviço s e  Departamentos ; participa r e  presidi r à s 

reuniões d o Conselh o Comunitário ; 

b) A o Vic e President e compete : assessora r e  substitui r a o President e na s 

sua s falta s ou impedimento s e  em cas o d e vacância . 

c) A o Secretari o Gera l compete : Dirigi r os serviço s administrativos ; Organiza r -

o expedient e e  redigi r a s correspondências; Secretaria r a s reuniõe s d a 

Diretoria , da s Assembléia s Gerais , redigind o e  lavrand o atas ; Mante r o  Sistem a 

Contábi l patrimonia l d a Associação; Elabor a e  submete r à  Diretoria , o  relatóri o 

financeir o anual ; Outra s atribuições correlata s definida s pel o Presidente . 

d) A o Direto r Administrativ o compete : geri r a s atividade s administrativa s e 

financeira s d a entidade , dirigi r e supervisiona r todo s o s serviço s d e escritóri o 

da associação, assina r cont a conjunt a co m o s demai s responsávei s e  assina r 

co m o s Presidente s todo s documento s concernente s à  vid a financeir a d a 

Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o 

Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENSE , dirigi r e  supervisiona r o s serviço s d a 

tesourari a e  d a secretaria , organiza r e  mante r a  escrituração d o moviment o , 

econômic o financeir o da entidade ; 

e) A o Direto r d e Operaçõe s compete : implementa r e  supervisiona r todo s o s 

aspecto s concernente s à  execução d o serviç o d e radiodifusão comunitária , 

relativament e ao s seu s aspecto s legais , técnico s e  qualitativos , geri r e  capta r 

os recurso s advindo s d e patrocíni o so b form a d e apoi o cultural , be m com o 

supervisiona r e  te r sob su a guard a tod o o  patrimôni o considerad o n o âmbit o 

da s operaçõe s relativa s a o serviç o d e radiodifusão; promove r a  integração da 

comunidad e co m o  serviç o prestado ; 
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IV -  D O CONSELH O PAR A FISCA L 

Art . 1 4 -  O Conselh o Fisca l é constituíd o de 06 (seis ) membros , send o 0 3 (três) 

Titulare s e  03 (três) Suplentes , eleito s juntament e co m a  Diretoria . 

Art . 1 5 -  Compet e a o Conselh o Fiscal : 

a) Examina r sempr e qu e acha r conveniente , a  contabilidad e e a Tesourari a d a 
Associação; 

b) Emiti r parece r prévi o sobr e assunto s d e interess e d a Associação, a  pedid o 
da Diretoria ; 

c) Examina r e  emiti r parece r sobr e o  relatóri o anua l d a Diretoria ; 

d) Denuncia r irregularidade s porventur a verificadas , sugerind o medida s 
julgada s necessárias , à  Diretori a o u à Assembléi a Geral . 

Art . 1 6 -  O Conselh o Fisca l reunir-se- á ordinariament e um a ve z por semestr e e 

extraordinariament e quand o convocad o pel o se u Presidente . 

Art . 17 - 0 President e d o Conselh o Fisca l ser á u m do s membro s Titulares , 

eleit o e m votação, pel a Diretoria . 

Art . 1 8 -  A s reuniões d o Conselh o Fisca l serão secretariada s po r um do s seu s 

membro s titulare s indicad o pel o Presidente . 

V -  CONSELH O COMUNITÁRI O 

Art . 19 - 0 conselh o Comunitári o ser á instituíd o pel a Associação d a Difusão 

Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O 

CABENS E atravé s d o chamament o d e toda s a s entidade s legalment e 

instituída s e  sediada s e m su a áre a d e atuação, par a presta r serviço s d e 

RadCom , tai s com o associaçõe s d e classes , beneméritas , religiosa s o u d e 

moradores , devend o se r compost o co m o mínim o d e 0 5 (cinc o entidade s d a 

comunidad e local) , representada s po r seu s representante s legais , nã o tend o 

praz o par a mandato , respeitado s o s mandato s do s membro s conform e dispo r o 

regim e estatutári o de cad a entidade . 

Art . 2 0 -  O  Conselh o Comunitári o ter á o  fi m específic o d e acompanha r a 

programação d a emissora , co m vist a a o atendiment o d o interess e exclusiv o da 

comunidad e e  ao s princípio s da le i n.° 9.612/9 8 qu e reg e a  matéria . 

Parágrafo Primeiro:  O  Conselh o Comunitári o dever á encaminha r a o Ministéri o 

da s Comunicações , anualmente , sempr e n a dat a d e aniversári o d a outorga , 

relatóri o resumid o contend o a  descrição d a grad e d e programação, be m com o 

su a avaliaçã o considerando , entr e outro s aspectos , o  atendiment o do s 

objetivo s estabelecido s po r lei . 

Parágrafo Segundo:  A  Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o 

Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E manter á disponíve l e 

atualizado , par a qualque r solicitaçã o o u inspeçã o d o Ministéri o da s 

Comunicações, o at o qu e estabelece u a  composição do Conselh o Comunitário . 
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VI -  DA S ELEIÇÕE S 

Art . 2 1 -  A s chapa s par a a  Diretori a estarão aptas , s e entregue s at é três dia s 

ante s d a Assembléi a Gera l d e Eleição, po r requeriment o a  Comissão eleitoral , 

acompanhad a d e nominat a complet a e  pel o devid o express o consentiment o de 

seu s membro s be m com o d o referend o d e n o mínimo , u m décim o d e 

associado s apto s a  votar . 

Parágraf o Primeir o -  É  vedad a a  participação d e associado s e m mai s d e um a 

chapa , be m com o o  vot o cumulativ o ou po r procuração. 

Parágraf o Segund o -  A  Diretori a ser á formad a pel a chap a qu e alcança r 

maiori a do s voto s o u de acord o co m a  proporcionalidad e do s voto s obtido s por 

chapa , desd e qu e obtid o o  mínim o d e 20 % (vint e po r cento ) do s voto s valido s 

totalizado s n o process o eleitoral . A  escolh a d o critéri o par a contage m ser á 

decidid a n o inici o d a Assembléi a Geral . 

VII -  D A PROGRAMAÇÃ O 

Art . 2 2 -  A  programação d a emissor a dever á respeita r todo s o s princípio s e 

norma s disposta s n a legislação vigent e n o territóri o naciona l sobr e radiodifusão 

comunitária . 

Parágraf o únic o -  Ser á vedad a a  transferência d a outorg a e  a  formação d e 
redes , excetuada s a s situações d e guerra , calamidad e pública , epidemia s e  as 
transmissões obrigatória s do s Podere s Executivo , Judiciári o e  Legislativo , 
definida s e m leis . També m ser á vedad o a  cessã o o u arrendament o d a 
emissor a d o Serviç o d e Radiodifusão Comunitári a o u d e horário s d e su a 
programação. 

VIII -  D A RECEIT A E  D O PATRIMÔNI O 

Art . 2 3 -  O  Patrimôni o e  Receit a d a Associação d a Difusão Comunitári a d o 

Cab o d e Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E serã o 

composto s pela s contribuições sociai s definida s pel a Assembléi a Geral , pela s 

doações, auxílio s e subvenções, pelo s ben s móvei s o u imóveis , pela s renda s e 

juro s d e depósito s bancário s e  aplicação financeira , pelo s saldo s d e exercício s 

financeiro s anteriore s transferido s par a a  cont a patrimonial , po r valore s 

advindo s d e sua s atividade s comunitárias , be m com o po r aquele s decorrente s 

do patrocíni o so b form a d e apoi o cultural . 

rágraf o Únic o -  Tod a receit a ou despes a dever á se r aprovad a pel a diretoria , 

qu e ser á utilizada , únic a e  exclusivamente , par a a  consecuçã o d e sua s 

finalidade s institucionais , e  nenhu m membr o d e se u quadr o diretiv o ser á 

remunerado . 

IX -  D A REFORM A D O ESTATUT O E  D A DISSOLUÇÃ O 

Art . 2 4 -  Est e estatut o poder á se r reformado , n o tod o o u e m parte , po r 

deliberação d a Assembléi a Gera l Extraordinário , especialment e convocad o 
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par a est e fim , send o exigid o o  vot o concord e d e doi s terço s do s presente s à 

Assembléia , nã o podend o el a deliberar , e m primeir a convocação , se m a 

maiori a absolut a do s associados , o u co m pel o meno s d e um terç o na s 

convocações seguintes . 

Art . 2 5 - A  dissolução d a Associação d a Difusão Comunitári a d o Cab o de 

Sant o Agostinh o -  Rádi o Calhet a -  A  DIFUSÃ O CABENS E s ó poder á se r 

decidid a po r deliberação d a Assembléi a Gera l Extraordinári a convocad a 

especialment e par a ess e fim , com o voto s d a maiori a absolut a do s presentes . 

Dissolvid a a  Associação, o  remanescent e d o se u patrimôni o líquido , ser á 

destinad o a  um a Associação d e fin s idênticos o u semelhantes , definid a na 

Assembléia . 

XI -  DISPOSIÇÕE S FINAI S 

Art . 2 6 - O s caso s omisso s nest e estatut o serão resolvido s pel a diretoria , co m 

recurs o a Assembléi a Geral , pel o associad o qu e se acha r prejudicado . 

Art . 2 7 - O  present e estatut o fo i aprovad o n a Assembléi a Gera l e  entr a e m 

vigo r n a dat a d e su a inscrição n o registr o de pessoa s jurídicas , averbando-s e a 

est e registr o toda s a s alterações po r qu e passar . 

Cab o d e San t e novembr o d e 2013 . 
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At a d e númer o 01/201 3 d a Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e Sant o 
Agustinho . 

Ao s 2 0 (vinte ) dia s d o mê s d e novembr o d e 2013 , às 20h00mi n horas , n a Sed e d a 
Associação d e Difusão Comunitári a d o Cab o d e Sant o Agustinho , sit o a  Ru a Cinco , n ° 19 a , 
Alt o d a Bel a Vista , n o Municípi o Cab o d e Sant o Agustinho , n o Estad o d e Pernambuco , 
reuniram-s e e m Assembléi a Gera l Extraordinári a par a Alteração e Aprovação d o Estatuto , 
e poss e do s novo s membro s d a Diretori a executiv a e os membro s d o Conselh o Fisca l e do 
Conselh o Comunitário , conform e exigência d o Ministéri o da s Comunicações. Assumi u a 
Presidência do s trabalhos , po r aclamação unânim e o  President e e m exercíci o d a 
Associação o  Sr . El y Jos é d e Paula , brasileiro , divorciado , radialista , resident e n a Rua 
Cinqüent a e  Três, Quadr a 54 , Lot e 68 , Cidad e d e Garapu , nest a cidade , RG . n° 2.116.87 8 
SSP/P E e  CPF . 270.797.084-00 . Convidand o a  mi m Brun o Henriqu e Lim a Silva , brasileiro , 
solteiro , estudante , resident e n a Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes , n ° 147 , Malaquias , 
Centro , Cab o d e Sant o Agostinho , CPF . n ° 100.796.664-5 0 d e R G n ° 7.378.17 2 SDS/PE , 
par a secretaria r a  sessão. -  Dand o po r instalad a a  Assembléia , ordenando-me , o  qu e fi z 
com o secretário , qu e procedess e a  leitur a d a orde m d o dia , par a a  qua l for a convocad a 
est a Assembléi a Gera l Extraordinária , e  qu e te m o seguint e teor : a ) Aprovaçã o da s 
alterações d o Estatut o da Associação; b ) Poss e do s novo s membro s d a Diretori a Executiv a 
e d o Conselh o Fiscal ; c ) Retificação do s dado s d o Conselh o Comunitário , e  outro s 
assunto s d e interess e geral . -  Iniciando-s e o s trabalhos , o  President e esclarece u o s 
motivo s d a convocação, qu e er a d e alteração d o Estatut o Social , tend o e m vista , a 
necessidad e d e atualizá-lo , conform e Norm a Complementa r 01/201 1 d o Serviç o d e 
Radiodifusão Comunitária , e  nest e at o resolvemo s amplia r a  participação d e mai s pessoa s 
na Direçã o d a Associação e  incluíd o nest a reform a o  Conselh o Fiscal , co m 03 (três) 
Titulare s e  0 3 (três) Suplentes . Observand o existi r quoru m suficient e fora m aberto s o s 
trabalhos , tend o o  President e d a mes a solicitand o ao Secretário , par a procede r à  leitur a da 
minut a d e reform a d o Estatut o Social , e m observânci a da s norma s a o Nov o Códig o Civi l 
em vigor . Fo i feit o par a o s presente s um a leitur a minucios a d o Estatut o Social , artig o por 
artigo , o  qua l fo i debatid o e  analisado , fazendo-s e a s alterações qu e fora m julgada s 
necessárias . E m seguida , fo i colocad o e m votação e  obtev e a  aprovação unânim e do s 
associado s presentes . O  Secretári o també m esclarece u ao s presente s qu e o s demai s 
artigo s fica m inalterados . Co m relação a  poss e do s novo s diretores , e  o s membro s d o 
Conselh o Fiscal , s e dar á po r consenso . Lembramo s qu e tant o o s novo s Diretore s e  o s 
Membro s d o Conselh o Fisca l e  d o Conselh o Comunitári o terã o mandat o at é o di a 
08/10/2016 , tend o e m vist a qu e a Associação realizo u sua s eleições e m 08/10/2012 , par a 
um mandat o d e 0 4 (quatro ) anos . Ficand o assi m compost a a  Diretori a conform e nov a 
redação d o Estatut o Social : President e -  El y Jos é d e Paula , brasileiro , divorciado , 
radialista , resident e n a Ru a Cinqüent a e  Três , Quadr a 54 , Lot e 68 , Cidad e d e Garapu , 
nest a cidade , RG . n ° 2.116.87 8 SSP/P E e  CPF . 270.797.084-00 ; Vice-Presidente : Izabe l 
Cristin a do s Santos , brasileira , solteira , agent e d e saúde , resident e n a Ru a 05 n° 17 5 Alt o 
da Bel a vista , Cab o d e Sant o Agostinho , CPF . n ° 835.639.464-3 4 e  RG . n ° 4>545.52 4 
SSP/PE ; Secretári o Gera l -  Brun o Henriqu e Lim a Silva , brasileiro , solteiro , estudante , 
resident e n a Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes , n ° 147 , Malaquias , Centro , Cab o d e Sant o 
Agostinho/PE , CPF . n ° 100.796.664-5 0 d e R G n ° 7.378.17 2 SDS/PE ; Diretor a 
Administrativ a -  Mari a da s Graça s Silv a d e Paula , brasileira , viúva , autônoma , resident e 
na Ru a Marcelin o d a Paixão Viana , n ° 13 6 B, Vil a Cohab , Cab o d e Sant o Agustinho/PE , 
RG . n ° 1.204.57 2 SSP/P E e  CPF . n ° 735.435.434-15 ; Direto r d e Operaçõe s -  Jos é 
Oliveir a d a Silv a Filho , brasileiro , divorciado , comunicador , resident e n a Ru a Petrôni o d e 
Barro s Pereira , n ° 46 , Apto . A  Vil a d a Cohab , Cab e d e Sant o Agustinho/P E e  par a o 
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Conselh o Fiscal : Titulare s -  1 o Solang e Mari a d e Lim a -  brasileira , casada , auxilia r 
administrativa , resident e à Ru a Eleotéri o Nasciment o Paes , n ° 147 , Malaquias , Centr o d o 
Cab o d e Sant o Agostinho , CPF . n ° 735.544.644-4 9 e  RG . n ° 4.150.97 8 SSP/PE ; 2 o 

Severin o Joã o d a Silva , brasileiro , casado , comunicador , resident e à  Quadr a 190 , Ru a 13 3 
n° 151 , Loteament o Cidad e Garapu , Centro , Cab o d e Sant o Agostinho , PE , CPF . n ° 
401.252.544-15 , RG . n° 2.770.83 1 SSP/PE ; 3 o Josef a Conceição d o Nasciment o Santana , 
brasileira , casada , professora , resident e à  4 o travess a Aníba l Cardos o n ° 8, Bairr o d e são 
Francisco , Cab o d e Sant o Agostinho , portador a d o CP F 501.406.394-20 , R G 317096 6 
SDS/PE . Conselh o Fiscal : Suplente s -  1 o Elia s Felismin o d a Silva , brasileiro , casado , 
músico , resident e à  Ru a 11 Bloc o 25 , Cas a B  Cohab , Centr o Cab o d e Sant o Agostinho , 
PE , CPF . n ° 573.376.324-8 7 e  RG . n ° 3.116.59 9 SSP/PE ; 2 o Alcidési a Mari a d a silva , 
brasileira , solteira , administrador a d e empresas , resident e à  Ru a Jos é Plec h Fernandes , 
n° 111 , Centr o d o Cab o d e Sant o Agostinho , PE , CPF . n° 735.573.234-0 4 e  R G 364971 3 
SDS/PE ; 3 o Elia s Francisc o d a Silva - casado - cabeleireiro , resident e n a Ru a 05 , n° 188 
Alt o d a Bel a Vista , Cab o d e Sant o Agostinho , CPF . n ° 026.993.024-8 1 e  RG-5.157.33 6 
SSP/PE . Todo s residind o n o rai o d e atuação d a Radio . E  par a compo r o  Conselh o 
Comunitári o a s seguinte s Entidad e -  1 a Entidad e -  Rotar y Clu b Cab o d e Sant o Agostinho , 
CNPJ/M F n ° 05.590.033/0001-52 . Nest e at o send o representad o pelo.Jair o Mende s 
Miranda , brasileiro , casado , profissã o comerciante , resident e n a Ru a trapich e n°01,vil a 
socia l contr a mocambo - Cab o d e Sant o Agustinho/PE ; 2 a Entidad e -  Igrej a Evangélic a 
Batist a d a Coha b CNPJ/M F n ° -08.918.252/0001-06 , Nest e at o send o representad o pel o 
se u President e o  Sr . Erivald o Jos é Alves , brasileiro , casado , profissão Professor , resident e 
na Ru a jornalist a Jos é do s santos , n ° 1 0 ,  Bairr o Vill a d a COHAB , Cab o d e Sant o 
Agustinho/PE ; 3 a Entidad e - August a Respeitáve l Loj a Simbólic a Alvorad a d a Pa z n°427 7 , 
CNPJ/M F n ° 08.909.103/0001-80 . Nest e at o send o representad o pel o Sr . Lui z Gustav o 
Gonçalve s Matias , brasileiro , casado , profissã o Militar , resident e n a Ru a Onild o Marinh o 
Spindola , n ° 3 3 ,Vil a socia l contr a mocamb o Centro , Cab o d e Sant o Agustinho/PE ; 4 a 

Entidad e -  Associação d e Atletism o Sant o Agostinho , CNPJ/M F n ° 04.479.265/0001-75 . 
Nest e at o send o representad o pel o se u President e o  Sr . Geaz e Fragos o d e souza , 
brasileiro , casado , profissã o autônom o ,  resident e n a Ru a 06 , n ° 13 2 ,  Bairr o d e são 
Francisco , Cab o d e Sant o Agustinho/PE ; 5 a Entidad e -  ABIS - Malaquias - Associaçã o 
Beneficent e Par a Inclusão Socia l e m Malaquias , CNPJ/M F n ° 15.790.445/0001-90 . Nest e 
ato send o representad o pel o su e President e o  Sr . Lev i Ribeir o d e Souza , brasileiro , 
divorciado , profissão.técnico e m eletrotécnic a resident e n a Ru a Vicent e pinzón , n ° 1 8 , 
Bairr o malaquias , Cab o d e Sant o Agustinho/PE . Assim , a  At a segu e par a registr o e  o  o 
estatut o par a Averbaçã o n o livr o d e pesso a jurídica . O  President e d a Assembléia , o  Sr. 
Ely Jos é d e Paula , agradece u a  todo s presente s e  encerro u a  Assembléia , e  e u Brun o 
Henriqu ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA íj  Lim a Silv a qu e /^serv i com o Secretario , lavr o dat o e  assin o 

- ^^^ ^ A»Q«£G*Í flr ?V. I ' 

5 AHP06Y^> ' 
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; Vice-Presidente : Izabe l Cristin a do s Santo s 

2 
Secretári o Geraí(jBrun o Henriqu e Li 

o)iretO T d e Operaçõe s - Jos é Oliveir a da Silv a Filh o 

Conselh o Fisca l - Titula r 

1 o Solang e Mari a d e Lim a 

2 o Severin o Joã o da Silv azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA {/Q/\/n^A? 

3 o Josef a Conceição d o N. Santan a 

Conselh o Fisca l - Suplente s 

1 o Elia s Felismin o d a Silv a fiCL^ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ÇoJj 

2 o Alcidési a Mari a d a silv a 

1 j 

3 o Elia s Francisc o d a Silv a <nâtl&  ^J zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÍJO^I Citfjl  dúS2btül 

Conselh o Comunitário : 

TXÁA ULQuu 
1 a Entidad e Rotar y Clu b Cab p d e Sant o Agostinh o 

2 a Entidad e - Igrej a Evangélic a Batist a d a Coha b 

3 a Entidad e - August a Respeitáve l Loj a Simbólic a 

4 a Entidad e - As^sociaçãôdA Atletism o Sant o Agostinh o 

5 a Entidadè /^TÇBÍS - Malaquias - Associação Beneficent e 

Par a Inclusão Socia l e m Malaquia s 

Demai s presente s n a Assembléi a 

í  - • •  • ITÓRIO - 1  OFI CI O !  
i  '  í c a^ i  "í f c r ves  <ic  Sá i  

i t * • '  • vas:o;icelo s Alves \ 
! ' " "  vi-!.';•" ! 1 

% -:x  2 Autorizada j 
C •  -  .u>A<?oslinho-PE 1 

riajej^isjr^ ^ 
l.50K)flt*e»bo de Sto. Agostinho; PE - Fon«: 

Protocolado-sob o n9 17965 e  r/gistr $do J\Ê tesso a 

Jur í di ca s ob o nQ 2956 
Cabo de St o.  Agostinho/ PE,  02\^junh o d e 2014 
Válido soient e c oi  o selo d e arte^ticidad e e fiscalizaçã o ACV049701. 

Ei ol ui e nt os  R I 53,11 TSNR RM0,62FÈRC~R $ R$ 
I LDEFONSO TORRES DE 5*—Tfll) ELI J50 
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X 

f oi  e xi bi do:  dou f é .  

I LDEFONBO VÒSÈ s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA DES A -  NOTARIO 

E. ol ui e nt os:  R$ 2, 64 -  TSNR:  R$ 0, 53 -  Tot al :  

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 64



13 * 

EStÁÜO" DE PERNAMBUCO 

• ••• • J 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 65



2.116.87 8 

<< EL Y JOSE D E RAUL A > > 
26/12/201 2 i 

•i 

< < AUGUST O FRANCISC O D E PAUL A > > 

< < AMAP Á MARI A D A CONCEIÇÃ O D E PAUL A >  >  |; | 

CAB O D E SANT O AGOSTINH O -  P E 27/09/196 3 I 

< < CC.7S 3 L.BAUX 3 F.8 2 CART.CABC-P E 
li.0 4 200 8 > > 

2-Q.79? 084-0 0 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

573.378.324-8 7 

ELIAS FELISMINO DA SILVA 

01/08/196 7 

Cartão de uso pessoa l o intransferível. 
Deve se r apresentado junto co m um documento de identidade. 

M AR /2C0 1 

www.corroloo.com . br 1 ^ zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
U itJÈÊ 

3 1 1  659 9 sss -o 2if-oi.i9B 5 

KLIA S FELISMIN O D A SILV A 

Sebastiã o Felismir o d a Silv a 

e Mari a Tope s d a Silv a 

í 

Escada -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA M  01-08-196 ? -I 

� nasc . 39165 - L /66 -A - F /51 -G a rl,, ; 

Escada - PK'' VV " "  "  -
' -  ...  . f)  r\ 
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i O Primeir o ServiçozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ho\ar\a\ p  Registra i Tones  de  Sá 

X Ru i Dr.Anlonio de Souza Leão, II» �  Centro � CEP S4.500-000 � Cabo de Sto. Agostinho < PE � Fone: (81) 3521.0393 �zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA FM: (81) 35214)033 

Certifico que a presentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA còoii è a reprodução fie l do original que le 

foi exibido: dou fé . 
CABO DE Sf 0, <ypSTI NH0/ PE

y
 21 DE J ULHO DE 2014.  

:PERNAMBUCO 
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1 

'�cat e 

i O Primeir o ServiçozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ho^r\a\  e  Registra i Torres  jeSá 

•J L Ru a OrAntonio de Sou» Leio, 188 � Centro � CEP 54.500-OO0 � Cabo d» Sto. Agostinho) PE � Fone: (81) 3521.0393 - Fa«.(81)352 '.-0033 

Ce r t i f i c o que  a pr e s e nte  c ópi a é a r e pr oduç ão t i e i  ao  or i gi nai  que  i e  

f oi  e xi bi do:  dou f é .  
CABO DE ST0. A60STI NHQ/ PE,  21 DE JULHO DE 2014.  

33 

C . T I |}FF^MC" WWtt i PE ^  - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ^imn_ 
Ei ol ui e nt os :  R$ 2, 64 - R $ Ô T̂  

DE JUSTIÇA OE PERNAM BUCO 

".elode AuteiT r 
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I O Primeir o Sorvi a •  -  -
• i O Primeir o Serviço Notarial e  Registra i udefimso  TomsjeSá 

X Ru i Df-Antonio de Souza Leio, 1«8 � Centro - CEP_54 S0C-O00 - Cabo dc Sto Agostinho / PE - Fone: (81> 3521 0393 - Fa«: (81) 35214)033 

Ce r t i f i c o que  a pr e s e nte  c ópi a é a r e pr oduç ão f i e l  do  or i gi nal  que  l e  

f oi  e xi bi do:  dou f é .  
CABO DE ST0. A60STI NHQ/ PE,  21 DE JULHO DE 2014.  

I LUbr üNbU l UKHbb DE 5fi  - N0TARI O-

Ei ol ui e nt os :  R$ 2, 64 - TSNR:  R$ 0, 53 - Tot al:  R1 

VO. 

^D 6 
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XzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Primeir o Serviç o Notaria l eRegistaL ^ 
Rua DrAnlònio de Souza Leào, 188 � Centro � CEP 54 5004)00 - Cabo de Sto. Agostinho > PE � Fone: (81) 3521.0393 � Fa«: [81) 35214)033 

"Certifico que a presente cópia é a reprodução fie l do original que te 
foi exibido: dou fé . 

CABO DE STq.AGOSTINHO/PE, 21 DE J ULHO DE 2014.  

:M)tTffiÍltôTMRES DE A -  NOTAR 10zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA TRIBUNA L DE JUSTIÇA DE PERNAM BUCO 

"[•oluientos: R$ 2, 64 - TSNR: R$1)^W 4 
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na gt o 

—» i MINISTÉRI O D A FAZENDA i 

•^gSf r Receit a Federa l 

CP F . . 
CADASTR O D E PESSOA S FÍSICA S xW " *  T3 v 

Númer o de - Inscriçã o 

100.796.664-5 0 
Nome 

BRUNO HENRIQUE LIMA SILVA 

Nasciment o 

08/02/1993 

> identidade 

REGiST ! 
GEftA L 

NCME 

V4LIDA £ M T'.0 C O TERR I fORlO NACIONA L 

.378 . 17 2 
CAI A OE 
EXPEOIÇ Â 

02/ 09/ 2003 

« BRUN O HENRIQU E LIM A SILV A » 

FIUAÇA O ^  EDNALDO JOS E DA SILVA »  • 

« SOLANG E MARIA DE LIMA SILVA » 
NATURALIDADE DAT A DE NAS' JiMErJTO 

CABO DE SANTO AGOSTINHO P E 08/02/199 3 
OCC ORIGfc M 

« CN.522B 2 LA46 F.2B2 CART. 1°DIST. CABO=PE. 
1&02.19B3 » 

BSSHLJII E rao629rt»83 ' 

REPUBLIC A F5QER A TiVA DO BRASI L 

ESTADO DE PERNAMBUCO nftto ^ 
SECRETARI A O E DEFES A SOOU . UOirftW & 

INSTITUT O TAVARE S 8URIL - LF M V 

ASSINAliiH AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA :y<  illj s i » 
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At a d a Assembléia " Geral^ Ordinária d a Associaçã o d e Difusã o Comunitári a 

do Cab o de Sant o Agostinho . 

ÀszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1 8:30 h d o di a três de agost o de doi s mi l e nove , atendend o a  um a 

convocaçã o d a president e d a Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o 

de Sant o Agostinh o reuniram-s e n o prédi o ond e funcion a o estúdio e anten a 

(Rádi o Calheta ) co m endereç o n a ru a cinc o númer o dezenov e "A" , Alt o d a 

Bel a Vista , nest a cidade . Iniciad a a  Assembléi a Gera l Ordinári a co m os 

diretore s dest a entidade . A  President e convido u a  Sr 3. Rozângel a 

Cavalcant i Silv a d e Lim a par a secretaria r a  reuniã o qu e fo i d e pront o 

atendida . Par a trata r o s seguinte s assuntos : primeiro , o  afastament o da 

senhor a Alcidési a Mari a d a Silv a d a direçã o d a entidade : segundo , a 

Eleiçã o d o Quadriêni o d a Associaçã o d e Difusã o Comunitári a d o Cab o d e 

Sant o Agostinho . Co m a palavr a a  presidente , qu e informo u aos presente s o 

desligament o d e su a pesso a d a referid a entidad e po r questõe s particulare s 

nâo revelada s n o momento , a  mesm a aind a agradece u publicament e a  todo s 

a confianç a a  ela depositad a durant e tod o o  temp o qu e estev e presidind o 

esta entidad e qu e te m relevante s serviço s prestado s a o municípi o d o Cab o 

de Sant o Agostinho . O  segund o assunt o a  trata r fo i a eleiçã o d o próxim o 

di a vint e d e setembr o d e 200 9 qu e já ser á regid a co m bas e n o nov o estatut o 

do Códig o Civil . Conform e o  estatut o n o seu parágraf o quarto , artig o 

décim o quinto , inciso s primeir o e segund o ser á realizad a a  eleiçã o par a o 

nov o quadriênio . Assi m fico u acordad o e  aprovad o po r unanimidad e pelo s 

presente s qu e o  edita l ser á afixad o n o próxim o di a nov e d e setembr o do 

corrent e an o e que as chapa s devera m se r apresentada s at é três dia s ante s d a 

eleiçã o po r requeriment o a  Comissã o Eleitora l qu e será compost a pel a Sr 1 

Mari a da s Graça s Silv a d e Paula , o  Sr ° Ruliglei s Jos é Marinh o e  o Sr f 

Jesuald o Gomes . Nã o havend o mai s nad a a  trata r a  president e encerro u a 

reuniã o mandando-s e lavra r a  present e at a par a registr o e  memóri a do s 

fatos , Cab o de Sant o Agostinho , trê s de agost o de doi s mi l e nove . 

Presidentej zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA/ ^PeÀcU ^c x i|ov^ ^ ^'Qj< X 

Secretariar zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA^^^TO^ ^zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (^iy^<íxx zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-nh ^1^1^/^  ejj?  /ç^ 
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10zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Primeiro  Serviço  Notarial_e_Rewstra\  M£ 
ronso Torres  de  Sú 

TITULAR 
RuazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA OtAnlõnio de Sou» Leào. 188 � CenVo � CEP 54.500-000 � C»bo o> Slo. Agostinho / PE � Fone: (61) 3521 0393 - Fax: (81) 3521-0033 

Ce r t i f i c o que  a pr e s e nte  c ópi a é a r e pr oduç ão f i e l  do or i gi na l  que  ü 

f oi  e xi bi do:  dou f é.  

CABO OE STO. AGOSTI NHO/ PE,  21 DE JULHO DE 2014.  

H nc c nucn TOOPCC nc  ca - aüX̂RjO 

Ei ol ui e nt os:  RS 2, 64 -  TSNR:  Ri  0, 53
 T 
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MINISTÉRI O DA S COMUNICAÇÕE S 
SECRETÁRI A D E SER . D E COMUNICAÇÃ O ELETRÔNIC A 
COORDENAÇÃO-GERA L D E RADIODIFUSÃ O COMUNITÁRI A 

ENDEREÇO : ESPALNADA S DO S MINISTÉRIOS , BLOC O R , 3 ° 

ANDA R -  BRASÍLI A -  D F 
CEP : 70044-90 0 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

TERMO DE CADASTRO DE INFORMAÇÕES PROCESSUAIS NO  ÂMBITO DO
SEI  

 

 

Protocolo nº: 53900.011598/2014-99  

1.         Certifico que as informações cadastrais referentes ao processo supracitado
foram devidamente inseridas no Sistema Eletrônico de Informações (SEI),
permanecendo com o mesmo número do processo físico.

2.         Caberá à unidade de documentação e informação competente, providenciar
a digitalização e consequente inserção do seu conteúdo no Sistema, bem como
garantir que a partir dessa data, todas as movimentações referentes ao presente
processo se darão no âmbito do SEI.

Em 22 de agosto de 2014

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Chefe de
Serviço de Apoio Administrativo, em 22/08/2014, às 08:55, conforme
art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0098759 e o código CRC FEF5F81D.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Departamento de Acompanhamento e Avaliação de Serviços de Comunicação
Eletrônica

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 21060/2016/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99
Assunto: Não renovação de outorga.

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

1.                       Trata-se da ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO, entidade autorizada a executar o Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho/PE, por
meio da Portaria nº 505, publicada no DOU de 09/04/2002, e Decreto Legislativo nº
430, publicado no DOU de 16/08/2004.

 
ANÁLISE

2.                       O prazo de 10 (dez) anos concedido à entidade para exploração
do Serviço de Radiodifusão Comunitária se expirou em 16/08/2014, de forma que o
pedido de renovação deveria ter sido apresentado entre o terceiro e o último mês
anterior ao vencimento da autorização, conforme estabelecido no art. 131,
Parágrafo 4º da Norma nº 1/2015. Ocorre que a entidade protocolou sua
solicitação em 12/08/2014, ou seja, intempestivamente.

 
 

CONCLUSÃO

3.                 Diante do exposto, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão
Comunitária posiciona-se pela não renovação da outorga da entidade.
Sugerimos, ainda, que o processo seja encaminhado à apreciação do Sr. Ministro
de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, com prévia oitiva da
Consultoria Jurídica.

 
À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming,
Economista, em 19/08/2016, às 14:12, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, Substituta,
em 22/08/2016, às 15:57, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Itamar Marques Teixeira,
Diretor do Departamento de Acompanhamento e Avaliação de
Serviços de Comunic. Eletrônica, Substituto, em 23/08/2016, às 11:08,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vanda Jugurtha Bonna
Nogueira, Secretária de Serviços de Comunicação Eletrônica, em
29/08/2016, às 10:14, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1304881 e o código CRC 096FA7B8.

MINUTA

PORTARIA Nº                      DE              DE                             DE 2016.

 

                        O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, conforme o
disposto no art. 6º, Parágrafo Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e
tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos nº 53103.000550/1999
e nº 53900.011598/2014-99, resolve:

                      

Art. 1º  Declarar a extinção da autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DE
DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, por meio da
Portaria nº 505, publicada no Diário Oficial da União em 09 de abril de 2002, para
executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo
Agostinho/PE, em razão da apresentação intempestiva do pedido de renovação da
referida outorga.

 

                        Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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ADVOCACIA­GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA­GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES

COORDENAÇÃO­GERAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 916 CEP: 70044­900 BRASÍLIA­DF FONE: (61)

2027­6535/6196

 
PARECER n. 00919/2016/CONJUR­MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011598/2014­99
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
ASSUNTO: NÃO RENOVAÇÃO DE OUTORGA

 
I  –  Renovação  de  autorização  para  explorar  Serviço  de
Radiodifusão Comunitária,  na  localidade de Cabo de Santo
Agostinho, Estado de Pernambuco.
II  –  Intempestividade  do  pedido  de  renovação  apresentado
pela entidade.
III – Pela extinção da outorga, haja vista o não cumprimento
dos preceitos normativos pela interessada.
IV  –  Encaminhamento  dos  autos  ao  Gabinete  do  Exmo.
Ministro  de  Estado  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e
Comunicações.

 
 
Senhor Consultor Jurídico Substituto,
 

1. A Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações,  por meio  da Nota Técnica  nº  21060/2016/SEI­MCTIC  (doc.  nº  1304881),  submete  à  apreciação  desta
Consultoria  Jurídica  processo  de  renovação  da  outorga  para  a Associação  de Difusão Comunitária  do Cabo  de Santo
Agostinho, para prestação de serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de Cabo de Santo Agostinho, Estado da
Pernambuco.

 
I – DO RELATÓRIO
 

2. A entidade acima qualificada recebeu a outorga do serviço de radiodifusão comunitária  ­ RadCom por
meio da Portaria nº 505, publicada no Diário Oficial da União de 09.04.2002,  tendo sido o  referido ato aprovado pelo
Decreto  Legislativo  nº  430,  publicado  no  Diário  Oficial  da  União  de  16.08.2004,  segundo  a  Nota  Técnica  nº
21060/2016/SEI­MCTIC (doc. nº 1304881).
3. A  entidade  apresentou  seu  requerimento  em  12.08.2014  (doc.  nº  0087384),  colacionando,  na
oportunidade, a documentação julgada necessária para que se procedesse à análise de seu pleito.

 
4. Após  a  análise  dos  autos  e  de  sua  instrução,  a  Secretaria  de  Serviços  de  Comunicação  Eletrônica
elaborou a referida Nota Técnica nº 21060/2016/SEI­MCTIC (doc. nº 1304881), sugerindo a extinção da outorga diante
da intempestividade do requerimento apresentado pela entidade, submetendo os autos para decisão do Exmo. Ministro da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, com prévia oitiva desta Consultoria Jurídica.

 
5. É o sucinto relatório.
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO
 

6. Segundo a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, em seu art. 6º, parágrafo único, a outorga do serviço
in casu tem validade por dez anos, permitida a renovação por igual período, se cumpridas as exigências; veja­se:

 
Art.  6º  Compete  ao  Poder  Concedente  outorgar  à  entidade  interessada  autorização  para
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os procedimentos estabelecidos
nesta Lei e normas reguladoras das condições de exploração do Serviço.
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, permitida a renovação por igual período, se
cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes.

 
7. Também no âmbito infralegal, o Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, estipula o seguinte:

 
Art. 36 A autorização para execução do RadCom poderá ser renovada por um outro período de
três anos[1], desde que a autorizada apresente solicitação neste sentido com antecedência de
três a um mês do seu termo final e que cumpra as exigências estabelecidas para tanto pelo
Ministério das Comunicações[2]. (grifo nosso)

 
8. A outorga concedida à entidade foi deferida pelo ato do Ministério consubstanciado na Portaria nº 505 e
aprovado pelo Decreto Legislativo nº 430, publicado no Diário Oficial da União de 16 de agosto de 2004, nos termos do
art. 223, §3º, da Constituição Federal[3]. Logo, o prazo de validade de 10 (dez) anos concedido à entidade para executar
o serviço de RadCom expirou em 16 de agosto de 2014.

 
9. Com efeito, verifica­se que a entidade deveria ter apresentado o pedido de renovação até 16 de julho de
2014. Porém, conforme relatado na primeira parte desta peça, constatou­se a inércia da entidade, que deixou transcorrer
o  prazo  necessário  para  pleitear  a  renovação,  tendo  encaminhado  o  requerimento  apenas  em  12  de  agosto  de  2014,
caracterizando  sua  flagrante  intempestividade.  Assim,  em  que  pese  à  entidade  ter  apresentado  o  pedido  devidamente
instruído, o requerimento não merece ser apreciado.

 
10. Dessa forma,  tendo em vista a  intempestividade do pedido apresentado pela entidade, pode­se concluir
pela extinção da outorga, visto que restaram cumpridos seus efeitos.

 
11. Por  derradeiro,  cumpre  salientar  que,  caso  a  entidade  não  tenha  interrompido  o  serviço,  há  que  se
concluir que a execução após o dia 16.08.2014 deverá ser considerada ilegal, nos termos do art. 21, IV, da Lei nº 9.612,
de 1998[4], e do art. 40, XXI, do Decreto nº 2.615, de 1998[5], estando sujeita às penalidades da lei.

 
12. Nesse  sentido,  recomenda­se  seja  promovida  fiscalização  no  local  a  fim  de  se  apurar  a  possível
ocorrência de execução clandestina do serviço.

 
13. Impende  consignar  a  regularidade  da  minuta  de  portaria  anexada  à  Nota  Técnica  nº  21060/2016/SEI­
MCTIC  (doc.  nº  1304881),  sendo  necessário  apenas  incluir  a  data  a  partir  da  qual  deverá  ser  declarada  extinta  a
outorga, alterando­se a redação para constar da seguinte forma: “(...) Art. 1º Declarar que encontra­se extinta desde o
dia 17.08.2014 a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, por meio da
Portaria nº (...)”.

 
III – CONCLUSÃO
 

14. Em  face  do  exposto,  esta  Consultoria  Jurídica,  órgão  setorial  da  Advocacia­Geral  da  União,
considerando  a  intempestividade  do  requerimento  de  renovação  da  outorga  apresentado  pela  Associação  de  Difusão
Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, outorgada para executar o serviço de radiodifusão comunitária na localidade
de  Cabo  de  Santo  Agostinho,  Estado  de  Pernambuco,  em  consonância  com  a  sugestão  da  Secretaria,  opina  que  seja
declarada a extinção da outorga, com a consequente publicação de portaria, em virtude do cumprimento dos seus efeitos.

 
 À consideração superior.
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Brasília, 30 de setembro de 2016.
 
 
 
 

JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA
Assistente Jurídico da União

Coordenador Jurídico de Radiodifusão Educativa e Comunitária
 

[1] O prazo de renovação é também de dez anos, em conformidade com a alteração do parágrafo único
do art. 6º da Lei nº 9.612, de 1998, acima colacionado.

[2]  Atual  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações,  nos  termos  da  Medida
Provisória  nº  726,  de  12  de  maio  de  2016,  que  dispõe  sobre  a  organização  da  Presidência  da  República  e  dos
Ministérios.

[3] Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado,
público e estatal.

(...)
§  3º  O  ato  de  outorga  ou  renovação  somente  produzirá  efeitos  legais  após  deliberação  do  Congresso

Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
[4] Art. 21. Constituem infrações ­ operação das emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária:
(...)
IV ­ infringir qualquer dispositivo desta Lei ou da correspondente regulamentação;
[5] Art. 40. São puníveis com multa as seguintes infrações na operação das emissoras do RadCom:
(...)
XXI  ­  não  obediência  ao  tempo  de  funcionamento  da  estação  comunicado  ao  Ministério  das

Comunicações;
 
 

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em  http://sapiens.agu.gov.br  mediante  o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011598201499 e da chave de acesso 0dfdafd4

 

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 11735778 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA. Data e Hora:
03­10­2016 11:25. Número de Série: 13692269. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.
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ADVOCACIA­GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA­GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES

 

 
DESPACHO n. 02282/2016/CONJUR­MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011598/2014­99
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
ASSUNTO: NÃO RENOVAÇÃO DE OUTORGA

 
1. Aprovo,  em  todos  os  seus  termos,  e  por  seus  próprios  fundamentos,  o  inteiro  teor  do  r.  Parecer  nº
00919/2016/CONJUR­MCTIC/CGU/AGU, na forma do art. 8º, inciso I, da Portaria AGU nº 1399, de 2009.

 
2. Restitua­se à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica.

 
 

VICTOR XIMENES NOGUEIRA
ADVOGADO DA UNIÃO

CONSULTOR JURÍDICO SUBSTITUTO
 

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em  http://sapiens.agu.gov.br  mediante  o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011598201499 e da chave de acesso 0dfdafd4

 

Documento  assinado  eletronicamente  por  VICTOR  XIMENES  NOGUEIRA,  de  acordo  com  os  normativos  legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 11789392 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário  (a): VICTOR XIMENES NOGUEIRA. Data  e Hora:  03­
10­2016 14:34. Número de Série: 8989594703127723889. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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Ministério das Comunicações

Secretaria de Serviço de Radiodifusão
Departamento de Outorga de Serviço de Radiodifusão

ROTEIRO DE ANÁLISE LEGAL DE RADCOM

53900.011598/2014

ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

5 285

Processo

1. A Entidade é uma:

Número:

Entidade:

Localidade / UF: CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE

Aviso: Canal:

Associação

Identificação do Processo

Publicação: Prazo: 3009/09/1999

2. Conclusão Geral (Parecer Legal)

Documentos exigidos para a renovação:

1) Requerimento de renovação: fl. 04 (Evento SEI 0087384)
1.1) Data de postagem / Protocolo no SEI: 12/08/2014
1.2) Tempestividade: Abrangido Pela Lei nº 13.424/2017 (art. 6º-B, § 6º).

2) Estatuto Social: fl. 08 a 23 (Evento SEI: 0087384) ? registrado.
2.1) Finalidade de executar o Serviço de Radiodifusão: art. 2º
2.2) Garantia de ingresso gratuito, como associado: NÃO
2.3) Direito de voz e voto aos associados nas instâncias deliberativas: NÃO
2.4) Direito de votar e ser votado para os cargos de direção: art. 8º, ?a?
2.5) Órgão administrativo e cargos: art. 10 e art. 12
 2.6) Atribuições do Órgão administrativo: art. 13
2.7) Mandato dos membros que compõem a diretoria, limitado ao máximo de quatro anos, admitida uma recondução:
art. 12 (4 anos) ? não diz expressamente que será permitida uma única reeleição.
2.8) Conselho Comunitário e modo de funcionamento: art. 19

3) Ata de Eleição da Diretoria: fl. 34 a 39 (Evento SEI 0087384) ? registrada.
(Mandato: de 20/11/2013 a 20/11/2017)
Presidente: Ely José de Paula CPF: 270.797.084-00 DN: 27/09/1963
Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos CPF: 835.639.464-34
Secretário (a) Geral: Bruno Henrique Lima Silva CPF: 100.796.664 50 DN: 08/02/1993
Dir. Administrativa: Maria das Graças Silva de Paula CPF: 735.435.434-15 DN: 23/02/1956
Dir. Operações: José Oliveira da Silva Filho CPF: 272.425.444-91 DN: 28/07/1965

4) Comprovantes de maioridade e nacionalidade: fl. 65, 66, 70, 74 (Evento SEI 0087384) ? não foi encaminhado o
RG da Sra. Izabel Cristina dos Santos.

5) CNPJ: fl. 07 ? ATIVA (Evento SEI 0087384)

6) Certidão Negativa da Anatel: Fl. 6 (Evento SEI 0087384)

7) Declaração de conformidade: fl. 05 (Evento SEI 0087384)

8) Relatório do Conselho Comunitário sobre a programação da emissora: fl. 44 a 46 (Evento SEI 0087384).

***PENDÊNCIAS:
Verificou-se que o Presidente da Associação, Sr. Ely José de Paula é Vice-Presidente do Órgão Partidário Municipal
do Partido Solidariedade - SD, o que configura vínculo político, conduta que é vedada pela Lei nº 9.612/1998.
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***CONCLUSÕES:
Tendo em vista que houve infração à legislação, a entidade será instada a apresentar defesa, caso tenha interesse.

É o Relatório.

Natália Froemming
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JUSTIÇA ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que se encontram anotados nos assentamentos da Justiça Eleitoral o seguinte órgão partidário e seus
membros:

Partido Político: 77 - SOLIDARIEDADE

Órgão Partidário: Comissão Provisória

Abrangência: MUNICIPAL - CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE

Vigência: Início:06/05/2015 Final: 06/05/2017

Situação do Órgão: Anotado Data de Despacho: 12/05/2015

Protocolo: 286332015

Endereço: RUA PROF. RAQUEL DE MORAES
FRAGA,31 Bairro: VILA ROCA

Município: CABO DE SANTO AGOSTINHO / PE CEP: 54.515-440

Complemento: CNPJ: 24.571.287/0001-78

Telefone: (81)8852-2323 Fax:

Celular:

E-mail: ricardinho23@yahoo.com.br

Cargo Membro Exercício - Situação

SECRETÁRIO DAVID MOREIRA DA SILVA 06/05/2015 a 04/04/2016 - INATIVO

TESOUREIRO MARCOS JOSE DA SILVA XAVIER 06/05/2015 a 06/05/2017 - ATIVO

PRESIDENTE RICARDO CARNEIRO DA SILVA 06/05/2015 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DA MULHER MARIA DO SOCORRO DE SANTANA SANTOS 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DE CULTURA MARIO MARQUES RAMOS FILHO 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DE DEFESA E
PROTEÇÃO DOS ANIMAIS

JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA BARBOSA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DO MEIO AMBIENTE,
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E
AG

MARQUES OLIVEIRA DA ROCHA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS APOSENTADOS,
PENSIONISTAS E IDOSOS

VITORIO GUERRA PAIVA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS DIREITOS DA
PESSOA COM DEFICIENCIA

EZEQUIEL DA SILVA FERREIRA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS JOVENS RONALDO CARNEIRO DA SILVA JUNIOR 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS NEGROS, ÍNDIOS
E MOVIMENTOS SOCIAIS

SIDNEY DE ALMEIDA DIAS 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - GERAL LEVI RIBEIRO DE SOUZA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - MOVIMENTO SINDICAL IZAIAS SEVERINO DE MOURA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

1º - VICE-PRESIDENTE ELY JOSE DE PAULA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

1º - VICE-PRESIDENTE FRANCISCO DE ASSIS ROSA BARBOSA 06/05/2015 a 04/04/2016 - INATIVO

2º - VICE-PRESIDENTE DÁRIO JOSÉ DO NASCIMENTO 06/05/2015 a 06/05/2017 - ATIVO

Certidão SGIPWEB http://www.tse.jus.br/sadJudSGIP/emitirCertidaoComposicaoAction.do?a...
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Código de Validação: 2$DQ.4CJ4.16IK.T8R5.

Certidão emitida em: 18/04/2017 14:05:10

Esta certidão é gratuita e dispensa assinatura. Sua autenticidade poderá ser confirmada no endereço:
http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/validar-certidao.
As informações constantes desta certidão retratam o conteúdo dos assentamentos da Justiça Eleitoral
na data e hora de sua emissão.
Os dados partidários de abrangência nacional são anotados no TSE e os regionais e municipais são
anotados nos Tribunais Regionais Eleitorais respectivos.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 15895/2017/SEI-MCTIC

Processo de Renovação nº: 53900.011598/2014-99.
Assunto: Não Renovação de Outorga. Abertura de prazo para manifestação.
 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.          Trata-se da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho, entidade autorizada para executar o Serviço de Radiodifusão
Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de
Pernambuco.

 
ANÁLISE

2.          O interesse em renovar a outorga do serviço foi apresentado em
12/08/2014 (fl. 4 do evento SEI 0087384), e o prazo para a solicitação de
renovação se encerrava em 16/07/2014. No entanto, o pedido de renovação da
outorga será considerado tempestivo, tendo em vista o § 6º do art. 6º-B da Lei nº
13.424, de 28 de março de 2017, publicada no DOU de 29/3/2017, que estabeleceu
que "Os pedidos intempestivos de renovação de autorização de serviços de
radiodifusão comunitária protocolizados ou postados até a data de publicação
desta Lei serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, que dará
prosseguimento aos processos e avaliará a sua conformidade com os demais
requisitos previstos na legislação em vigor".

 

3.   Dito isso, após análise dos autos e de consulta ao sítio do Tribunal Superior
Eleitoral (1980479), verificou-se que o Presidente da Associação, Sr. Ely José de
Paula é Vice-Presidente do Órgão Partidário Municipal do Partido Solidariedade -
SD, o que configura vínculo político de acordo com o art. 25, § 2º, I, "b" da Portaria
nº 4334/2015/SEI-MC, publicada no DOU de 21/9/2015.

 

4.             De acordo com o art. 132, parágrafo único da Portaria nº 4334/2015/SEI-
MC, a existência de vínculo é vício de caráter insanável. Ademais, conforme
previsão do art. 137, parágrafo único da mesma Portaria, o dispositivo já está em
vigor, uma vez que transcorreu o prazo de um ano da publicação da Portaria.

 

5.            Portanto, com base no art. 6º, § único da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro
de 1998, segundo o qual “A outorga terá validade de dez anos, permitida a
renovação por igual período, se cumpridas as exigências desta Lei e demais
disposições legais vigentes”, e no art. 132, III da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC,
segundo o qual "A renovação será indeferida nos casos em que: [...] III -
constatada a existência de vínculo", será sugerido o indeferimento da renovação
da outorga.

 

CONCLUSÃO

6.            Com base nesses argumentos, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão

Nota Técnica 15895 (2042664)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 89



Comunitária notifica a Requerente acerca dos elementos verificados, para, se
desejar, manifeste-se, em atendimento aos Princípios do Contraditório e da Ampla
Defesa, no prazo de 30 dias, contados a partir da data de recebimento desta Nota
Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação, o pleito de
renovação de outorga será indeferido.

 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming,
Economista, em 14/07/2017, às 14:54, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 19/07/2017, às
10:00, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
2042664 e o código CRC 5C014B6A.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 2042664
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 27522/2017/SEI-MCTIC

Ao Senhor
ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho
Rua Cinco, nº 19-A - Alto da Bela Vista
​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho – PE
​CNPJ n° 02.871.272/0001-92
 
Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº
53900.011598/2014-99.  

 
Senhor(a) Representante Legal, 
 

1.                   Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em
epígrafe para encaminhar cópia da NOTA TÉCNICA Nº 15895/2017/SEI-MCTIC,
desta Secretaria, que trata da renovação de outorga dessa entidade. 
 
2.                    A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a
partir da data de recebimento deste ofício, para que essa entidade se manifeste
sobre o assunto, sob pena da extinção da outorga. Solicitamos ainda que a
entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de
correspondência.

 
Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 19/07/2017, às
10:00, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1980496 e o código CRC 053B2072.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício
nº 27522/2017/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 1980496

Ofício 27522 (1980496)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 91



Rastreamento de Objetos OF.N° 27522/2017(DEVOLVIDO) (2247018)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 92



Rastreamento de Objetos OF.N° 27522/2017(DEVOLVIDO) (2247018)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 93



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 42123/2017/SEI-MCTIC

Ao Senhor
ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho
Rua Cinco, nº 19-A - Alto da Bela Vista
​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho – PE
  
Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.
Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99.
  

Senhor(a) Representante Legal,
   

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em
epígrafe para encaminhar o Ofício nº 27522/2017/SEI-MCTIC, devolvido pelos
correios pelo seguinte motivo: (...) não procurado.
 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto
a este Ministério o seu endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema
desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e receber documentos de
forma eletrônica. Mais informações: http://www.comunicacoes.gov.br/sei/cadsei
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

  

                        Atenciosamente,
 
 

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 27/09/2017, às
11:12, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
2248060 e o código CRC B4ABBECB.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício
nº 42123/2017/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 2248060
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Correspondência Eletrônica - 2417448

Data de Envio: 
  22/11/2017 17:08:16

De: 
  MCTIC/CGRC (SEI-MC) <cgrc.sei@mctic.gov.br>

Para:
    radiocalhetafm@hotmail.com

Assunto: 
  MCTIC - Rádio Comunitária - Urgente 53900.011598/2014-99

Mensagem: 
  Prezado Senhor Representante Legal,

Informamos que os documentos enviados à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho, estão sendo devolvidos pelos correios.

Solicitamos que seja informado um endereço de correspondência válido.

Att.;

Coordenação Geral de Radiodifusão Comunitária
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Nº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018 9ISSN 1677-70693

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00032018030500009

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

INSTITUTO NACIONAL DO SEMIÁRIDO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2018 - UASG 240114

Número do Contrato: 4/2016.
Nº Processo: 01201000002201671.
INEXIGIBILIDADE Nº 1/2016. Contratante: MINISTERIO DA
CIENCIA, TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CNPJ
Contratado: 34028316001932. Contratado : EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E -TELEGRAFOS. Objeto: Segundo
Termo Aditivo ao Contrato 04/2016. Prestação de Serviços de
Correios - Serviços Exclusivos. Fundamento Legal: Lei 8666/93, art.
57, inciso II. Vigência: 01/03/2018 a 01/03/2019. Valor Total:

MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1/2018 - UASG 240125

Nº Processo: 01205.000435/2017 . Objeto: Contratação por dispensa da
Empresa Brasileira de Correios e Telegráfos (ECT), para prestação de
serviços continuados postais e de encomendas (Encomendas Nacionais
(PAC e SEDEX), Correio Internacional e Objeto Postal Internacional,

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

R$35.787,60. Fonte: 178000000 - 2018NE800023. Data de
Assinatura: 01/03/2018.

(SICON - 02/03/2018) 240114-00001-2018NE800001

Impressos, Mala Direta Básica, Caixa Postal) não enquadrados como
atividades exclusívas da ECT, para atender às necessidades do Museu
Paraense Emílio Goeldi Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento
Legal: Art. 24º, Inciso VIII da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa:
Os serviços postais não compreendidos no monopólio da ECT devem ser
contratados por dispensa de licitação Declaração de Dispensa em
28/02/2018. ROSENY RODRIGUES MENDES DE MENDONCA.
Coordenadora de Administração. Ratificação em 28/02/2018. NILSON
GABAS JUNIOR. Diretor/ Ordenador de Despesa. Valor Global: R$
31.495,11. CNPJ CONTRATADA : 34.028.316/0018-51 EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS.

(SIDEC - 02/03/2018) 240125-00001-2017NE800008

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, DE 2 DE MARÇO DE 2018.

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar (em) em lugar incerto e não
sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondências, conforme motivos constantes das devoluções de AR Postal, para apresentação dos documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofícios relacionados,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da(s) entidade(s) implicará o INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO
da autorização. A documentação deverá ser remetida ao http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios -
Ministério da Ciência. Tecnologia, Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3º Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UF LOCALIDADE Nº DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE Nº DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLUÇÃO

. PR Nova Laranjeiras 53900.044555/2015-71 Associação Comunitária Cultural de Nova Laranjeiras de Radiodifusão 46966/2017 de 17/11/2017 NÃO PROCURADO

. DF Brasília 53900.016158/2015-17 ARAMOC - Associação Regional de Amigos e Moradores do Cruzeiro 20727/2017 de 16/15/2017 MUDOU-SE

. PE Cabo de Santo
Agostinho

5 3 9 0 0 . 0 11 5 9 8 / 2 0 1 4 - 9 9 Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho 42123/2017 de 27/09/2017 NÃO PROCURADO

. CE Pindoretama 53900.049703/2015-43 Associação Sócio-Cultural, Desportiva E Educacional De Pindoretama 29619/2017 de 05/07/2017 MUDOU-SE

INALDA CELINA MADIO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, DE 2 DE MARÇO DE 2018

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR O MOTIVO DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE RENOVAÇÃO
DA OUTORGA da(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar(em) em lugar incerto e não sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondências. A(s) interessada(s) poderá(ão) apresentar
os recursos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da(s) entidade(s) implicará o arquivamento do processo correspondente, com a consequente
EXTINÇÃO da outorga. A documentação deverá ser remetida ao http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos
Ministérios - Ministério da Ciência. Tecnologia, Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3o Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UFLOCALIDADE Nº DO PROCESSO ENTIDADE MOTIVO

. RNLagoa de Pedra 53000.006953/2013-71 Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Lagoa de Pedras - RN (ACCCLPRN) Art. 132, inciso IIº da Norma nº
1/2015

INALDA CELINA MADIO

SECRETARIA DE POLÍTICA DE INFORMÁTICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 01200.004693/2008-81
SICONV: 701447
CONVÊNIO: 01.00172.00/2008
ESPÉCIE: Sexto Termo Aditivo de prazo
OBJETO: O prazo de vigência do Convênio fica prorrogado de 31 de
janeiro de 2018 a 31 de julho de 2020.
DATA DA ASSINATURA: 31 de janeiro de 2018
ASSINAM: Pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações - MCTIC, ALVARO TOUBES PRATA, Secretário de
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação; pelo Governador do
Estado da Bahia, RUI COSTA DOS SANTOS; pela Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia, JOSÉ VIVALDO
SOUZA DE MENDONÇA FILHO e pela Direção da FAPESB,
LÁZARO RAIMUNDO DOS PASSOS CUNHA.

SECRETARIA DE POLÍTICAS E PROGRAMAS
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 01200.006675/2007-53
SICONV: 626286
CONVÊNIO: 01.0090.00/2007
ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo de prazo
OBJETO: O prazo de vigência do Convênio fica prorrogado de 31 de
dezembro de 2017 a 31 de julho de 2019.
DATA DA ASSINATURA: 31 de dezembro de 2017
ASSINAM: Pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações - MCTIC, SÁVIO TÚLIO OSELIERI, Secretário de
Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento - Interino, pela
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior do Estado de Minas Gerais, MIGUEL
CORRÊA DA SILVA JÚNIOR e pelo Diretor Executivo do Centro
Nacional de Educação Profissional em Cooperativismo, Gestão
Ambiental e Turismo, ILDEBRANDO JESUS DE MIRANDA.

Ministério da Cultura

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

EXTRATO DE RESCISÃO

ESPÉCIE: Termo de Rescisão do Contrato nº 172/2015
PROCESSO: 01400.045238/2015-17
CONTRATANTE: Ministério da Cultura - CNPJ/MF nº
01.264.142/0007-14
CONTRATADO (A): OSEAS DE OLIVEIRA MARQUES
CPF: 029.358.161-45
SIGNATÁRIOS: LUCIENE FERNANDES DE SOUZA,
Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas e OSEAS DE OLIVEIRA
MARQUES, Contratado (a).
DATA DE ASSINATURA: 20.8.2015
DATA DA RESCISÃO: 5.3.2018.

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO Nº 1/2018

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada ,
publicada no D.O.U de 21/02/2018, .Entrega das Propostas: a partir
de 21/02/2018, às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 15/03/2018, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.
Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de gestão patrimonial, compreendendo os
serviços de inventário de bens móveis, saneamento do ativo,
emplaquetamento, conciliação físico e contábil, visando à atualização

da base de dados e identificação dos bens patrimoniais móveis que
constituem o acervo patrimonial do Ministério da Cultura.

MARYANE BORGES MACHADO
Pregoeira

(SIDEC - 02/03/2018) 420001-00001-2017NE800161

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO POR ADESÃO

Nº 68-E/2018. Processo nº 01416.001935/2018-21. CNPJ
04.884.574/0001-20 - Agência Nacional do Cinema - ANCINE.
Objeto: Concessão de apoio financeiro destinado à participação do
representante do projeto de longa "O Acidente" no Torino Film Lab
(Grécia), no qual o mesmo foi selecionado, por meio do custeio de
despesas destinadas a participação do representante do filme no
festival. Fundamento legal: MP nº 2.228-1/01, Portaria nº 399/2017 e,
no que couber, Lei nº 8.666/93. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias.
Valor total: R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais). Assinatura:
Bruno Carboni Godecke - Representante do Filme, CPF nº
003.228.830-16. Data de Assinatura: 27/02/2018.

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO POR ADESÃO

Nº 69-E/2018. Processo nº 01416.001934/2018-87. CNPJ
04.884.574/0001-20 - Agência Nacional do Cinema - ANCINE.
Objeto: Concessão de apoio financeiro destinado à participação do
representante do filme de longa-metragem "Aquilo que sobra" no
CPH:DOX - Festival Internacional de Cinema Documentário de
Copenhagen (Dinamarca), no qual o mesmo foi selecionado, por meio
do custeio de despesas destinadas a participação do representante do
filme no festival. Fundamento legal: MP nº 2.228-1/01, Portaria nº
399/2017 e, no que couber, Lei nº 8.666/93. Vigência: 180 (cento e
oitenta) dias. Valor total: R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais).
Assinatura: Camilo Fernandes de Lima Cavalcanti- Representante do
Filme, CPF nº 051.481.356-38. Data de Assinatura: 27/02/2018.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos de Renovação de Outorga da Coordenação-Geral de Radiodifusão
Comunitária

 

DESPACHO

 

Protocolo nº: 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho.

Assunto: Retomada da análise processual.

 

1.         Em atenção ao art. 6º, inciso III da Portaria nº 1.909/2018/SEI-MCTIC,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 9/4/2018, que alterou a Portaria nº
4.334/2015/SEI-MC, publicada no DOU de 21/9/2015, opino pela retomada da
análise processual a fim de se verificar a viabilidade do deferimento da renovação
da outorga.

 

2.         Encaminhem-se os autos para análise.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves,
Analista, em 01/08/2018, às 16:20, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias
MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
3220972 e o código CRC A6EE47A7.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 3220972
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q̀X_VYz1ZV̂]{]r\v}WV1X1i~eojbcdè1[V1[�s]_\�W�1r\x1̂Vrv̂W\1r\x1V{V]_\1WvWyVqW]Z\1V�\v1�v[]r]XYz1V�\v
yX̂rVYX[\W�1
1
111111111iW_X1rV̂_][�\1̂V{V̂V}WV1V�rYvW]ZXxVq_V1�1W]_vX��\1[\1r\q_̂]sv]q_V1q\1�xs]_\1[VW_X1X|�qr]Xz1q�\
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Processo nº 53900.011598/2014-99. 
Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. 
Localidade: Cabo de Santo Agostinho / PE. 
 
Documentos exigidos para a renovação: 
 
1) Requerimento de renovação: fl. 04 (0087384) – solicitar novo. 
1.1) Data de postagem / do recebimento / Protocolo no SEI: 12/08/2014. 
1.2) Tempestividade: (x) Sim - art. 6º-B, § 6º da Lei nº 13.424, de 28/3/2017. 
 
2) Declaração de conformidade: fl. 05 (0087384). 
 
3) Estatuto Social: fls. 08 a 23 (0087384) – registrado. 
3.1) Adequação à Portaria: 
a) Finalidade de executar o Serviço de Radiodifusão: art. 2;  
b) Garantia de ingresso gratuito, como associado: ausente. 
c) Direito de voz e voto aos associados nas instâncias deliberativas: ausente. 
d) Direito de votar e ser votado para os cargos de direção: art. 8, a;  
e) Órgão administrativo e cargos: art. 10 e 12;  
f) Atribuições do Órgão administrativo: art. 13, II;  
g) Mandato dos membros que compõem a diretoria, limitado ao máximo de quatro anos, admitida uma 
recondução: art. 12, §1º (4 anos); Não limita a recondução. 
h) Conselho Comunitário e modo de funcionamento: art. 19 e 20.  
 
3.2) Adequação ao Código Civil: 
ASSOCIAÇÃO  
a) Denominação: art. 1;  
b) Fins: art. 2;  
c) Sede: art. 1;  
d) Requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados: art. 5; 9;  
e) Direitos dos associados: art. 8;  
f) Deveres dos associados: art. 8;  
g) Fontes de recursos para sua manutenção: art. 23;  
h) Modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos: art. 11;  
i) Condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução: art. 11, §1º, §4º; 24; 25; 
j) Forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas: art. 11;  
k) Cláusula prevendo que a exclusão do associado só é admissível havendo justa causa: art. 9;  
l) Previsão das competências privativas da Assembleia Geral e quórum para as deliberações relativas a 
esses assuntos: art. 11, §1º;  
m) Critérios de eleição dos administradores: art. 21;  
n) Garantia de convocação dos órgãos deliberativos por 1/5 (um quinto) dos associados: art. 11, §1º;  
o) Condições de extinção da entidade e a previsão da destinação do seu patrimônio: art. 25;  
 
4) Ata de Eleição da Diretoria: fls. 34 a 39 (0087384) – registrada.  
Mandato de 20/11/2013 a 20/11/2017 – Vencida. 
 
Presidente: Ely José de Paula CPF: 270.797.084-00 DN: 27/09/1963 
Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos CPF: 835.639.464-34 – ausente. 
Secretário (a) Geral: Bruno Henrique Lima Silva CPF: 100.796.664 50 DN: 08/02/1993 
Dir. Administrativa: Maria das Graças Silva de Paula CPF: 735.435.434-15 DN: 23/02/1956 
Dir. Operações: José Oliveira da Silva Filho CPF: 272.425.444-91 DN: 28/07/1965 
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5) Comprovantes de maioridade e nacionalidade: fls. 65, 66, 70, 74 (0087384). Falta o RG da Vice-
Presidente. 
 
6) CNPJ: fl. 07 (0087384) – Ativa. 
 
7) Certidão Negativa da Anatel: Evento 3221035 – Positiva c/ efeito de Negativa. 
 
8) Relatório do Conselho Comunitário sobre a programação da emissora: fls. 44 a 46 (0087384).  
 
9)  Certidão que comprove a regularidade da entidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS): Certidão FGTS 3221063 – Regular. 
 
10) Certidão expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal: 
Certidão RFB – Positiva. 
 
11) Certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do 
Trabalho: Certidão TST 3221068 – Negativa. 
 
12) Certidões Justiça Federal:  
 
***PENDÊNCIAS: 
 
01/08/2018 – Após análise dos autos e consulta ao sítio do Tribunal Superior Eleitoral (Evento 1980479), 

verificou-se que o Presidente da Associação, Sr. Ely José de Paula é Vice-Presidente do Órgão Partidário 

Municipal do Partido Solidariedade - SD, com exercício de 04/4/2016 a 06/5/2017, o que configura 

vínculo político de acordo com o art. 7, III, “a” da Portaria nº 4334, publicada no DOU de 21/9/2015, alterada 
pela Portaria nº 1909, publicada no DOU de 9/4/2018.  

Por esse motivo, em atendimento aos Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, a entidade foi 

notificada a apresentar defesa, no prazo de 30 dias, nos termos da Nota Técnica nº 15895/2017/SEI-

MCTIC. No entanto, a referida nota não foi recebida pela entidade. 

Saliente-se que o vínculo foi desfeito, tendo em vista o término do mandato do dirigente impedido no 

referido órgão partidário. 

Por essa razão, tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso III da Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC, 

publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 9/4/2018, que alterou a Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, 

publicada no DOU de 21/9/2015, será retomada a análise do processo a fim de se verificar a viabilidade 

do deferimento da renovação da outorga. 

 

 

Dito isso, a entidade será notificada a cumprir o disposto a seguir:  

 

a) Estatuto Social: Adequação à Portaria – Não está previsto o ingresso gratuito, como associado, de 

toda e qualquer pessoa física ou jurídica; Não estão previstos os Direitos de voz e voto aos 

associados nas instâncias deliberativas; Não limita a recondução da diretoria por, no máximo, uma 

vez. 

b) Ata de Eleição: A Ata de eleição da diretoria encaminhada está vencida desde 20/11/2017. 

Portanto, a entidade deverá encaminhar Ata referente à diretoria atual, bem como documentos que 

comprovam a nacionalidade/maioridade dos dirigentes eleitos; 

c) Encaminhar novo Requerimento, de acordo com o anexo 5 da Portaria; 

d) Encaminhar Certidão conjunta negativa de débitos da entidade relativa aos tributos federais e à dívida 
ativa da União, expedida pela Receita Federal. 
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Obs: Após o cumprimento de exigência, verificar certidões referentes à Justiça Federal e realizar pesquisa 

de vínculo. 

 
 
***CONCLUSÕES: 
Será elaborada Nota Técnica para solução das pendências indicadas. 

 
 

MEMBRO CPF ELEITOR NASCIMENTO 

    

    

    

    

    

    

 

 

 

 

 

 
MEMBRO FILIADO 

PARTIDO 

PARTICIPA DE 

ÓRGÃO 

PARTIDÁRIO 

VÍNCULOS  POSSUI PARENTES 

DIRETORIA 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos de Renovação de Outorga da Coordenação-Geral de Radiodifusão
Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 17344/2018/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: CONSTATAÇÃO DE PENDÊNCIAS. EXIGÊNCIA 1 (UM).
 

SUMÁRIO EXECUTIVO
1.            A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho, executante do Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de
Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco, apresentou requerimento
de renovação da autorização (evento SEI 0087384), em 12/08/2014, e o prazo final
para o encaminhamento dos documentos expirava em 16/07/2014. No entanto, o
pedido de renovação da outorga será considerado tempestivo, tendo em vista o §
6º do art. 6º-B da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, com redação dada
pela Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017, publicada no DOU de 29/3/2017, que
estabeleceu que "Os pedidos intempestivos de renovação de autorização de
serviços de radiodifusão comunitária protocolizados ou postados até a data de
publicação desta Lei serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo,
que dará prosseguimento aos processos e avaliará a sua conformidade com os
demais requisitos previstos na legislação em vigor". 

 
ANÁLISE

2.            Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências,
conforme descrição a seguir:

 

O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas
abaixo, caracteriza hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise

Art. 130, §
1º, inciso I

Requerimento de
renovação.

O Requerimento de renovação
deve conter todas as
declarações constantes do
modelo (Anexo 5 da Portaria) e
deve ser assinado por todos os
dirigentes.

Da análise do estatuto social,
constatou-se a inobservância ao
art. 40 da Portaria, a saber:

 

a. Não está expressamente
previsto o ingresso gratuito,
como associado, de toda e
qualquer pessoa física ou
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Portaria nº
4334,

publicada
no DOU de
21/9/2015,

alterada
pela

Portaria nº
1909,

publicada
no DOU de
9/4/2018.

Art. 130, §
1º, inciso II
c/c art. 40

Estatuto social adequado
à Portaria.

qualquer pessoa física ou
jurídica, em desacordo com o
art. 40, inciso II da Portaria. 

 

b. Não estão expressamente
previstos os direitos de voz e de
voto dos associados nas
instâncias deliberativas, em
desacordo com o art. 40, inciso
III da Portaria. 

 

c. Não está expressamente
previsto que a diretoria será
reconduzida por, no máximo,
uma vez, conforme art. 40,
inciso V, "b" da Portaria.

 

 

Em razão disso, é necessário
que o estatuto social seja
alterado para se adequar ao que
determina a Portaria.

 

Observação 1: a Entidade
poderá requerer do interessado
o preenchimento de formulário
próprio, para fins de registro
cadastral, desde que isso não
constitua restrição ao ingresso
do associado.

 

Observação 2: o estatuto
social deverá estar registrado
n o Livro A do Cartório de
Pessoas Jurídicas, onde se
registram os atos constitutivos
das pessoas jurídicas, conforme
arts. 114 e 116 da Lei nº 6.015,
de 31 de dezembro de 1973.

Art. 130, §
1º, inciso III

Ata de eleição.

A Ata de eleição da diretoria
encaminhada está vencida
desde 20/11/2017. Assim, para
prosseguimento do Processo, é
necessário que a Radiodifusora
encaminhe a Ata
correspondente à diretoria em
exercício.

 

 

 

Observação: o registro deve
ser efetuado no Cartório de
Pessoas Jurídicas.
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Art. 130, §
1º, inciso IV

Comprovante de
maioridade/nacionalidade.

A Entidade deverá enviar
documento que demonstre que
todos os diretores eleitos são
brasileiros natos ou brasileiros
naturalizados há mais de 10
anos, bem como que são
maiores de 18 anos.

 

 

 

Observação: serão aceitos
como comprovantes de
maioridade e nacionalidade
documentos como cópia do RG
e certidão de casamento.

 

Não serão aceitos como
comprovantes de
maioridade/nacionalidade a
Carteira Nacional de Habilitação
(CNH) e cópia da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF).

Art. 130, §
1º, inciso IV CPF dos dirigentes.

A Entidade deverá encaminhar
cópia do CPF dos membros da
Diretoria.

Art. 130, §
6º, inciso VI

Certidão conjunta
negativa de débitos da
entidade relativa aos
tributos federais e à

dívida ativa da União,
expedida pela Receita

Federal.

Após consulta ao endereço
eletrônico da Receita Federal,
verificou-se a impossibilidade
de emissão da Certidão de
Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União. Por essa razão,
solicita-se que a Radiodifusora
regularize a situação e
encaminhe a certidão negativa
dos débitos.

 

3.            Quanto à eleição da diretoria, cabe ressaltar o seguinte:

 

3.1   É de suma importância que a Entidade verifique a situação de
cada dirigente eleito, notadamente quanto às hipóteses de vínculos vedados (art.
7º, inciso III da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC). A existência ou manutenção desses vínculos gera infração
ao art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 e consequente aplicação de penalidade.

 

3.2   Outro aspecto que deve ser esclarecido: a análise de vínculo é
feita de forma objetiva. Em outras palavras, basta que se verifique que o(s)
membro(s) da diretoria exerça(m) mandato eletivo, faça(m) parte de órgão
partidário, exerça(m) cargo de Secretário Municipal ou dignidade eclesiástica,
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sejam majoritariamente parentes entre si,  por exemplo, que já estará
caracterizado o impedimento, independentemente de se afirmar que o dirigente
nunca se utilizou da emissora ou da própria Entidade para interesse familiar, ou
fazer proselitismo político-partidário e/ou religioso.

 

3.3   Assim, para evitar a aplicação de penalidades e até a perda da
outorga do serviço, a Entidade deve, ao realizar eleições da diretoria, verificar que
seus futuros dirigentes não estejam enquadrados e nem se enquadrem, durante
todo o período do mandato, nas hipóteses de vínculo previstas no art. 7º, inciso III.

 

 

4.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente
poderão ser deferidos quando a impossibilidade de envio dos documentos ocorrer
por motivo de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados e desde
que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado para resposta,
conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC).

 

 

CONCLUSÃO

5.            Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se
manifeste apresentando os documentos e/ou esclarecimentos entendidos como
pertinentes.

 

6.            A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data de recebimento desta Nota Técnica. Transcorrido
esse prazo sem que haja manifestação por parte da interessada ou caso
as respostas não atendam a todos os itens levantados, o pleito de
renovação de outorga será indeferido.

 

7.         Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota
Técnica, será possível obter os esclarecimentos pelo e-mail:
duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

8.             Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de
correspondência devidamente atualizado neste Ministério.

 
À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves,
Analista, em 01/08/2018, às 17:04, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias
MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenadora de Radiodifusão Comunitária, Substituta, em
03/08/2018, às 12:42, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
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e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
3221269 e o código CRC 9927DE0F.

Minutas e Anexos

Anexo 3221272.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 3221269
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 30478/2018/SEI-MCTIC

Ao Senhor
ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho (CNPJ nº 02.871.272/0001-92)
Rua Francisco de Assis Teixeira, nº 36, Vila da Cohab
​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho - PE
 

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo
nº 53900.011598/2014-99. 

 

Senhor Representante Legal,

 

1.                  Encaminho cópia da NOTA TÉCNICA Nº 17344/2018/SEI-MCTIC,
que trata da análise do processo em referência.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias,
contado a partir da data de recebimento deste Ofício, para que essa Entidade se
manifeste sobre o assunto e/ou apresente a documentação pendente, sob pena de
indeferimento da renovação da outorga, nos termos do art. 132 da Portaria
nº 4334/2015/SEI-MC, publicada no Diário Oficial da União de 21/9/2015, alterada
pela Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC, publicada no DOU de 9/4/2018.

 

3.                 Ressalto que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão
ser deferidos quando a impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por
motivo de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados e desde
que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado para resposta,
conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC).

 

4.                 Além disso, na resposta a esta notificação, solicito que sejam
indicados o número do processo em referência e o deste Ofício, a fim de
viabilizar o trâmite neste Órgão.

 

5.          Informo, ainda, que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita
encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
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http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html.

 

6.                Por fim, esclareço que a Entidade deve manter o endereço de
correspondência sempre atualizado e que qualquer dúvida sobre este Processo ou
demais assuntos poderá ser sanada por meio do envio de correspondência
eletrônica (e-mail) para duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenadora de Radiodifusão Comunitária, Substituta, em
03/08/2018, às 12:42, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
3221275 e o código CRC 2E111894.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício
nº 30478/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 3221275
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 37018/2018/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho
Rua Cinco , 19 - A , Alto da Bela Vista
​54525-990 / Cabo de Santo Agostnho/PE

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em
epígrafe para encaminhar o Ofício nº 30478/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos
correios pelo seguinte motivo:(...) desconhecido.

 

 

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha
atualizado junto a este Ministério o seu endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema
desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e receber documentos de
forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício  30478 : evento sei - 3221275

Nota Técnica 17344 : evento sei - 3221269

 

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
01/10/2018, às 17:06, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
3375503 e o código CRC 11D6D10A.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício
nº 37018/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 3375503
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 47105/2018/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho
Rua Cinco , A - 19 , Alto da Bela Vista
​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho/PE

 

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em
epígrafe para encaminhar o Ofício nº 37018/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos
correios pelo seguinte motivo: (...) não procurado.

 

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha
atualizado junto a este Ministério o seu endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema
desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e receber documentos de
forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Oficío : 37018 - evento sei 3375503

 

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
28/11/2018, às 14:11, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
3618176 e o código CRC 0D4F5738.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício
nº 47105/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 3618176
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Correspondência Eletrônica - 3705548

Data de Envio: 
  19/12/2018 09:56:57

De: 
  MCTIC/CGRC (SEI-MC) <cgrc.sei@mctic.gov.br>

Para:
    elyjosedepaula@gmail.com

Assunto: 
  Endereço de Correspondência

Mensagem: 
  Prezado,

Em atenção ao processo nº 53900.011598/2014-99, que trata do pedido de outorga da "Associação de
Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho", para executar o serviço de radiodifusão comunitária
em CABO DE SANTO AGOSTINHO / PE, informamos que todos os documentos encaminhados à entidade
estão sendo devolvidos pelos Correios, motivo pelo qual deverá ser informado um endereço de
correspondência válido.

Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MCTIC que possibilita
encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

Atenciosamente,

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019012300009
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DIRETORIA REGIONAL NO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato 4/2019; Data de Assinatura: 14/01/19; Contratada: 04.362.928/0001-77/VIANNA
TRANSPORTES LTDA; Objeto: Linhas de transporte Metropolitano B - LTRs
103,106,107,112,113,126,141,181,183 SE/RS; Origem: Pregão Eletrônico 18000091/2018;
Vigência: 14/01/19 a 14/07/21; Valor Total: R$ 4.319.997,90 (quatro milhões, trezentos e
dezenove mil novecentos e noventa e sete reais e noventa centavos).

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato 3/2019; Data de Assinatura: 14/01/19; Contratada: 04.362.928/0001-77/ VIANNA
TRANSPORTES LTDA; Objeto: Linhas de transporte Metropolitano A - SE/RS LTRs
101,102,105,114,115 E 168; Origem: Pregão Eletrônico 18000091/2018; Vigência: 14/01/19
a 14/07/21; Valor Total: R$12.349.490,70 (doze milhões, trezentos e quarenta e nove mil
quatrocentos e noventa reais e setenta centavos).

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato 172/2018; Data de Assinatura: 28/12/18; Contratada: 01.597.589/0006-
24/CONSIGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA; Objeto: Aquisição de GÁS GLP para unidades
da SE RS.; Origem: Pregão Eletrônico 18000071/2018; Vigência: 14/01/19 a 14/01/20; Valor
Total: R$ 22.500,00 (vinte e dois mil quinhentos reais).

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Administrativo Nº CTR/PR 018/2019; Objeto: Prestação de serviço de apoio ao
tratamento de carga em unidades que executam tratamento de cartas e encomendas no
âmbito do Estado do Paraná; Contratada: 01.278.154/0001-02 / MG TERCEIRIZAÇÃO DE
SERVIÇOS LTDA; Data de Assinatura: 21/01/2019; Vigência: 12 meses; Valor Global: R$
647.378,16 (seiscentos e quarenta e sete mil trezentos e setenta e oito reais e dezesseis
centavos); Origem: Pregão Eletrônico Nº 042/2018-SE/PR; Ata de Registro de Preços:
ARP/PR 46/2018.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Administrativo Nº CTR/PR 016/2019; Objeto: Prestação de serviço de apoio ao
tratamento de carga em unidades que executam tratamento de cartas e encomendas no
âmbito do Estado do Paraná; Contratada: 01.278.154/0001-02 / MG TERCEIRIZAÇÃO DE
SERVIÇOS LTDA; Data de Assinatura: 21/01/2019; Vigência: 12 meses; Valor Global: R$
192.139,32 (cento e noventa e dois mil cento e trinta e nove reais e trinta e dois centavos);
Origem: Pregão Eletrônico Nº 042/2018-SE/PR; Ata de Registro de Preços: ARP/PR
47/2018.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Administrativo Nº CTR/PR 017/2019; Objeto: Prestação de serviço de apoio ao
tratamento de carga em unidades que executam tratamento de cartas e encomendas no
âmbito do Estado do Paraná; Contratada: 01.278.154/0001-02 / MG TERCEIRIZAÇÃO DE
SERVIÇOS LTDA; Data de Assinatura: 21/01/2019; Vigência: 12 meses; Valor Global: R$
576.417,73 (quinhentos e setenta e seis mil quatrocentos e dezessete reais e setenta e três
centavos); Origem: Pregão Eletrônico Nº 042/2018-SE/PR; Ata de Registro de Preços:
ARP/PR 46/2018.

DIRETORIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato CTR/RS 104/2017; Data da Assinatura: 15/01/2019;
Contratada: 97.531.804/0001-59/ATTIVA CATERING PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA; Objeto
do Termo Aditivo: Prorrogação de vigência contratual; Valor global contratado: R$
28.075,80 (vinte e oito mil setenta e cinco reais e oitenta centavos).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Aquisição de pneus novos para veículos operacionais pesados, pertencentes à ECT,
localizados na SE/RS, por meio de SRP, conforme especificações e condições constantes no
Edital e seus anexos, com recebimento das propostas no endereço www.licitacoes-
e.com.br. Limite do acolhimento e abertura das propostas: 10h do dia 01/02/2019. Início
da disputa de preços: 14h do dia 01/02/2019.

O edital poderá ser obtido pelos interessados, através do endereço eletrônico
www.correios.com.br. Mais informações pelo telefone: (51) 3220 4842 e 3220 8485 ou
pelo e-mail: licitacoes-rs@correios.com.br.

CLEOVANE INÊS HEINEN
Pregoeira

DIRETORIA REGIONAL EM SANTA CATARINA

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRÊNCIA N° 17000001/2017

OBJETO: RECUPERAÇÃO DAS FACHADAS DO CENTRO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO
(COA) DA SE/SC, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global;
Empresa declarada vencedora: CONSTRUTORA LG LTDA, CNPJ: 04.363.882/0001-00; Valor
Global da proposta: R$ 1.521.847,30 (um milhão, quinhentos e vinte e um mil, oitocentos
e quarenta e sete reais e trinta centavos), ficando aberto o prazo para recurso.

CLEOCI TEREZINHA MAGIERO
Presidente da Comissão

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº 3383; Espécie: Extrato de termo aditivo de contrato de prestação de serviço
20.16.0007.03; Partes: Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, CNPJ nº.
33.749.086/0001-09 e Netware Telecomunicações e Informática Eireli, CNPJ nº
04.674.092/0001-46; O objeto do presente termo aditivo é a prorrogação do prazo de
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a contar de 22/02/2019; O valor total do
contrato é de até R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais); Assinatura em
22/01/2019.

INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA
E TECNOLOGIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2018 - UASG 240121

Nº Processo: 01302000325201715. Objeto: Registro de preços para fornecimento de
serviços técnicos especializados em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC),
compreendendo organização, desenvolvimento, implantação e execução continuada de
tarefas (suporte, rotina e demanda) compreendendo atividades de suporte técnico e
sustentação da infraestrutura, tecnologia e gerenciamento de processo de TIC do IBICT
DF/RJ.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 23/01/2019 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às
17h59. Endereço: Saus Quadra 05 Lote 06 Bloco h, Asa Sul - BRASÍLIA/DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/240121-5-00003-2018. Entrega das Propostas:
a partir de 23/01/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
07/02/2019 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

RICARDO SANTOS NUNES
Assistente em CET

(SIASGnet - 21/01/2019) 240121-00001-2019NE800001

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 22 DE JANEIRO DE 2019

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, Substituta, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a (s) entidade (s) abaixo relacionada (s), por
se encontrar (em) em lugar incerto e não sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondências, conforme motivos constantes das devoluções de AR Postal, para apresentação dos
documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofícios relacionados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da (s) entidade (s)
implicará a extinção da outorga e o consequente arquivamento do processo. A documentação deverá ser remetida ao
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios - Ministério da Ciência. Tecnologia,
Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3o Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UF LO C A L I DA D E Nº DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE Nº DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLUÇÃO

. PA Marabá 53900.038891/2016-65 Associação de Radiodifusão Comunitária Conquista 45849/2018 de 21/11/2018 AU S E N T E

VILMA DE FATIMA ALVARENGA FANIS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 22 DE JANEIRO DE 2019

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar
(em) em lugar incerto e não sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondências, conforme motivos constantes das devoluções de AR Postal, para apresentação dos documentos
e/ou esclarecimentos solicitados nos ofícios relacionados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da(s) entidade(s) implicará o
INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO da autorização. A documentação deverá ser remetida ao
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios - Ministério da Ciência. Tecnologia,
Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3º Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UF LO C A L I DA D E Nº DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE Nº DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLUÇÃO

. PE Cabo de Santo
Agostinho

53900.011598/2014-99 Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho 47105/2018 de 28/11/2018 NÃO PROCURADO

VILMA DE FATIMA ALVARENGA FANIS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 22 DE JANEIRO DE 2019

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR A INABILITAÇÃO do processo da(s) entidade(s) abaixo
relacionada(s), por se encontrar(em) em lugar incerto e não sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondência. A interessada poderá interpor Recurso Administrativo, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da entidade implicará o ARQUIVAMENTO do processo correspondente. A documentação deverá ser remetida ao
http://sistema.mc.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios - Ministério da Ciência. Tecnologia, Inovações e
Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3o Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UF LO C A L I DA D E Nº DO PROCESSO E N T I DA D E MOTIVO DA INABILITAÇÃO

. PE Fazenda Nova (Brejo da Madre de Deus) 53900.000165/2016-70 Associação Brejense de Comunicação Art. 25, inciso III da Portaria nº
1909/2018.

VILMA DE FATIMA ALVARENGA FANIS
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 13254/2019/SEARC/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 18 de abril de 2019.

 

 

 

 

Ao Senhor
ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE
SANTO AGOSTINHO (CNPJ nº 02.871.272/0001-92)
Rua Francisco de Assis Teixeira, nº 36-A - Vila da COHAB
54.515-190 / Cabo de Santo Agostinho – PE

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios. Processo nº
53900.011598/2014-99.

 

Senhor Representante Legal,

  

1.                    Encaminho o Ofício nº 47105/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos
correios pelo seguinte motivo: não procurado.

 

2.               Além disso, solicito que a Entidade mantenha atualizado o endereço de
correspondência, sob pena de aplicação do art. 5º, parágrafo único da Portaria nº
4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial da União (DOU) de 21/9/2015,
alterada pelas Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC,
publicadas no DOU, respectivamente, em 9/4/2018 e em 13/4/2018.

 

3.            Informo ainda que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita
encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html

 

4.              Esclareço que qualquer dúvida sobre este Processo ou demais assuntos
poderá ser sanada por meio do envio de correspondência eletrônica (e-mail) para
duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

5.               Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para
correspondência é: Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar. CEP: 70044-900
/ Brasília-DF.

 

Atenciosamente,

 

Anexos: Nota Técnica nº 17344/2018 (3221269)
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               Anexo 3221272

               Ofício nº 30478/2018 (3221275)

               Ofício nº 37018/2018 (3375503)

               Ofício nº 47105/2018 (3618176)

              

 

 

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
23/04/2019, às 13:59 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4071319 e o código CRC 4F5F7E1C.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4071319
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Correspondência Eletrônica - 4097925

Data de Envio: 
  24/04/2019 17:45:54

De: 
  MCTIC/SEARC RENOV (SEI-MC) <searc.sei@mctic.gov.br>

Para:
    radiocalhetafm@hotmail.com
    joeidespereira2@gmail.com

Assunto: 
  Correspondência Oficial do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Mensagem: 
  Prezado(a),

Ref: 53900.011598/2014-99

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério das Comunicações.

Atenciosamente,
Secretaria de Radiodifusão
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Mensagem automática, favor não responder.
O envio de respostas e/ou documentos complementares deverá ser feito exclusivamente
via Peticionamento Eletrônico.
Para outros assuntos entre em contato com o Ministério clicando aqui.

Anexos:
    Oficio_4071319.html
    Nota_Tecnica_3221269.html
    Anexo_3221272_Anexo_5_NOVO.pdf
    Oficio_3221275.html
    Oficio_3618176.html
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Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: PE Distrito:
Cabo de Santo 

Agostinho
Município: Cabo de Santo Agostinho Sub Distrito:

Canal: 253 Local Especifico:
Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-
RÁDIO CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE

CNPJ: 02.871.272/0001-92

Nome Fantasia: RÁDIO CALHETA À DIFUSÃO CABENSE Bairro: ALTO DA BELA VISTA
Logradouro: RUA 05, N Número: .

Telefone: Não Informado Fax: Não Informado
Situação: Entidade não possui débitos

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 02871272000192 Pesquisar

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-RÁDIO CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE
Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede

País: Brasil
Número do CEP: 54500000 Logradouro: RUA 05, N

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA 
VISTA Estado: PE

Município: Cabo de Santo 
Agostinho Distrito: Cabo de Santo 

Agostinho SubDistrito:

Telefone: Fax:

Endereço de Correspondência

País: Brasil
Número do CEP: 54500000 Logradouro: RUA 05, N

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA VISTA Estado: PE
Município: Cabo de Santo Agostinho Distrito: SubDistrito:

Telefone: Fax: E-mail:

Dados da Outorga

Data Publicação 
Contrato/Convênio:

16/08/2004 Data Limite Instalação:

Número do Processo: 531030005501999 Fistel: 50012123323

Caixa: Sequência:

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

505 PortariaPortaria  MCMC  02/04/2002 09/04/2002
Autoriza 
Executar 
Serviço

Jur.Jur. 

30138 ATOATO  SCMSCM  17/10/2002 21/10/2002

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

430 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  13/08/2004 16/08/2004
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

46481 ATOATO  SCMSCM  08/09/2004 09/09/2004

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

BOA TARDE 

SRD »» RADCOM »» Consultas »» Geral internet teia menu  ajuda 
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85 DespachoDespacho  MCMC  28/05/2008 Advertência Jur.Jur. 

399 PortariaPortaria  MCMC  18/08/2009 19/11/2009 Multa Jur.Jur. 

486 PortariaPortaria  MCMC  07/10/2009 25/01/2010 Multa Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

» Endereços

 Estação Transmissora

Endereço
País: Brasil
Cep: 54500000 Logradouro: RUA 05, NÊ 19 A 

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA VISTA UF: PE
Município: Cabo de Santo Agostinho Distrito: SubDistrito:

Coordenadas Geográficas do Município

Município: Latitude:  8S165584 Longitude: 35W013108 Raio: 40

Coordenadas Geográficas Estação

Latitude: 08S172400 Longitude: 35W015500

Distância ao Centro 
do Município:

Km

Azimute: (Azimute da estação transmissora em relação ao centro da localidade.)

Informações da Estação

Cota Base Torre: m

Raio da Área de 
Serviço: km1

 Estúdio Principal

País: Brasil
Cep: 54500000 Logradouro: RUA 05, NÊ 19 A 

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA VISTA UF: PE
Município: Cabo de Santo Agostinho Distrito: SubDistrito:

» Estação Principal

  Antena Principal 

Fabricante: APEL APLICACOES ELETRONICAS IND. E COM. LTDAAPEL APLICACOES ELETRONICAS IND. E COM. LTDA 

Modelo: ATC 01 Ganho: dBd

Polarização: VerticalVertical  Orient. NV: graus

Beam-Tilt: graus
Preenchimento de 

nulos: (%)

HCI: 6 metros

Descrição:

Máximo: 200 Digitados: 17





MONOPOLO VERTICAL

  Transmissor Principal 

Código 
Equipamento:

Ex.: (Produto)(Ano)(Solicitante)(Fabricante)058800XXX0000

Potência: W25

Fabricante: APEL - Aplicações Eletrônicas Ind. e Com. Ltda.

Modelo: ATFMATFM--RCRC 

Validade: 11/09/2002
Potência 

Equipamento:
25-6 W

OBS.: Para consultar produtos, Clique Aqui.

  Linha Transmissão 

Fabricante: CABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDACABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDA 

Modelo: Impedância: ohms
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Comprimento: m Atenuação: dB/100m

» Potência Efetiva Irradiada

 Potência Irradiada

ERPMAX(PT x G x 

EF):
 W    Ex.: 1234,5678

» Número do Processo e Observações Gerais

 Num. Processo/Observações

Num. do Processo 
da Portaria:

. / Ex.: 53521.000235/2003

Num. do Processo 
do Ato de RF:

. / Ex.: 

53521.000235/2003

53500 005414 2002
ChecarChecar

Observação:

Máximo: 200 Digitados: 0




 Este campo será apresentado nas 

observações da Licença.

  Dados do Licenciamento 

Dados da Estação

Entidade:
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-RÁDIO 
CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE - CNPJ/CPF(02.871.272/0001-92) Situação:

Entidade não 
possui débitos

Município/UF: CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE Canal: 253
Indicativo: ZYL815

Dia Início Dia Fim Hora Início Hora Fim X

DomingoDomingo  SábadoSábado  05:0005:00  24:0024:00 

 Tela Inicial  Imprimir 
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DESPACHO

 

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: Processo tecnicamente instruído.

 

1.           Informo que o processo n° 53900.011598/2014-99, de interesse da
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, entidade
que requer renovação da autorização do Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de Cabo de Santo Agostinho / PE, encontra-se tecnicamente
instruído, uma vez que os endereços indicados no requerimento de renovação
conferem com os cadastrados no Sistema de Controle de Radiodifusão (SRD) da
Agência Nacional de Telecomunicações (4282383).

 

2.                Encaminhem-se os autos para análise dos demais documentos.

 

Documento assinado eletronicamente por Luis Felipe Souza da Silva,
Engenheiro, em 13/06/2019, às 11:27 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4282388 e o código CRC EA2E1CE4.

 
Minutas e Anexos
Anexo - Sistema de Controle de Radiodifusão - SRD (4282383)

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4282388
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CHECKLIST

 

Processo nº 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho.

CNPJ nº 02.871.272/0001-92.

Localidade: Cabo de Santo Agostinho/PE.

 

OBSERVAÇÃO: Este documento se refere à análise prévia dos documentos.

 

1.         Certidões atualizadas:

 

DOCUMENTO

REGULAR

SIM NÃO

CNPJ x  

CNDA x  

CRF x  

RFB/DAU x  

CNDT x  

 

2.         Pesquisa de vínculo:

 

CARGO NOME CPF
VÍNCULO
POLÍTICO

VÍNCULO
RELIGIOSO

VÍNCULO
FAMILIAR

VÍNCULO
COMERCIAL

SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO

Presidente Ely José de
Paula

270.797.084-
00

 x  x  x  x

Vice-Presidente Izabel Cristina
dos Santos

835.639.464-
34

 x  x  x  x

Secretário(a) Geral
Lucineide

Ferreira dos
Santos

605.058.264-
53  x  x  x  x

Diretor(a)
Administrativo(a)

Solange Maria
de Lima

735.544.644-
49

 x  x  x  x

Diretor(a) de
Operações

Israel Batista
dos Santos

610.786.894-
15

 x  x  x  x

 

3.         Pesquisa de regularidade no Tribunal Regional Federal (TRF), respectiva
Seção e Subseção Judiciária, e no Tribunal de Justiça (TJ) do domicílio dos
dirigentes:

 

CARGO NOME

TRF TJ

PROCESSOS EM

Checklist SEARC 4698624         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 138



CARGO NOME ANDAMENTO/CONCLUÍDOS

SIM NÃO SIM NÃO

Presidente Ely José de Paula  x  Verificar

Vice-Presidente Izabel Cristina dos Santos  x  x

Secretário(a) Geral Lucineide Ferreira dos
Santos

 x  x

Diretor(a)
Administrativo(a)

Solange Maria de Lima  x  x

Vice-Diretor(a) de
Operações

Israel Batista dos Santos  x  x

 

*Legenda:

 

CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

CNDA Certidão Negativa de Débitos da Anatel

CRF Certificado de Regularidade do FGTS

RFB/DAU Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União

CNDT Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

 

Documento assinado eletronicamente por Marciele da Silva Cunha,
Analista, em 03/10/2019, às 10:12 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4698624 e o código CRC 638B99B8.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4698624
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11/10/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
02.871.272/0001-92
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
30/11/1998 

 
NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
RADIO CALHETA A DIFUSAO CABENSE 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
R MANOEL QUEIROZ DA SILVA 

NÚMERO 
217 

COMPLEMENTO 
SALA 107 

 
CEP 
54.525-180 

BAIRRO/DISTRITO 
TORRINHA 

MUNICÍPIO 
CABO DE SANTO AGOSTINHO 

UF 
PE 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(81) 3518-2126 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
30/11/1998 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/10/2019 às 10:22:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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11/10/2019 Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel

sistemasnet/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?CND=1&ValidaSistema=SIGEC 1/2

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS
PELA ANATEL

Nome: ASSOCIACAO DE DIF.COM.DO CABO DE STO AGOSTINHO-RD.CALHETA-A

CNPJ: 02.871.272/0001-92

         Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas
administradas pela Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade
do contribuinte acima que vierem a ser apuradas. 

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não
constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União,
administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

         Emitida às 10:23:08 do dia 11/10/2019 (hora e data de Brasília). 

         Válida até 10/11/2019. 

         

         Certidão expedida gratuitamente.
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11/10/2019 Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel

sistemasnet/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?CND=1&ValidaSistema=SIGEC 2/2

Imprimir   Voltar
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11/10/2019 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.871.272/0001-92
Razão Social:ASSOCIACAO DE FUSAO COMUNITARIA DO CABO DE STO AGOSTINH
Endereço: R OITENTA E SETE 36 CASA A / COHAB / CABO DE SANTO AGOSTINHO /

PE / 54515-070

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/09/2019 a 22/10/2019 

Certificação Número: 2019092304521638635420

Informação obtida em 11/10/2019 10:24:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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11/10/2019 Certidão Internet

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/EmiteCertidaoInternet.asp?ni=02871272000192&passagens=1&tipo=1 1/1

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
CNPJ: 02.871.272/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:25:15 do dia 11/10/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/04/2020.
Código de controle da certidão: 8F6F.FA4F.D0A1.1068
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.871.272/0001-92

Certidão nº: 186014555/2019

Expedição: 11/10/2019, às 10:29:01

Validade: 07/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO

A G O S T I N H O

                         (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o

nº 02.871.272/0001-92, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 490, DE 26 DE MARÇO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, consi-
derando o disposto no art. 13, § 1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108,
de 24 de dezembro de 1996, resolve:

Outorgar permissão à Fundação Educativa e Cultural Alternativa de Radiodifusão para executar,
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de São Lourenço, Estado de Minas Gerais. A
permissão ora outorgada somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos
termos do § 3º do artigo 223 da Constituição. (Processo n.º 53710.001403/2000).

PIMENTA DA VEIGA

(Nº 336-8- 03.04.02 - R$ 95,23)

Ministério das Comunicações
.

PORTARIA Nº 523, DE 2 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o disposto no artigo
96, item 3, alínea "b", do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, re-
solve:

Autorizar a Rádio Ouro Verde FM Ltda., permissionária do
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
Araguari, Estado de Minas Gerais, a efetuar a transferência indireta
da permissão. Aprovar, em conseqüência, os novos quadros societário
e diretivo da entidade. (Processo n.º 53000.002572/2001).

PIMENTA DA VEIGA

(Nº 335-X - 03.04.2002 - R$ 95,23)

PORTARIA Nº 531, DE 8 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, resolve:

Art.1o Convocar Audiência Pública referente ao Edital de
Licitação do Programa GESAC - Governo Eletrônico - Serviço de
Atendimento ao Cidadão, definido pelo Ministério das Comunicações
por intermédio da Portaria n.o 256, de 13 de março de 2002, pu-
blicada no Diário Oficial da União de 16 de março de 2002.

Art. 2o A Audiência Pública será realizada no dia 23 de abril
de 2002 no MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, Auditório Lou-
renço Nassib Chehab, Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Brasília -
DF, a partir das 9h30.

Art. 3o O objetivo da Audiência Pública é elucidar dúvidas,
aos interessados, sobre o teor e a abrangência dos aspectos pautados
na Consulta Pública objeto da Portaria no 258, de 15 de março de
2002, referente à Minuta do Edital de Licitação do Programa GESAC
- Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao Cidadão.

Art. 4o Os procedimentos da Audiência Pública estão de-
finidos no Anexo desta Portaria.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO

ANEXO

GESAC - Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao
Cidadão

AUDIÊNCIA PÚBLICA
1. Data
23 de abril de 2002.
2. Local
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
AUDITÓRIO LOURENÇO NASSIB CHEHAB
Esplanada dos Ministérios, Bloco R
Brasília - DF.
3. Da Agenda
3.1. Registro de Presença e Identificação quanto à formu-

lação prévia ou oral de questão: 8h30 - 9h30;
3.2. Abertura por representante do Ministério das Comu-

nicações: 9h30 - 10h00;
3.3. Período de Esclarecimentos: 10h00 - 12h30;

3.4. Intervalo para almoço: 12h30 - 14h30;
3.5. Período de Esclarecimentos: 14h30 - 17h30;
3.6. Encerramento (Ministério das Comunicações): 17h30.
4. Da Formulação Prévia de Questões
4.1. As questões poderão ser formuladas com antecedência,

por escrito, no idioma português, devidamente identificadas e en-
caminhadas por carta, fax ou correspondência eletrônica para:

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria Executiva
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 8o andar - Gabinete
70044-900 Brasília - DF
Fax: 0(XX)61 311-6737
e-mail: gesac@mc.gov.br
4.2. Serão consideradas as questões recebidas até as 17h00

do dia 22 de abril de 2002, que deverão ser formuladas de forma
concisa e objetiva. Serão respondidas, durante a Audiência, apenas as
questões cujo autor ou seu representante tenha registrado sua presença
no Registro de Presença e Identificação.

5. Da Formulação Oral de Questões:
5.1. A formulação oral de questões não deverá exceder o

tempo máximo de cinco minutos;
5.2. Será dado aviso de um minuto para encerramento do

tempo, sendo a palavra interrompida ao término deste período;
5.3. As questões deverão ser formuladas no idioma por-

tuguês, diretamente ou através de interprete, e serão respondidas tam-
bém no idioma português.

6. Do Ordenamento das Respostas:
6.1. As questões serão respondidas atendendo à ordem cons-

tante do Registro de Presença e Identificação;
6.2. O Período de Esclarecimentos será destinado, primei-

ramente, às respostas referentes às questões de formulação prévia, e,
em seguida, àquelas de formulação oral;

6.3. Ao final de cada elucidação, será concedido um tempo
adicional máximo de dois minutos para reformulação ou comple-
mento da questão, que deverá necessariamente ater-se ao tema ori-
ginal, e que será objeto de novo esclarecimento;

6.4. Esgotadas as questões de formulação prévia, terá início
o acolhimento de questões orais;

6.5. Caso seja julgado de interesse, a Audiência poderá ser
prolongada, de forma a permitir a resposta a todos os signatários do
Registro de Presença e Identificação.

7. Do Conteúdo:
7.1. As questões formuladas não poderão configurar con-

tribuições ou comentários aos aspectos pautados na Consulta Pública
objeto da Portaria no 258, de 15 de março de 2002;

7.2. A Mesa Condutora da Audiência omitirá da leitura das
questões de formulação prévia as partes que, a seu critério, con-
figurem contribuições, comentários, apoios ou contrariedades men-
cionadas no item 7.1.

8. Da Divulgação:
O Ministério das Comunicações divulgará as questões e res-

pectivos esclarecimentos, para conhecimento do público em geral,
inclusive aquelas de formulação prévia, que não tenham sido elu-
cidadas durante a Audiência, em função de exigüidade de tempo ou
ausência de seus autores ou representantes.

PORTARIA Nº 532, DE 8 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12
do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado
pelo Decreto no 83.937, de 6 de setembro de 1979, no Decreto no
1.362, de 1o de janeiro de 1995, resolve:

Art. 1o Delegar competência ao Secretário-Executivo, para a
prática dos seguintes atos:

I - ordenar despesas e praticar todos os atos de gestão ne-
cessários à execução da programação orçamentária e financeira dos
recursos alocados ao orçamento do Ministério, bem como dos cré-
ditos sob sua supervisão;

II - autorizar alterações das modalidades de aplicação das
dotações orçamentárias consignadas ao Ministério e a suas entidades
vinculadas;

III - autorizar a aquisição, a locação, o comodato e a uti-
lização temporária de imóveis do Ministério;

IV - praticar todos os atos necessários à destinação e alie-
nação de bens móveis administrados pelo Ministério, ou adjudicados
em processo de execução da dívida ativa da União, bem como aque-
les considerados inservíveis ou antieconômicos;

V - nomear comissão permanente de licitação e praticar
todos os atos decorrentes do processo de compra de material e exe-
cução de obras e serviços;

VI - celebrar ou aprovar, no âmbito da Secretaria Executiva,
contratos, convênios, ajustes ou acordos;

VII - autorizar a restituição de garantias contratuais e aplicar
penalidades a fornecedores e prestadores de serviços, nos casos pre-
vistos na legislação pertinente;

VIII - praticar todos os atos relativos à vida funcional dos
servidores do Quadro Permanente do Ministério das Comunicações,
de acordo com a legislação específica;

IX - nomear ocupantes de Funções Gratificadas (FG);
X - efetuar o provimento de substituição dos cargos em

comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código
DAS 101, níveis 1, 2, 3 e 4;

XI - autorizar as férias regulamentares dos titulares das uni-
dades e aprovar e alterar a escala de férias dos servidores da Se-
cretaria Executiva;

XII - autorizar o deslocamento de servidores do Ministério
em objeto de serviço, e a requisição de transporte, passagens e diá-
rias, para viagens nacionais e internacionais, na forma da legislação
vigente;

XIII - dispensar e abonar o ponto de servidor em virtude de
comparecimento a congressos, conferências ou eventos similares, no
País e no Exterior;

XIV - decidir sobre pedidos de afastamento e licença de
servidor, de acordo com a legislação específica;

XV - homologar ausências de servidores e decidir sobre
concessão de horário especial a servidor estudante;

XVI - autorizar a realização de jornada de trabalho extraor-
dinário ou noturno, conceder adicional noturno e por prestação de
serviço extraordinário, e adicional de insalubridade, de periculosidade
ou de atividades penosas;

XVII - conceder e administrar os benefícios legais aos ser-
vidores do Ministério, a execução do plano de assistência à saúde, e
aprovar a programação de treinamento de servidores;

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, consi-
derando o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto n.º 2.615, de 3 de junho de 1998, resolve autorizar
as entidades abaixo relacionadas a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária. Os atos de autorização somente produzirão efeitos legais após
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do artigo 223 da Constituição.

Nº da
Portaria

Nº do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

499 53710.000326/00 Associação Comunitária de Comunicação Social de
São João da Lagoa-MG

São João da Lagoa/
MG

500 53720.000016/00 Associação de Cultura e Informação de Pacajá -
A C I PA

P a c a j á / PA

501 53780.000045/01 Associação Desenvolvimento Comunitário Arapuá
Ipanguaçú

Ipanguaçú/RN

502 53780.000312/98 Associação de Proteção e Assistência à Materni-
dade, à Infância e ao Meio Rural de Santana do
Matos - APAMI

Santana do Ma-
tos/RN

503 53710.000689/98 Associação Comunitária de Radiodifusão de Pedro
Leopoldo/MG

Pedro Leopoldo/MG

504 53103.000125/99 Associação dos Amigos de Ponte dos Carvalhos Cabo de Santo Agos-
tinho/PE

505 53103.000550/99 Associação de Difusão Comunitária do Cabo de
Santo Agostinho - Rádio Calheta - A Difusão Ca-
bense

Cabo de Santo Agos-
tinho/PE

506 53790.001228/98 Clube do Livro Coriolano Castro Santana da Boa Vis-
ta/ RS

507 53690.000376/99 Associação Comunitária de Desenvolvimento Artís-
tico, Cultural, Informativo e Social de Tesouro-MT

Te s o u r o / M T

508 53830.002334/98 Associação Monsenhor Marcílio Genoni de Mara-
caí

Maracaí/SP

509 53640.001627/98 Associação Cultural Comunitária de Água Quente Érico Cardoso/BA
510 53650.002964/98 Associação de Moradores do Itamarati Uruburetama/CE
5 11 53640.000980/98 Associação Comunitária de Comunicação e Cultura

Va l e n t e
Va l e n t e / B A

512 53630.000258/98 Associação Comunitária Pedra Pintada - ACP Itacoatira/AM
513 53650.002584/98 Associação Comunitária São Pedro de Alcântara de

Ubajara
Ubajara/CE

514 53710.000646/01 Associação Comunitária de Radiodifusão Vida No-
va

São João do Ma-
nhuaçu/MG

515 53000.000862/01 Associação dos Amigos do Portal do Alvorada/Ibi-
rajuba - PE

Ibirajuba/PE

516 53730.000149/99 Associação de Rádio Comunitária de Pedra Branca Pedra Branca/PB
517 53650.002571/98 Associação Beneficente dos Moradores de Corre-

guinho - ABEMOC
Bela Cruz/CE

518 53670.000020/99 Associação de Radiodifusão Comunitária de Rubia-
taba

Rubiataba/GO

519 53710.001538/98 Associação Comunitária Aiuruocana de Radiodifu-
são

Aiuruoca/ MG

PIMENTA DA VEIGA
(Of. El. nº 131/02/SE/MC)
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 426, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA TARUMIRINEN-
SE DE RADIODIFUSÃO a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Tarumirim, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 113,

de 31 de janeiro de 2002, que autoriza a Associação Comunitária
Tarumirinense de Radiodifusão a executar, por dez anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Tarumirim, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237306-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 427, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICA-
ÇÃO E CULTURA DE SÃO JOSÉ DE
MIPIBU/RN a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de São José
de Mipibu, Estado do Rio Grande do Nor-
te.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 473,

de 22 de março de 2002, que autoriza a Associação Comunitária de
Comunicação e Cultura de São José de Mipibu/RN a executar, por dez
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de São José de Mipibu, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237307-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 428, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICA-
ÇÃO DE SAPEZAL - MT a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Sapezal, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 410,

de 19 de março de 2002, que autoriza a Associação Comunitária de
Comunicação de Sapezal - MT a executar, por dez anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Sapezal, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237308-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 429, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO DOS AMIGOS DE PONTE DOS
CARVALHOS a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade do Cabo de
Santo Agostinho, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 504,

de 2 de abril de 2002, que autoriza a Associação dos Amigos de
Ponte dos Carvalhos a executar, por dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade do Cabo
de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237309-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 430, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO - RÁ-
DIO CALHETA - A DIFUSÃO CABENSE
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade do Cabo de Santo Agos-
tinho, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 505,

de 2 de abril de 2002, que autoriza a Associação de Difusão Co-
munitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A Difusão
Cabense a executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade do Cabo de Santo Agos-
tinho, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237310-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 431, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO DOS AMIGOS DO PORTAL DO
ALVORADA/IBIRAJUBA-PE a executar
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Ubirajuba, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 515,

de 2 de abril de 2002, que autoriza a Associação dos Amigos do
Portal do Alvorada/Ibirajuba-PE a executar, por dez anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Ibirajuba, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237311-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 432, DE 2004

Aprova o ato que outorga concessão à FRE-
QÜÊNCIA BRASILEIRA DE COMUNI-
CAÇÕES LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Tangará, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

4 de junho de 2002, que outorga concessão à Freqüência Brasileira de
Comunicações Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Tangará, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237312-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 433, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO SÃO
JOSÉ - ASCOBSJ a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de São
José da Lagoa Tapada, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 748,

de 10 de maio de 2002, que autoriza a Associação Comunitária do
Bairro São José - ASCOBSJ a executar, por dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
José da Lagoa Tapada, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237313-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 434, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA AIURUOCANA
DE RADIODIFUSÃO a executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de
Aiuruoca, Estado de Minas Gerais.
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Processo nº 53900.011598/2014-99. 

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. 

Localidade: Cabo de Santo Agostinho / PE. 

CNPJ 02.871.272/0001-92 

 

Documentos exigidos para a renovação: 

 

1) Requerimento de renovação: fl. 04 (0087384). 

1.1) Data de postagem / do recebimento / Protocolo no SEI: 12/08/2014. 

1.2) Tempestividade: (x) Sim - art. 6º-B, § 6º da Lei nº 13.424, de 28/3/2017. 

1.3) Novo requerimento assinado por todos os dirigentes: fl. 02 (4234785). 

 

2) Declaração de conformidade: fl. 05 (0087384). 

 

3) Estatuto Social: fls. 05 a 12 (4234785) – registrado. 

3.1) Adequação à Portaria: 

a) Finalidade de executar o Serviço de Radiodifusão: art. 2;  

b) Garantia de ingresso gratuito, como associado: art. 5; 

c) Direito de voz e voto aos associados nas instâncias deliberativas: art. 8, a; 

d) Direito de votar e ser votado para os cargos de direção: art. 8, a;  

e) Órgão administrativo e cargos: art. 12;  

f) Atribuições do Órgão administrativo: art. 13, II;  

g) Mandato dos membros que compõem a diretoria, limitado ao máximo de quatro anos, admitida uma 

recondução: art. 12, §1º (4 anos);  

h) Conselho Comunitário e modo de funcionamento: art. 19 e 20.  

 

3.2) Adequação ao Código Civil: 

a) Denominação: art. 1;  

b) Fins: art. 2;  

c) Sede: art. 1;  

d) Requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados: art. 5; 9;  

e) Direitos dos associados: art. 8;  

f) Deveres dos associados: art. 8;  

g) Fontes de recursos para sua manutenção: art. 23;  

h) Modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos: art. 11;  

i) Condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução: art. 11, §1º, §4º; 24; 25; 

j) Forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas: art. 11;  

k) Cláusula prevendo que a exclusão do associado só é admissível havendo justa causa: art. 9;  

l) Previsão das competências privativas da Assembleia Geral e quórum para as deliberações relativas a 

esses assuntos: art. 11, §1º;  

m) Critérios de eleição dos administradores: art. 21;  

n) Garantia de convocação dos órgãos deliberativos por 1/5 (um quinto) dos associados: art. 11, §1º;  

o) Condições de extinção da entidade e a previsão da destinação do seu patrimônio: art. 25.  

 

4) Ata de Eleição da Diretoria: fls. 13 a 16 (4234785) – registrada.  

Mandato de 08/5/2019 a 08/5/2023.
1
 

 

Presidente: Ely José de Paula  

Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos  

Secretário (a) Geral: Lucineide Ferreira dos Santos  

Diretora Administrativa: Solange Maria de Lima  

Diretor de Operações: Israel Batista dos Santos 

                                                           
1
 O Presidente e a Vice-Presidente foram reeleitos para o 2º mandato. 
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5) Comprovantes de maioridade e nacionalidade: fls. 17 a 21 (4234785). 

 

6) CNPJ: Evento 4729356 – Ativa. 

 

7) Certidão Negativa da Anatel: Evento 4729363 – Negativa. 

 

8) Relatório do Conselho Comunitário sobre a programação da emissora: fls. 44 a 46 (0087384).  

 

9)  Certidão que comprove a regularidade da entidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS): Certidão FGTS 4729373 – Regular. 

 

10) Certidão expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal: 

Certidão RFB 4729378 – Negativa. 

 

11) Certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho: 

Certidão TST 4729389 – Negativa. 

 

12) Certidões Justiça Federal e Estadual: Após consulta ao sítio do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, Tribunal de Justiça de Pernambuco e da respectiva Seção/Subseção Judiciária do domicílio dos 

dirigentes, não foram encontradas irregularidades. 

 

 

11/10/2019 – A entidade atendeu a contento às exigências impostas. Processo tecnicamente instruído. 

  

***CONCLUSÃO: 
- Após consulta ao sítio da Anatel, constatou-se a inexistência de débitos.  

- A entidade não possui vínculos. 

- Após consultas aos sítios eletrônicos do Tribunal Regional Federal e da respectiva Seção e Subseção 

Judiciária e do Tribunal de Justiça do domicílio dos dirigentes, não foram encontradas irregularidades. 

- Os endereços indicados no Requerimento conferem com os cadastrados no SRD, nos termos do 

Despacho SEARC 4282388. 

- Processo instruído.  

- Será elaborada pesquisa acerca de processos de apuração de infração em andamento ou já concluídos. 
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Gerência de Administração de Planos e Autorização de Uso de Radiofreqüência
Gerência de Autorização de Uso de Radiodifusão e Licenciamento de Estações

Impresso por: Luciana Pimentel Chaves Data/Hora: 11/10/2019 13:36:44

Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: PE Distrito: Cabo de Santo 
Agostinho

Município: Cabo de Santo Agostinho Sub Distrito:
Canal: 253 Local Especifico:
Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade:
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-
RÁDIO CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE CNPJ: 02.871.272/0001-92

Nome Fantasia: RÁDIO CALHETA À DIFUSÃO CABENSE Bairro: ALTO DA BELA VISTA
Logradouro: RUA 05, N Número: .

Telefone: Não Informado Fax: Não Informado
Situação: Entidade não possui débitos

  Dados da Outorga 

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

505 PortariaPortaria  MCMC  02/04/2002 09/04/2002
Autoriza 
Executar 
Serviço

Jur.Jur. 

30138 ATOATO  SCMSCM  17/10/2002 21/10/2002

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

430 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  13/08/2004 16/08/2004
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

46481 ATOATO  SCMSCM  08/09/2004 09/09/2004

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

85 DespachoDespacho  MCMC  28/05/2008 Advertência Jur.Jur. 

399 PortariaPortaria  MCMC  18/08/2009 19/11/2009 Multa Jur.Jur. 

486 PortariaPortaria  MCMC  07/10/2009 25/01/2010 Multa Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

Página 1 de 1

11/10/2019http://sistemasnet/SRD/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp?hdnImprimir=true
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária
Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária
 

 

DESPACHO
 

Processo n°: 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho,
Ely José de Paula.

Assunto: Pesquisa aos sítios das Justiças Federal e Estadual e aos
Processos de Apuração de Infração.

 

1.         Informo que, após consultas aos sítios eletrônicos do Tribunal Regional
Federal e da respectiva Seção e Subseção Judiciária e do Tribunal de Justiça do
domicílio dos dirigentes, não foram encontrados registros de ações distribuídas
que inviabilizem o deferimento da renovação da outorga.

 

2.         Além disso, da pesquisa ao banco de dados de controle de Processos de
Apuração de Infração e ao Sistema de Controle de Radiodifusão - SRD, verificou-se
que consta(m) o(s) seguinte(s) PAI(s):

 

Situação Nº do Processo Dispositivo
violado

Sanção
Aplicada

Data da
Infração

Trânsito em
Julgado da

Decisão
Condenatória

Concluído 53000.051340/2006

itens 14.2, 17.2 e
18.3.1.1 da Norma

Complementar
1/2004; arts. 1º,

§1º e 21, inciso IV
da Lei nº 9.612, de

1998; 

Multa 23/5/2006 06/1/2014

Concluído 53000.005426/2006

itens 14.2, 18.1.4,
18.3.1.1, 19.3 e
19.3.1 da Norma
Complementar

1/2004; art. 5º, 38,
II; art. 40, XIX e

XXII do Decreto nº
2.615, de 1998;

art. 1º, §1º da Lei
nº 9612, de 1998.

Multa 23/2/2006 28/4/2014

art. 40, XV
do Decreto nº

2.615, de 1998 c/c
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Concluído 53000.001938/2007 item 19.6
da Norma

Complementar
1/2004

Advertência - 28/5/2008

 

3.         Portanto, uma vez que não fora aplicada a pena de revogação da
autorização, não há óbice para prosseguimento do processo de renovação da
outorga.

 

4.            Encaminhem-se os autos para revisão final.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves,
Analista, em 14/10/2019, às 10:56 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4730660 e o código CRC A866D504.

 
Minutas e Anexos
 
Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4730660
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária
Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 19478/2019/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: RENOVAÇÃO DE OUTORGA. REVISÃO FINAL.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               O processo versa sobre a renovação da outorga para o Serviço de
Radiodifusão Comunitária deferida à Associação de Difusão Comunitária do
Cabo de Santo Agostinho, na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado
de Pernambuco, por meio da Portaria nº 505, publicada no Diário Oficial da União
(DOU) de 09/4/2002 (4730587), e Decreto Legislativo nº 430, publicado no DOU de
16/8/2004 (4730588).

 

ANÁLISE

2.              O prazo de 10 (dez) anos concedido à Entidade para exploração do
Serviço de Radiodifusão Comunitária expirou em 16/7/2014. A Radiodifusora, que
doravante passa a ser tratada como Requerente, apresentou pedido de renovação
da outorga em 12/8/2014, 0087384, subscrito por seu representante legal, nos
termos do art. 6º, parágrafo único da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e
do art. 131 da Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial da União
(DOU) de 21/9/2015, alterada pelas Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº
1.976/2018/SEI-MCTIC, publicadas no DOU, respectivamente, em 9/4/2018 e em
13/4/2018. O pleito da Requerente é tempestivo, tendo em vista o § 6º do art. 6º-B
da Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017, publicada no DOU de 29/3/2017, que
estabeleceu que "Os pedidos intempestivos de renovação de autorização de
serviços de radiodifusão comunitária protocolizados ou postados até a data de
publicação desta Lei serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo,
que dará prosseguimento aos processos e avaliará a sua conformidade com os
demais requisitos previstos na legislação em vigor". 

 
 

REQUERENTE

Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho

 

QUADRO DIRETIVO
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Presidente: Ely José de Paula

Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos

Secretário (a) Geral: Lucineide Ferreira dos Santos

Diretora Administrativa: Solange Maria de Lima

Diretor de Operações: Israel Batista dos Santos

 

3.           Após análise da documentação apresentada, com base nas disposições
previstas na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e na Portaria nº
4.334/2015/SEI-MC, alterada pelas Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº
1.976/2018/SEI-MCTIC, verificou-se a completa instrução do processo, conforme
check-list abaixo:

 

 DOCUMENTOS FLS. / Nº DO
DOCUMENTO

1 Requerimento de renovação tempestivo.

fl. 04, 0087384;
Novo

Requerimento: fl.
02, 4234785.

1.1 Após diligências deste Ministério, a entidade atendeu a
contento às exigências impostas.

Sim.

2 Estatuto social atualizado e registrado no Livro A do Cartório
de Registro de Pessoas Jurídicas.

fls. 05 a
12, 4234785.

3 Ata de eleição da diretoria em exercício, registrada no Cartório
de Registro de Pessoas Jurídicas.

fls. 13 a
16, 4234785.

3.1 Mandato da diretoria em exercício
de 08/5/2019 a

08/5/2023.

4 Comprovantes de nacionalidade e maioridade dos dirigentes.
fls. 17 a

21, 4234785.

5
Último relatório do Conselho Comunitário, nos moldes do art.
116 da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC, publicada no DOU de 9/4/2018).

fls. 44 a
46, 0087384.

6

Declaração firmada pelo representante legal da interessada,
atestando que a emissora se encontra com as instalações e
equipamentos em conformidade com a última autorização do
Ministério a Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,
de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes na respectiva licença de
funcionamento da estação.

fl. 05, 0087384.
 

7 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda, válido e atual.

certidão 4729356.

8 Certidão negativa de débitos de receitas administradas pela certidão 4729363.
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8 Certidão negativa de débitos de receitas administradas pela
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).

certidão 4729363.

9 Certidão que comprove a regularidade da entidade com o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

certidão 4729373.

10

Certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa
aos tributos federais e à dívida ativa da União, expedida pela
Receita Federal, que comprove a regularidade perante a
Fazenda federal.

certidão 4729378.

11

Certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da
entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio da
apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no
Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho.

certidão 4729389.

12 Relatório de apuração de infrações.
Despacho SEARC

4730660.

12.1 Foi aplicada, de forma definitiva, pena de revogação da
autorização?

Não.

 

 

CONCLUSÃO

4.            Com base nessas informações, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão
Comunitária se posiciona pelo deferimento do pedido de renovação de outorga
da Requerente, tendo em vista a completa instrução do feito, conforme check-list
constante do item 3 desta Nota Técnica. Sugere-se, ainda, que o Processo seja
encaminhado à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações, com dispensa de análise individualizada pela
Consultoria Jurídica, nos termos do Parecer Referencial nº 1578/2016/CONJUR-
MCTIC/CGU/AGU (4730589).

 

 

À consideração superior.

 

MINUTA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1.                   Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53900.011598/2014-99,
que veicula a Portaria de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva
documentação para que a entidade Associação de Difusão Comunitária do Cabo
de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, explore pelo prazo de
dez anos a partir de 16 de agosto de 2014, o Serviço de Radiodifusão Comunitária
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na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco, em
conformidade com o que dispõe o caput do art. 223 da Constituição da República
Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

 

2.                 Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica
da petição e da documentação apresentada, constando a inexistência de óbice
legal e normativo ao pleito. A área técnica deste Ministério se manifestou por meio
da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de modo favorável à renovação da
outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer Referencial nº
1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão,
por meio do qual se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de
renovação da outorga quando, da análise técnica, atestar-se que o caso se amolda
ao mencionado Parecer.

 

3.                  Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações expediu a Portaria MCTIC nº XXXX, de XX
XXXXXXXXX de XXXX, publicada no Diário Oficial da União de XX/XX/XXXX.

 

4.                  Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a
renovação da outorga da autorização, objeto deste Processo, passará a produzir
efeitos legais somente após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do §
3° do art. 223 da Constituição Federal.

 

Respeitosamente,

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

 

 

MINUTA
PORTARIA Nº                      DE              DE                             DE 2019.

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES
E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art.
6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta
dos processos nº 53103.000550/1999 e nº 53900.011598/2014-99, resolve:

                   

Art. 1º  Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de
2014, a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de
Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de
Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco.
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Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998,
leis subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

 

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

 

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves,
Analista, em 14/10/2019, às 11:10 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira,
Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 18/10/2019, às
13:54 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcus Vinícius Paolucci,
Diretor do Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e
de Fiscalização, em 22/10/2019, às 21:30 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flavio Ferreira Lima,
Secretário de Radiodifusão substituto, em 23/10/2019, às 15:47
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4734718 e o código CRC A7B6405C.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4734718
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria-Executiva
Processos de Radiodifusão da Secretaria-Executiva
 

DESPACHO

Processo nº: 53900.011598/2014-99
 
Interessado: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho
 
Assunto: RENOVAÇÃO DE OUTORGA

 

Trata-se de minuta de portaria, bem como exposição de motivos, que
visa a renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a
autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de
Santo Agostinho, estado de Pernambuco.

Considerando que as áreas técnica e jurídica não erigiram quaisquer
óbices à matéria, conforme se depreende da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-
MCTIC (4734718) e do Parecer nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU (4730589),
manifesto-me de acordo à adoção das medidas necessárias ao prosseguimento do
trâmite.

À consideração do Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações.

 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO
Secretário-Executivo

Documento assinado eletronicamente por Julio Francisco Semeghini
Neto, Secretário-Executivo, em 04/11/2019, às 10:45 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4787383 e o código CRC 62AE29C4.

 
Minutas e Anexos
 
Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4787383
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

PORTARIA Nº 5863/2019/SEI-MCTIC
de 25 de outubro de 2019

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES
E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art.
6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta
dos processos nº 53103.000550/1999 e nº 53900.011598/2014-99, resolve            

Art. 1º  Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de
2014, a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de
Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de
Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998,
leis subsequentes, seus regulamentos e normas complementares

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Cesar Pontes, Ministro
de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em
07/11/2019, às 18:42 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4783923 e o código CRC 07AE5118.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4783923

Portaria 5863 (4783923)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 167



Presidência da República
Imprensa Nacional

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

Data de envio: 11/11/2019 17:52:51
Origem: Secretaria de Radiodifusão
Operador: ISRAEL ALEXANDRE BEZERRA DA SILVA
Ofício: 5595749
Data prevista de publicação: 12/11/2019
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 1
Forma de pagamento: Isento

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de
matérias nos Jornais Oficiais.

Matérias

Sequencial Arquivo(s) MD5 Tamanho (cm) Valor

12188267 ATO PORTARIA Nº 5880 MIN.rtf
c4bac4151dc5ca3c
dbab7dcb8324afce

8,00 R$ 264,32

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

12188268 ATO PORTARIA Nº 5881 MIN.rtf
98f54395f3972612
e9de0dc6676cbead

7,00 R$ 231,28

Total da matéria 7,00 R$ 231,28

12188269 ATO PORTARIA Nº 6042 MIN.rtf
3b7e5ee81215efa2
cc3edf4bc96a75b3

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188270 ATO PORTARIA Nº 6044 MIN.rtf
f164122d5f99555b
be813952107be392

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188271 ATO PORTARIA Nº 6045 MIN.rtf
d24de583694b7988
10af1614316c72b6

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188272 ATO PORTARIA Nº 5589 MIN.rtf
db9bc7306ec4a8ec
cebf590eb18e982c

15,00 R$ 495,60

Total da matéria 15,00 R$ 495,60

12188273 ATO PORTARIA Nº 5635 MIN.rtf
00807faedad8ecb8
3c089c0afdfc9a41

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188274 ATO PORTARIA Nº 5636 MIN.rtf
97125a4a12738878
6450a39fa8830101

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188275 ATO PORTARIA Nº 5637 MIN.rtf
97e6145288c4910b
f30c4d91787ae935

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188276 ATO PORTARIA Nº 5644 MIN.rtf
5a23c16825c37992
fedd10f9c18dae79

8,00 R$ 264,32

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

12188277 ATO PORTARIA Nº 5658 MIN .rtf
8c4bea3435f9062c
091c56874ee31a80

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24
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12188278 ATO PORTARIA Nº 5712 MIN.rtf
1540c632f4a1f0ed
250c9ccae2fbb07f

7,00 R$ 231,28

Total da matéria 7,00 R$ 231,28

12188279 ATO PORTARIA Nº 5816 MIN.rtf
cff0247ef61c2496
5b0df4876ece32e2

5,00 R$ 165,20

Total da matéria 5,00 R$ 165,20

12188263 ATO PORTARIA Nº 5583 MIN.rtf
fc86c640288ac34e
747ce4bf5f8ade01

5,00 R$ 165,20

Total da matéria 5,00 R$ 165,20

12188264 ATO PORTARIA Nº 5818 MIN.rtf
4bdd1900b2ee1bc0
40c346036ffcfb03

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188265 ATO PORTARIA Nº 5863 MIN.rtf
ba2c7796dc979941
a6eb05f08d0496e5

6,00 R$ 198,24

Total da matéria 6,00 R$ 198,24

12188266 ATO PORTARIA Nº 5878 MIN.rtf
c43f1616741d109f
d289b686b9c1d5c0

7,00 R$ 231,28

Total da matéria 7,00 R$ 231,28

TOTAL DO OFICIO 116,00 R$ 3.832,64
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PORTARIA Nº 5.712-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, IV, da Constituição da
República de 1988, a Lei Federal nº 13.341/2016, art. 6º, III, o Decreto n.º 5.371/2005, art.
38, e tendo em vista o que consta do Processo nº 53000.042692/2007-12, conforme
decisão da Coordenação-Geral de Engenharia de Outorgas/DEOC/SCE-MC, chancelada pelo
Parecer Jurídico nº 0684 - 1.11/2008 PARECER/MC/CONJUR/JSS, da Consultoria Jurídica
atuante neste Ministério, resolve:

Art.1o Extinguir, a pedido da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO
CERRITO, a partir de 31 de julho de 2007, a autorização para execução do serviço de
retransmissão de televisão, mediante o uso dos canais 2 (dois), 4 (quatro), 8 (oito) e 10
(dez), em caráter secundário, no município de São José do Cerrito, estado de Santa
Catarina, outorgada, respectivamente, por intermédio da Portaria nº 308, de 17 de julho
de 1985, publicada no Diário Oficial da União, de 6 de agosto de 1985, da Portaria nº 307,
de 17 de julho de 1985, publicada no Diário Oficial da União, 6 de agosto de 1985, da
Portaria nº 302, de 16 de julho de 1985, publicada no Diário Oficial da União, de 6 de
agosto de 1985, e da Portaria nº 1724, de 18 de julho de 1980, publicada no Diário Oficial
da União, de 22 de agosto de 1980.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.816-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, observado o disposto no art. 21, inciso XII,
alínea "a", da Constituição Federal, e, tendo em vista o que consta do Processo nº
01250.017045/2017-91, resolve:

Art. 1º Consignar à Câmara dos Deputados, CNPJ n.º 00.530.352/0001-59, o
canal 210 (duzentos e dez), classe C, do Plano Básico de Distribuição de Canais em
Frequência Modulada, no município de JANAÚBA/MG, para execução do Serviço de
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada (FM), aprovando, ainda, o local de
instalação da estação e a utilização dos equipamentos.

Art. 2º Fica autorizado o funcionamento em caráter provisório, o qual está
condicionado à autorização para uso da radiofrequência.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.818-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, observado o disposto no art. 21, inciso XII,
alínea "a", da Constituição Federal, e, tendo em vista o que consta do Processo nº
01250.059549/2018-69, resolve:

Art. 1º Consignar à Câmara dos Deputados, o canal 248 (duzentos e quarenta
e oito), classe A4, do Plano Básico de Distribuição de Canais em Frequência Modulada, no
município de Palmas/TO, para execução do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência
Modulada (FM), aprovando, ainda, o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos.

Art. 2º Fica autorizado o funcionamento em caráter provisório, o qual está
condicionado à autorização para uso da radiofrequência.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.863-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º,
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
nº 53103.000550/1999 e nº 53900.011598/2014-99, resolve

Art. 1º Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a
autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho,
inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, o
Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de
Pernambuco.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.878-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 9º, inciso II, e no art. 19 do Decreto
nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em
vista o que consta do processo nº 01250.044725/2018-68, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Rádio Comunitária Chapada FM, CNPJ nº
28.496.664/0001-02, cuja sede se situa na Av. Pedro Álvares Cabral, s/nº, Centro,, na localidade
de Teresina de Goiás, Estado de Goiás, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando o canal 200, cuja frequência é
de 87,9 MHz.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A autorizada deverá iniciar a execução do serviço em caráter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a que
se refere o caput.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.880-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 9º, inciso II, e no art. 19 do Decreto
nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em
vista o que consta do processo nº 53000.068530/2013-44, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação União de Radiodifusão Comunitária,
CNPJ nº 19.067.972/0001-21, cuja sede se situa na Rua da Paz, s/nº, Centro, na localidade de Zé
Doca, Estado do Maranhão, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, pelo prazo
de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando o canal 200, cuja frequência é de 87,9
MHz.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A autorizada deverá iniciar a execução do serviço em caráter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a que
se refere o caput.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.881-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 9º, inciso II,
e no art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do processo nº 53900.037955/2016-19,
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comunitária Cultural de Breu Branco,
CNPJ nº 24.901.243/0001-69, cuja sede se situa na Av. Olinda Cavalcanti, s/nº, Bairro
Liberdade, na localidade de Breu Branco, Estado do Pará, para executar o Serviço de
Radiodifusão Comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando
o canal 285, cuja frequência é de 104,9 MHz.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A autorizada deverá iniciar a execução do serviço em caráter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a
que se refere o caput.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 6.042-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º,
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
nº 53820.000871/1998 e nº 53900.050379/2015-14, resolve:

Art. 1º Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 28 de julho de 2016, a
autorização outorgada à Associação Cultural de Radiodifusão Comunitária, inscrita no CNPJ
nº 02.501.556/0001-97, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de José Boiteux, estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 6.044-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º,
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
nº 53830.002807/1998 e nº 53900.048248/2015-69, resolve:

Art. 1º Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 29 de maio de 2016, a
autorização outorgada à Associação Comunitária Cidade de Mairinque, inscrita no CNPJ nº
02.840.757/0001-19, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão
Comunitária na localidade de Mairinque, estado de São Paulo.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 6.045-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º,
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
nº 53830.000035/2002 e nº 53900.050616/2015-39, resolve:

Art. 1º Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 24 de julho de 2016, a
autorização outorgada à Associação Movimento Rádio Comunitária Associação Joni Braga
Educação Arte & Cultura Rádio Nova Bofete - RNB - FM, inscrita no CNPJ nº
04.843.060/0001-27, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão
Comunitária na localidade de Bofete, estado de São Paulo.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

DESPACHO Nº 556-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Acolho o PARECER nº 133/2016/SEI-MC, invocando seus fundamentos como
razão desta decisão, de sorte a conhecer e negar provimento à manifestação interposta
pela licitante SISTEMA NETGRANDE DE COMUNICAÇÕES LTDA, protocolada sob o nº
53900.007091/2015-11, mantendo-se o seu afastamento da Concorrência nº 060/2001-
SSR/MC, conforme Anexo Único, nos termos da legislação vigente e das normas
estabelecidas no respectivo Edital.

MARCOS CESAR PONTES
Ministro

ANEXO ÚNICO

MANIFESTAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA

. CONCORRÊNCIA SSR/MC UF LO C A L I DA D E S E R V I ÇO I N T E R ES S A DA

. 060/2001 - SSR/MC PR CHOPINZINHO E DOIS VIZINHOS FM SISTEMA NETGRANDE DE COMUNICAÇÕES LTDA.

DESPACHO Nº 557-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Acolho o PARECER nº 541/2016/MMM/CGCE/CONJUR-MC/AGU, invocando seus
fundamentos como razão desta decisão, de sorte a conhecer e dar provimento parcial, à
manifestação interposta pela licitante REDE ALTERNATIVA DE COMUNICAÇÕES LTDA .,
protocolada sob o nº 53900.035592/2016-79, conforme Anexo Único, nos termos da
legislação vigente e das normas estabelecidas no respectivo Edital.

MARCOS CESAR PONTES
Ministro

ANEXO ÚNICO

MANIFESTAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA PARCIALMENTE

. CONCORRÊNCIA SSR/MC UF LO C A L I DA D E S E R V I ÇO I N T E R ES S A DA

. 060/2001 - SSR/MC PR DOIS VIZINHOS FM REDE ALTERNATIVA DE COMUNICAÇÕES LTDA.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

DESPACHO

 

Processo n°: 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho.

Assunto: Encaminhamento de Processo à Presidência da República.

 

Por meio da Portaria nº 5863, de 25 de outubro de 2019, publicada no
Diário Oficial da União de 12/11/2019, renovou-se a outorga da Associação de
Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho para o serviço de
radiodifusão comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de
Pernambuco. Dessa forma, em atenção ao § 3º do art. 223 da Constituição,
encaminho o processo n º 53900.011598/2014-99, acompanhado do ato de
renovação, ao Gabinete do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações
e Comunicações, para inclusão no Sistema SIDOF e posterior envio dos autos ao
setor responsável pelo encaminhamento à Presidência da República.

 

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira,
Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 05/12/2019, às
10:53 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4857022 e o código CRC 947C7853.

 
Minutas e Anexos
 
Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4857022
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INFORME PROCESSUAL

 

DADOS DO INFORME

Nº
Processo:

53900.011598/2014-99

Interessado:
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho

Setor: Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

CNPJ: 02.871.272/0001-92

Serviço: Radiodifusão Comunitária

UF: PE

Localidade: Cabo de Santo Agostinho

Tipo: Renovação - Rádio Comunitária

Número do
Tipo:

427

 

TABELA DE TIPOS DE TVR

Número
do Tipo

Tipo

417 Autorização - Rádio Comunitária

418 Concessão - Rádio Ondas Curtas

419 Concessão - Rádio Ondas Médias

420 Concessão Rádio Ondas Médias Educativa

421 Concessão Rádio Ondas Tropicais

422 Concessão Radiodifusão Sons e Imagens

423 Concessão TV Educativa

627 Perempção de Rádio/TV

424 Permissão Frequência Modulada Educativa

425 Permissão Rádio Frequência Modulada

426 Permissão Rádio Ondas Médias Local

427 Renovação Rádio Comunitária

428 Renovação Rádio Frequência Modulada

429 Renovação Rádio Frequência Modulada Educativa

430 Renovação Rádio Ondas Curtas

431 Renovação Rádio Ondas Médias

433 Renovação Rádio Ondas Médias Educativa

432 Renovação Rádio Ondas Médias Local

434 Renovação Rádio Ondas Tropicais
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436 Renovação TV Educativa

435 Renovação TV Sons e Imagens

628 Revogação ou Anulação de Portaria de Rádio/TV

629 Transferência de Controle Societário

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming,
Coordenadora de Radiodifusão Comunitária, em 21/11/2019, às 10:02
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4857049 e o código CRC 17BBD3A0.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4857049
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EM nº 00019/2020 MCTIC 
  

Brasília, 8 de Janeiro de 2020 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53900.011598/2014-99, que veicula a 
Portaria de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva documentação para que a entidade 
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 
02.871.272/0001-92, explore pelo prazo de dez anos a partir de 16 de agosto de 2014, o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco, em 
conformidade com o que dispõe o caput do art. 223 da Constituição da República Federativa do Brasil 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2.                Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição e da 
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. A área 
técnica deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de 
modo favorável à renovação da outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer 
Referencial nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, emitido pela Consultoria Jurídica deste 
Órgão, por meio do qual se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de renovação 
da outorga quando, da análise técnica, atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer. 

3.                Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações expediu a Portaria MCTIC nº 5.863-SEI, de 7 de Novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2019. 

4.                Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a renovação da outorga da 
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
Assinado eletronicamente por: Marcos Cesar Pontes 

Exposição de Motivos nº 00019/2020 MCTIC (5028052)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 174



Relatório da Pesquisa Geral

Impresso em 08/01/2020 12:03

SIDOF  - Sistema de Geraçao e Tramitação de Documentos Oficiais do Governo Federal

Total de documentos: 1

Impresso por: Sr. Mayky Costa de Araujo

Origem:

Tipo de Documento:

Destinatário:

Co-Autores:

Data Inicial: Data Final:

Conteúdo:

Fluxo/Etapa:

Termo(s): 00019 2020

NUP:

Assunto Tarefa Estado Tipo LegadoMin.NUP

EM para

Mensagem
MCTIC 00019 2020 Cabo de Santo Agostinho/PE -

Renov/RADCOM - Associação de Difusão

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

MCTIC Trâmite na PR Em trâmite na PR

Página 1 de 1

R
e
la

tó
rio

 d
e
 e

n
c
a
m

in
h
a
m

e
n
to

 a
 P

R
. (5

0
2
8
0
5
8
)         S

E
I 5

3
9
0
0
.0

1
1
5
9
8
/2

0
1
4
-9

9
 / p

g
. 1

7
5



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro

 

OFÍCIO Nº 648/2020/CGGM/GM/MCTIC

 

Ao Senhor
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais - SAG
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

Assunto: Renovação de outorga de radiodifusão, Processo
nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor Subchefe,

 

Conforme disposto no Decreto nº 3.714, de 03 de janeiro de 2001,
encaminho-lhe processo que trata de renovação de outorga de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

Lara Litvin Villas Boas
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Lara Litvin Villas Boas,
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro, em 10/01/2020, às 14:38
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
5033362 e o código CRC 97F875C2.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 5033362
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 1669170

Usuário Externo (signatário): Pedro Paulo Verano de Souza

IP utilizado: 200.130.17.1

Data e Horário: 16/01/2020 08:58:29

Tipo de Peticionamento: Processo Novo

Número do Processo: 00001.000278/2020-29

Interessados:

     Pedro Paulo Verano de Souza

Protocolos dos Documentos (Número SEI):

    - Documento Principal:

       - Requerimento Renovação de outorga 1669169

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos termos e condições que regem o
processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os
digitalizados, sendo responsável civil, penal e administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os
documentos estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade de prévio aviso, e de
que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos atos praticados no processo, para
que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário Externo ou, por seu intermédio, com a
entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os
praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se
encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet do(a) Presidência da República.



EM nº 00019/2020 MCTIC
 

Brasília, 8 de Janeiro de 2020

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Encaminho a  Vossa Excelência  o Processo nº  53900.011598/2014-99,  que veicula  a 
Portaria de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva documentação para que a entidade 
Associação  de  Difusão  Comunitária  do  Cabo  de  Santo  Agostinho,  inscrita  no  CNPJ  nº 
02.871.272/0001-92, explore pelo prazo de dez anos a partir de 16 de agosto de 2014, o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco, em 
conformidade com o que dispõe o caput do art. 223 da Constituição da República Federativa do 
Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2.                Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição e da 
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. A área 
técnica deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de 
modo favorável  à  renovação da outorga.  Por  outro  lado,  informa-se  que é  aplicável  o  Parecer  
Referencial  nº  1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, emitido pela Consultoria Jurídica deste 
Órgão, por meio do qual se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de renovação 
da outorga quando, da análise técnica, atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer.

3.                Com  base  nesses  posicionamentos,  o  Ministro  de  Estado  da  Ciência,  Tecnologia, 
Inovações e Comunicações expediu a Portaria MCTIC nº 5.863-SEI, de 7 de Novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2019.

4.                Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a renovação da outorga da 
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente,

 

 

Assinado eletronicamente por: Marcos Cesar Pontes



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS DE COMUNICAÇÃO - CGJC
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 916 CEP: 70044-900 

BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-6535/6196

 

PARECER n. 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

 

NUP: 01250.011668/2016-79

INTERESSADO: SERAD - SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

ASSUNTOS: RENOVAÇÃO DE OUTORGA DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

 
Radiodifusão comunitária. Renovação de outorgas. Elaboração de manifestação jurídica referencial, nos termos 

da ON AGU nº 55/2014. Dispensa de análise jurídica individualizada. Documentos a serem conferidos pela área 

técnica. Hipóteses de renovação e de não renovação. Desnecessidade de remessa dos processos de renovação de  

outorga para esta CONJUR, salvo nas hipóteses especificadas no Parecer.

 

I – Relatório

 

Trata-se de solicitação do Consultor Jurídico para elaboração de manifestação jurídica referencial a 
respeito dos processos de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão comunitária, nos termos  
do que autoriza a Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, do Advogado-Geral da União.
 

A elaboração desta manifestação referencial se soma aos esforços da Consultoria Jurídica em execução 
junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações quanto à desburocratização e 
racionalização de procedimentos, além da atribuição de maior celeridade à tramitação de processos 
relativos aos serviços de radiodifusão.

 

É o relatório.

 

II – FUNDAMENTAÇÃO

 

II.I.  Preliminarmente
 

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  o  novo  regramento  infralegal  responsável  por  disciplinar  os 
procedimentos de outorga e pós-outorga relativos ao Serviço de Radiodifusão Comunitária é a Portaria 
nº  4334/2015,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  em  21  de  setembro  de  2015.
 

Em virtude disso, o Parecer Referencial Nº 475/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU, que fora elaborado à 
luz da antiga Portaria nº  462/2011,  perdeu sua aplicação prática,  uma vez que a nova Portaria nº 



4334/2015 revogou a referida Portaria anterior, de modo que se faz necessária a elaboração de novo 
Parecer Referencial, desta vez com base na atual legislação.

 

II.II. Requisitos para elaboração de manifestação jurídica referencial.

 

A ON AGU nº 55/2014 autoriza a dispensa de análise jurídica individualizada nos casos repetitivos 
que sejam objeto de "manifestação jurídica referencial". Assim, nessas hipóteses, cabe à área técnica  
atestar no processo que o caso se amolda ao parecer referencial, ficando dispensada a remessa do 
processo à Consultoria Jurídica - CONJUR. Vejamos a íntegra do ato:

 
"ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.

 
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 

4º  da  Lei  Complementar  nº  73,  de  10  de  fevereiro  de  1993,  considerando  o  que  consta  do  Processo  nº 

56377.000011/2009-12,  resolve  expedir  a  presente  orientação  normativa  a  todos  os  órgãos  jurídicos 

enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as 

questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada 

pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos  

termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o  

volume  de  processos  em  matérias  idênticas  e  recorrentes  impactar,  justificadamente,  a  atuação  do  órgão 

consultivo  ou  a  celeridade  dos  serviços  administrativos;  e  b)  a  atividade  jurídica  exercida  se  restringir  à  

verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS"

 

Como  se  pode  observar,  a  ON  AGU nº  55/2014  prevê  dois  requisitos  para  a  utilização  desse 
expediente: (i) o volume elevado de processos com impacto sobre a atuação da CONJUR e sobre a 
celeridade dos serviços administrativos; e (ii) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação  
do atendimento às exigências legais a partir da conferência de documentos.

 

Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que, atualmente, cerca de 55% (cinquenta e cinco por cento)  
dos processos em tramitação na Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Comunicação - CGJC se 
referem à renovação de outorgas de rádios  comunitárias.  Ademais,  segundo informações colhidas 
junto à área técnica, há mais de 700 (setecentos) processos idênticos em tramitação na Secretaria de 
Radiodifusão, com previsão de serem encaminhados para a análise desta CONJUR.

 

Assim,  fica  demonstrado  que  o  impacto  sobre  a  atuação  deste  órgão  consultivo  é  significativo, 
atendendo ao primeiro requisito previsto na ON AGU 55/2014.

 

A segunda exigência também está contemplada, isto porque, sob o aspecto jurídico, boa parte dos 
processos de renovação se resume a simples verificação de documentos.



 

Dessa maneira, este Parecer referencial tratará dos processos que não necessitem de uma análise mais  
aprofundada desta Consultoria, por constituir mera verificação de documentos.

 

É  importante  registrar,  ainda,  que  a  questão  da  renovação  das  outorgas,  sob  a  égide  do  novel 
regramento já  foi  objeto  de  análise  de  diversos  pareceres  desta  CONJUR, constituindo objeto  da 
presente manifestação, tão somente, a consolidação desse entendimento.

 

II.III. Dos requisitos para a renovação das outorgas de radiodifusão comunitária.

 

A possibilidade de renovação das outorgas do serviço de radiodifusão comunitária está contemplada na 
Lei nº 9.612/1998 (art. 6º, parágrafo único), que permite “a renovação por igual período, se cumpridas 
as exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes”.

 

Por seu turno, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615/1998,  determina,  em  seu  art.  36,  que  a  autorizada  deve:  (i)  apresentar  requerimento  de 
renovação no prazo compreendido entre os seis e os três meses anteriores ao término da vigência da 
outorga; e (ii) cumprir as exigências estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

 

Atualmente,  como  assentado  nos  albores  desta  peça,  o  dispositivo  infralegal  responsável  por 
disciplinar  os  procedimentos  de  outorga  e  pós-outorga  relativos  ao  Serviço  de  Radiodifusão 
Comunitária é a Portaria nº 4.334/2015, publicada no Diário Oficial da União de 21 de setembro de 
2015. No que tange especificamente à renovação de outorga de radiodifusão comunitária, assim dispõe 
a citada norma em seu art. 136:

 
“Art. 136. Os pedidos de renovação de outorga de serviço de radiodifusão comunitária em trâmite no Ministério 

das  Comunicações  na  data  de  publicação  desta  Portaria  serão  processados  em  conformidade  com  as 

disposições desta Portaria”

 

No  que  tange  à  tempestividade  do  pedido  de  renovação,  cumpre  observar  o  disposto  nos  arts. 
130, caput, e 131, §4º, da indigitada norma:

 
“Art. 130. O procedimento de renovação será processado eletronicamente e iniciado por ato do Ministério das  

Comunicações no prazo de até doze meses antes do termo final da outorga.

Art.  131.  Instaurado  o  processo  de  renovação,  a  entidade  será  notificada  para,  no  prazo  de  trinta  dias,  

manifestar interesse na renovação, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

(...)

§ 4º Independentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir 

requerimento ao Ministério das Comunicações,  observado o prazo de até  um mês antes  do vencimento da 

respectiva outorga”.

 

Consoante se extrai dos dispositivos suso reproduzidos, a atual Portaria nº 4334/2015 conferiu ao 
Ministério apenas a atribuição de iniciar o procedimento de renovação no prazo de até doze meses 



antes  do  final  da  outorga,  consistindo  na  instauração  do  processo,  instruído  com os  documentos 
arrolados  (art.  130, caput),  e  notificação  da  outorgada  para  manifestação  e  juntada  dos  demais 
documentos  (art.  131, caput),  não  isentando  a  entidade  da  intransferível  obrigação  de  formular, 
tempestivamente, sua manifestação de interesse na renovação da autorização, manifestação esta que 
deve ter concretude no atendimento da notificação ministerial (art. 131, caput) ou na apresentação de 
requerimento específico, na eventualidade de não ter recebido a notificação da Administração para 
tanto (art. 131, § 4º). Sobre este especialíssimo aspecto obrigacional, a norma sub exame determina:

 
“Art. 132. A renovação será indeferida nos casos em que:

I – não tenha sido observado o prazo do § 4º do art. 131”.

 

Portanto, na hipótese em que o Ministério não tenha instaurado de ofício o processo de renovação da 
outorga,  incumbe  à  entidade  apresentar  requerimento  em  até  um  mês  antes  do  vencimento  da 
respectiva outorga, sob pena de extinção desta.

 

Impende consignar, ainda, os casos de renovação abarcados pela Portaria nº 197, de 1º de julho de  
2013, que conheceu como tempestivos os requerimentos formulados até 30 de novembro de 2013, 
mesmo que não atendessem ao prazo previsto na legislação aplicável à época, senão vejamos:

 
“Art. 1º Os pedidos de renovação de outorga de serviços de radiodifusão comunitária apresentados até 30 de  

novembro de 2013, por protocolo ou postagem pelos Correios, que não atendam ao prazo referido no item 20.2 

da Norma nº 1/2011 – Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovada pela Portaria nº 462, de 14 de outubro 

de  2011,  serão  conhecidos  pelo  Ministério  das  Comunicações,  que  dará  prosseguimento  aos  respectivos 

processos e avaliará a sua conformidade com os demais requisitos previstos na legislação em vigor.

§ 1º As entidades que cumprirem o disposto no caput, poderão manter suas emissoras em funcionamento, em 

caráter precário, até a conclusão do processo de renovação.

§ 2º Serão considerados intempestivos e não serão conhecidos pelo Ministério das Comunicações, os pedidos de 

renovação de outorga de serviços de radiodifusão comunitária apresentados após a data a que se refere o caput  

e que não atendam ao prazo referido no item 20.2 da Norma nº 1/2011.

§ 3º Expirado o prazo de vigência da outorga, a autorização será declarada extinta:

I - na hipótese do § 2º deste artigo; e

II - nos casos em que a entidade não tenha apresentado pedido de renovação”.

 

Ultimados os esclarecimentos preambulares pertinentes, urge frisar que a tempestividade é condição 
para  o  deferimento  do  pedido  de  renovação,  sendo  a  sua  intempestividade  causa  de  extinção  da 
outorga. Como a matéria refere-se apenas à conferência do cumprimento do prazo, entende-se que não 
há maiores empecilhos jurídicos, amoldando-se à hipótese da ON AGU nº 55/2014. Assim, caberá à 
área técnica averiguar, em cada caso concreto, se o pedido da entidade requerente é ou não tempestivo.

 

Igualmente se adequam às disposições da ON AGU nº 55/2014 os casos de inércia da entidade, os 
quais se configuram quando a interessada sequer formula requerimento de renovação (inércia pura e  
simples)  e  quando não são  atendidas  no  prazo  as  exigências  impostas  pelo  Ministério,  conforme 
disposto nos art. 131, §3º, e 132, inciso II, da Portaria nº 4334/2015:



 
“Art. 131. (omissis)

(...)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades  

constatadas na documentação apresentada.

 

Art. 132. A renovação será indeferida nos casos em que:

(...)

II - não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do 

Ministério das Comunicações;”.

 

Destarte,  entende-se  que  também  não  se  vislumbram  maiores  empecilhos  jurídicos  quando 
configuradas as hipóteses de inércia da entidade, seja pela ausência pura e simples de requerimento de 
renovação, seja pelo não atendimento a contento das exigências impostas, de modo que caberá à área 
técnica averiguar, em cada caso concreto, a ocorrência ou não de inércia da interessada.

 

Verificada a tempestividade do requerimento, bem como a inocorrência de inércia, cabe analisar o  
atendimento  às  demais  exigências  fixadas  pelo  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e 
Comunicações, conforme relação de documentos constante da legislação em vigor, em especial o art. 
131 da Portaria nº 4334/2015:

 
(1) requerimento de renovação, conforme modelo constante do Anexo V;

 

(2) estatuto social atualizado, devidamente registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;

 

(3) ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente registrada no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;

 

(4) comprovante de nacionalidade e maioridade dos dirigentes;

 

(5) último relatório do Conselho Comunitário;

 

(6) declaração firmada pelo representante legal da interessada, atestando que a emissora encontra-se com suas 

instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério da Ciência, Tecnologia,  

Inovações  e  Comunicações,  de  acordo  com  os  parâmetros  técnicos  previstos  na  regulamentação  vigente,  

constantes da respectiva licença de funcionamento da estação;

 

A respeito de tais documentos, cumpre tecer as seguintes considerações.

 

O  documento  6  exige  que  o  representante  da  entidade  confirme  que  os  seus  equipamentos  e 
instalações estão funcionando conforme os termos da autorização conferida pelo Ministério da ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações.

 



Por sua vez, o Estatuto Social atualizado e a ata de eleição da diretoria em exercício (documentos 2 e 
3)  têm por objetivo confirmar os quadros societário e diretivo da entidade,  bem como permitir  a  
verificação de sua adequação às finalidades do serviço, conforme previstas na Lei nº 9.612/1998 e na  
regulamentação.  Assim,  caberá  à  área  técnica  analisar  a  referida  documentação  e  tomar  as 
providências cabíveis ante a constatação de irregularidade ou inconsistência nesses documentos em 
vista do que determina a norma de regência. Neste sentido, o feito somente deverá ser encaminhado à  
CONJUR em caso de materialização de fundada dúvida jurídica, mediante formulação de consulta 
específica, devidamente justificada.

 

Quanto  à  comprovação  de  nacionalidade  e  maioridade  dos  dirigentes  (documento  4),  trata-se  de 
exigência que decorre do disposto no art. 9º, § 2º, incisos II e III, da Lei nº 9.612/1998. Para essa 
finalidade, deve ser admitida a apresentação de cópia de um dos seguintes documentos: certidão de 
nascimento ou casamento; certificado de reservista; título de eleitor; carteira profissional; cédula de 
Identidade;  certificado  de  naturalização  expedido  há  mais  de  10  anos;  passaporte  e,  para  os 
portugueses,  reconhecimento de igualdade de direitos civis ou prova de residência permanente no 
Brasil. A maioridade pode ser comprovada, ainda, por meio de escritura pública de emancipação.

 

Em  sentido  contrário,  não  devem  ser  aceitos,  a  título  de  comprovação  de  maioridade  e  de 
nacionalidade, os seguintes documentos: a) cartão de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e 
b) Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

 

O relatório do Conselho Comunitário (documento 5) é instrumento relevante para fins de avaliação da 
programação da  entidade,  além de  constituir  expressão  do  controle  social  exercido  sobre  a  rádio 
comunitária. O conteúdo do relatório deve atender ao disposto no art. 116 da Portaria nº 4334/2015.

 

Finalmente, o relatório de processos de apuração de infração instaurados durante o período da outorga 
tem por finalidade verificar a existência de sanção que impeça a renovação da outorga. Isso ocorrerá 
nos  casos  em que tenha sido aplicada,  de  forma definitiva,  a  pena de  revogação de autorização.  
Assim, constatada a aplicação, de forma definitiva, de pena de revogação de autorização, não será 
admissível a renovação da outorga.

 

Portanto, verificada a tempestividade do requerimento, a inocorrência de inércia e apresentados os 
documentos  acima  mencionados,  o  pedido  de  renovação  deverá  ser  deferido  pelo  Ministério  da 
Ciência,  Tecnologia,  Inovações e Comunicações,  encaminhando-se os autos para a deliberação do 
Congresso Nacional.

 

Feitos esses comentários, no Anexo a este parecer foi elaborada relação completa dos documentos e 
das demais questões a serem observadas na análise dos processos de renovação. Essa relação, com a 
devida conferência dos documentos apresentados, deve ser juntada aos autos, acompanhando a Nota  
Técnica da Secretaria de Radiodifusão e cópia integral deste parecer, dispensando-se, assim, a remessa 
do processo para esta CONJUR e a análise jurídica individualizada.

 

Como antes assentado, nos casos de fundada dúvida jurídica, os autos devem ser encaminhados para 
elaboração  de  análise  específica  por  parte  desta  CONJUR,  devendo  estar  instruídos  como 
manifestação conclusiva da Secretaria de Radiodifusão, explicitando sua opinião técnica a indicar a 
especificidade da questão a ser dirimida.



 

III - Conclusão

 

Ante o exposto,  opino pela aprovação deste Parecer como manifestação jurídica referencial,  a ser 
adotada  como  parâmetro  para  a  análise  dos  processos  de  renovação  de  outorga  dos  serviços  de 
radiodifusão comunitária.

 

Recomenda-se,  ainda,  que,  em cada caso concreto,  a  Secretaria  de Radiodifusão ateste,  de forma 
expressa, o atendimento aos termos deste Parecer, notadamente da relação de documentos anexa, que 
deve ser preenchida e juntada aos autos, dispensando-se a análise jurídica individualizada e a remessa  
dos processos a esta CONJUR, exceto nos casos de dúvida jurídica fundada, conforme delimitado 
neste Parecer.

 

À consideração superior.

 

Brasília, 28 de dezembro de 2016.

 

JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA

Assistente Jurídico da União

Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Comunicação

 

 

ANEXO

 

PARECER REFERENCIAL Nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

 



   DOCUMENTOS    

  SIM Fls. / nº 
do doc.

1
Requerimento de renovação, conforme modelo 
constante do Anexo V da Portaria nº 4334/2015.

   

1.1.

 
  O requerimento é tempestivo?

   

1.2
Em caso de constatação de pendências, a 

entidade atendeu tempestivamente e a contento 
às exigências impostas? 

   

2
Estatuto social atualizado, devidamente 

registrado no Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas.

   

3
Ata de eleição da diretoria em exercício, 

devidamente registrada no Cartório de Registro 
de Pessoas Jurídicas.

   

4
Comprovante de nacionalidade e maioridade dos 

dirigentes.
   

5
Último relatório do Conselho Comunitário, nos 

moldes do art. 116 da Portaria nº 4334/2015.
   

6

Declaração firmada pelo representante legal da 
interessada, atestando que a emissora encontra-se 

com suas instalações e equipamentos em 
conformidade com a última autorização do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, de acordo com os parâmetros 
técnicos previstos na regulamentação vigente, 

constantes da respectiva licença de 
funcionamento da estação.

   

7
Certidão negativa de débitos de receitas 

administradas pela Anatel.
   

8
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – 

CNPJ válido e atual.

   

9 Relatório de apuração de infrações.    

9.1  
Foi aplicada, de forma definitiva, pena de 

revogação de autorização?
   

9.2   Existem outras situações que suscitem dúvidas 
quanto à renovação, tais como a ocorrência de 
infrações graves ou número significativo de 

   



 

 

 

 

 

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em 
http://sapiens.agu.gov.br  mediante  o  fornecimento  do  Número  Único  de  Protocolo  (NUP) 
01250011668201679 e da chave de acesso 7ef117a9

 

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA, de acordo com os 

normativos legais aplicáveis.  A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 

código 18967103 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 

(a):  JULIO  CESAR  FERREIRA PEREIRA.  Data  e  Hora:  28-12-2016  11:54.  Número  de  Série: 

13692269. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

irregularidades que possam ensejar a 
revogação da autorização? Em caso 

afirmativo, encaminhar os autos para a 
CONJUR com o posicionamento da área 

técnica.



GABINETE
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 916 CEP: 70044-900 

BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-6535/6196

 

DESPACHO n. 03085/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

 

NUP: 01250.011668/2016-79

INTERESSADOS: MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
COMUNICAÇÕES - MCTIC

ASSUNTOS: RADIODIFUSÃO

 

Aprovo  o PARECER  n.  01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU,  de  natureza  referencial,  da 
lavra  do  Dr.  Julio  Cesar  Ferreira  Pereira,  Assistente  Jurídico  da  União  e  Coordenador-Geral  de 
Assuntos Jurídicos de Comunicação.

Encaminhe-se  memorando  à  Secretaria  de  Radiodifusão,  especialmente  à  Coordenação  de 
Radiodifusão Comunitária, a fim de que sejam cientificados do teor do referido Parecer.

 

Brasília, 30 de dezembro de 2016.

 

GIORDANO DA SILVA ROSSETTO

ADVOGADO DA UNIÃO

CONSULTOR JURÍDICO ADJUNTO

 

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em 
http://sapiens.agu.gov.br  mediante  o  fornecimento  do  Número  Único  de  Protocolo  (NUP) 
01250011668201679 e da chave de acesso 7ef117a9

 

Documento assinado eletronicamente por GIORDANO DA SILVA ROSSETTO, de acordo com os 

normativos legais aplicáveis.  A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 

código 19055384 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 

(a):  GIORDANO  DA SILVA ROSSETTO.  Data  e  Hora:  30-12-2016  14:47.  Número  de  Série: 

13149438. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educa�va, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária
Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 19478/2019/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: RENOVAÇÃO DE OUTORGA. REVISÃO FINAL.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               O processo versa sobre a renovação da outorga para o Serviço de Radiodifusão Comunitária
deferida à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agos�nho, na localidade de Cabo de
Santo Agos�nho, estado de Pernambuco, por meio da Portaria nº 505, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 09/4/2002 (4730587), e Decreto Legisla�vo nº 430, publicado no DOU de
16/8/2004 (4730588).

 

ANÁLISE

2.              O prazo de 10 (dez) anos concedido à En�dade para exploração do Serviço de Radiodifusão
Comunitária expirou em 16/7/2014. A Radiodifusora, que doravante passa a ser tratada como
Requerente, apresentou pedido de renovação da outorga em 12/8/2014, 0087384, subscrito por seu
representante legal, nos termos do art. 6º, parágrafo único da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e
do art. 131 da Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial da União (DOU) de 21/9/2015,
alterada pelas Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, publicadas no DOU,
respec�vamente, em 9/4/2018 e em 13/4/2018. O pleito da Requerente é tempes�vo, tendo em vista o §
6º do art. 6º-B da Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017, publicada no DOU de 29/3/2017, que
estabeleceu que "Os pedidos intempes�vos de renovação de autorização de serviços de radiodifusão
comunitária protocolizados ou postados até a data de publicação desta Lei serão conhecidos pelo órgão
competente do Poder Execu�vo, que dará prosseguimento aos processos e avaliará a sua conformidade
com os demais requisitos previstos na legislação em vigor". 

 
 

REQUERENTE

Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agos�nho

 

QUADRO DIRETIVO

Presidente: Ely José de Paula

Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos

Secretário (a) Geral: Lucineide Ferreira dos Santos

Diretora Administrativa: Solange Maria de Lima



Diretor de Operações: Israel Batista dos Santos

 

3.           Após análise da documentação apresentada, com base nas disposições previstas na Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, e na Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, alterada pelas Portarias nº
1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, verificou-se a completa instrução do processo,
conforme check-list abaixo:

 

 DOCUMENTOS FLS. / Nº DO
DOCUMENTO

1 Requerimento de renovação tempes�vo.
fl. 04, 0087384; Novo

Requerimento: fl.
02, 4234785.

1.1 Após diligências deste Ministério, a en�dade atendeu a contento às exigências
impostas.

Sim.

2 Estatuto social atualizado e registrado no Livro A do Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas.

fls. 05 a 12, 4234785.

3 Ata de eleição da diretoria em exercício, registrada no Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas.

fls. 13 a 16, 4234785.

3.1 Mandato da diretoria em exercício
de 08/5/2019 a

08/5/2023.

4 Comprovantes de nacionalidade e maioridade dos dirigentes. fls. 17 a 21, 4234785.

5
Úl�mo relatório do Conselho Comunitário, nos moldes do art. 116 da Portaria
nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC,
publicada no DOU de 9/4/2018).

fls. 44 a 46, 0087384.

6

Declaração firmada pelo representante legal da interessada, atestando que a
emissora se encontra com as instalações e equipamentos em conformidade
com a úl�ma autorização do Ministério a Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes na respec�va licença de funcionamento
da estação.

fl. 05, 0087384.
 

7 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do
Ministério da Fazenda, válido e atual.

cer�dão 4729356.

8 Cer�dão nega�va de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional
de Telecomunicações (Anatel).

cer�dão 4729363.

9 Cer�dão que comprove a regularidade da en�dade com o Fundo de Garan�a
do Tempo de Serviço (FGTS).

cer�dão 4729373.

10
Cer�dão conjunta nega�va de débitos da en�dade, rela�va aos tributos
federais e à dívida a�va da União, expedida pela Receita Federal, que
comprove a regularidade perante a Fazenda federal.

cer�dão 4729378.



11 Cer�dão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da en�dade perante
a Jus�ça do Trabalho, por meio da apresentação de cer�dão nega�va, nos
termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho.

cer�dão 4729389.

12 Relatório de apuração de infrações.
Despacho SEARC

4730660.

12.1 Foi aplicada, de forma defini�va, pena de revogação da autorização? Não.

 

 

CONCLUSÃO

4.            Com base nessas informações, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária se
posiciona pelo deferimento do pedido de renovação de outorga da Requerente, tendo em vista a
completa instrução do feito, conforme check-list constante do item 3 desta Nota Técnica. Sugere-se,
ainda, que o Processo seja encaminhado à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações, com dispensa de análise individualizada pela Consultoria Jurídica,
nos termos do Parecer Referencial nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU (4730589).

 

 

À consideração superior.

 

MINUTA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

 

Excelen�ssimo Senhor Presidente da República,

 

1.                   Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53900.011598/2014-99, que veicula a Portaria
de Renovação da Outorga de Autorização e a respec�va documentação para que a en�dade Associação
de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agos�nho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, explore
pelo prazo de dez anos a par�r de 16 de agosto de 2014, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de Cabo de Santo Agos�nho, estado de Pernambuco, em conformidade com o que dispõe o
caput do art. 223 da Cons�tuição da República Federa�va do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998.

 

2.                 Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da pe�ção e da
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e norma�vo ao pleito. A área técnica
deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de modo favorável à
renovação da outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer Referencial nº
1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, emi�do pela Consultoria Jurídica deste Órgão, por meio do qual
se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de renovação da outorga quando, da análise
técnica, atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer.

 



3.                  Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações expediu a Portaria MCTIC nº XXXX, de XX XXXXXXXXX de XXXX, publicada no Diário Oficial
da União de XX/XX/XXXX.

 

4.                  Em conformidade com os preceitos cons�tucionais e legais, a renovação da outorga da
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Cons�tuição Federal.

 

Respeitosamente,

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

 

 

MINUTA
PORTARIA Nº                      DE              DE                             DE 2019.

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, e o que consta dos processos nº 53103.000550/1999 e nº 53900.011598/2014-99,
resolve:

                   

Art. 1º  Renovar, pelo prazo de dez anos, a par�r de 16 de agosto de 2014, a autorização
outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agos�nho, inscrita no CNPJ nº
02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária
na localidade de Cabo de Santo Agos�nho, estado de Pernambuco.

 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis subsequentes,
seus regulamentos e normas complementares.

 

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional,
nos termos do § 3º do art. 223 da Cons�tuição Federal.

 

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

 

 



Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves, Analista, em 14/10/2019, às
11:10 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 18/10/2019, às 13:54 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcus Vinícius Paolucci, Diretor do Departamento de
Radiodifusão Educa�va, Comunitária e de Fiscalização, em 22/10/2019, às 21:30 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flavio Ferreira Lima, Secretário de Radiodifusão
subs�tuto, em 23/10/2019, às 15:47 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mc�c.gov.br/verifica.html,
informando o código verificador 4734718 e o código CRC A7B6405C.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4734718

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS
COORDENAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

Publicação de Atos Oficiais da Coordenação de Documentação

Brasília,  16 de janeiro de 2020.

AO PROTOCOLO DA SAJ, CGAP e SAG

Assunto: Cabo de Santo Agostinho/PE - Renov/RADCOM - Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

Encaminha para análise e providências pertinentes a EXM  19 2020 MCTIC.

 

Francisco de Assis Alves da Silva

Assistente DAS

Documento assinado eletronicamente por Francisco de Assis Alves da Silva, DAS, em 16/01/2020, às 13:27, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1670027 e o código CRC F0271B34 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.011598/2014-99 SEI  nº 1670027

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


53900.011598/2014-99

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

Subchefia Adjunta de Infraestrutura

 

Brasília, 25 de abril de 2020.

 

 

C E R T I D Ã O

 

 

Processo nº 53900.011598/2014-99.

Brasília, 25 de abril de 2020.

 

 

Analisando os autos do Processo nº 53900.011598/2014-99, que versa sobre RENOVAÇÃO da outorga de serviços de
radiodifusão, foram observados os seguintes documentos, que balizarão a análise por esta Subchefia para Assuntos Jurídicos – SAJ:

 

Exposição de Motivos nº:    00019/2020-MCTIC

Tipo de Serviço:

[ x ]  Rádio Comunitária - Renovação da outorga

[   ]  Rádio Comercial FM – Renovação da outorga

[   ]  Rádio Educativa – Renovação da outorga

[   ]  Radiodifusão de sons e imagens (TV aberta) – Renovação da outorga

 

Entidade:  

Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

CNPJ nº:  

02.871.272/0001-92

Número da Nota Técnica MCTIC, com posição favorável à renovação da outorga:  

19478/2019/SEI-MCTIC

Número do Parecer da Consultoria Jurídica do MCTIC, com posição favorável à renovação outorga:  

1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

Portaria MCTIC nº:             5863 , de _07_/_novembro_/_2019_, que renova a outorga a partir de _16__/_Agosto__/_2014__.

 

Data de publicação da Portaria MCTIC de renovação no DOU:  



12 de Novembro de 2019

Uma vez presentes os documentos acima, o processo encontra-se em condições de ser enviado ao Congresso
Nacional, nos termos do art. 223, § 3º da Constituição.

 

 

À consideração superior,

 

Erick Vinícius Leal Gonçalves

Estagiário

Centro de Estudos Jurídicos

Subchefia para Assuntos Jurídicos

 

 

Documento assinado eletronicamente por Erick Vinicius Leal Gonçalves, Estagiário(a), em 25/04/2020, às 16:37, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1851740 e o código CRC 6537939A no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.011598/2014-99 SEI  nº 1851740

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


53900.011598/2014-99

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais 
Subchefia Adjunta de Infraestrutura

 
Nota Informativa nº 566/2020/AS/SAINF/SAG

 

Assunto: Renovação da Outorga de Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho/PE

Interessado: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho (CNPJ: 02.871.272/0001-92)

Referência: EM nº 00019/2020 MCTIC, de 08/01/2020 – Processo nº 53900.011598/2014-99

 

1. Trata-se da PORTARIA Nº 5.863-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019[1], que renova a outorga de Serviço de Radiodifusão
Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agos?nho/PE, pelo prazo de dez anos, a par?r de 16/08/2014, para a Associação de
Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agos?nho, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 02.871.272/0001-92, de acordo com o parágrafo
único do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19/02/1998[2], e nos termos do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária[3].

2. A Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de 14/10/2019 (1670024), registra que a Coordenação-Geral de Radiodifusão
Comunitária[4] posiciona-se pelo deferimento do pedido de renovação de outorga da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de
Santo Agos?nho e atesta que os documentos instrutórios do pedido de renovação se enquadram na situação de dispensa de análise
individualizada pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério nos termos do Parecer Referencial nº 01578/2016/CONJUR-
MCTIC/CGU/AGU, de 28/12/2016 (1670021)[5].

3. Considerando a manifestação do órgão técnico do Ministério e o check-list constante do item 3 da Nota Técnica nº
19478/2019/SEI-MCTIC, com o registro da completa instrução do processo,  não se iden?ficou óbices ao encaminhamento da
matéria ao Senhor Presidente da República para posterior envio de mensagem ao Congresso Nacional, em conformidade com o § 1º
do art. 113 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão[6], uma vez que o ato de renovação de outorga somente produzirá efeitos
legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Cons?tuição Federal, observada a necessária
oitiva da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral.

Brasília/DF, 10 de junho de 2020.

À consideração superior,

CARLOS JORGE DA SILVA JUNIOR                 EUGÊNIO CESAR ALMEIDA FELIPPETTO
Estagiário                                                                Assessor

De Acordo,

JOSÉ CRUZ FILHO
Subchefe Adjunto de Infraestrutura

Aprovo. Encaminhe-se à Subchefia para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral,

RODRIGO PEREIRA DE MELLO
Subchefe Adjunto Executivo

[1] Publicada no DOU de 12/11/2019.
[2] Institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá outras providências.
[3] Aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03/06/1998.
[4] Unidade do Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização, que detém a competência de coordenar os procedimentos para obtenção, renovação e revisão
de outorgas do serviço de radiodifusão comunitária, nos termos do inciso III, do art. 63 da Portaria GM/MCTIC nº 217, de 25 de janeiro de 2019, que aprova os Regimentos Internos dos
órgãos do MCTIC.
[5] Aprovado pelo Despacho nº 03085/2016/CONJUR​MCTIC/CGU/AGU, de 30/12/2016, do Consultor Jurídico Adjunto junto ao Ministério das Comunicações (Processo SEI-MCTIC nº
01250.011668/2016-79).
[6] Aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31/10/1963, com redação dada pelo Decreto nº 9.138, de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Eugênio Cesar Almeida Felippetto, ASSESSOR, em 10/06/2020, às 16:51, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José Cruz Filho, Subchefe Adjunta, em 10/06/2020, às 18:34, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-5.863-sei-de-7-de-novembro-de-2019-227382389
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2615.htm
https://www.mctic.gov.br/mctic/export/sites/institucional/legislacao/Arquivos/Anexos_Portaria_MCTIC_n_217_de_25012019_Regimentos_Internos_Orgaos_MCTIC.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D52795.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Pereira de Mello, Subchefe Adjunto Executivo, em 10/06/2020, às 18:54,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1938296 e o código CRC E25C72FD no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.011598/2014-99 SEI  nº 1938296

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
(Substitua pelo nome do Órgão/Ministério)

(Substitua pelo nome da Secretaria ou Diretoria, se houver)
Coordenação-Geral de Infraestrutura

Brasília, 26 de junho de 2020.

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA GERAL

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

Subchefia Adjunta de Infraestrutura

 

 

Brasília, 26 de junho de 2020.

 

 

 

À Chefia de Gabinete da Subchefia para Assuntos Jurídicos - GABIN/SAJ

 

Assunto:  Processo nº 53900.011598/2014-99  -  Devolução da Exposição de Motivos, devido à criação de Ministério e posse do
Ministro.

         

               

1. Conforme previamente acordado com os representantes ministeriais e considerando a recriação do Ministério das
Comunicações - MC, por meio da Medida Provisória nº 980/2020, bem com a posse do novo Ministro das Comunicações, procede-
se a devolução da presente Exposição de MoFvos à referida Pasta, no Sistema de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais do
Governo Federal - SIDOF, com o consequente arquivamento do Processo SEI nº 53900.011598/2014-99.

2. Relembra-se, em caráter adicional, que o futuro reenvio e reinserção da presente proposta nos sistemas deverá
considerar as regras e diretrizes previstas no Decreto nº 9.191/2017, para elaboração e encaminhamento de propostas de atos
normativos ao Presidente da República.           

 

 

DANIEL  CHRISTIANINI  NERY
Assessor

Subchefia para Assuntos Jurídicos

 



Documento assinado eletronicamente por Daniel Christianini Nery, Assessor, em 26/06/2020, às 17:41, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1970700 e o código CRC 7C5B7002 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.011598/2014-99 SEI  nº 1970700

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA GERAL

SECRETARIA ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS
COORDENAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO 

Publicação de Atos Oficiais da Coordenação de Documentação

Brasília, 6 de julho de 2020.

ASSUNTO: DEVOLUÇÃO DA EXM 19 2020 MCTIC

 

Informa a devolução da Exposição de Motivos via SIDOF, de ordem da SAAL, para reavaliação do novo Ministro das Comunicações e eventual

instrução processual complementar.

 

 

HUGO VINÍCIUS ALVES
Supervisor

Documento assinado eletronicamente por Hugo Vinícius Alves, Supervisor, em 06/07/2020, às 08:36, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1986240 e o código CRC 050EFD6A no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.011598/2014-99 SEI  nº 1986240

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>
Seg, 18/04/2022 13:20
Para: Marcus Vinícius Paolucci <marcus.paolucci@mcom.gov.br>
Prezado Paolucci,
Segue para conhecimento.
att,

De: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>

Enviado: terça-feira, 12 de abril de 2022 17:47

Para: Alexandre Miranda F. de Oliveira Barros <alexandre.barros@mcom.gov.br>

Assunto: ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 

De: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>

Enviado: sexta-feira, 1 de abril de 2022 18:12

Para: Vanessa Farias de Moraes <vanessa.farias@mcom.gov.br>

Assunto: ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 

De: Elise Miranda Gonzaga <elise.gonzaga@mcom.gov.br>

Enviado: quinta-feira, 31 de março de 2022 09:33

Para: Vilma de Fatima Alvarenga Fanis <vilma.fanis@mcom.gov.br>; Weronica de Jesus Leite
<weronica.jesus@mcom.gov.br>; Mauro Abud Filho <mauro.abud@mcom.gov.br>; Alexandre Miranda F. de Oliveira



18/04/2022 13:20 Email – Ana Maria dos Santos – Outlook

https://outlook.office.com/mail/id/AAQkADhiZTE5NDc1LTY5MTYtNDA5ZS1iOTRlLWIxNTIzMWE1MzAxOAAQAEOimpHU%2B0oPri8jKZ29e5Q%… 2/3

Barros <alexandre.barros@mcom.gov.br>; Judson José T Confortin <judson.confortin@mcom.gov.br>; André Saraiva de
Paula <andre.paula@mcom.gov.br>; Ricardo Henrique Pereira Nolasco <ricardo.nolasco@mcom.gov.br>; Whendell
Pereira de Souza <whendell.souza@mcom.gov.br>

Cc: Marcus Vinícius Paolucci <marcus.paolucci@mcom.gov.br>; Alessandra Maria de Santana
<alessandra.santana@mcom.gov.br>; Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>; William Ivo Koshevnikoff
Zambelli <william.Ivo@mcom.gov.br>

Assunto: RES: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 
Prezados, bom dia!


No início dessa semana tomamos conhecimento de que alguns processos encaminhados à Casa Civil seriam devolvidos
por ter sido verificado que os Pareceres da Consultoria Jurídica juntados a esses processos, e com datas mais antigas,
estavam sem o Despacho do Consultor Jurídico de aprovação e encaminhamento. Devido a isso, a Consultoria solicita que
todos os “processos que serão enviados para assinatura presidencial que estão com parecer jurídico antigo deverão ser
tramitados a esta Consultoria Jurídica para as devidas adequações jurídicas”.


Para facilitar essa adequação foi solicitado que o encaminhamento ocorra em bloco, contendo os mesmos assuntos e
contemporâneos.
 
Portanto, solicito que verifiquem, nos casos mais antigos, que já possuem Parecer Jurídico, se há a necessidade da
referida adequação. Se verificada, encaminhem os blocos à revisão desde Departamento, contendo os casos de mesmo
assunto e despacho que faça referência a orientação da Consultoria Jurídica abaixo.


Caso tenham qualquer dúvida a respeito, me coloco à disposição para esclarecimentos.
 
 
Atenciosamente,
 

 
De: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br> 

Enviada em: quarta-feira, 30 de março de 2022 18:44

Para: Elise Miranda Gonzaga <elise.gonzaga@mcom.gov.br>

Cc: Marcus Vinícius Paolucci <marcus.paolucci@mcom.gov.br>; Alessandra Maria de Santana
<alessandra.santana@mcom.gov.br>

Assunto: ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 
Para conhecimento.
att,
 

De: Luanna Martins Lopes <luanna.lopes@mcom.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 30 de março de 2022 18:31

Para: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>
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Cc: conjur <conjur@mcom.gov.br>; Carolina Scherer Bicca <carolina.bicca@mcom.gov.br>; João Paulo Santos Borba
<joao.borba@mcom.gov.br>

Assunto: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 
Boa noite, Ana
 
Conforme solicitado pela Consultora Jurídica e pelo Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão e
Telecomunicações, os processos que serão enviados para assinatura presidencial que estão com parecer jurídico antigo
deverão ser tramitados a esta Consultoria Jurídica para as devidas adequações jurídicas.
Contudo, foi solicitado que os processos sejam remetidos em bloco, contendo os mesmos assuntos e contemporâneos.
Outro requisito a ser observado é a urgência ou iminência de envio à Casa Civil. Assim, preserva-se a eficiência nas
análises.
Qualquer dúvida, estamos à disposição
 
Atenciosamente,
 
 

 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 6193/2023/SEI-MCOM

PROCESSO: 53900.011598/2014-99

INTERESSADO(A): ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO

ASSUNTO: MUDANÇA DE TITULARIDADE. NOVA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PORTARIA
DE RENOVAÇÃO JÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da Associação de Difusão Comunitária do
Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, em que já houve a renovação de
outorga para a exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, no município de Cabo de Santo
Agostinho, estado Pernambuco, referente ao período de 16 de agosto de 2014 até 16 de agosto de 2024,
conforme Portaria (SEI nº 4841120) publicada no Diário Oficial da União do dia 12 de novembro de 2019
(SEI nº 4841120).

2. Os autos foram devolvidos pela Casa Civil da Presidência da República devido a mudança
do titular da pasta ministerial para avaliação e adequação.

ANÁLISE

3. Em virtude da mudança de titularidade no Ministério das Comunicações, os autos foram
restituídos pela Casa Civil da Presidência da República em 09 de setembro 2020, para fins de adequação
da exposição de motivos, o que ensejou a confecção de nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº
10878163).
 

4. Considerando, portanto, que a instrução processual no âmbito do Ministério das
Comunicações já encerrou e, principalmente, que já houve o ato de renovação pelo Ministro de Estado das
Comunicações à época, Portaria (SEI nº 4841120) publicada no Diário Oficial da União do dia 12 de
novembro de 2019 (SEI nº 4841120), propõe-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete da Diretoria do
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, para ciência e posterior submissão tanto ao
Gabinete do Secretário de Comunicação Social Eletrônica quanto ao gabinete do Ministro de Estado das
Comunicações com a nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº 10878163).

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete da Diretoria do
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, com vistas à adoção das seguintes
providências, em caso de aprovação desta manifestação:

a) envio dos autos ao Gabinete do Ministro de Estado das Comunicações, para
apreciação da nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº 10878163) indicando
adequadamente a nova titularidade da pasta ministerial; e,

b) remessa dos autos à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam
adotadas as medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão na forma do art. 223, § 3º, da Constituição Federal;
 

6. Pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e
Documentação de Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas.
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7. Após, arquivem-se os autos nesta unidade administrativa, até que ocorra a devida
notificação a este Ministério das Comunicações acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal de 1988, devendo ser enviados posteriormente os autos ao setor
responsável pelos atos relacionados ao licenciamento das estações.
 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Alex Resende Almeida, Técnico de Nível Superior , em
22/05/2023, às 16:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andre Saraiva de Paula , Coordenador de Pós-Outorga
e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 25/05/2023, às 14:52
(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,
Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em
26/05/2023, às 10:41 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 10875571 e o código CRC 6D881E0E.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10875571
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MINUTA DE

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

 

EM nº / /MC

Brasília,      de                            de 2023.

 

Senhor Presidente da República,

 

1.     Submeto à sua apreciação, o Processo Administrativo nº 53900.011598/2014-

99, invocando as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-

MCOM, chanceladas pelo Parecer Jurídico nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, acompanhado

da Portaria nº 5.863, de 2019, publicada em 12 de novembro de 2019, que renova, pelo prazo de dez anos,

a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo

de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de

abril de 2002, ambas chanceladas pelo Decreto Legislativo nº 430, publicado em 16 de agosto de 2004,

vinculada ao FISTEL nº 50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de

Radiodifusão Comunitária , no município de Cabo de Santo Agostinho, estado do Pernambuco.

 

2.     Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da

Constituição Federal, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria

ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade

competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Alex Resende Almeida, Técnico de Nível Superior , em

22/05/2023, às 16:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº

10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andre Saraiva de Paula , Coordenador de Pós-Outorga
e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 25/05/2023, às 14:52

(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de

novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,

Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em

26/05/2023, às 10:41 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº

10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento
de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 30/05/2023, às 15:05 (horário oficial de

Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10878163 e o código CRC 5C7EC702.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10878163
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

 

DESPACHO

Processo nº: 53900.011598/2014-99

Interessado: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

Assunto: MUDANÇA DE TITULARIDADE. NOVA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PORTARIA DE
RENOVAÇÃO JÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO.
 

Ao GACSE,

 

Em consonância com a Nota Técnica 6193 (10875571), este Departamento de Radiodifusão

Pública, Comunitária e Estatal opina pelo encaminhamento dos presentes autos ao Gabinete do Ministro
de Estado das Comunicações, para apreciação da nova minuta de Exposição de Motivos (10878163) e

posterior remessa à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam adotadas as medidas

necessárias e, em seguida, encaminhe ao Congresso Nacional, para análise e decisão na forma do art.

223, § 3º, da Constituição Federal.

Pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e
Documentação de Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas.

Após, arquivem-se os autos, até que ocorra a devida notificação a este Ministério das

Comunicações acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da

Constituição Federal de 1988, devendo ser enviados posteriormente os autos ao setor responsável pelos

atos relacionados ao licenciamento das estações.

 

Brasília, na data da assinatura.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento
de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 30/05/2023, às 15:07 (horário oficial de

Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10929394 e o código CRC 0B36506F.

 

Minutas e Anexos
Minuta de Exposição de Motivos ( 10878163)

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10929394
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EM nº        /MCTIC/2023
 

Brasília, 31 de maio de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

Submeto à sua apreciação, o Processo Administrativo nº 53900.011598/2014-99, invocando

as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-MCOM,

chanceladas pelo Parecer Jurídico nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, acompanhado da Portaria

nº 5.863, de 2019, publicada em 12 de novembro de 2019, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de

16 de agosto de 2014, a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo

Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de abril de 2002,

ambas chanceladas pelo Decreto Legislativo nº 430, publicado em 16 de agosto de 2004, vinculada ao

FISTEL nº 50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão

Comunitária, no município de CABO DE SANTO AGOSTINHO, estado do PERNAMBUCO.

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da Constituição

Federal, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao Congresso

Nacional.

 

Respeitosamente,

JUSCELINO FILHO

Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho , Ministro de

Estado das Comunicações, em 15/06/2023, às 18:16 (horário oficial de Brasília), com fundamento

no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10933521 e o código CRC ED907CF6.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10933521
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 36755/2023/MCOM

Brasília, na data da assinatura

 

Ao Senhor
Braunner Fassheber
Chefe de Gabinete do Ministro
Ministério das Comunicações

 

Assunto: Encaminha a Exposição de Motivos (10933521)

 

Senhor Chefe de Gabinete,

De acordo com o disposto no Despacho DEPUB_MCOM (10929394) , encaminho
a Exposição de Motivos (10933521), para apreciação e as providências subsequentes.

 

Atenciosamente,

Wilson Diniz Wellisch
Secretário de Comunicação Social Eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Wilson Diniz Wellisch, Secretário de Comunicação
Social Eletrônica, em 13/06/2023, às 17:07 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º

do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10933534 e o código CRC 94FA2CCD.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10933534

 

Ofício Interno 36755 (10933534)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10933534&crc=94FA2CCD


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 37648/2023/MCOM

Brasília, 20 de Junho de 2023

 

Ao Senhor
Ênio Soares Dias
Coordenador-Geral de Serviços do Gabinete
Ministério das Comunicações

 

 Assunto: Encaminha Exposição de Motivos (10933521)

 

Senhor Coordenador-Geral,

Tendo em vista o que consta do Despacho DEPUB_MCOM (10929394, encaminho a

Vossa Senhoria a Exposição de Motivos (10933521), para conhecimento e providência subsequente.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos , Assistente, em 20/06/2023, às

14:24 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13

de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10962979 e o código CRC 48A630C0.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10962979
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EM nº 00296/2023 MCOM 
  

Brasília, 20 de junho de 2023 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à sua apreciação, o Processo Administrativo nº 53900.011598/2014-99, 
invocando as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-
MCOM, chanceladas pelo Parecer Jurídico nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, 
acompanhado da Portaria nº 5.863, de 7 de novembro de 2019, publicada em 12 de novembro de 
2019, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada 
à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 
02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de abril de 2002, ambas chanceladas pelo 
Decreto Legislativo nº 430, publicado em 16 de agosto de 2004, vinculada ao FISTEL nº 
50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão Comunitária, no 
município de CABO DE SANTO AGOSTINHO, estado do PERNAMBUCO. 

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da Constituição 
Federal, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao 
Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

 
  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro das Comunicações

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro
 

OFÍCIO Nº 17008/2023/MCOM

 

Ao Senhor
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais - SAG
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF

 

Assunto: Renovação de outorga de autorização de radiodifusão - Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor Subchefe,

 

Encaminha-se o presente processo, para conhecimento e providências subsequentes, cuja
exposição de motivos, assinada pelo titular desta Pasta, encontra-se devidamente enviada a essa
Presidência, pelo SIDOF, versando sobre renovação de outorga de autorização de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

ÊNIO SOARES DIAS
Coordenador-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Ênio Soares Dias, Coordenador-Geral do Gabinete do
Ministro, em 22/06/2023, às 00:15 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 10965310 e o código CRC FDCA3343.

 

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10965310
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calheta 
COMPROMISSO COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Ofício 02/2014 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014 

limo. Sr. 
Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária 
Dr. Samir Amando Granja Nobre Maia 

Assunto: RENOVAÇÃO DE OUTORGA 

Senhor Coordenador, 

Em atenção dos que consta na Portaria n° 197 de 1o de julho de 2013, 
que estabelece data limite para a apresentação de pedido de renovação de outorga 
de serviço de radiodifusão comunitária, estamos reiterando o interesse da Entidade 
na Renovação de Outorga, e segue para analise a documentação em conformidade 
com o subitem 20.3 da Norma 01/2011, aprovada pela Portaria MC n° 462, de 14 de 
outubro de 2011, alterado pela Portaria 197 de 01/07/2013. 

Atenciosamente, 

Ely José de 
PRESIDENT 
CPF: 270.79?: 

DOCU^i';;--•• PELO CORREIO 

Assinatura: fi^u/xü*^ 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTiNHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: vvww.radiocalhetafrn.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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calheta 
couriioMisao COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS CONFORME 
SUBITEM 20.3 DA NORMA N° 1/2011, APROVADA PELA PORTARIA MC N° 
462, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011. (Item alterado pela Portaria n° 197, de 
Io de julho de 2013). 

1 - Requerimento, solicitando a renovação, assinado pelo representante legal 
da interessada, dirigido ao Ministério das Comunicações (Anexo 12); 

2 - Declaração firmada pelo representante legal da interessada, atestando 
que a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em 
conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações, de 
acordo com os parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, 
constantes da respectiva licença de funcionamento da estação. ^_ 

3 - Certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Anatel; 

4 - cópia de comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ válido e atual 

5 - documentos atualizados revelando eventuais alterações ocorridas no 
Estatuto Social da interessada, durante o período de vigência da outorga, ou 
cópia atualizada do Estatuto conforme item 8.2 e 8.3; 

6 - ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente registrada no 
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; 
7 - último relatório do Conselho Comunitário, constituído nos moldes do 
item 21.4.1 desta norma, sobre a programação veiculada pela emissora; 

8 - Declaração assinada pelo representante legal da entidade solicitando 
vistoria da Anatel, especificamente para efeitos da renovação da outorga, de 
acordo com a disponibilidade da Agência. 

Declaro, sob as penas da lei, como representante legal da entidade 

requerente, para fins de instrução do processo de renovação da outorga para 

execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária, junto ao Ministério das 

Comunicações, que toda a documentação descrita neste formulário está 

sendo apresentada no original ou em cópia autenticada e em conformidade 

com o subitem 20.3 da Norma n° 1/2011, aprovada pela Portaria MC n° 462, 

de 14 de Outubro de 2011. 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014. 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: vvvwvTadiocalhetafmxom.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 2

http://vvvwvTadiocalhetafmxom.br
mailto:radiocalhetafm@hotmail.com


calheta 
COMPROMISSO COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

CIM^ 270*797.084-00 

Endereço para correspondência: 

Telefone para contato: 

Correio eletrônico (e-mail): radiocalheitafm@hotmail.com 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: vvvv^.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radioralheta.Tn@hotmail.com 
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calheta 
COMWOHIIM COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

REQUERIMENTO PARA RENOVAÇÃO DA OUTORGA PARA EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 

A ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO, inscrita no CNPJ sob o n° 02.871.272/0001-92 com sede, na 

Rua Cinco, n° 19a, Alto da Bela Vista, na cidade de Cabo de Santo Agustinho, 

Estado de Pernambuco, CEP: ?????. Entidade sem fins lucrativos, legalmente 

constituída e devidamente autorizada conforme Portaria n° 505 datada de 

02/01/2002, publicada no DOU de 09/04/2002 e Decreto Legislativo n° 

430 de 13/08/2004, publicado no Diário Oficial da União datado de 

16/08/2004, vem respeitosamente à presença de Va. Exa. requerer a 

renovação da outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária 

em atendimento ao subitem 20.2 da Norma n° 1/2011, bem como, apresentar 

a documentação de que trata o item 20.3 da Norma n° 1/2011 aprovada pela 

Portaria MC n° 462, de 14 de Outubro de 2011, publicada no Diário Oficial 

da União. ,. 

fjep- SM.590-000 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014. 

Atenciosamente, 

Ely José 
PRESTO 
CPF: 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: vyvw.radioMlhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
« 
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ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DECLARAÇÃO PARA RENOVAÇÃO DA OUTORGA PARA EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

Eu, Ely José de Paula, na qualidade de representante legal da Associação 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, declaro para os devidos fins que: 

Atesto que a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em 

conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações,, de 

acordo com os parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, 

constantes da respectiva licença de funcionamento da estação. 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014. 

Atenciosamente, 

Ely José 
PRES 
CPE^Í 70/797.084-00 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: vvWTadioralhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBI... hnp://sistemas.anatel.gov.br/boleto/CertidaoPositiva/certidao.asp?.., 

d ANATEL 
Agcnt i,i \'</< ioihi/.<if TelcconHinicúçôes 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS 
ADMINISTRADAS PELA ANATEL 

Nome: ASSOCIAÇÃO DE DIF.COM.DO CABO DE STO AGOSTINHO-RO.CALHETA-A 

CNPJ: 02.871.272/0001-92 

\. ' • •.. . ... 
Ressalvado o direito de a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - Anatel inscrever e cobrar, as dívidas que venham a 

ser apuradas, certifico, para os fins de direito, que, mandado rever os registros da Anatel, verificou-se a EXISTÊNCIA de débito(s) 
com recurso com efeito suspensivo e/ou judicial, e/ou parcelados. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não constituindo, por conseguinte, 
prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

Emitida às 15:07:09 do dia 14/07/2014 (hora e data de Brasília). 

Válida até 13/08/2014. 

Certidão expedida gratuitamente. 

Jc 
14/07/7014 lvf)7 
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1/7/2014 

Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

02.871.27270001-92 
MATRIZ 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 30/11/1998 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COM UNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

RADIO CALHETA A DIFUSÃO CABENSE 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

94.93-6-00 • Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - ASSOCIAÇÃO PRIVADA 

LOGRADOURO 

R CINCO 

CEP 

54.590-000 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

NÚMERO 

19 
COMPLEMENTO 

A 

BAIRRO/DISTRITO 

ALTO DA BELA VISTA 
MUNICÍPIO 

CABO DE SANTO AGOSTINHO 
UF 

PE 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

30/11/1998 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 01/07/2014 às 12:08:37 (data e hora de Brasília). 

I Voltar I 

Página: 1/1 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 01/07/2014 

htt4>://vvvvw.receite^^ 1/1 
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Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio 

Calheta - A DIFUSÃO CABENSE 

2o Alteração do Estatuto da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de 

Santo Agostinho - Rádio Calheta - A Difusão Cabense 

ESTATUTO SOCIAL 

I DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 

Art. 1o - Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, 

doravante denominada (Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE), é uma 

entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, 

de caráter cultural e social, de gestão comunitária, composta por número 

ilimitado de associados e constituída pela união de moradores e representantes 

de entidades da comunidade atendida, sem finalidade econômica, do Município 

do Cabo de Santo Agostinho, no Estado de Pernambuco, com Sede na Rua 

Cinco, n° 19A, Bairro da Bela Vista. 

Parágrafo Único - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agustinho, utilizará como denominação fantasia (Rádio Calheta - A DIFUSÃO 

CABENSE) e reger-se-á pelas disposições deste estatuto e pelas leis vigentes 

do território nacional. 

Art. 2o - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho -

Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE tem por objetivo EXECUTAR 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA, bemcomo: 

I - Beneficiar a comunidade com vista a: 

a) Dar oportunidade a difusão de idéias, elementos de cultura, tradições e 
hábitos sociais da comunidade; 
b) Oferecer mecanismo à formação e integração da comunidade, estimulando 
o lazer, a cultura e o convívio social; 
c) Prestar serviço de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa 
civil, sempre que necessário; 
d) Contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos 
jornalistas e radialistas, de conformidade com a legislação profissional vigente; 
e) Permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão da 
forma mais acessível possível. 
II - Respeitar e atender aos seguintes princípios: 
a) Preferência das finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em 
benefício do desenvolvimento geral da comunidade; 
b) Promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade e da 
integração dos membros da comunidade atendida; 
c) Respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da comunidade atendida; 
d) Não discriminação de raça, religião, sexo, preferência sexual, convicção 
político ideológico partidário e condição social nas relações comunitárias; 
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Parágrafo Primeiro - É vedado o proselitismo de qualquer natureza, assim 
como qualquer discriminação política, filosófica, racial, religiosa, sexual, de 
gênero ou de qualquer "natureza na admissão de associados; 
Parágrafo Segundo - Será obrigatória a pluralidade de opiniões e versão, de 
forma simultânea em matérias polêmica, na programação opinativa e 
informativa, divulgando sempre as diferentes interpretações relativas aos fatos 
noticiados; 
Parágrafo Terceiro - Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito 
a emitir opiniões sobre quaisquer assuntos abordados na programação da 
emissora, bem como manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou 
reivindicações, devendo apenas observar o momento adequando da 
programação para fazê-lo, mediante pedido encaminhado à direção responsável pela 
Radio Comunitária. 

Art. 3o - Os dirigentes e associados não responderão, nem mesmo 
subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela Entidade, ressalvadas os 
casos em que os dirigentes responderão por comprovada culpa no 
desempenho de suas funções. 

Art. 4o - A receita da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE será utilizada, única e 
exclusivamente, para a consecução de suas finalidades institucionais e não 
será admitida a remuneração de seus dirigentes pelo exercício de suas 
funções, bem como a distribuição de lucros (sobras) dividendos, vantagens ou 
bonificações a qualquer dos seus associados ou dirigentes. 

II - DOS ASSOCIADOS 

Art. 5o - Serão admitidos como associados as pessoas física e jurídica que 
tenham preenchido formulário próprio e admitidas em Assembléia Geral, com 
residência ou sede neste Município, desde que se comprometam a respeitar e 
cumprir as disposições deste Estatuto. 

Art. 6o - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agustinho -
Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE será composta pelas seguintes 
categorias de associados: 
I - Fundadores - formado por todos aqueles que assinaram a Ata de fundação; 
II - Contribuintes ou Efetivo - São associados efetivos as pessoas físicas ou 
jurídicas que exercem atividades como estabelece este estatuto e que fiquem 
sujeito as contribuições fixada pela diretoria. 
III - Honorário - São associados honorários todas aquelas pessoas físicas e 
jurídicas que sem pertencerem ao quadro social, venham a fazer jus a 
deferência, em razão de relevantes e excepcionais serviços prestados a 
Associação. 

Art. 7o - As contribuições dos associados serão reguladas em Assembléia 

Geral. 

Art. 8o - São direitos e deveres dos associados: 
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a) o direito de voto desde que esteja quite com a tesouraria da Associação e 
conte com mais de 90 (noventa) dias de inscrição no seu quadro de 
associados, e ser votado, desde que esteja quite com a tesouraria da 
Associação e conte com mais de 06 (seis) meses de inscrição no quadro de 
associados. 

b) manter sua contribuição em dia, conforme estipulado pela Assembléia Geral. 
c) Respeitar e cumprir este estatuto, e ordens expedidas para a execução, bem 
como as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria. 
d) Colaborar para completa realização dos objetivos sociais, zelando pelo o 
nome e prosperidade da Associação. 

Art. 9o - São passíveis de punição temporária ou de exclusão definitiva do 
quadro social, havendo justa causa, os associados que infringirem este 
estatuto, desde que sua transgressão seja indicada mediante requerimento 
dirigido à diretoria qge, frente à procedência da solicitação, deverá submetê-la 
à Assembléia Geral, convocada especialmente para este fim, para deliberação 
fundamentada pela maioria absoluta dos presentes, assegurado o amplo direito 
de defesa do associado em questão. 

III - DOS ÓRGÃOS E DE SEU FUNCIONAMENTO. 

Art. 10° - São órgão da Associação da Difusão Comunitária 
Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE. 

I - Assembléia Geral; 
II - Diretoria; 

III - Conselho Fiscal; 
IV - Conselho Comunitário. 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 11 - A Assembléia Geral, órgão máximo de deliberação da Associação da 

Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A 

DIFUSÃO CABENSE, será composta por seus associados, e ocorrerá 

ordinariamente a cada ano, no mês de dezembro para avaliação e prestação 

de contas da Diretoria, discussão e aprovação de planos, projetos e assuntos 

gerais. Deverá ordinariamente, ocorrer a cada 04(quatro) anos para eleição da 

Diretoria e dos Conselhos Fiscal e Comunitário e extraordinariamente poderá 

ser convocada para destituição dos dirigentes e alteração estatutária, 

respeitando-se o disposto no §1°. 

§ 1o - A Assembléia Geral poderá ser convocada extraordinariamente pela 

maioria da diretoria, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus 

direitos estatutários, para discussão e decisão relativa a assuntos de interesse 

geral. Quando a deliberação se relacionar à destituição de dirigentes ou 

alteração estatutária será exigido o voto concorde de dois terços dos presentes 

à Assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 12



/

O Primeiro Serviço Notarial e Registrai udefomo Torres de SÚ 
gM DrAn\bn>o de Soma Leio, 1M • Centro • CEP 54.500-000 • Caao de Slo. Agostinho I PE • Fone: (61) 3521.0393 • Fa»: (8113521-0033 

Certifico que a presente cópia é a reprodução fiel do original que te 
foi exibido: dou fé. 

CABO DE ST0.AG0STINH0/PE, 21 DE JULHO DE 2014. 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 13



deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou 

com pelo menos de um quinto nas convocações seguintes. 

§2° - A convocação deverá ser feita com antecedência mínima de oito dias, 

através de edital ou comunicado afixado na sede da Associação da Difusão 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE e 

estúdio, bem como na sede das entidades que compõem o Conselho 

Comunitário e com divulgação através de pelo menos quatro chamadas diárias 

durante a programação da emissora, devendo conter data, hora, local e pauta 

da reunião. 

§3° - A Assembléia Geral deliberará em primeira convocação somente com 

metade mais um dos associados aptos a votar e, em segunda convocação, 

trinta minutos após com qualquer número de associados aptos a votar, 

respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

§4° - A Assembléia Geral convocada para fins eleitorais, alienação de bens 

imóveis ou móveis ou extinção da entidade, deverá ser convocada com trinta 

dias de antecedência e, deliberará conforme este estatuto, mediante voto dos 

associados em dia com suas obrigações sociais filiados à pelo menos seis 

meses, respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

Art. 12 - A Diretoria da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE, órgão executivo e 

administrativo será composto dos seguintes membros: 

a) Presidente ^ 
b) Vice-Presidente 
c) Secretario Geral 
d) Diretor Administrativo 
e) Diretor de Operações 

§1° - A Diretoria da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE terá mandato de 

04(anos), permitida a reeleição e poderá ser substituída, para finalização do 

mandato, no todo ou em parte, mediante decisão em Assembléia Geral, 

respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

§ 2o - Apenas farão parte da Diretoria brasileiros natos ou naturalizado há mais 

de 10 (dez) anos e maiores de 18 anos ou emancipados, cujas residências 

sejam situadas na área da comunidade atendida e ainda, tais dirigentes não 

poderão estar no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou função da qual decorra foro especial. 

Art. 13 - São atribuições: 

I) Da*Diretoria: 

a) Administrar e superintender os trabalhos e o patrimônio da entidade. 

b) Convocar as reuniões e Assembléias Gerais; 

c) Representar a Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE em atos públicos ou 

internos. 
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d) Realizar todos os atos necessários ao desenvolvimento da Associação da 

Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A 

DIFUSÃO CABENSE. * 

e) Apresentar relatório anual a Assembléia Geral, acerca do Balanço 

Patrimonial e o Relatório de Atividades; 

f) Prestar as contas ao final de cada exercício financeiro. 

g) Desenvolver e promover o intercâmbio com a comunidade e entidades afins 

h) Criar e instalar serviços e Departamentos para a realização e 

desenvolvimentos das finalidades da entidade; 

i) Alienar, decidir sobre aquisição e constituir ônus sobre bens móveis e 

imóveis mediante autorização da Assembléia Geral; 

II) São Atribuições de cada dirigente: 

a) Ao Presidente compete: representar a Associação da Difusão Comunitária 

do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE, 

passiva, ativa e judicial e extrajudicialmente, coordenar e presidir as reuniões 

da diretoria; assinar contratos, ajustes ou convênios de interesse da 

associação, movimentar conta bancária conjunta da entidade com os demais 

responsáveis, votar e deter o voto de desempate nas deliberações da diretoria 

e em Assembléia Geral; praticar todos os atos necessários à administração da 

entidade, organizar seus serviços e Departamentos; participar e presidir às 

reuniões do Conselho Comunitário; 

b) Ao Vice Presidente compete: assessorar e substituir ao Presidente nas 

suas faltas ou impedimentos e em caso de vacância. 

c) Ao Secretario Geral compete: Dirigir os serviços administrativos; Organizar 

o expediente e redigir as correspondências; Secretariar as reuniões da 

Diretoria, das Assembléias Gerais, redigindo e lavrando atas; Manter o Sistema 

Contábil patrimonial da Associação; Elabora e submeter à Diretoria, o relatório 

financeiro anual; Outras atribuições correlatas definidas pelo Presidente. 

d) Ao Diretor Administrativo compete, gerir as atividades administrativas e 

financeiras da entidade, dirigir e supervisionar todos os serviços de escritório 

da associação, assinar conta conjunta com os demais responsáveis e assinar 

com os Presidentes todos documentos concernentes à vida financeira da 

Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio 

Calheta - A DIFUSÃO CABENSE, dirigir e supervisionar os serviços da 

tesouraria e da secretaria, organizar e manter a escrituração do movimento 

econômico financeiro da entidade; 

e) A9 Diretor de Operações compete: implementar e supervisionar todos os 

aspectos concernentes à execução do serviço de radiodifusão comunitária, 

relativamente aos seus aspectos legais, técnicos e qualitativos, gerir e captar 

os recursos advindos de patrocínio sob forma de apoio cultural, bem como 

supervisionar e ter sob sua guarda todo o patrimônio considerado no âmbito 

das operações relativas ao serviço de radiodifusão; promover a integração da 

comunidade com o serviço prestado; 
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IV - DO CONSELHO PARA FISCAL 

Art. 14 - O Conselho Fiscal é constituído de 06 (seis) membros, sendo 03 (três) 

Titulares e 03 (três) Suplentes, eleitos juntamente com a Diretoria. 

Art. 15 - Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Examinar sempre que achar conveniente, a contabilidade e a Tesouraria da 
Associação; 

b) Emitir parecer prévio sobre assuntos de interesse da Associação, a pedido 
da Diretoria; 

c) Examinar e emitir parecer sobre o relatório anual da Diretoria; 
d) Denunciar irregularidades porventura verificadas, sugerindo medidas 

julgadas necessárias, à Diretoria ou à Assembléia Geral. 

Art. 16-0 Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por semestre e 

extraordinariamente quando convocado pelo seu Presidente. 

Art. 17-0 Presidente do Conselho Fiscal será um dos membros Titulares, 

eleito em votação, pela Diretoria. . 

Art. 18 - As reuniões do Conselho Fiscal serão secretariadas por um dos seus 

membros titulares indicado pelo Presidente. f[ CO^ 

Art. 19-0 conselho Comunitário será instituído pela Associação da Difusão 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO 

CABENSE através do chamamento de todas as entidades legalmente 

instituídas e sediadas em sua área de atuação, para prestar serviços de 

RadCom, tais como associações de classes, beneméritas, religiosas ou de 

moradores, devendo ser composto com o mínimo de 05 (cinco entidades da 

comunidade local), representadas por seus representantes legais, não tendo 

prazo para mandato, respeitados os mandatos dos membros conforme dispor o 

regime estatutário de cada entidade. 

Art. 20 - O Conselho Comunitário terá o fim específico de acompanhar a 

programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse exclusivo da 

comunidade e aos princípios da lei n.° 9.612/98 que rege a matéria. 

Parágrafo Primeiro. O Conselho Comunitário deverá encaminhar ao Ministério 

das Comunicações, anualmente, sempre na data de aniversário da outorga, 

relatório resumido contendo a descrição da grade de programação, bem como 

sua avaliação considerando, entre outros aspectos, o atendimento dos 

objetivos estabelecidos por lei. 

Parágrafo Segundo: A Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE manterá disponível e 

atualizado, para qualquer solicitação ou inspeção do Ministério das 

Comunicações, o ato que estabeleceu a composição do Conselho Comunitário. 

V - CONSELHO COMUNITÁRIO 
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VI - DAS ELEIÇÕES 

Art. 21 - As chapas para a Diretoria estarão aptas, se entregues até três dias 

antes da Assembléia Geral de Eleição, por requerimento a Comissão eleitoral, 

acompanhada de nominata completa e pelo devido expresso consentimento de 

seus membros bem como do referendo de no mínimo, um décimo de 

associados aptos a votar. 

Parágrafo Primeiro - É vedada a participação de associados em mais de uma 

chapa, bem como o voto cumulativo ou por procuração. 

Parágrafo Segundo - A Diretoria será formada pela chapa que alcançar 

maioria dos votos ou de acordo com a proporcionalidade dos votos obtidos por 

chapa, desde que obtido o mínimo de 20% (vinte por cento) dos votos validos 

totalizados no processo eleitoral. A escolha do critério para contagem será 

decidida no inicio da Assembléia Geral. 

VII - DA PROGRAMAÇÃO 

Art. 22 - A programação da emissora deverá respeitar todos os princípios e 

normas dispostas na legislação vigente no território nacional sobre radiodifusão 

comunitária. 

Parágrafo único - Será vedada a transferência da outorga e a formação de 
redes, excetuadas as situações de guerra, calamidade pública, epidemias e as 
transmissões obrigatórias dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, 
definidas em leis. Também será vedado a cessão ou arrendamento da 
emissora do Serviço de Radiodifusão Comunitária ou de horários de sua 
programação. 

VIII - DA RECEITA E DO PATRIMÔNIO 

Art. 23 - O Patrimônio e Receita da Associação da Difusão Comunitária do 

Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE serão 

compostos pelas contribuições sociais definidas pela Assembléia Geral, pelas 

doações, auxílios e subvenções, pelos bens móveis ou imóveis, pelas rendas e 

juros de depósitos bancários e aplicação financeira, pelos saldos de exercícios 

financeiros anteriores transferidos para a conta patrimonial, por valores 

advindos de suas atividades comunitárias, bem como por aqueles decorrentes 

do patrocínio sob forma de apoio cultural. 

arágrafo Único - Toda receita ou despesa deverá ser aprovada pela diretoria, 

que será utilizada, única e exclusivamente, para a consecução de suas 

finalidades institucionais, e nenhum membro de seu quadro diretivo será 

remunerado. 

IX - DA REFORMA DO ESTATUTO E DA DISSOLUÇÃO 

Art. 24 - Este estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, por 

deliberação da Assembléia Geral Extraordinário, especialmente convocado 
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para este fim, sendo exigido*o voto concorde de dois terços dos presentes à 

Assembléia, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a 

maioria absoluta dos' associados, ou com pelo menos de um terço nas 

convocações seguintes. 

Art. 25 - A dissolução da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de 

Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE só poderá ser 

decidida por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária convocada 

especialmente para esse fim, como votos da maioria absoluta dos presentes. 

Dissolvida a Associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, será 

destinado a uma Associação de fins idênticos ou semelhantes, definida na 

Assembléia. 

XI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26 - Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela diretoria, com 

recurso a Assembléia Geral, pelo associado que se achar prejudicado. 

Art. 27 - O presente estatuto foi aprovado na Assembléia Geral e entra em 

vigor na data de sua inscrição no registro de pessoas jurídicas, averbando-se a 

este registro todas as alterações por que passar. 

e novembro de 2013. 

Maria das Graças Silva de Paula 
Diretora Administrativa* 

fruno Henrique7 Lima Silva 
Secretário Geral 
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Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio 

Calheta - A DIFUSÃO CABENSE 

2o Alteração do Estatuto da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de 
Santo Agostinho - Rádio Calheta - A Difusão Cabense 

\ 

) ) 
ESTATUTO SOCIAL 

I DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 
\ 

Art. 1o - Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, 
doravante denominada (Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE). é uma 
entidade civrl de direito privado, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, 
de caráter cultural e social, de gestão comunitária, composta por número 
ilimitado de associados e constituída pela união de moradores e representantes 
de entidades da comunidade atendida, sem finalidade econômica, do Município 
do Cabo de Santo Agostinho, no Estado de Pernambuco, com Sede na Rua 
Cinco n" 19A. Bairro da Bela Vista 

Parágrafo Único - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agustinho. utilizará como denominação fantasia (Rádio Calheta - A DIFUSÃO 
CABENSE) e reger-se-á pelas disposições deste estatuto e pelas leis vigentes 
do território nacional. , 

' v 

Art. 2o - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho -

Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE tem por objetivo EXECUTAR 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA, bem como: 
' >. ' '• \ • 

I - Beneficiar a comunidade com vista a 

a) Dar oportunidade a difusão de idéias, elementos de cultura, tradições e 
hábitos sociais da comunidade. 
b) Oferecer mecanismo à formação e integração da comunidade, estimulando 
o lazer, a cultura e o convívio social: 
c) Prestar serviço de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa 
civil, sempre que necessário: 
d) Contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos 
jornalistas e radialistas, de conformidade com a legislação profissional vigente: 
o) Permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão da 
forma mais acessível possível. 
II - Respeitar e atender aos seguintes princípios: 
a) Preferência das finalidades-educativas. artísticas, culturais e informativas em 
benefício do desenvolvimento geral da comunidade: 
b) Promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade e da 
integração dos membros da comunidade atendida: 

I c) Respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da comunidade atendida, 
d) Não discriminação de raça. religião, sexo. preferência sexual, convicção 
político ideológico partidário e condição social nas relações comunitárias: 

4 

VÁLIDO EM TODO 
TERRITÓRIO NACIONAL, QUALQUER ADULTERAÇÃO OU EMENDA INVALIDA ESTE DOCUMENTO. 
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Parágrafo Primeiro - É vedado o proselitismo de qualquer natureza, assim 
como qualquer discriminação política, filosófica, racial, religiosa, sexual, de 
gênero ou de qualquer natureza na admissão de associados: \ 
Parágrafo Segundo - Será obrigatória a pluralidade de opiniões e versão, de 
forma simultânea em matérias polêmica, na programação opinativa e-cÃ" 
informativa, divulgando sempre as diferentes interpretações relativas aos fatos 
noticiados. 
Parágrafo Terceiro — Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito 
a emitir opiniões sobre quaisquer assuntos abordados ha programação da 
emissora, bem como manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou 
ceivindicações. devendo apenas observar o momento adequando da 
programação para fazé-lo. mediante pedido encaminhado â direção responsável pela 

J 

Rad.o Comunitária 

Art. 3° - Os dirigentes e A 

í 

X 

associados não responderão, nem mesmo// 
v subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela Entidade, ressalvadas os 
] casos em que os dirigentes responderão por comprovada culpa no 

desempenho de suas funções. s 

Art. 4o - A receita da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE será utilizada, única e 
exclusivamente, para a consecução de suas finalidades institucionais e não 
será admitida a remuneração de seus dirigentes pelo exercicio de suas 
funções, bem como a distribuição de lucros (sobras) dividendos, vantagens ou 
bonificações a qualquer dos seus associados ou dirigentes. V \ 

! —-v I / N [ V \ 
II - DOS ASSOCIADOS 

Art. 5o - Serão admitidos como associados as pessoas física e jurídica que 
tenham preenchido formulário próprio e admitida^ em Assembléia Geral, com 
residência oií^sede neste Município, desde que se comprometam a respeitar é 
cumprir as disposições deste Estatuto 

Art 6o - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agustinho^ 
Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE será composta pelas seguintes 
categorias de associados: 
I - Fundadores - formado por todos aqueles que assinaram a Ata de fundação; 
M - Contribuintes ou Efetivo - São associados efetivos as pessoas físicas ou 
jurídicas que exercem atividades como estabelece este estatuto e que fiquem 
sujeito as contribuições fixada pela diretoria. 
III - Honorário - São associados honorários todas aquelas pessoas físicas e 
jurídicas que sem pertencerem ao quadro social,"venham á fazer jus a 
deferência. em razão de relevantes e excepcionais serviços prestados a 
Associação. 

Art. 7- - As contnbuiçoes dos 
Geral , 

V 

\ 

\ 

associados serão reguladas em Assembléia 
/ 

\ 

/ 

Art 8o - São direitos e deveres dos associados 
1 

'J • 

: 

c y 

V AAA 128919 
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a) o direito de voto desde que esteja quite com a tesouraria da Associação e 
conte com mais de 90 (noventa) dras de inscrição no seu quadro de 
associados e ser votado, desde que esteja quite com a tesouraria da 
Associação e conte com mais de 06 (seis) meses de inscrição no quadro de 

associados 
b) manter sua contribuição em dia, conforme estipulado pela Assembléia Geral 
c) Respeitar e cumprir este estatuto, e ordens expedidas para a execução, bem 
como as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria. 
d) Colaborar para completa realização dos objetivos sociais, zelando pelo o 
nome e prosperidade da Associação 

Art. 9o • Sâo passíveis de punição temporária ou de exclusão definitiva do 
quadro social, havendo justa causa, os associados que infringirem este 
estatuto, desde que sua transgressão seja indicada mediante requerimento 
dirigido à diretoria que. frente á procedência da solicitação, deverá submetê-la 
á Assembléia Gerai, convocada especialmente para este fim. para deliberação 
fundamentada pela maioria absoluta dos presentes assegurado o amplo direito 
de defesa do associaao em questão 

III - DOS ÓRGÃOS E DE SEU FUNCIONAMENTO. 

Ait. 10° - 5ão órgão da Associação da Difusão Comunitána do Cabo de Santo 
Agostinho - Rádio Calheta - A DiFUSÂO CABENSE 

I - Assembléia Geral. 
li - Diretoria; 
III - Conselho Fiscal; 
IV - Conselho Comunitário. 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 11 - A Assembléia Geral, órgão máximo de deliberação da Associação da 

Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A 

DIFUSÂO CABENSE. será composta por seus associados, e ocorrerá 

ordinariamente a cada ano. no mês de dezembro para avaliação e prestação 

de contas da Diretoria, d-tcussâo e aprovação de planos, projetos e assuntos 

gerais Deverá ordinariamente, ocorrer a cada 04(quatro) anos para eleição da 

Di.etoria e dos Conselhos Fiscal e Comunitário e extraordinariamente poderá 

ser convocada para destituição dos dirigentes e alteração estatutária, 

-espetando-se o disposto no §1° 

§ f . A Assembléia Geral poderá ser convocada extraordinariamente pela 

maioria da diretoria por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus 

direitos estatutários para discussão e decisão relativa a assuntos de interesse 

ge;ai Quando a deliberação se relacionar á destituição de dirigentes ou 

alteração estatutária será exig.do o voto concorde de dois terços dos presentes 

a Assembléia especialmente convocada para esse fim. nâo podendo ela 
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J deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados 

com pelo menos de um quinto nas convocações seguintes 

§2* A convocação deverá ser feita comi antecedência minima de oito dias. 

através de edital ou comunicado afixado na sede da Associação da Difusão 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE e 

estúdio, bem corno na sede das entidades que compõem o Conselho 

Comunitário ecom divulgação através de pelo menos quatro chamadas diárias 

durante a programação da emissora, devendo conter data. hora. local e pauta 

da reunião. N, 

§3° - A Assembléia Geral deliberará em primeira convocação somente com 

metade mais um dos associados aptos a votar e. em segunda convocação, 

trinta minutos após com qualquer número de associados aptos a votar, 

respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

§4° - A Assembléia Geral convocada para fins eleitorais, alienação de bens 

imóveis ou móveis ou extinção da entidade, deverá ser convocada com trinta 

dias de antecedência e, deliberará conforme este estatuto, mediante voto dos 

associados em dia com suas obrigações sociais filiados à pelo menos seis 

meses, respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

Art 12 - A Diretoria da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE. órgão executivo e 
administrativo será composto dos seguintes membros: 

a) Presidente 
b) Vice «Presidente 
c) Secretario Geral 
d) Diretor Administrativo 
e) Diretor de Operações 
§1° - A Diretoria da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE terá mandato de 

04(anos). permitida a reeleição e poderá ser substituída, para finalização do 

mandato, no todo ou em parte, mediante decisão em Assembléia Geral, 

respeitadas as disposições dispostas no §1° 

§ 2° - Apenas farão parte da Diretoria brasileiros natos ou naturalizado ha mais 

de 10 (dez) anos e maiores de 18 anos ou emancipados, cujas residências 

sejam situadas na Área; da comunidade atendida e ainda, tais dirigentes nâo 

poderão estar no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou função da qual decorra foro especial. 

Art. 13 - São atribuições: 

I ) Da Diretoria: 

a) Administrar e superintender os trabalhos e o patrimônio da entidade. 

b) Convocar as reuniões e Assembléias Gerais: 

c) Representar a Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE em atos públicos ou 

internos 

AAA 
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d) Realizar todos os atos necessários ao desenvolvimento da Associação da 

Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho — Rádio Calheta - A 

DIFUSÃO CABENSE. 

e) Apresentar relatório anual a Assembléia Geral, acerca do Balanço 

Patrimonial e o Relatório de Atividades. 

f) Prestar as contas ao final de cada exercício financeiro 

q) Desenvolver e promover o intercâmbio com a comunidade e entidades afins 

h) Cnar e instalar serviços e Departamentos para a realização e 

desenvolvimentos das finalidades da entidade; 

i) Alienar, decidir sobre aquisição e consMuir ônus sobre bens móveis e 

imóyeis mediante autorização da Assembléia Geral. 

•0 

II) São Atribuições de cada dirigente 
a) Ao Presidente competo representar a Associação da Difusão Comunitária 
Jo Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE 
passiva, ativa e judicial e extrajudicialmente. coordenar e presidir as reuniões 
da diretoria assinar contratos ajustes ou convênios de interesse da 
associação, movimentar conta bancária conjunta da entidade com os demais 
responsáveis, votar e deter o voto de desempate nas deliberações da diretoria 
e em Assembléia Geral, praticar todos os atos necessários à administração da 
entidade organizar seus serviços e Departamentos, participar e presidir às 
reuniões do Conselho Comunitário; 

b) Ao Vice Presidente compete assessorar e substituir ao Presidente nas 

suas faltas ou impedimentos e em caso de vacância 
c; Ao Secretario Geral compete Dirigir os serviços administrativos Organizar 
o expediente e redigir as correspondências; Secretariar as reuniões da 
Diretoria, das Assembléias Gerais, redigindo e lavrando atas Manter o Sistema 
Contábil patrimonial da Associação, Elabora e submeter à Diretoria, o relatório 
financeiro anual, Outras atribuições correlatas definidas pelo Presidente, 
d) Ao Diretor Administrativo compete gerir as atividades administrativas e 
financeiras da entidade, dirigir e supervisionar todos os serviços de escritório 
da associação, assinar conta conjunta com os demais responsáveis e assinar 
som os Presidentes todos documentos concernentes á vida financeira da 
Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio 
Calheta - A DIFUSÃO CABENSE dirigir e supervisionar os serviços da 
tesouraria e da secretaria, organizar e manter a escrituração do movimento 
econômico financeiro da entidade: 

o) Ao Diretor do Operações compete implementar e supervisionar todos os 

aspectos concernentes á. execução do serviço de radiodifusão comunitária, 

relativamente aos seus aspectos legais, técnicos e qualitativos, gerir e captar 

os recursos advindos de patrocínio sob forma de apoio cultural, bem como 

supervisionar e ter sob sua guarda todo o patrimônio considerado no âmbito 

das operações relativas ao serviço de radiodifusão, promover a integração da 

munidade com o serviço prestado; 
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IV - DO CONSELHO PARA FISCAL 

\i ^ L I 
onselho Fiscal é constituído de 06 (seis) membros, sendo 03 (três) 

ir 

\ > V" / • 
Examinar sempre que achar conveniente, a contabilidade e a Tesouraria da 

A 
y 

> 

Art. 14 - O C< 

Titulares e 03 (três) Suplentes, eleitos juntamente com a Diretoria 

Art. 15 - Compete ao Conselho Fiscal: 

a) 
Associação; —- \ \ 

b) Emitir parecer prévio sobre assuntos de interesse da Associação, a pedido 
da Diretoria: 

c) Examinar e emitir parecer sobre o relatório anual da Diretoria; 
di} Denunciar irregularidades porventura verificadas, sugerindo medidas 
. í julgadas necessária^ à t^iretoria ou à Assembléia Geral. 
Art. 16 - O C^nselh^Fts^saJ/reHjnir-se-á ordinariamente uma vez^por semestre e 
extraordinariamente quando convocado pelo seu Presidente. 

Presidente do Conselho Fiscal será um dos membros Titulares, 
eleito em votação, pela Diretoria. 

Art. 18 - As reuniões do Conselho Fiscal serão secretariadas por 

membros titulares indicado peto Presidente 

\ V - CONSELHO COMUNITÁRIO 

um dosj seus 

Art. 19 - O conselho Comunitário será instituído pela Associação da Difusão 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho — Rádio Calheta - A DIFUSÃO 

CABENSE através do chamamento de todas as entidades legalmente 

instituídas e sediadas em sua área de atuação, para prestar serviços de 

RadCom. tais como associações de classes/beneméritas, religiosas ou de 

moradores, devendo ser composto com o mínimo de 05 (cinco entidades da 

comunidade local), representadas por seus representantes legais não tendo , 

prazo para mandato, respeitados os mandatos dós membros conforme dispor o 

regime estatutário de cada entidade. ' j 

Art. 2Q__- O Conselho Comunitário terá o fim espéWco de acompanharia 

programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse exclusivo da 

comunidade e aos princípios da lei n.° 9.612/98 que rege a matéria 

J 

Parágrafo Primeiro: O Conselho Comunitário deverá encaminhar ao Ministério 

das Comunicações, anualmente, sempre na data de aniversário da outorga, 

relatório resumido contendo a descrição da grade de programação, bem como 

sua avaliação considerando, entre outros aspectos, o atendimento dos 

objetivos estabelecidos por lei / 

A I / l À \ Á 
Parágrafo Segundo: A Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE manterá disponível e 

atualizado, para qualquer solicitação ou inspeção do Ministério das 

Comunicaçõesro~ato que estabeleceu a composição do Conselho Comunitário. 

<1 

\ / \ 
/ M 

V 

• 

A 
l AAA 
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VI - DAS ELEIÇÕES 

V 

Art. 21 - As chapas para a Diretoria estarão aptas, se entregues até três dias 
antes da Assembléia Geral de Eleição, por requerimento a Comissão eleitoral, 
acompanhada de nominata completa e pelo devido expresso consentimento de 
seus membros bem como do referendo de no mínimo, um décimo de 
associados aptos a votar. 

Parágrafo Primeiro - É vedada a participação de associados em mais de uma 
chapa, bem como o voto cumulativo ou por procuração. \ / 
Parágrafo Segundo - A Diretoria será formada pela /chapa que alcançar 
maioria dos votos ou de acordo com a proporcionalidade dos votos obtidos por 
chapa, desde que obtido o mínimo de 20% (vinte por cento) dos votos validos 
totalizados no processo eleitoral. A escolha do critério para contagem será 
decidida no inicio da Assembléia Geral. 

V •i 

VII - DA PROGRAMAÇÃO ) 

\ 
Ari 22 - A programação da emissora deverá respeitar todos os princípios e 
normas dispostas na legislação vigente no território nacional sobre radiodifusão 
comunitária. 
Parágrafo único - Será vedada a transferência da outorga e a formação de 
redes, excetuadas as situações de guerra, calamidade pública, epidemias e as 
transmissões obrigatórias dos Poderes Executivo. Judiciário e Legislativo, 
definidas em leis. Também será vedado a cessão ou. arrendamento da 
emissora do Serviço de Radiodifusão Comunitária ou de horários de sua 
programação. 

VIII - DA RECEITA E DO PATRIMÔNIO 

Art. 23 - O Patrimônio e Receita da Associação da Difusão Comunitária do 
Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE serôo 
compostos pelas contribuições sociais definidas pela Assembléia Geral, pelas 
doações, auxílios e subvenções, pelos bens móveis ou imóveis, pelas rendas e 
juros de depósitos bancários e aplicação financeira, pelos saldos dé exercícios 
financeiros anteriores transferidos para a conta patrimonial, por valores 
advindos de suas atividades comunitárias, bem como por aqueles decorrentes 
do patrocínio sob forma de apoio cultural. 

p^^Parágrafo Único - Toda receita ou despesa deverá ser aprovada pela diretoria. 

que será utilizada, única e 

finalidades institucionais, e 

remunerado. 
° 

exclusivamente, para a consecução de 

enhum membro de seu quadro diretivo 
suas 

será 

/IX - DA REFORMA DO ESTATUTO E DA DISSOLUÇÃO 
í 

Art. 24 - Este estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, por 

deliberação da Assembléia Geral Extraordinário, especialmente convocado 

I \ 

VÁLIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL, QUALQUER ADULTERAÇÃO OU EMENDA INVALIDA ESTE DOCUMENTO 

X 

y. 
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para este fim, senuo exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à 
Assembléia, nâo podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a 
maioria absoluta dos associados, ou com pelo menos de um terço nas 
convocações seguintes, y 

-A l x 1 

Art. 25 • A dissolução da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de 
Sapto Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE só poderá ser 

. decidida por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária convocada 
especialmente para esse fim. como votos da maioria absoluta dos presentes 
Dissolvida a Associação, o remanescente do seu patrimônio liquido, será 
destinado a uma Associação de fins idênticos ou semelhantes, definida na 
Assembléia 

/ ( 
XI • DISPOSIÇÕES FINAIS 

V 

Art. 26 - Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela diretoria com 
recurso a Assembléia Geral, pelo associado que se achar prejudicado. 

Art. 27 - O presente estatuto foi aprovado na Assembléia Geral e entra em 
vigor na data de sua inscrição no registro de pessoas jurídicas, averbando-se a 
este registro todas as alterações por que passar 

Cabo de Santo Agusjipho. 20 de novembro de 2013. 

- rV\. ~J J 

\ 

El 

Maria das Graças Silva de Paula 
Diretora Administrativa 

Bruno Henrique Lima Sirva 
Secretário Geral \ 

F J* 2 9 MAIO 2014 I 
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Ata de número 01/2013 da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agustinho. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de novembro de 2013, às 20h00min horas, na Sede da 
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agustinho, sito a Rua Cinco, n° 19a, 
Alto da Bela Vista, no Município Cabo de Santo Agustinho, no Estado de Pernambuco, 
reuniram-se em Assembléia Gerai Extraordinária para Alteração e Aprovação do Estatuto, 
e posse dos novos membros da Diretoria executiva e os membros do Conselho Fiscal e do 
Conselho Comunitário, conforme exigência do Ministério das Comunicações. Assumiu a 
Presidência dos trabalhos, por aclamação unânime o Presidente em exercício da 
Associação o Sr. Ely José de Paula, brasileiro, divorciado, radialista, residente na Rua 
Cinqüenta e Três, Quadra 54, Lote 68, Cidade de Garapu, nesta cidade, RG. n° 2.116.878 
SSP/PE e CPF. 270.797.084-00. Convidando a mim Bruno Henrique Lima Silva, brasileiro, 
solteiro, estudante, residente na Rua Eleotério Nascimento Paes, n° 147, Malaquias, 
Centro, Cabo de Santo Agostinho, CPF. n° 100.796.664-50 de RG n° 7.378.172 SDS/PE, 
para secretariar a sessão. - Dando por instalada a Assembléia, ordenando-me, o que fiz 
como secretário, que procedesse a leitura da ordem do dia, para a qual fora convocada 
esta Assembléia Geral Extraordinária, e que tem o seguinte teor: a) Aprovação das 
alterações do Estatuto da Associação; b) Posse dos novos membros da Diretoria Executiva 
e do Conselho Fiscal; c) Retificação dos dados do Conselho Comunitário, e outros 
assuntos de interesse geral. - Iniciando-se os trabalhos, o Presidente esclareceu os 
motivos da convocação, que era de alteração do Estatuto Social, tendo em vista, a 
necessidade de atualizá-lo, conforme Norma Complementar 01/2011 do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, e neste ato resolvemos ampliar a participação de mais pessoas 
na Direção da Associação e incluído nesta reforma o Conselho Fiscal, com 03 (três) 
Titulares e 03 (três) Suplentes. Observando existir quorum suficiente foram abertos os 
trabalhos, tendo o Presidente da mesa solicitando ao Secretário, para proceder à leitura da 
minuta de reforma do Estatuto Social, em observância das normas ao Novo Código Civil 
em vigor. Foi feito para os presentes uma leitura minuciosa do Estatuto Social, artigo por 
artigo, o qual foi debatido e analisado, fazendo-se as alterações que foram julgadas 
necessárias. Em seguida, foi colocado em votação e obteve a aprovação unânime dos 
associados presentes. O Secretário também esclareceu aos presentes que os demais 
artigos ficam inalterados. Com relação a posse dos novos diretores, e os membros do 
Conselho Fiscal, se dará por consenso. Lembramos que tanto os novos Diretores e os 
Membros do Conselho Fiscal e do Conselho Comunitário terão mandato até o dia 
08/10/2016, tendo em vista que a Associação realizou suas eleições em 08/10/2012, para 
um mandato de 04 (quatro) anos. Ficando assim composta a Diretoria conforme nova 
redação do Estatuto Social: Presidente - Ely José de Paula, brasileiro, divorciado, 
radialista, residente na Rua Cinqüenta e Três, Quadra 54, Lote 68, Cidade de Garapu, 
nesta cidade, RG. n° 2.116.878 SSP/PF e CPF. 270.797.084-00; Vice-Presidente: Izabel 
Cristina dos Santos, brasileira, solteira, agente de saúde, residente na Rua 05 n° 175 Alto 
da Bela vista, Cabo de Santo Agostinho, CPF. n° 835.639.464-34 e RG. n° 4.545.524 
SSP/PE; Secretário Geral - Bruno Henrique Lima Silva, brasileiro, solteiro, estudante, 
residente na Rua Eleotério Nascimento Paes, n° 147, Malaquias, Centro, Cabo de Santo 
Agostinho/PE, CPF. n° 100.796.664 50 de RG n° 7.378.172 SDS/PE; Diretora 
Administrativa - Maria das Graças Silva de Paula, brasileira, viúva, autônoma, residente 
na Rua Marcelino da Paixão Viana, n° 136 B, Vila Cohab, Cabo de Santo Agustinho/PE, 
RG. n° 1.204.572 SSP/PE e CPF. n° 735.435.434-15; Diretor de Operações - José 
Oliveira da Silva Filho, brasileiro, divorciado, comunicador, residente na Rua Petrônio de 
Barros Pereira, n° 46, Apto. A Vila da Cohab, Cabo de Santo Agustinho/PE e para o 
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Conselho Fiscal: Titulares - 1* Solange Maria de Lima - brasileira, casada, auxiliar 
administrativa, residente à Rua Eleotério Nascimento Paes, n° 147, Malaquias, Centro do 
Cabo de Santo Agostinho; CPF. n° 735.544.644-49 e RG. n° 4.150.978 SSP/PE; 2o 

Severino João da Silva, brasileiro, casado, comunicador, residente à Quadra 190, Rua 133 
n° 151, Loteamento Cidade Garapu, Centro, Cabo de Santo Agostinho, PE, CPF. n° 
401.252.544-15, RG. n° 2.770.831 SSP/PE; 3o Josefa Conceição do Nascimento Santana, 
brasileira, casada, professora, residente à 4o travessa Aníbal Cardoso n° 8, Bairro de são 
Francisco, Cabo de Santo Agostinho, portadora do CPF 501.406.394-20, RG 3170966 
SDS/PE. Conselho Fiscal: Suplentes - 1o Elias Felismino da Silva, brasileiro, casado, 
músico, residente à Rua 11 Bloco 25, Casa B Cohab, Centro Cabo de Santo Agostinho, 
PE, CPF. n° 573.376.324-87 e RG. n° 3.116.599 SSP/PE; 2o Alcidésia Maria da silva, 
brasileira, solteira, administradora de empresas, residente à Rua José Plech Fernandes, 
n° 111, Centro do Cabo de Santo Agostinho, PE, CPF. n° 735.573.234-04 e RG 3649713 
SDS/PE; 3o Elias Francisco da Silva- casado- cabeleireiro, residente na Rua 05, n° 188 
Alto da Bela Vista, Cabo de Santo Agostinho, CPF. n° 026.993.024-81 e RG-5.157.336 
SSP/PE. Todos residindo no raio de atuação da Radio. E para compor o Conselho 
Comunitário as seguintes Entidade - 1a Entidade - Rotary Club Cabo de Santo Agostinho, 
CNPJ/MF n° 05.590.033/0001-52. Neste ato sendo representado pelo.Jairo Mendes 
Miranda, brasileiro, casado, profissão comerciante, residente na Rua trapiche n°01,vila 
social contra mocambo- Cabo de Santo Agustinho/PE; 2a Entidade - Igreja Evangélica 
Batista da Cohab CNPJ/MF n° -08.918.252/0001-06, Neste ato sendo representado pelo 
seu Presidente o Sr. Erivaldo José Alves, brasileiro, casado, profissão Professor, residente 
na Rua jornalista José dos santos, n° 10 , Bairro Villa da COHAB, Cabo de Santo 
Agustinho/PE; 3a Entidade - Augusta Respeitável Loja Simbólica Alvorada da Paz n°4277 , 
CNPJ/MF n° 08.909.103/0001-80. Neste ato sendo representado pelo Sr. Luiz Gustavo 
Gonçalves Matias, brasileiro, casado, profissão Militar, residente na Rua Onildo Marinho 
Spindola, n° 33 ,Vila social contra mocambo Centro, Cabo de Santo Agustinho/PE; 4a 

Entidade - Associação de Atletismo Santo Agostinho, CNPJ/MF n° 04.479.265/0001-75. 
Neste ato sendo representado pelo seu Presidente o Sr. Geaze Fragoso de souza, 
brasileiro, casado, profissão autônomo , residente na Rua 06, n° 132 , Bairro de são 
Francisco, Cabo de Santo Agustinho/PE; 5a Entidade - ABIS- Malaquias- Associação 
Beneficente Para Inclusão Social em Malaquias, CNPJ/MF n° 15.790.445/0001-90. Neste 
ato sendo representado pelo sue Presidente o Sr. Levi Ribeiro de Souza, brasileiro, 
divorciado, profissão.técnico em eletrotécnica residente na Rua Vicente pinzón, n° 18 , 
Bairro malaquias, Cabo de Santo Agustinho/PE. Assim, a Ata segue para registro e o o 
estatuto para Averbação no livro de pessoa jurídica. O Presidente da Assembléia, o Sr. 
Ely José de Paula, agradeceu a todos presentes e encerrou a Assembléia, e eu Bruno 
Henrique^ Lima Silva que /\servi como Secretario, lavro dato e assino 

^JUJ? rVj/\/yfÀ ^/^gy a presente ata justamente com todos os 

'. presentes 

Cabo 

como'se vê abaixo especificados. 

novembro d 

listrativa - Maria das Graças da Silva 

O
mm mi 
9 Su. 

Í 2 9 MAIO 20» 

5 1 1o Tabelião Púbfc» 
te com o selo dt, ati&rtjctóaí» D dt autóm»oa< 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 36



Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 37



Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos 

2u IÃLÚ. 
Secretário Gerai"Bruno Henrique 

Diretor de Operações - José Oliveira da Silva Filho 

Conselho Fiscal - Titular 

1o Solange Maria de Lima 

2o Severino João da Silva 

3o Josefa Conceição do N. Santana 

Conselho Fiscal - Suplentes 

1o Elias Felismino da Silva fiCL ^ ÇsÃí 

2o Alcidésia Maria da silvay^f^cjj^tcx vJ^Wa rja i^iiAx 

3o Elias Francisco da Silva (nêül)^ pDtcVV] CIJ^JH QJQ^LQJ 

Conselho Comunitário: 

1a Entidade Rotary Club Cabp de Santo Agostinho 

2a EntidaoV- Igreja Evangélica Batisia^ da Cohab 

3a Entidade - Augusta Respeitável Loja Simbólica 

4a Entidade - A^sociaçãarie. Atletismo Santo Agostinho 

5a EntidadèZ-TCBIS- Malaquias- Associação Beneficente 

Para Inclusão Social em Malaquias 

Demais presentes na Assembléia 
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artório do 1 ° Ofício 
Ilclefonso Torres de Sá - Oficial 

Ana Rosa de Vasconcelos Alves - 1a Substituta 
Vânia Ma. de Almeida Feliciano - 2a Substituta 

ESCRITURAS • PROCURAÇÕES «REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS «HIPOTECAS «TÍTULOS E DOCUMENTOS PARTICULARES •HRMfJgpTgNT|C3g>í$> 

Rua Dr. Antônio de Souza Leão n° 188 - Cabo de Sto 
Agostinho PE CEP: 54.505-330- CNPJ: 11.609.823/0001 -3£ 

email: cartorio1oficiocabo@yahoo.com.br 
Fone: (81) 3521.0393 Fax:(81) 3521.0033 

Certidão Registro n° 2956 
Certifico que a presente cópia é de igual teor do original registrado 

Ata de número 01/2013 da Associação da Difusão Comunitária do Cabo da Santo 
Agustinho. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de novembro de 2013. as 20h00mín hpras. na Sede da 
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agustinho. sito a Rua Cinco. n° 19", 
Alto da Bela Vista, no Município Cabo de Santo Agustinho. no Estado de Pernambuco, 
reuniram-se em Assembléia Geral Extraordinária para Alteração e Aprovação do Estatuto, 
e posse dos novos membros da Diretoria executiva e os membros do Conselho Fiscal e do 
Conselho Comunitário, conforme exigência do Ministério das Comunicações. Assumiu a 
Presidência dos trabalhos, por aclamação unânime o Presidente em exercício da 
Associação o Sr. Ely José de Paula, brasileiro, divorciado, radialista, residente na Rua 
Cinqüenta e Três. Quadra 54. Lote 68. Cidade de Garapu, nesta cidade. RG. n° 2.116.878 
SSP/PE e CPF. 270.797.084-00. Convidando a mim Bruno Henrique Lima Silva, brasileiro, 
solteiro, estudante, residente na Rua Eleotério Nascimento Paes. n4 147. Malaquias. 
Centro. Cabo de Santo Agostinho. CPF. n° 1O0.796.664-50 de RG n° 7.378.172 SDS/PE. 
para secretariar a sessão. — Dando por instalada a Assembléia, ordenando-me. o que fiz 
como secretário, que procedesse a leitura da ordem do dia, para a qual fora convocada 
esta Assembléia Geral Extraordinária, e que tem o seguinte teor: a) Aprovação das 
alterações do Estatuto da Associação: b) Posse dos novos membros da Diretoria Executiva 
e do Conselho Fiscal: c) Retificação dos dados do Conselho Comunitário, e outros 
assuntos de interesse geral. — Iniciando-se os trabalhos, o Presidente esclareceu os 
motivos da convocação, que era de alteração do Estatuto Social, tendo em vista, a 
necessidade de atualizá-lo. conforme Norma Complementar 01/2011 do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, e neste ato resolvemos ampliar a participação de mais pessoas 
na Direção da Associação e incluído nesta reforma o Conselho Fiscal, com 03 (três) 
Titulares e 03 (três) Suplentes. Observando existir quorum suficiente foram abertos os 
trabalhos, tendo o Presidente da mesa solicitando ao Secretário, para proceder á leitura da 
minuta do reforma do Estatuto Social, om observância das normas ao Novo Códjgo Civil 
em vigor. Foi feito para os presentes uma leitura minuciosa do Estatuto Social, artigo por 
artigo, o qual foi debatido e analisado, fazendo-se as alterações que foram julgadas 
necessárias. Em seguida, foi colocado em votação e obteve a aprovação unânime dos 
associados presentes. O Secretário também esclareceu aos presentes que os demais 
artigos ficam inalterados. Com relação a posse dos novos diretores, e os membros do 
Conselho Fiscal, se dará por consenso. Lembramos que tanto os novos Diretores e os 
Membros do Conselho Fiscal e do Conselho Comunitário terão mandato até o dia 
08/10/2016. tendo em vista que a Associação realizou suas eleições em 08/10/2012. para 
um mandato de 04 (quatro) anos Ficando assim composta a Diretoria conforme nova 
redação do Estatuto Social: Presidente - Ely José de Paula, brasileiro, divorciado, 
radialista, residente na Rua Cinqüenta e Três. Quadra 54, Lote 68, Cidade de Garapu. 
nesta cidade. RG. n° 2.116.878 SSP/PE o CPF 270 797.084-00: VIce-Presidente Izabet 
Cristina dos Santos, brasileira, solteira, agente de saúde, residente na Rua 05 n° 175 Alto 
da Bela vista. Cabo de Santo Agostinho. CPF. n° 835.639.464-34 e RG. n° 4.545.524 
SSP/PE: Secretário Geral - Bruno Henrique Lima Silva, brasileiro, solteiro, estudante, 
residente na Rua Eleotério Nascimento Paes. n° 147. Malaquias. Centro. Cabo de Santo 
Agostinho/PE. CPF. n° 100-796.664-50 de RG n° 7 378.172 SDS/PE; Diretora 
Administrativa - Maria das Graças Silva de Paula, brasileira, viúva, autônoma, residente 
na Rua Marcelino da Paixão Viana, n" 136 B. Vila Cohab. Cabo de Santo Agustinho/PE. 
RG n° 1.204 572 SSP/PE e CPF n° 735.435.434-15; Diretor de Operações - José 
Oliveira da Silva Filho, brasileiro, divorciado, comunicador, residente na Rua Petrônlo de 
Barros Pereira. n° 46. Apto A Vila da Cohab. Cabe de Santo Agustinho/PE e para o 

VALIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL. QUALQUER ADULTERAÇÃO OU EMENDA INVALIDA ESTE DOCUMENTO 
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Conselho Fiscal: Titulares - 1* Solange Maria de Lima — brasileira, casada, auxiliar 
administrativa, residente a Rua Eleotério Nascimento Paes. n° 147, Malaquias. Centro do 
Cabo de Santo Agostinho. CPF. n° 735.544.644-49 e RG. n° 4.150.978 SSP/PE; 2° 
Severíno João da Sirva, brasileiro, casado, comunicador, residente à Quadra 190. Rua 133 
n° 151. Loteamonto Cidade Garapu. Centro. Cabo de Santo Agostinho. PE, CPF. n° 
401.252.544-15. RG. n° 2.770.831 SSP/PE; 3* Josefe Conceição do Nascimento Santana, 
brasileira, casada, professora, residente à 4° travessa Aníbal Cardoso n° 8. Bairro de seo 
Francisco. Cabo de Santo Agostinho, portadora do CPF 501 406.394-20. RG 3170966 
SDS/PE. Conselho Fiscal: Suplentes - 1* Elias Felismlno da Silva, brasileiro, casado, 
músico, residente à Rua 11 Bloco 25. Casa B Cohab. Centro Cabo de Santo Agostinho. 
PE. CPF. n» 573.376.324-87 e RG. n° 3.116.599 SSP/PE; 2* Alcidésia Maria da silva, 
brasileira, solteira, administradora de empresas, residente à Rua José Plech Fernandes. 
n° 111. Centro do Cabo de Santo Agostinho. PE. CPF. n° 735.573.234-04 e RG 3649713 
SDS/PE: 3* Elias Francisco da Silva- casado- cabeleireiro, residente na Rua 05. n° 188 
Alto da Bela Vista. Cabo de Santo Agostinho. CPF. n° 026.993.024-81 e RG-5.157.336 
SSP/PE Todos residindo no raio de atuação da Radio. E para compor o Conselho 
Comunitário as seguintes Entidade - 1* Entidade - Rotary Club Cabo de Santo Agostinho. 
CNPJ/MF n° 05 590.033/0001-52. Neste ato sendo representado pelo.Jairo Mendes 
Miranda, brasileiro, casado, profissão comerciante, residente na Rua trapiche n°01.vila 
social contra mocambo- Cabo de Santo Agustinho/PE: 2* Entidade - Igreja Evangélica 
Batista da Cohab CNPJ/MF n° -08.918.252/0001-06. Neste ato sendo representado pelo 
seu Presidente o Sr. Erivaldo José Alves, brasileiro, casado, profissão Professor, residente 
na Rua jornalista José dos santos, n° 10 . Bairro Vrlla da COHAB, Cabo de Santo 
Agustinho/PE: 3* Entidade - Augusta Respeitável Loja Simbólica Alvorada da Paz n°4277 . 
CNPJ/MF n° 08.909.103/0001-80. Neste ato sendo representado pelo Sr. Luiz Gustavo 
Gonçalves Matias. brasileiro, casado, profissão Militar, residente na Rua Oníido Marinho 
Spindola. n° 33 .Vila social contra mocambo Centro, Cabo de Santo Agustinho/PE; 4" 
Entidade - Associação de Atletismo Santo Agostinho. CNPJ/MF n° 04.479.265/0001-75. 
Neste ato sendo representado pelo seu Presidente o Sr. Geaze Fragoso de souza. 
brasileiro, casado, profissão autônomo , residente na Rua 06. n° 132 . Bairro de sôo 
Francisco. Cabo de Santo Agustinho/PE: 5a Entidade - ABIS- Malaquias- Associação 
Beneficente Para Inclusão Social em Malaquias. CNPJ/MF n° 15.790.445/0001-90. Neste 
ato sendo representado peto sue Presidente o Sr. Levi Ribeiro de Souza, brasileiro, 
divorciado, profissão.técnico em eletrotécnica residente na Rua Vicente pinzôn. n* 18 . 
Bairro malaquias. Cabo de Santo Agustinho/PE. Assim, a Ata segue para registro e o o 
estatuto para Averbaçao no Nvro de pessoa jurídica. O Presidenta da Assembléia, o Sr. 
Ery José de Paula, agradeceu a todos presentes e encerrou a Assembléia, e eu Bruno 
Henrique A Lima Silva que servi como Secretario, lavro dato e assino 

~^Y<l^</? yfSJkV^tf*-*-* flçiflMflL SiAf^.' a presente ata justamente com todos os 
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Vico-Presidente: Izabel Cristina dos Santos 

Secretário GeraIIBruno Henrique Lir)la_Sj]va 

OlretoT da Ooeracões - José Oliveira da Silva Ólretcff'de Operações — José Oliveira da Silva Filho 

Conselho Fiscal - Titular . -

1o Soíanoo Maria de Lima 

2* Sevenno João da Silva 

3o Josefa Conceição do N. Santana "Íak>j£a> j£a»aCflUM»8 rifl Jok£»N>^3fc ^OJÃ£I< 
Conselho Fiscal — Suplentes Suplentes 

1° Elias Felismino da Silva 

2° Alcidésia Maria da silva ^ 

3o Elias Francisco da Silva 

Conselho Comunitário 

Rolary Club Cabo de Santt>Agosti í1 Entidade ( Rotary Club Cab(> de Santo 

2* Entlda 

ostinho 

Igreja Evang^li Batista da Cohab 

3* Entidade - Augusta Respeitável Loja ia Simbólica 
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JÍ^slL < 
5* Entidade/^ABÍá- Malaquias- Associação Beneficente 
Para Inclusão Social em Malaquias 

.-• - 1 OFICIO i 

Demais presentes na Assembléia-

I
O Primeiro Svrviço M^ri*,) » Ka****r*t~-VJ'J™ i~*r>_4*_sè 

Protocclrto *ob o NB 17963 r 
) in-.ici -.nb o n9 2956 
C«bo dt Sto. Ao.a«tinHo/»E, 0 
vi lida -.e»ent» CM O i«lo d« 

EMlu«»ntot ttt 53,11 lS«3/0,62 7ÊRC R» « S7*1 
IL0€FO»S0 !OS«S K S« fWCUSO 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 42



y 

\ / 

i 

Certifico e dou fé. Cabo de Sto. AgostinhoX 25 de junho de 2014 

Emolumentos: R$-30,79 
TSNR: RS 6,84 
FERC: R$ 3,45 
Válido somente com o selo de autenticidade e fiscalização: ADQ047906 

&047906 

""IH2Liio.pe\l 

\ 

r 

IA 

r -

'.dá 

/ 

AAA 128917 
Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 43



v-
calheta 

COMPHOMJSSO_ COMA CjOAOAMIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Relatório do Conselho Comunitário referente à Grade de Programação 

De acordo com o que consta no subitem 21.4.1 da Norma 
Complementar 01/2011, segue assinado, por todos os conselheiros, o relatório 
resumido da Grade de Programação da Associação de Difusão Comunitária do Cabo 
de Santo Agostinho, mantenedora da Rádio Calheta FM. 

SEGUNDA A SFA I A-KKIkA 

Horário Programação Conteúdo 

04:00hs às 6:30hs. Calheta Regional 
Programa com o melhor da música 
regional, informação, descontração e a 
participação dos ouvintes. 

06:35hs às 06:55hs Calheta Sertanejo 
Programação com artista da terra, 
Musica e Interatividade. 

07:00hs às 7:55hs Jornal da Calheta 

Programa com as principais manchetes 
do Brasil e do Mundo. Notícias em 
tempo real, do Município do Cabo e da 
Comunidade, entrevistas e debates. 

08:00hs às 8:55hs Radio Mulher 
Programação voltada para o publico 
feminino, dicas de saúde Direitos das 
Mulheres, com a participação ao vivo. 

09:00hs ás 10:55hs Show da Manhã 
Programa com o melhor da música 
regional, informação, descontração e a 
participação dos ouvintes. 

11:00hs às 11:55hs Passando a Limpo 
Programa voltado para os problemas 
da sociedade cabense, Entrevistas, 
Debates, Denuncias, e Utilidade 
Pública. 

12:00hs ás 12:30hs Voz da Cidadania 
Programa voltado para os problemas 
da sociedade cabense, entrevistas, 
denuncias, e utilidade pública. 

12:30hs às 13:00hs Momento do Frevo Um resgate da cultura pernambucana. 

13:00hs às 16:00hs Tarde Jovem 
Programação voltada os jovens da 
comunidade, Musica, Bate Papo, 
Debate sobre os principais temas da 
juventude. 

16:00hs às 19:00hs Calheta Mix 
Musica e interatividade com a 
comunidade, Enquetes e distribuição de 
Brindes 

19hs às 20hs A Voz do Brasil Programa do Governo Federal 

20hs às 23hs Calheta Brasil 
Programa voltado para o melhor da 
Música Popular Brasileira. 

RUA CINCO. 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalnetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm(5)riotmail.com 
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calheta 
S£ÍÍ£ÍÍ2!!!2.Ç2. COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

PROGRAMAÇÃO 

SÁBADO 

Horário Programação Conteúdo 

04:00hs às 06:30hs Calheta Regional 
Programa com o melhor da música 
regional, informação, descontração e a 
participação dos ouvintes. 

07:00hs às 23:00hs Retrospectiva Calheta 
Retrospectiva da semana, programa 
direcionado ao público jovem, com 
enquetes, informações culturais, dicas 
de saúde, músicas, curiosidades, 
brincadeiras. 

PROGRAMAÇÃO 
DOMINGO 

Horário Programação Conteúdo 

06:00hs às 07:00hs 
O Caminho de Volta Espaço da Igreja Batista. 

07:00hs ás 08:00hs 
A luz do Consolador Espaço do Centro Espírita Ismael 

Gomes Braga. 
08:00hs ás 10:00hs Calheta Gospel Espaço Gospel 

10:00hs às 17:00hs Som das Praias 

Programa direcionado aos Turistas, 
Noticias da Praia, com enquetes, 
informações culturais, músicas, 
curiosidades, brincadeiras e 
participação ao vivo. 

17:00hs ás 18:00hs Alô Meu Deus Espaço Católico 

18:00hs às 20:00hs Roberto Carlos Especial 
O melhor do Rei Roberto Carlos, com 
participação dos ouvintes. 

20:00hs às 23hs Calheta Brasil 
Programa voltado para o melhor da 
Música Popular Brasileira. 

Conforme o que consta na Grade de Programação da Radio, está de acordo 
com o que preceitua a Norma 01/2011, não veiculando publicidade, veiculando mais de 
10% (dez por cento) de sua programação com conteúdos noticiosos de acordo com o que 
estabelece o Art. 67, 3 do Decreto n° 52.795 de 31 de outubro de 1963, bem como, vem 
estimulando os artistas locais, dando oportunidades de mostrar seus trabalhos. 

Também, tem uma ampla abertura para a participação da sociedade 
organizada do cabo de Santo Agustinho, principalmente no que se refere às entidades 
religiosas e outras entidade, a exemplo do grande trabalho realizado pelo Rotary Club Cabo 
de Santo Agostinho, que utiliza a emissora para divulgar notas e avisos aos seus associados. 
Também, faz a cobertura de eventos importante na comunidade. 

RUA CINCO. 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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calheta 
COMPROMISSO COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Relatamos também, a contribuição da Radio no que se refere às ações de 
utilidade pública, principalmente em casos de catástrofe naturais, dica para os turistas que 
freqüenta a bela praia de Calheta, e informações do poder público local no que se refere às 
campanhas na área de Saúde e Educação em nossa cidade. A Rádio consegue mobilizar a 
sociedade em pouco tempo. 

A Campanha do Natal sem fome é outra ação louvável da radio, arrecadando 
milhares de quilos de alimentos e vestuário para os mais necessitados da nossa comunidade. 
Por tudo isto, aprovamos a programação da radio, pois cumpre um papel relevante para 
nossa comunidade e todas as áreas de abrangência. 

Além do grande serviço prestado a nossa comunidade, a Radio Calheta 
FM, tem contribuído na formação de jovens locutores, bem como dando oportunidade a 
diversos Radialistas, até então excluído do mercado de trabalho. Assim aprovamos o referido 
relatório que vai assinado por todos os representantes das Entidades que compõem o 
referido Conselho e segue junto com a Ata de Eleição e Pose do Conselho Comunitário para 
apreciação do Ministério das Comunicações. 

Cabo de Santo Agustinho, 21 de maio de 2014. 

Conselho Comunitáric 

1a Entidade - Rotafy C ub Cabo de Santo Agostinho 

2a Entidade - Igrèja^jírag élicaf Batista da Cohab 

3a Entidade - AugosTa Respeitável Loja Simbólica 

/f- s . 

4a Enpdpde - Associação de Atletismo Santo Agostinho 

5av^^ftíttade - ABIS- Malaquias- Associação Beneficente 
Para Inclusão Social em Malaquias 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm(5)hotmail.com 
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calheta 
COMPROMISSO COM A .CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DECLARAÇÃO PARA RENOVAÇÃO DA OUTORGA PARA EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

Eu, Ely José de Paula, na qualidade de representante legal da Associação 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, declaro para os devidos fins que: 

solicito vistoria da Anatel, especificamente para efeitos da renovação da 

outorga, de acordo com a disponibilidade da Agência. 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014. 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafm.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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COMPROMISSO COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Ofício 03/2014 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014 

limo. Sr. 
Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária 
Dr. Samir Amando Granja Nobre Maia 

Assunto: ENCAMINHAMENTO DOC. 
PROCESSO: 53103.000.550/1999 

Senhor Coordenador, 

Tendo em vista a Eleição da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho 
Comunitário, estamos encaminhando, conforme determina a Norma Complementar, a 
documentação abaixo relacionadas: 

1. Cópia autenticada do Estatuto Social, devidamente averbada; 
2. Cópia autenticada da Ata de Eleição e Posse da Diretoria Executiva; 
3. Ata de Eleição e Posse do Comunitário; 
4. Cópia do RG e CPF dos Diretores; 
5. Declarações constante na Norma; 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafrn.corri.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 48

http://www.radiocalhetafrn.corri.br
mailto:radiocalhetafm@hotmail.com


calheta 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

Eu, Ely José de Paula, na qualidade de representante legal da Associação 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. DECLARO para fins de prova ao Ministério 

das Comunicações, que todos os dirigentes da entidade residem na área da 

comunidade a ser atendida pela estação. 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014. 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
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calheta 
COM^OMjMO COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES i 

DECLARAÇÃO 

Eu, Ely José de Paula, na qualidade de representante legal da Associação 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. DECLARO para fins de prova ao 

Ministério das Comunicações, que: A entidade não tem como integrante no 

seu quadro diretivo ou de associados, pessoas que, nessas condições, 

participem de outra entidade detentora de outorga para execução de qualquer 

modalidade de serviço de radiodifusão, inclusive comunitária, ou de qualquer 

serviço de distribuição de sinais de televisão mediante assinatura. 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014. 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafrn.corn.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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calheta 
«ISSO COM A CIDADANIA 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

Eu, Ely José de Paula, na qualidade de representante legal da Associação 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. DECLARAM para fins de prova ao 

Ministério das Comunicações, que todos se comprometem ao fiel cumprimento das 

normas estabelecidas para o Serviço de RADCOM. 

Cabo de Santo Agostinho, 15 de junho de 2014. 

-esidente: izabel Cristina dos Santos 
CPF*S35.639.464-34 

Diretora Administrativa: Maria das Graças Silva de Paula 
CPF: 735.435.434-15 

íiretor de Operações: José Oliveira da Silva Filho 

'CPF: i^wf-Hy-' 

Secretário tieral: Brino Henrique Lima Secretário 
CPF: 100.796.664-50 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA ViSTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: www.radiocalhetafrri.com.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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calheta 

ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

AUTORIZADA PELA PORTARIA N° 505 DE 09/04/2002 DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

Eu, Ely José de Paula, na qualidade de representante legal da Associação 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. DECLARO para fins de prova ao Ministério 

das Comunicações, que a Entidade requerente não possui qualquer vínculo de 

subordinação com outra Entidade, mediante compromissos e/ou relações financeiras, 

familiares, religiosas, político-partidárias ou comerciais. 

Cabo de Santo Agustinho, 15 de junho de 2014. 

RUA CINCO, 19 A - ALTO DA BELA VISTA- CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE 
FONEFAX: 3521-3002 / 3521-3006 

SITE: ww.radiocalhetafm.corri.br - E-MAIL: radiocalhetafm@hotmail.com 
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Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio 

Calheta - A DIFUSÃO CABENSE 

2o Alteração do Estatuto da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de 

Santo Agostinho - Rádio Calheta - A Difusão Cabense 

ESTATUTO SOCIAL 

I DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 

Art. 1o - Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, 

doravante denominada (Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE), é uma 

entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, 

de caráter cultural e social, de gestão comunitária, composta por número 

ilimitado de associados e constituída pela união de moradores e representantes 

de entidades da comunidade atendida, sem finalidade econômica, do Município 

do Cabo de Santo Agostinho, no Estado de Pernambuco, com Sede na Rua 

Cinco, n° 19A, Bairro da Bela Vista. 

Parágrafo Único - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agustinho, utilizará como denominação fantasia (Rádio Calheta - A DIFUSÃO 

CABENSE) e reger-se-á pelas disposições deste estatuto e pelas leis vigentes 

do território nacional. 

Art. 2o - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho -

Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE tem por objetivo EXECUTAR 

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA, bem como: 

I - Beneficiar a comunidade com vista a: 

a) Dar oportunidade a difusão de idéias, elementos de cultura, tradições e 
hábitos sociais da comunidade; 
b) Oferecer mecanismo à formação e integração da comunidade, estimulando 
o lazer, a cultura e o convívio social; 
c) Prestar serviço de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa 
civil, sempre que necessário; 
d) Contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos 
jornalistas e radialistas, de conformidade com a legislação profissional vigente; 
e) Permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão da 
forma mais acessível possível. 
II - Respeitar e atender aos seguintes princípios: 
a) Preferência das finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em 
benefício do desenvolvimento geral da comunidade; 
b) Promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade e da 
integração dos membros da comunidade atendida; 
c) Respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da comunidade atendida; 
d) Não discriminação de raça, religião, sexo, preferência sexual, convicção 
político ideológico partidário e condição social nas relações comunitárias; 
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Parágrafo Primeiro - É vedado o proselitismo de qualquer natureza, assim 
como qualquer discriminação política, filosófica, racial, religiosa, sexual, de 
gênero ou de qualquer natureza na admissão de associados; 
Parágrafo Segundo - Será obrigatória a pluralidade de opiniões e versão, de 
forma simultânea em matérias polêmica, na programação opinativa e 
informativa, divulgando sempre as diferentes interpretações relativas aos fatos 
noticiados; 
Parágrafo Terceiro - Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito 
a emitir opiniões sobre quaisquer assuntos abordados na programação da 
emissora, bem como manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou 
reivindicações, devendo apenas observar o momento adequando da 
programação para fazê-lo, mediante pedido encaminhado à direção responsável pela 
Radio Comunitária. 

Art. 3o - Os dirigentes e associados não responderão, nem mesmo 
subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela Entidade, ressalvadas os 
casos em que os dirigentes responderão por comprovada culpa no 
desempenho de suas funções. 

Art. 4o - A receita da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE será utilizada, única e 
exclusivamente, para a consecução de suas finalidades institucionais e não 
será admitida a remuneração de seus dirigentes pelo exercício de suas 
funções, bem como a distribuição de lucros (sobras) dividendos, vantagens ou 
bonificações a qualquer dos seus associados ou dirigentes. 

II - DOS ASSOCIADOS 

Art. 5o - Serão admitidos como associados as pessoas física e jurídica que 
tenham preenchido formulário próprio e admitidas em Assembléia Geral, com 
residência ou sede neste Município, desde que se comprometam a respeitar e 
cumprir as disposições deste Estatuto. 

Art. 6o - A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agustinho -
Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE será composta pelas seguintes 
categorias de associados: 
I - Fundadores - formado por todos aqueles que assinaram a Ata de fundação; 
II - Contribuintes ou Efetivo - São associados efetivos as pessoas físicas ou 
jurídicas que exercem atividades como estabelece este estatuto e que fiquem 
sujeito as contribuições fixada pela diretoria. ' 
III - Honorário - São associados honorários todas aquelas pessoas físicas e 
jurídicas que sem pertencerem ao quadro social, venham a fazer jus a 
deferência, em razão de relevantes e excepcionais serviços prestados a 
Associação. 

Art. 7o - As contribuições dos associados serão reguladas em Assembléia 

Geral. 

Art. 8o - São direitos e deveres dos associados: 

> 
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a) o direito de voto desde que esteja quite com a tesouraria da Associação e 
conte com mais de 90 (noventa) dias de inscrição no seu quadro de 
associados, e ser votado, desde que esteja quite com a tesouraria da 
Associação e conte com mais de 06 (seis) meses de inscrição no quadro de 
associados. 

b) manter sua contribuição em dia, conforme estipulado pela Assembléia Geral. 
c) Respeitar e cumprir este estatuto, e ordens expedidas para a execução, bem 
como as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria. 
d) Colaborar para completa realização dos objetivos sociais, zelando pelo o 
nome e prosperidade da Associação. 

Art. 9o - São passíveis de punição temporária ou de exclusão definitiva do 
quadro social, havendo justa causa, os associados que infringirem este 
estatuto, desde que sua transgressão seja indicada mediante requerimento 
dirigido à diretoria que, frente à procedência da solicitação, deverá submetê-la 
à Assembléia Geral, convocada especialmente para este fim, para deliberação 
fundamentada pela maioria absoluta dos presentes, assegurado o amplo direito 
de defesa do associado em questão. 

III - DOS ÓRGÃOS E DE SEU FUNCIONAMENTO. 

Art 10° - São órgão da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE. 

I - Assembléia Geral; 
II - Diretoria; 
III - Conselho Fiscal; 

IV - Conselho Comunitário. 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 11 - A Assembléia Geral, órgão máximo de deliberação da Associação da 

Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A 

DIFUSÃO CABENSE, será composta por seus associados, e ocorrerá 

ordinariamente a cada ano, no mês de dezembro para avaliação e prestação • 

de contas da Diretoria, discussão e aprovação de planos, projetos e assuntos 

gerais. Deverá ordinariamente, ocorrer a cada 04(quatro) anos para eleição da 

Diretoria e dos Conselhos Fiscal e Comunitário e extraordinariamente poderá 

ser convocada para destituição dos dirigentes e alteração estatutária, 

respeitando-se o disposto no §1°. 

§ 1o - A Assembléia Geral poderá ser convocada extraordinariamente pela 

maioria da diretoria, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus 

direitos estatutários, para discussão e decisão relativa a assuntos de interesse 

geral. Quando a deliberação se relacionar à destituição de dirigentes ou 

alteração estatutária será exigido o voto concorde de dois terços dos presentes 

à Assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela , 
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deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou 

com pelo menos de um quinto nas convocações seguintes. 

§2° - A convocação deverá ser feita com antecedência mínima de oito dias, 

através de edital ou comunicado afixado na sede da Associação da .Difusão 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE e 

estúdio, bem como na sede das entidades que compõem o Conselho 

Comunitário e com divulgação através de pelo menos quatro chamadas diárias 

durante a programação da emissora, devendo conter data, hora, local e pauta 

da reunião. 

§3° - A Assembléia Geral deliberará em primeira convocação somente com 

metade mais um dos associados aptos a votar e, em segunda convocação, 

trinta minutos após com qualquer número de associados aptos a votar, 

respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

§4° - A Assembléia Geral convocada para fins eleitorais, alienação de bens 

imóveis ou móveis ou extinção da entidade, deverá ser convocada com trinta 

dias de antecedência e, deliberará conforme este estatuto, mediante voto dos 

associados em dia com suas obrigações sociais filiados à pelo menos seis 

meses, respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

Art. 12 - A Diretoria da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE, órgão executivo e 

administrativo será composto dos seguintes membros: 

a) Presidente 
b) Vice-Presidente 
c) Secretario Geral 
d) Diretor Administrativo 
e) Diretor de Operações 

§1° - A Diretoria da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE terá mandato de 

04(anos), permitida a reeleição e poderá ser substituída, para finalização do 

mandato, no todo ou em parte, mediante decisão em Assembléia Geral, 

respeitadas as disposições dispostas no §1°. 

§ 2o - Apenas farão parte da Diretoria brasileiros natos ou naturalizado há mais 

de 10 (dez) anos e maiores de 18 anos ou emancipados, cujas residências 

sejam situadas na área da comunidade atendida e ainda, tais dirigentes não 

poderão estar no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou função da qual decorra foro especial. 

Art. 13 - São atribuições: 

I) Da Diretoria: 

a) Administrar e superintender os trabalhos e o patrimônio da entidade. 

b) Convocar as reuniões e Assembléias Gerais; 

c) Representar a Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE em atos públicos ou 

internos. 
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d) Realizar todos os atos necessários ao desenvolvimento da Associação da 

Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A 

DIFUSÃO CABENSE. 

e) Apresentar relatório anual a Assembléia Geral, acerca do Balanço 

Patrimonial e o Relatório de Atividades; 

f) Prestar as contas ao final de cada exercício financeiro. 

g) Desenvolver e promover o intercâmbio com a comunidade e entidades afins 

h) Criar e instalar serviços e Departamentos para a realização e 

desenvolvimentos das finalidades da entidade; 

i) Alienar, decidir sobre aquisição e constituir ônus sobre bens móveis e 

imóveis mediante autorização da Assembléia Geral; 

II) São Atribuições de cada dirigente: 

a) Ao Presidente compete: representar a Associação da Difusão Comunitária ' 

do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE, 

passiva, ativa e judicial e extrajudicialmente, coordenar e presidir as reuniões 

da diretoria; assinar contratos, ajustes ou convênios de interesse da 

associação, movimentar conta bancária conjunta da entidade com os demais 

responsáveis, votar e deter o voto de desempate nas deliberações da diretoria 

e em Assembléia Geral; praticar todos os atos necessários à administração da 

entidade, organizar seus serviços e Departamentos; participar e presidir às 

reuniões do Conselho Comunitário; 

b) Ao Vice Presidente compete: assessorar e substituir ao Presidente nas 

suas faltas ou impedimentos e em caso de vacância. 

c) Ao Secretario Geral compete: Dirigir os serviços administrativos; Organizar -

o expediente e redigir as correspondências; Secretariar as reuniões da 

Diretoria, das Assembléias Gerais, redigindo e lavrando atas; Manter o Sistema 

Contábil patrimonial da Associação; Elabora e submeter à Diretoria, o relatório 

financeiro anual; Outras atribuições correlatas definidas pelo Presidente. 

d) Ao Diretor Administrativo compete: gerir as atividades administrativas e 

financeiras da entidade, dirigir e supervisionar todos os serviços de escritório 

da associação, assinar conta conjunta com os demais responsáveis e assinar 

com os Presidentes todos documentos concernentes à vida financeira da 

Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio 

Calheta - A DIFUSÃO CABENSE, dirigir e supervisionar os serviços da 

tesouraria e da secretaria, organizar e manter a escrituração do movimento , 

econômico financeiro da entidade; 

e) Ao Diretor de Operações compete: implementar e supervisionar todos os 

aspectos concernentes à execução do serviço de radiodifusão comunitária, 

relativamente aos seus aspectos legais, técnicos e qualitativos, gerir e captar 

os recursos advindos de patrocínio sob forma de apoio cultural, bem como 

supervisionar e ter sob sua guarda todo o patrimônio considerado no âmbito 

das operações relativas ao serviço de radiodifusão; promover a integração da 

comunidade com o serviço prestado; 
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IV - DO CONSELHO PARA FISCAL 

Art. 14 - O Conselho Fiscal é constituído de 06 (seis) membros, sendo 03 (três) 

Titulares e 03 (três) Suplentes, eleitos juntamente com a Diretoria. 

Art. 15 - Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Examinar sempre que achar conveniente, a contabilidade e a Tesouraria da 
Associação; 

b) Emitir parecer prévio sobre assuntos de interesse da Associação, a pedido 
da Diretoria; 

c) Examinar e emitir parecer sobre o relatório anual da Diretoria; 
d) Denunciar irregularidades porventura verificadas, sugerindo medidas 

julgadas necessárias, à Diretoria ou à Assembléia Geral. 

Art. 16 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por semestre e 

extraordinariamente quando convocado pelo seu Presidente. 

Art. 17-0 Presidente do Conselho Fiscal será um dos membros Titulares, 

eleito em votação, pela Diretoria. 

Art. 18 - As reuniões do Conselho Fiscal serão secretariadas por um dos seus 

membros titulares indicado pelo Presidente. 

V - CONSELHO COMUNITÁRIO 

Art. 19-0 conselho Comunitário será instituído pela Associação da Difusão 

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO 

CABENSE através do chamamento de todas as entidades legalmente 

instituídas e sediadas em sua área de atuação, para prestar serviços de 

RadCom, tais como associações de classes, beneméritas, religiosas ou de 

moradores, devendo ser composto com o mínimo de 05 (cinco entidades da 

comunidade local), representadas por seus representantes legais, não tendo 

prazo para mandato, respeitados os mandatos dos membros conforme dispor o 

regime estatutário de cada entidade. 

Art. 20 - O Conselho Comunitário terá o fim específico de acompanhar a 

programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse exclusivo da 

comunidade e aos princípios da lei n.° 9.612/98 que rege a matéria. 

Parágrafo Primeiro: O Conselho Comunitário deverá encaminhar ao Ministério 

das Comunicações, anualmente, sempre na data de aniversário da outorga, 

relatório resumido contendo a descrição da grade de programação, bem como 

sua avaliação considerando, entre outros aspectos, o atendimento dos 

objetivos estabelecidos por lei. 

Parágrafo Segundo: A Associação da Difusão Comunitária do Cabo de Santo 

Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE manterá disponível e 

atualizado, para qualquer solicitação ou inspeção do Ministério das 

Comunicações, o ato que estabeleceu a composição do Conselho Comunitário. 
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VI - DAS ELEIÇÕES 

Art. 21 - As chapas para a Diretoria estarão aptas, se entregues até três dias 

antes da Assembléia Geral de Eleição, por requerimento a Comissão eleitoral, 

acompanhada de nominata completa e pelo devido expresso consentimento de 

seus membros bem como do referendo de no mínimo, um décimo de 

associados aptos a votar. 

Parágrafo Primeiro - É vedada a participação de associados em mais de uma 

chapa, bem como o voto cumulativo ou por procuração. 

Parágrafo Segundo - A Diretoria será formada pela chapa que alcançar 

maioria dos votos ou de acordo com a proporcionalidade dos votos obtidos por 

chapa, desde que obtido o mínimo de 20% (vinte por cento) dos votos validos 

totalizados no processo eleitoral. A escolha do critério para contagem será 

decidida no inicio da Assembléia Geral. 

VII - DA PROGRAMAÇÃO 

Art. 22 - A programação da emissora deverá respeitar todos os princípios e 

normas dispostas na legislação vigente no território nacional sobre radiodifusão 

comunitária. 

Parágrafo único - Será vedada a transferência da outorga e a formação de 
redes, excetuadas as situações de guerra, calamidade pública, epidemias e as 
transmissões obrigatórias dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, 
definidas em leis. Também será vedado a cessão ou arrendamento da 
emissora do Serviço de Radiodifusão Comunitária ou de horários de sua 
programação. 

VIII - DA RECEITA E DO PATRIMÔNIO 

Art. 23 - O Patrimônio e Receita da Associação da Difusão Comunitária do 

Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE serão 

compostos pelas contribuições sociais definidas pela Assembléia Geral, pelas 

doações, auxílios e subvenções, pelos bens móveis ou imóveis, pelas rendas e 

juros de depósitos bancários e aplicação financeira, pelos saldos de exercícios 

financeiros anteriores transferidos para a conta patrimonial, por valores 

advindos de suas atividades comunitárias, bem como por aqueles decorrentes 

do patrocínio sob forma de apoio cultural. 

rágrafo Único - Toda receita ou despesa deverá ser aprovada pela diretoria, 

que será utilizada, única e exclusivamente, para a consecução de suas 

finalidades institucionais, e nenhum membro de seu quadro diretivo será 

remunerado. 

IX - DA REFORMA DO ESTATUTO E DA DISSOLUÇÃO 

Art. 24 - Este estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, por 

deliberação da Assembléia Geral Extraordinário, especialmente convocado 
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para este fim, sendo exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à 

Assembléia, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a 

maioria absoluta dos associados, ou com pelo menos de um terço nas 

convocações seguintes. 

Art. 25 - A dissolução da Associação da Difusão Comunitária do Cabo de 

Santo Agostinho - Rádio Calheta - A DIFUSÃO CABENSE só poderá ser 

decidida por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária convocada 

especialmente para esse fim, como votos da maioria absoluta dos presentes. 

Dissolvida a Associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, será 

destinado a uma Associação de fins idênticos ou semelhantes, definida na 

Assembléia. 

XI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26 - Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela diretoria, com 

recurso a Assembléia Geral, pelo associado que se achar prejudicado. 

Art. 27 - O presente estatuto foi aprovado na Assembléia Geral e entra em 

vigor na data de sua inscrição no registro de pessoas jurídicas, averbando-se a 

este registro todas as alterações por que passar. 

Cabo de Sant e novembro de 2013. 

7/^ 
OSI2 Reconheço por semelhança^ firma ut 

íia das Graças Silva de Paula 
Diretora Administrativa 

^Bruno Henrique Lima Silva 
Secretário Geral 

2 9 MAIO 20W 
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Ata de número 01/2013 da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo 
Agustinho. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de novembro de 2013, às 20h00min horas, na Sede da 
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agustinho, sito a Rua Cinco, n° 19a, 
Alto da Bela Vista, no Município Cabo de Santo Agustinho, no Estado de Pernambuco, 
reuniram-se em Assembléia Geral Extraordinária para Alteração e Aprovação do Estatuto, 
e posse dos novos membros da Diretoria executiva e os membros do Conselho Fiscal e do 
Conselho Comunitário, conforme exigência do Ministério das Comunicações. Assumiu a 
Presidência dos trabalhos, por aclamação unânime o Presidente em exercício da 
Associação o Sr. Ely José de Paula, brasileiro, divorciado, radialista, residente na Rua 
Cinqüenta e Três, Quadra 54, Lote 68, Cidade de Garapu, nesta cidade, RG. n° 2.116.878 
SSP/PE e CPF. 270.797.084-00. Convidando a mim Bruno Henrique Lima Silva, brasileiro, 
solteiro, estudante, residente na Rua Eleotério Nascimento Paes, n° 147, Malaquias, 
Centro, Cabo de Santo Agostinho, CPF. n° 100.796.664-50 de RG n° 7.378.172 SDS/PE, 
para secretariar a sessão. - Dando por instalada a Assembléia, ordenando-me, o que fiz 
como secretário, que procedesse a leitura da ordem do dia, para a qual fora convocada 
esta Assembléia Geral Extraordinária, e que tem o seguinte teor: a) Aprovação das 
alterações do Estatuto da Associação; b) Posse dos novos membros da Diretoria Executiva 
e do Conselho Fiscal; c) Retificação dos dados do Conselho Comunitário, e outros 
assuntos de interesse geral. - Iniciando-se os trabalhos, o Presidente esclareceu os 
motivos da convocação, que era de alteração do Estatuto Social, tendo em vista, a 
necessidade de atualizá-lo, conforme Norma Complementar 01/2011 do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, e neste ato resolvemos ampliar a participação de mais pessoas 
na Direção da Associação e incluído nesta reforma o Conselho Fiscal, com 03 (três) 
Titulares e 03 (três) Suplentes. Observando existir quorum suficiente foram abertos os 
trabalhos, tendo o Presidente da mesa solicitando ao Secretário, para proceder à leitura da 
minuta de reforma do Estatuto Social, em observância das normas ao Novo Código Civil 
em vigor. Foi feito para os presentes uma leitura minuciosa do Estatuto Social, artigo por 
artigo, o qual foi debatido e analisado, fazendo-se as alterações que foram julgadas 
necessárias. Em seguida, foi colocado em votação e obteve a aprovação unânime dos 
associados presentes. O Secretário também esclareceu aos presentes que os demais 
artigos ficam inalterados. Com relação a posse dos novos diretores, e os membros do 
Conselho Fiscal, se dará por consenso. Lembramos que tanto os novos Diretores e os 
Membros do Conselho Fiscal e do Conselho Comunitário terão mandato até o dia 
08/10/2016, tendo em vista que a Associação realizou suas eleições em 08/10/2012, para 
um mandato de 04 (quatro) anos. Ficando assim composta a Diretoria conforme nova 
redação do Estatuto Social: Presidente - Ely José de Paula, brasileiro, divorciado, 
radialista, residente na Rua Cinqüenta e Três, Quadra 54, Lote 68, Cidade de Garapu, 
nesta cidade, RG. n° 2.116.878 SSP/PE e CPF. 270.797.084-00; Vice-Presidente: Izabel 
Cristina dos Santos, brasileira, solteira, agente de saúde, residente na Rua 05 n° 175 Alto 
da Bela vista, Cabo de Santo Agostinho, CPF. n° 835.639.464-34 e RG. n° 4>545.524 
SSP/PE; Secretário Geral - Bruno Henrique Lima Silva, brasileiro, solteiro, estudante, 
residente na Rua Eleotério Nascimento Paes, n° 147, Malaquias, Centro, Cabo de Santo 
Agostinho/PE, CPF. n° 100.796.664-50 de RG n° 7.378.172 SDS/PE; Diretora 
Administrativa - Maria das Graças Silva de Paula, brasileira, viúva, autônoma, residente 
na Rua Marcelino da Paixão Viana, n° 136 B, Vila Cohab, Cabo de Santo Agustinho/PE, 
RG. n° 1.204.572 SSP/PE e CPF. n° 735.435.434-15; Diretor de Operações - José 
Oliveira da Silva Filho, brasileiro, divorciado, comunicador, residente na Rua Petrônio de 
Barros Pereira, n° 46, Apto. A Vila da Cohab, Cabe de Santo Agustinho/PE e para o 

Ofício 02/2014 (0087384)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 61



Conselho Fiscal: Titulares - 1o Solange Maria de Lima - brasileira, casada, auxiliar 
administrativa, residente à Rua Eleotério Nascimento Paes, n° 147, Malaquias, Centro do 
Cabo de Santo Agostinho, CPF. n° 735.544.644-49 e RG. n° 4.150.978 SSP/PE; 2o 

Severino João da Silva, brasileiro, casado, comunicador, residente à Quadra 190, Rua 133 
n° 151, Loteamento Cidade Garapu, Centro, Cabo de Santo Agostinho, PE, CPF. n° 
401.252.544-15, RG. n° 2.770.831 SSP/PE; 3o Josefa Conceição do Nascimento Santana, 
brasileira, casada, professora, residente à 4o travessa Aníbal Cardoso n° 8, Bairro de são 
Francisco, Cabo de Santo Agostinho, portadora do CPF 501.406.394-20, RG 3170966 
SDS/PE. Conselho Fiscal: Suplentes - 1o Elias Felismino da Silva, brasileiro, casado, 
músico, residente à Rua 11 Bloco 25, Casa B Cohab, Centro Cabo de Santo Agostinho, 
PE, CPF. n° 573.376.324-87 e RG. n° 3.116.599 SSP/PE; 2o Alcidésia Maria da silva, 
brasileira, solteira, administradora de empresas, residente à Rua José Plech Fernandes, 
n° 111, Centro do Cabo de Santo Agostinho, PE, CPF. n° 735.573.234-04 e RG 3649713 
SDS/PE; 3o Elias Francisco da Silva- casado- cabeleireiro, residente na Rua 05, n° 188 
Alto da Bela Vista, Cabo de Santo Agostinho, CPF. n° 026.993.024-81 e RG-5.157.336 
SSP/PE. Todos residindo no raio de atuação da Radio. E para compor o Conselho 
Comunitário as seguintes Entidade - 1a Entidade - Rotary Club Cabo de Santo Agostinho, 
CNPJ/MF n° 05.590.033/0001-52. Neste ato sendo representado pelo.Jairo Mendes 
Miranda, brasileiro, casado, profissão comerciante, residente na Rua trapiche n°01,vila 
social contra mocambo- Cabo de Santo Agustinho/PE; 2a Entidade - Igreja Evangélica 
Batista da Cohab CNPJ/MF n° -08.918.252/0001-06, Neste ato sendo representado pelo 
seu Presidente o Sr. Erivaldo José Alves, brasileiro, casado, profissão Professor, residente 
na Rua jornalista José dos santos, n° 10 , Bairro Villa da COHAB, Cabo de Santo 
Agustinho/PE; 3a Entidade - Augusta Respeitável Loja Simbólica Alvorada da Paz n°4277 , 
CNPJ/MF n° 08.909.103/0001-80. Neste ato sendo representado pelo Sr. Luiz Gustavo 
Gonçalves Matias, brasileiro, casado, profissão Militar, residente na Rua Onildo Marinho 
Spindola, n° 33 ,Vila social contra mocambo Centro, Cabo de Santo Agustinho/PE; 4a 

Entidade - Associação de Atletismo Santo Agostinho, CNPJ/MF n° 04.479.265/0001-75. 
Neste ato sendo representado pelo seu Presidente o Sr. Geaze Fragoso de souza, 
brasileiro, casado, profissão autônomo , residente na Rua 06, n° 132 , Bairro de são 
Francisco, Cabo de Santo Agustinho/PE; 5a Entidade - ABIS- Malaquias- Associação 
Beneficente Para Inclusão Social em Malaquias, CNPJ/MF n° 15.790.445/0001-90. Neste 
ato sendo representado pelo sue Presidente o Sr. Levi Ribeiro de Souza, brasileiro, 
divorciado, profissão.técnico em eletrotécnica residente na Rua Vicente pinzón, n° 18 , 
Bairro malaquias, Cabo de Santo Agustinho/PE. Assim, a Ata segue para registro e o o 
estatuto para Averbação no livro de pessoa jurídica. O Presidente da Assembléia, o Sr. 
Ely José de Paula, agradeceu a todos presentes e encerrou a Assembléia, e eu Bruno 
Henrique íj Lima Silva que /^servi como Secretario, lavro dato e assino 

- ^^^^ A»Q«£G*Í flr?V.I ' 

5 AHP06Y^>' 
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; Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos 

2 
Secretário Geraí(jBruno Henrique Li 

o)iretOT de Operações - José Oliveira da Silva Filho 

Conselho Fiscal - Titular 

1o Solange Maria de Lima 

2o Severino João da Silva {/Q/\/n^A? 

3o Josefa Conceição do N. Santana 

Conselho Fiscal - Suplentes 

1o Elias Felismino da Silva fiCL^ ÇoJj 

2o Alcidésia Maria da silva 

1 j 

3o Elias Francisco da Silva <nâtl& ^JÍJO^I Citfjl dúS2btül 

Conselho Comunitário: 

TXÁA ULQuu 
1a Entidade Rotary Club Cabp de Santo Agostinho 

2a Entidade - Igreja Evangélica Batista da Cohab 

3a Entidade - Augusta Respeitável Loja Simbólica 

4a Entidade - As^sociação^dA Atletismo Santo Agostinho 

5a Entidadè/^TÇBÍS- Malaquias- Associação Beneficente 
Para Inclusão Social em Malaquias 

Demais presentes na Assembléia 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

573.378.324-87 

ELIAS FELISMINO DA SILVA 

01/08/1967 
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Ata da Assembléia" Geral^ Ordinária da Associação de Difusão Comunitária 

do Cabo de Santo Agostinho. 

Às 18:30h do dia três de agosto de dois mil e nove, atendendo a uma 

convocação da presidente da Associação de Difusão Comunitária do Cabo 

de Santo Agostinho reuniram-se no prédio onde funciona o estúdio e antena 

(Rádio Calheta) com endereço na rua cinco número dezenove "A", Alto da 

Bela Vista, nesta cidade. Iniciada a Assembléia Geral Ordinária com os 

diretores desta entidade. A Presidente convidou a Sr3. Rozângela 

Cavalcanti Silva de Lima para secretariar a reunião que foi de pronto 

atendida. Para tratar os seguintes assuntos: primeiro, o afastamento da 

senhora Alcidésia Maria da Silva da direção da entidade: segundo, a 

Eleição do Quadriênio da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de 

Santo Agostinho. Com a palavra a presidente, que informou aos presentes o 

desligamento de sua pessoa da referida entidade por questões particulares 

nâo reveladas no momento, a mesma ainda agradeceu publicamente a todos 

a confiança a ela depositada durante todo o tempo que esteve presidindo 

esta entidade que tem relevantes serviços prestados ao município do Cabo 

de Santo Agostinho. O segundo assunto a tratar foi a eleição do próximo 

dia vinte de setembro de 2009 que já será regida com base no novo estatuto 

do Código Civil. Conforme o estatuto no seu parágrafo quarto, artigo 

décimo quinto, incisos primeiro e segundo será realizada a eleição para o 

novo quadriênio. Assim ficou acordado e aprovado por unanimidade pelos 

presentes que o edital será afixado no próximo dia nove de setembro do 

corrente ano e que as chapas deveram ser apresentadas até três dias antes da 

eleição por requerimento a Comissão Eleitoral que será composta pela Sr1 

Maria das Graças Silva de Paula, o Sr° Ruligleis José Marinho e o Srf 

Jesualdo Gomes. Não havendo mais nada a tratar a presidente encerrou a 

reunião mandando-se lavrar a presente ata para registro e memória dos 

fatos, Cabo de Santo Agostinho, três de agosto de dois mil e nove. 

Presidentej/^PeÀcU^cx i|ov^^ ^'Qj<X 

Secretariar^^^TO^^ (^iy^<íxx-nh ^1^1^/^ ejj? /ç^ 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETÁRIA DE SER. DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

ENDEREÇO: ESPALNADAS DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, 3° 
ANDAR - BRASÍLIA - DF 
CEP: 70044-900 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

TERMO DE CADASTRO DE INFORMAÇÕES PROCESSUAIS NO  ÂMBITO DO SEI  

 

 

Protocolo nº: 53900.011598/2014-99  

1.         Certifico que as informações cadastrais referentes ao processo supracitado foram devidamente
inseridas no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), permanecendo com o mesmo número do processo
físico.

2.         Caberá à unidade de documentação e informação competente, providenciar a digitalização e
consequente inserção do seu conteúdo no Sistema, bem como garantir que a partir dessa data, todas as
movimentações referentes ao presente processo se darão no âmbito do SEI.

Em 22 de agosto de 2014

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Chefe de Serviço de Apoio
Administrativo, em 22/08/2014, às 08:55, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e
MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 0098759 e o código CRC FEF5F81D.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Departamento de Acompanhamento e Avaliação de Serviços de Comunicação Eletrônica
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 21060/2016/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99
Assunto: Não renovação de outorga.

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

1.                       Trata-se da ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO, entidade autorizada a executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de
Cabo de Santo Agostinho/PE , por meio da Portaria nº 505, publicada no DOU de 09/04/2002, e Decreto
Legislativo nº 430, publicado no DOU de 16/08/2004.

 
ANÁLISE

2.                       O prazo de 10 (dez) anos concedido à entidade para exploração do Serviço de
Radiodifusão Comunitária se expirou em 16/08/2014, de forma que o pedido de renovação deveria ter sido
apresentado entre o terceiro e o último mês anterior ao vencimento da autorização, conforme estabelecido
no art. 131, Parágrafo 4º da Norma nº 1/2015. Ocorre que a entidade protocolou sua solicitação em
12/08/2014, ou seja, intempestivamente.

 
 

CONCLUSÃO

3.                 Diante do exposto, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária posiciona-se pela
não renovação da outorga da entidade. Sugerimos, ainda, que o processo seja encaminhado à apreciação
do Sr. Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, com prévia oitiva da
Consultoria Jurídica.

 
À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Economista, em 19/08/2016, às 14:12,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, Substituta, em 22/08/2016, às 15:57, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Itamar Marques Teixeira, Diretor do Departamento de
Acompanhamento e Avaliação de Serviços de Comunic. Eletrônica, Substituto, em 23/08/2016, às
11:08, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vanda Jugurtha Bonna Nogueira , Secretária de Serviços
de Comunicação Eletrônica, em 29/08/2016, às 10:14, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 1304881 e o código CRC 096FA7B8.
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MINUTA

PORTARIA Nº                      DE              DE                             DE 2016.

 

                        O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo Único, da Lei
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos nº
53103.000550/1999 e nº 53900.011598/2014-99, resolve:

                      

Art. 1º  Declarar a extinção da autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO , por meio da Portaria nº 505, publicada no
Diário Oficial da União em 09 de abril de 2002, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de Cabo de Santo Agostinho/PE, em razão da apresentação intempestiva do pedido de
renovação da referida outorga.

 

                        Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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ADVOCACIA­GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA­GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES

COORDENAÇÃO­GERAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 916 CEP: 70044­900 BRASÍLIA­DF FONE: (61)

2027­6535/6196

 
PARECER n. 00919/2016/CONJUR­MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011598/2014­99
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
ASSUNTO: NÃO RENOVAÇÃO DE OUTORGA

 
I  –  Renovação  de  autorização  para  explorar  Serviço  de
Radiodifusão Comunitária,  na  localidade de Cabo de Santo
Agostinho, Estado de Pernambuco.
II  –  Intempestividade  do  pedido  de  renovação  apresentado
pela entidade.
III – Pela extinção da outorga, haja vista o não cumprimento
dos preceitos normativos pela interessada.
IV  –  Encaminhamento  dos  autos  ao  Gabinete  do  Exmo.
Ministro  de  Estado  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e
Comunicações.

 
 
Senhor Consultor Jurídico Substituto,
 

1. A Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações,  por meio  da Nota Técnica  nº  21060/2016/SEI­MCTIC  (doc.  nº  1304881),  submete  à  apreciação  desta
Consultoria  Jurídica  processo  de  renovação  da  outorga  para  a Associação  de Difusão Comunitária  do Cabo  de Santo
Agostinho, para prestação de serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de Cabo de Santo Agostinho, Estado da
Pernambuco.

 
I – DO RELATÓRIO
 

2. A entidade acima qualificada recebeu a outorga do serviço de radiodifusão comunitária  ­ RadCom por
meio da Portaria nº 505, publicada no Diário Oficial da União de 09.04.2002,  tendo sido o  referido ato aprovado pelo
Decreto  Legislativo  nº  430,  publicado  no  Diário  Oficial  da  União  de  16.08.2004,  segundo  a  Nota  Técnica  nº
21060/2016/SEI­MCTIC (doc. nº 1304881).
3. A  entidade  apresentou  seu  requerimento  em  12.08.2014  (doc.  nº  0087384),  colacionando,  na
oportunidade, a documentação julgada necessária para que se procedesse à análise de seu pleito.

 
4. Após  a  análise  dos  autos  e  de  sua  instrução,  a  Secretaria  de  Serviços  de  Comunicação  Eletrônica
elaborou a referida Nota Técnica nº 21060/2016/SEI­MCTIC (doc. nº 1304881), sugerindo a extinção da outorga diante
da intempestividade do requerimento apresentado pela entidade, submetendo os autos para decisão do Exmo. Ministro da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, com prévia oitiva desta Consultoria Jurídica.

 
5. É o sucinto relatório.
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO
 

6. Segundo a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, em seu art. 6º, parágrafo único, a outorga do serviço
in casu tem validade por dez anos, permitida a renovação por igual período, se cumpridas as exigências; veja­se:

 
Art.  6º  Compete  ao  Poder  Concedente  outorgar  à  entidade  interessada  autorização  para
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os procedimentos estabelecidos
nesta Lei e normas reguladoras das condições de exploração do Serviço.
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, permitida a renovação por igual período, se
cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes.

 
7. Também no âmbito infralegal, o Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, estipula o seguinte:

 
Art. 36 A autorização para execução do RadCom poderá ser renovada por um outro período de
três anos[1], desde que a autorizada apresente solicitação neste sentido com antecedência de
três a um mês do seu termo final e que cumpra as exigências estabelecidas para tanto pelo
Ministério das Comunicações[2]. (grifo nosso)

 
8. A outorga concedida à entidade foi deferida pelo ato do Ministério consubstanciado na Portaria nº 505 e
aprovado pelo Decreto Legislativo nº 430, publicado no Diário Oficial da União de 16 de agosto de 2004, nos termos do
art. 223, §3º, da Constituição Federal[3]. Logo, o prazo de validade de 10 (dez) anos concedido à entidade para executar
o serviço de RadCom expirou em 16 de agosto de 2014.

 
9. Com efeito, verifica­se que a entidade deveria ter apresentado o pedido de renovação até 16 de julho de
2014. Porém, conforme relatado na primeira parte desta peça, constatou­se a inércia da entidade, que deixou transcorrer
o  prazo  necessário  para  pleitear  a  renovação,  tendo  encaminhado  o  requerimento  apenas  em  12  de  agosto  de  2014,
caracterizando  sua  flagrante  intempestividade.  Assim,  em  que  pese  à  entidade  ter  apresentado  o  pedido  devidamente
instruído, o requerimento não merece ser apreciado.

 
10. Dessa forma,  tendo em vista a  intempestividade do pedido apresentado pela entidade, pode­se concluir
pela extinção da outorga, visto que restaram cumpridos seus efeitos.

 
11. Por  derradeiro,  cumpre  salientar  que,  caso  a  entidade  não  tenha  interrompido  o  serviço,  há  que  se
concluir que a execução após o dia 16.08.2014 deverá ser considerada ilegal, nos termos do art. 21, IV, da Lei nº 9.612,
de 1998[4], e do art. 40, XXI, do Decreto nº 2.615, de 1998[5], estando sujeita às penalidades da lei.

 
12. Nesse  sentido,  recomenda­se  seja  promovida  fiscalização  no  local  a  fim  de  se  apurar  a  possível
ocorrência de execução clandestina do serviço.

 
13. Impende  consignar  a  regularidade  da  minuta  de  portaria  anexada  à  Nota  Técnica  nº  21060/2016/SEI­
MCTIC  (doc.  nº  1304881),  sendo  necessário  apenas  incluir  a  data  a  partir  da  qual  deverá  ser  declarada  extinta  a
outorga, alterando­se a redação para constar da seguinte forma: “(...) Art. 1º Declarar que encontra­se extinta desde o
dia 17.08.2014 a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, por meio da
Portaria nº (...)”.

 
III – CONCLUSÃO
 

14. Em  face  do  exposto,  esta  Consultoria  Jurídica,  órgão  setorial  da  Advocacia­Geral  da  União,
considerando  a  intempestividade  do  requerimento  de  renovação  da  outorga  apresentado  pela  Associação  de  Difusão
Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, outorgada para executar o serviço de radiodifusão comunitária na localidade
de  Cabo  de  Santo  Agostinho,  Estado  de  Pernambuco,  em  consonância  com  a  sugestão  da  Secretaria,  opina  que  seja
declarada a extinção da outorga, com a consequente publicação de portaria, em virtude do cumprimento dos seus efeitos.

 
 À consideração superior.
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Brasília, 30 de setembro de 2016.
 
 
 
 

JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA
Assistente Jurídico da União

Coordenador Jurídico de Radiodifusão Educativa e Comunitária
 

[1] O prazo de renovação é também de dez anos, em conformidade com a alteração do parágrafo único
do art. 6º da Lei nº 9.612, de 1998, acima colacionado.

[2]  Atual  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações,  nos  termos  da  Medida
Provisória  nº  726,  de  12  de  maio  de  2016,  que  dispõe  sobre  a  organização  da  Presidência  da  República  e  dos
Ministérios.

[3] Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado,
público e estatal.

(...)
§  3º  O  ato  de  outorga  ou  renovação  somente  produzirá  efeitos  legais  após  deliberação  do  Congresso

Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
[4] Art. 21. Constituem infrações ­ operação das emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária:
(...)
IV ­ infringir qualquer dispositivo desta Lei ou da correspondente regulamentação;
[5] Art. 40. São puníveis com multa as seguintes infrações na operação das emissoras do RadCom:
(...)
XXI  ­  não  obediência  ao  tempo  de  funcionamento  da  estação  comunicado  ao  Ministério  das

Comunicações;
 
 

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em  http://sapiens.agu.gov.br  mediante  o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011598201499 e da chave de acesso 0dfdafd4

 

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 11735778 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA. Data e Hora:
03­10­2016 11:25. Número de Série: 13692269. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.
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ADVOCACIA­GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA­GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES

 

 
DESPACHO n. 02282/2016/CONJUR­MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011598/2014­99
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
ASSUNTO: NÃO RENOVAÇÃO DE OUTORGA

 
1. Aprovo,  em  todos  os  seus  termos,  e  por  seus  próprios  fundamentos,  o  inteiro  teor  do  r.  Parecer  nº
00919/2016/CONJUR­MCTIC/CGU/AGU, na forma do art. 8º, inciso I, da Portaria AGU nº 1399, de 2009.

 
2. Restitua­se à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica.

 
 

VICTOR XIMENES NOGUEIRA
ADVOGADO DA UNIÃO

CONSULTOR JURÍDICO SUBSTITUTO
 

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em  http://sapiens.agu.gov.br  mediante  o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011598201499 e da chave de acesso 0dfdafd4

 

Documento  assinado  eletronicamente  por  VICTOR  XIMENES  NOGUEIRA,  de  acordo  com  os  normativos  legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 11789392 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário  (a): VICTOR XIMENES NOGUEIRA. Data  e Hora:  03­
10­2016 14:34. Número de Série: 8989594703127723889. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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Ministério das Comunicações

Secretaria de Serviço de Radiodifusão
Departamento de Outorga de Serviço de Radiodifusão

ROTEIRO DE ANÁLISE LEGAL DE RADCOM

53900.011598/2014

ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

5 285

Processo

1. A Entidade é uma:

Número:

Entidade:

Localidade / UF: CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE

Aviso: Canal:

Associação

Identificação do Processo

Publicação: Prazo: 3009/09/1999

2. Conclusão Geral (Parecer Legal)

Documentos exigidos para a renovação:

1) Requerimento de renovação: fl. 04 (Evento SEI 0087384)
1.1) Data de postagem / Protocolo no SEI: 12/08/2014
1.2) Tempestividade: Abrangido Pela Lei nº 13.424/2017 (art. 6º-B, § 6º).

2) Estatuto Social: fl. 08 a 23 (Evento SEI: 0087384) ? registrado.
2.1) Finalidade de executar o Serviço de Radiodifusão: art. 2º
2.2) Garantia de ingresso gratuito, como associado: NÃO
2.3) Direito de voz e voto aos associados nas instâncias deliberativas: NÃO
2.4) Direito de votar e ser votado para os cargos de direção: art. 8º, ?a?
2.5) Órgão administrativo e cargos: art. 10 e art. 12
 2.6) Atribuições do Órgão administrativo: art. 13
2.7) Mandato dos membros que compõem a diretoria, limitado ao máximo de quatro anos, admitida uma recondução:
art. 12 (4 anos) ? não diz expressamente que será permitida uma única reeleição.
2.8) Conselho Comunitário e modo de funcionamento: art. 19

3) Ata de Eleição da Diretoria: fl. 34 a 39 (Evento SEI 0087384) ? registrada.
(Mandato: de 20/11/2013 a 20/11/2017)
Presidente: Ely José de Paula CPF: 270.797.084-00 DN: 27/09/1963
Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos CPF: 835.639.464-34
Secretário (a) Geral: Bruno Henrique Lima Silva CPF: 100.796.664 50 DN: 08/02/1993
Dir. Administrativa: Maria das Graças Silva de Paula CPF: 735.435.434-15 DN: 23/02/1956
Dir. Operações: José Oliveira da Silva Filho CPF: 272.425.444-91 DN: 28/07/1965

4) Comprovantes de maioridade e nacionalidade: fl. 65, 66, 70, 74 (Evento SEI 0087384) ? não foi encaminhado o
RG da Sra. Izabel Cristina dos Santos.

5) CNPJ: fl. 07 ? ATIVA (Evento SEI 0087384)

6) Certidão Negativa da Anatel: Fl. 6 (Evento SEI 0087384)

7) Declaração de conformidade: fl. 05 (Evento SEI 0087384)

8) Relatório do Conselho Comunitário sobre a programação da emissora: fl. 44 a 46 (Evento SEI 0087384).

***PENDÊNCIAS:
Verificou-se que o Presidente da Associação, Sr. Ely José de Paula é Vice-Presidente do Órgão Partidário Municipal
do Partido Solidariedade - SD, o que configura vínculo político, conduta que é vedada pela Lei nº 9.612/1998.
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***CONCLUSÕES:
Tendo em vista que houve infração à legislação, a entidade será instada a apresentar defesa, caso tenha interesse.

É o Relatório.

Natália Froemming
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JUSTIÇA ELEITORAL

CERTIDÃO

Certifico que se encontram anotados nos assentamentos da Justiça Eleitoral o seguinte órgão partidário e seus
membros:

Partido Político: 77 - SOLIDARIEDADE

Órgão Partidário: Comissão Provisória

Abrangência: MUNICIPAL - CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE

Vigência: Início:06/05/2015 Final: 06/05/2017

Situação do Órgão: Anotado Data de Despacho: 12/05/2015

Protocolo: 286332015

Endereço: RUA PROF. RAQUEL DE MORAES
FRAGA,31 Bairro: VILA ROCA

Município: CABO DE SANTO AGOSTINHO / PE CEP: 54.515-440

Complemento: CNPJ: 24.571.287/0001-78

Telefone: (81)8852-2323 Fax:

Celular:

E-mail: ricardinho23@yahoo.com.br

Cargo Membro Exercício - Situação

SECRETÁRIO DAVID MOREIRA DA SILVA 06/05/2015 a 04/04/2016 - INATIVO

TESOUREIRO MARCOS JOSE DA SILVA XAVIER 06/05/2015 a 06/05/2017 - ATIVO

PRESIDENTE RICARDO CARNEIRO DA SILVA 06/05/2015 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DA MULHER MARIA DO SOCORRO DE SANTANA SANTOS 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DE CULTURA MARIO MARQUES RAMOS FILHO 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DE DEFESA E
PROTEÇÃO DOS ANIMAIS

JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA BARBOSA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DO MEIO AMBIENTE,
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E
AG

MARQUES OLIVEIRA DA ROCHA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS APOSENTADOS,
PENSIONISTAS E IDOSOS

VITORIO GUERRA PAIVA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS DIREITOS DA
PESSOA COM DEFICIENCIA

EZEQUIEL DA SILVA FERREIRA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS JOVENS RONALDO CARNEIRO DA SILVA JUNIOR 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - DOS NEGROS, ÍNDIOS
E MOVIMENTOS SOCIAIS

SIDNEY DE ALMEIDA DIAS 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - GERAL LEVI RIBEIRO DE SOUZA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

SECRETÁRIO - MOVIMENTO SINDICAL IZAIAS SEVERINO DE MOURA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

1º - VICE-PRESIDENTE ELY JOSE DE PAULA 04/04/2016 a 06/05/2017 - ATIVO

1º - VICE-PRESIDENTE FRANCISCO DE ASSIS ROSA BARBOSA 06/05/2015 a 04/04/2016 - INATIVO

2º - VICE-PRESIDENTE DÁRIO JOSÉ DO NASCIMENTO 06/05/2015 a 06/05/2017 - ATIVO
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Código de Validação: 2$DQ.4CJ4.16IK.T8R5.

Certidão emitida em: 18/04/2017 14:05:10

Esta certidão é gratuita e dispensa assinatura. Sua autenticidade poderá ser confirmada no endereço:
http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/validar-certidao.
As informações constantes desta certidão retratam o conteúdo dos assentamentos da Justiça Eleitoral
na data e hora de sua emissão.
Os dados partidários de abrangência nacional são anotados no TSE e os regionais e municipais são
anotados nos Tribunais Regionais Eleitorais respectivos.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 15895/2017/SEI-MCTIC

Processo de Renovação nº: 53900.011598/2014-99.
Assunto: Não Renovação de Outorga. Abertura de prazo para manifestação.
 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.          Trata-se da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho , entidade
autorizada para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo
Agostinho, estado de Pernambuco.

 
ANÁLISE

2.          O interesse em renovar a outorga do serviço foi apresentado em 12/08/2014 (fl. 4 do evento SEI
0087384), e o prazo para a solicitação de renovação se encerrava em 16/07/2014. No entanto, o pedido de
renovação da outorga será considerado tempestivo, tendo em vista o § 6º do art. 6º-B da Lei nº 13.424, de
28 de março de 2017, publicada no DOU de 29/3/2017, que estabeleceu que "Os pedidos intempestivos de
renovação de autorização de serviços de radiodifusão comunitária protocolizados ou postados até a data de
publicação desta Lei serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, que dará
prosseguimento aos processos e avaliará a sua conformidade com os demais requisitos previstos na
legislação em vigor".

 

3.   Dito isso, após análise dos autos e de consulta ao sítio do Tribunal Superior Eleitoral ( 1980479),
verificou-se que o Presidente da Associação, Sr. Ely José de Paula é Vice-Presidente do Órgão Partidário
Municipal do Partido Solidariedade - SD, o que configura vínculo político de acordo com o art. 25, § 2º, I,
"b" da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, publicada no DOU de 21/9/2015.

 

4.             De acordo com o art. 132, parágrafo único da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, a existência de
vínculo é vício de caráter insanável. Ademais, conforme previsão do art. 137, parágrafo único da mesma
Portaria, o dispositivo já está em vigor, uma vez que transcorreu o prazo de um ano da publicação da
Portaria.

 

5.            Portanto, com base no art. 6º, § único da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, segundo o qual
“A outorga terá validade de dez anos, permitida a renovação por igual período, se cumpridas as exigências
desta Lei e demais disposições legais vigentes”, e no art. 132, III da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC,
segundo o qual "A renovação será indeferida nos casos em que: [...] III - constatada a existência de
vínculo", será sugerido o indeferimento da renovação da outorga.

 

CONCLUSÃO

6.            Com base nesses argumentos, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária notifica a
Requerente acerca dos elementos verificados, para, se desejar, manifeste-se, em atendimento aos
Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, no prazo de 30 dias, contados a partir da data de
recebimento desta Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação, o pleito de
renovação de outorga será indeferido.

 

À consideração superior.
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Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Economista, em 14/07/2017, às 14:54,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 19/07/2017, às 10:00, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 2042664 e o código CRC 5C014B6A.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 2042664
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 27522/2017/SEI-MCTIC

Ao Senhor

ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

Rua Cinco, nº 19-A - Alto da Bela Vista

​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho – PE

​CNPJ n° 02.871.272/0001-92

 

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.011598/2014-99.  
 

Senhor(a) Representante Legal, 

 

1.                   Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar cópia

d a NOTA TÉCNICA Nº 15895/2017/SEI-MCTIC , desta Secretaria, que trata da renovação de outorga

dessa entidade. 

 

2.                    A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de

recebimento deste ofício, para que essa entidade se manifeste sobre o assunto, sob pena da extinção da
outorga. Solicitamos ainda que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de

correspondência.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 19/07/2017, às 10:00, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº

89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 1980496 e o código CRC 053B2072.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 27522/2017/SEI-MCTIC -  Processo nº

53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 1980496
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 42123/2017/SEI-MCTIC

Ao Senhor

ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

Rua Cinco, nº 19-A - Alto da Bela Vista

​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho – PE

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.
Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99.
  

Senhor(a) Representante Legal,

   

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o

Ofício nº 27522/2017/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) não procurado.

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu

endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom

que possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:

http://www.comunicacoes.gov.br/sei/cadsei ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

  

                        Atenciosamente,

 

 

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 27/09/2017, às 11:12, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº

89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 2248060 e o código CRC B4ABBECB.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 42123/2017/SEI-MCTIC -  Processo nº

53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 2248060
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Correspondência Eletrônica - 2417448

Data de Envio: 

  22/11/2017 17:08:16

De: 

  MCTIC/CGRC (SEI-MC) <cgrc.sei@mctic.gov.br>

Para:

    radiocalhetafm@hotmail.com

Assunto: 

  MCTIC - Rádio Comunitária - Urgente 53900.011598/2014-99

Mensagem: 

  Prezado Senhor Representante Legal,

Informamos que os documentos enviados à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho,

estão sendo devolvidos pelos correios.

Solicitamos que seja informado um endereço de correspondência válido.

Att.;

Coordenação Geral de Radiodifusão Comunitária
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Nº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018 9ISSN 1677-70693

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00032018030500009

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

INSTITUTO NACIONAL DO SEMIÁRIDO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2018 - UASG 240114

Número do Contrato: 4/2016.
Nº Processo: 01201000002201671.
INEXIGIBILIDADE Nº 1/2016. Contratante: MINISTERIO DA
CIENCIA, TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CNPJ
Contratado: 34028316001932. Contratado : EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E -TELEGRAFOS. Objeto: Segundo
Termo Aditivo ao Contrato 04/2016. Prestação de Serviços de
Correios - Serviços Exclusivos. Fundamento Legal: Lei 8666/93, art.
57, inciso II. Vigência: 01/03/2018 a 01/03/2019. Valor Total:

MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1/2018 - UASG 240125

Nº Processo: 01205.000435/2017 . Objeto: Contratação por dispensa da
Empresa Brasileira de Correios e Telegráfos (ECT), para prestação de
serviços continuados postais e de encomendas (Encomendas Nacionais
(PAC e SEDEX), Correio Internacional e Objeto Postal Internacional,

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

R$35.787,60. Fonte: 178000000 - 2018NE800023. Data de
Assinatura: 01/03/2018.

(SICON - 02/03/2018) 240114-00001-2018NE800001

Impressos, Mala Direta Básica, Caixa Postal) não enquadrados como
atividades exclusívas da ECT, para atender às necessidades do Museu
Paraense Emílio Goeldi Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento
Legal: Art. 24º, Inciso VIII da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa:
Os serviços postais não compreendidos no monopólio da ECT devem ser
contratados por dispensa de licitação Declaração de Dispensa em
28/02/2018. ROSENY RODRIGUES MENDES DE MENDONCA.
Coordenadora de Administração. Ratificação em 28/02/2018. NILSON
GABAS JUNIOR. Diretor/ Ordenador de Despesa. Valor Global: R$
31.495,11. CNPJ CONTRATADA : 34.028.316/0018-51 EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS.

(SIDEC - 02/03/2018) 240125-00001-2017NE800008

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, DE 2 DE MARÇO DE 2018.

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar (em) em lugar incerto e não
sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondências, conforme motivos constantes das devoluções de AR Postal, para apresentação dos documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofícios relacionados,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da(s) entidade(s) implicará o INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO
da autorização. A documentação deverá ser remetida ao http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios -
Ministério da Ciência. Tecnologia, Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3º Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UF LOCALIDADE Nº DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE Nº DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLUÇÃO

. PR Nova Laranjeiras 53900.044555/2015-71 Associação Comunitária Cultural de Nova Laranjeiras de Radiodifusão 46966/2017 de 17/11/2017 NÃO PROCURADO

. DF Brasília 53900.016158/2015-17 ARAMOC - Associação Regional de Amigos e Moradores do Cruzeiro 20727/2017 de 16/15/2017 MUDOU-SE

. PE Cabo de Santo
Agostinho

5 3 9 0 0 . 0 11 5 9 8 / 2 0 1 4 - 9 9 Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho 42123/2017 de 27/09/2017 NÃO PROCURADO

. CE Pindoretama 53900.049703/2015-43 Associação Sócio-Cultural, Desportiva E Educacional De Pindoretama 29619/2017 de 05/07/2017 MUDOU-SE

INALDA CELINA MADIO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, DE 2 DE MARÇO DE 2018

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR O MOTIVO DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE RENOVAÇÃO
DA OUTORGA da(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar(em) em lugar incerto e não sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondências. A(s) interessada(s) poderá(ão) apresentar
os recursos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da(s) entidade(s) implicará o arquivamento do processo correspondente, com a consequente
EXTINÇÃO da outorga. A documentação deverá ser remetida ao http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos
Ministérios - Ministério da Ciência. Tecnologia, Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3o Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UFLOCALIDADE Nº DO PROCESSO ENTIDADE MOTIVO

. RNLagoa de Pedra 53000.006953/2013-71 Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Lagoa de Pedras - RN (ACCCLPRN) Art. 132, inciso IIº da Norma nº
1/2015

INALDA CELINA MADIO

SECRETARIA DE POLÍTICA DE INFORMÁTICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 01200.004693/2008-81
SICONV: 701447
CONVÊNIO: 01.00172.00/2008
ESPÉCIE: Sexto Termo Aditivo de prazo
OBJETO: O prazo de vigência do Convênio fica prorrogado de 31 de
janeiro de 2018 a 31 de julho de 2020.
DATA DA ASSINATURA: 31 de janeiro de 2018
ASSINAM: Pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações - MCTIC, ALVARO TOUBES PRATA, Secretário de
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação; pelo Governador do
Estado da Bahia, RUI COSTA DOS SANTOS; pela Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia, JOSÉ VIVALDO
SOUZA DE MENDONÇA FILHO e pela Direção da FAPESB,
LÁZARO RAIMUNDO DOS PASSOS CUNHA.

SECRETARIA DE POLÍTICAS E PROGRAMAS
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 01200.006675/2007-53
SICONV: 626286
CONVÊNIO: 01.0090.00/2007
ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo de prazo
OBJETO: O prazo de vigência do Convênio fica prorrogado de 31 de
dezembro de 2017 a 31 de julho de 2019.
DATA DA ASSINATURA: 31 de dezembro de 2017
ASSINAM: Pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações - MCTIC, SÁVIO TÚLIO OSELIERI, Secretário de
Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento - Interino, pela
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior do Estado de Minas Gerais, MIGUEL
CORRÊA DA SILVA JÚNIOR e pelo Diretor Executivo do Centro
Nacional de Educação Profissional em Cooperativismo, Gestão
Ambiental e Turismo, ILDEBRANDO JESUS DE MIRANDA.

Ministério da Cultura

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

EXTRATO DE RESCISÃO

ESPÉCIE: Termo de Rescisão do Contrato nº 172/2015
PROCESSO: 01400.045238/2015-17
CONTRATANTE: Ministério da Cultura - CNPJ/MF nº
01.264.142/0007-14
CONTRATADO (A): OSEAS DE OLIVEIRA MARQUES
CPF: 029.358.161-45
SIGNATÁRIOS: LUCIENE FERNANDES DE SOUZA,
Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas e OSEAS DE OLIVEIRA
MARQUES, Contratado (a).
DATA DE ASSINATURA: 20.8.2015
DATA DA RESCISÃO: 5.3.2018.

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO Nº 1/2018

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada ,
publicada no D.O.U de 21/02/2018, .Entrega das Propostas: a partir
de 21/02/2018, às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 15/03/2018, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.
Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de gestão patrimonial, compreendendo os
serviços de inventário de bens móveis, saneamento do ativo,
emplaquetamento, conciliação físico e contábil, visando à atualização

da base de dados e identificação dos bens patrimoniais móveis que
constituem o acervo patrimonial do Ministério da Cultura.

MARYANE BORGES MACHADO
Pregoeira

(SIDEC - 02/03/2018) 420001-00001-2017NE800161

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO POR ADESÃO

Nº 68-E/2018. Processo nº 01416.001935/2018-21. CNPJ
04.884.574/0001-20 - Agência Nacional do Cinema - ANCINE.
Objeto: Concessão de apoio financeiro destinado à participação do
representante do projeto de longa "O Acidente" no Torino Film Lab
(Grécia), no qual o mesmo foi selecionado, por meio do custeio de
despesas destinadas a participação do representante do filme no
festival. Fundamento legal: MP nº 2.228-1/01, Portaria nº 399/2017 e,
no que couber, Lei nº 8.666/93. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias.
Valor total: R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais). Assinatura:
Bruno Carboni Godecke - Representante do Filme, CPF nº
003.228.830-16. Data de Assinatura: 27/02/2018.

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE APOIO
FINANCEIRO POR ADESÃO

Nº 69-E/2018. Processo nº 01416.001934/2018-87. CNPJ
04.884.574/0001-20 - Agência Nacional do Cinema - ANCINE.
Objeto: Concessão de apoio financeiro destinado à participação do
representante do filme de longa-metragem "Aquilo que sobra" no
CPH:DOX - Festival Internacional de Cinema Documentário de
Copenhagen (Dinamarca), no qual o mesmo foi selecionado, por meio
do custeio de despesas destinadas a participação do representante do
filme no festival. Fundamento legal: MP nº 2.228-1/01, Portaria nº
399/2017 e, no que couber, Lei nº 8.666/93. Vigência: 180 (cento e
oitenta) dias. Valor total: R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais).
Assinatura: Camilo Fernandes de Lima Cavalcanti- Representante do
Filme, CPF nº 051.481.356-38. Data de Assinatura: 27/02/2018.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Processos de Renovação de Outorga da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

 

DESPACHO

 

Protocolo nº: 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho.

Assunto: Retomada da análise processual.

 

1.         Em atenção ao art. 6º, inciso III da Portaria nº 1.909/2018/SEI-MCTIC, publicada no Diário Oficial

da União (DOU) de 9/4/2018, que alterou a Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada no DOU de

21/9/2015, opino pela retomada da análise processual a fim de se verificar a viabilidade do deferimento da

renovação da outorga.

 

2.         Encaminhem-se os autos para análise.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves, Analista, em 01/08/2018, às

16:20, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 3220972 e o código CRC A6EE47A7.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 3220972
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Processo nº 53900.011598/2014-99. 
Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. 
Localidade: Cabo de Santo Agostinho / PE. 
 
Documentos exigidos para a renovação: 
 
1) Requerimento de renovação: fl. 04 (0087384) – solicitar novo. 
1.1) Data de postagem / do recebimento / Protocolo no SEI: 12/08/2014. 
1.2) Tempestividade: (x) Sim - art. 6º-B, § 6º da Lei nº 13.424, de 28/3/2017. 
 
2) Declaração de conformidade: fl. 05 (0087384). 
 
3) Estatuto Social: fls. 08 a 23 (0087384) – registrado. 
3.1) Adequação à Portaria: 
a) Finalidade de executar o Serviço de Radiodifusão: art. 2;  
b) Garantia de ingresso gratuito, como associado: ausente. 
c) Direito de voz e voto aos associados nas instâncias deliberativas: ausente. 
d) Direito de votar e ser votado para os cargos de direção: art. 8, a;  
e) Órgão administrativo e cargos: art. 10 e 12;  
f) Atribuições do Órgão administrativo: art. 13, II;  
g) Mandato dos membros que compõem a diretoria, limitado ao máximo de quatro anos, admitida uma 
recondução: art. 12, §1º (4 anos); Não limita a recondução. 
h) Conselho Comunitário e modo de funcionamento: art. 19 e 20.  
 
3.2) Adequação ao Código Civil: 
ASSOCIAÇÃO  
a) Denominação: art. 1;  
b) Fins: art. 2;  
c) Sede: art. 1;  
d) Requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados: art. 5; 9;  
e) Direitos dos associados: art. 8;  
f) Deveres dos associados: art. 8;  
g) Fontes de recursos para sua manutenção: art. 23;  
h) Modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos: art. 11;  
i) Condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução: art. 11, §1º, §4º; 24; 25; 
j) Forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas: art. 11;  
k) Cláusula prevendo que a exclusão do associado só é admissível havendo justa causa: art. 9;  
l) Previsão das competências privativas da Assembleia Geral e quórum para as deliberações relativas a 
esses assuntos: art. 11, §1º;  
m) Critérios de eleição dos administradores: art. 21;  
n) Garantia de convocação dos órgãos deliberativos por 1/5 (um quinto) dos associados: art. 11, §1º;  
o) Condições de extinção da entidade e a previsão da destinação do seu patrimônio: art. 25;  
 
4) Ata de Eleição da Diretoria: fls. 34 a 39 (0087384) – registrada.  
Mandato de 20/11/2013 a 20/11/2017 – Vencida. 
 
Presidente: Ely José de Paula CPF: 270.797.084-00 DN: 27/09/1963 
Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos CPF: 835.639.464-34 – ausente. 
Secretário (a) Geral: Bruno Henrique Lima Silva CPF: 100.796.664 50 DN: 08/02/1993 
Dir. Administrativa: Maria das Graças Silva de Paula CPF: 735.435.434-15 DN: 23/02/1956 
Dir. Operações: José Oliveira da Silva Filho CPF: 272.425.444-91 DN: 28/07/1965 
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5) Comprovantes de maioridade e nacionalidade: fls. 65, 66, 70, 74 (0087384). Falta o RG da Vice-
Presidente. 
 
6) CNPJ: fl. 07 (0087384) – Ativa. 
 
7) Certidão Negativa da Anatel: Evento 3221035 – Positiva c/ efeito de Negativa. 
 
8) Relatório do Conselho Comunitário sobre a programação da emissora: fls. 44 a 46 (0087384).  
 
9)  Certidão que comprove a regularidade da entidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS): Certidão FGTS 3221063 – Regular. 
 
10) Certidão expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal: 
Certidão RFB – Positiva. 
 
11) Certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do 
Trabalho: Certidão TST 3221068 – Negativa. 
 
12) Certidões Justiça Federal:  
 
***PENDÊNCIAS: 
 
01/08/2018 – Após análise dos autos e consulta ao sítio do Tribunal Superior Eleitoral (Evento 1980479), 

verificou-se que o Presidente da Associação, Sr. Ely José de Paula é Vice-Presidente do Órgão Partidário 

Municipal do Partido Solidariedade - SD, com exercício de 04/4/2016 a 06/5/2017, o que configura 

vínculo político de acordo com o art. 7, III, “a” da Portaria nº 4334, publicada no DOU de 21/9/2015, alterada 
pela Portaria nº 1909, publicada no DOU de 9/4/2018.  

Por esse motivo, em atendimento aos Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, a entidade foi 

notificada a apresentar defesa, no prazo de 30 dias, nos termos da Nota Técnica nº 15895/2017/SEI-

MCTIC. No entanto, a referida nota não foi recebida pela entidade. 

Saliente-se que o vínculo foi desfeito, tendo em vista o término do mandato do dirigente impedido no 

referido órgão partidário. 

Por essa razão, tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso III da Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC, 

publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 9/4/2018, que alterou a Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, 

publicada no DOU de 21/9/2015, será retomada a análise do processo a fim de se verificar a viabilidade 

do deferimento da renovação da outorga. 

 

 

Dito isso, a entidade será notificada a cumprir o disposto a seguir:  

 

a) Estatuto Social: Adequação à Portaria – Não está previsto o ingresso gratuito, como associado, de 

toda e qualquer pessoa física ou jurídica; Não estão previstos os Direitos de voz e voto aos 

associados nas instâncias deliberativas; Não limita a recondução da diretoria por, no máximo, uma 

vez. 

b) Ata de Eleição: A Ata de eleição da diretoria encaminhada está vencida desde 20/11/2017. 

Portanto, a entidade deverá encaminhar Ata referente à diretoria atual, bem como documentos que 

comprovam a nacionalidade/maioridade dos dirigentes eleitos; 

c) Encaminhar novo Requerimento, de acordo com o anexo 5 da Portaria; 

d) Encaminhar Certidão conjunta negativa de débitos da entidade relativa aos tributos federais e à dívida 
ativa da União, expedida pela Receita Federal. 
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Obs: Após o cumprimento de exigência, verificar certidões referentes à Justiça Federal e realizar pesquisa 

de vínculo. 

 
 
***CONCLUSÕES: 
Será elaborada Nota Técnica para solução das pendências indicadas. 

 
 

MEMBRO CPF ELEITOR NASCIMENTO 

    

    

    

    

    

    

 

 

 

 

 

 
MEMBRO FILIADO 

PARTIDO 

PARTICIPA DE 

ÓRGÃO 

PARTIDÁRIO 

VÍNCULOS  POSSUI PARENTES 

DIRETORIA 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos de Renovação de Outorga da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 17344/2018/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: CONSTATAÇÃO DE PENDÊNCIAS. EXIGÊNCIA 1 (UM).
 

SUMÁRIO EXECUTIVO
1.            A Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, executante do Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho , estado de Pernambuco,
apresentou requerimento de renovação da autorização (evento SEI 0087384), em 12/08/2014, e o prazo
final para o encaminhamento dos documentos expirava em 16/07/2014. No entanto, o pedido de renovação
da outorga será considerado tempestivo, tendo em vista o § 6º do art. 6º-B da Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, com redação dada pela Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017, publicada no DOU de
29/3/2017, que estabeleceu que "Os pedidos intempestivos de renovação de autorização de serviços de
radiodifusão comunitária protocolizados ou postados até a data de publicação desta Lei serão conhecidos
pelo órgão competente do Poder Executivo, que dará prosseguimento aos processos e avaliará a sua
conformidade com os demais requisitos previstos na legislação em vigor". 

 
ANÁLISE

2.            Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências, conforme descrição a seguir:

 

O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas abaixo, caracteriza
hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise

Art. 130, §
1º, inciso I

Requerimento de
renovação.

O Requerimento de renovação deve
conter todas as declarações constantes do
modelo (Anexo 5 da Portaria) e deve ser
assinado por todos os dirigentes.
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Portaria nº 4334,
publicada no DOU de

21/9/2015, alterada pela
Portaria nº 1909,

publicada no DOU de
9/4/2018.

Art. 130, §
1º, inciso II
c/c art. 40

Estatuto social adequado à
Portaria.

Da análise do estatuto social, constatou-se
a inobservância ao art. 40 da Portaria, a
saber:

 

a. Não está expressamente previsto o
ingresso gratuito, como associado, de
toda e qualquer pessoa física ou jurídica,
em desacordo com o art. 40, inciso II da
Portaria. 

 

b. Não estão expressamente previstos os
direitos de voz e de voto dos associados
nas instâncias deliberativas, em
desacordo com o art. 40, inciso III da
Portaria. 

 

c. Não está expressamente previsto que a
diretoria será reconduzida por, no
máximo, uma vez, conforme art. 40,
inciso V, "b" da Portaria.

 

 

Em razão disso, é necessário que o
estatuto social seja alterado para se
adequar ao que determina a Portaria.

 

Observação 1: a Entidade poderá
requerer do interessado o preenchimento
de formulário próprio, para fins de
registro cadastral, desde que isso não
constitua restrição ao ingresso do
associado.

 

Observação 2: o estatuto social deverá
estar registrado no Livro A do Cartório
de Pessoas Jurídicas, onde se registram os
atos constitutivos das pessoas jurídicas,
conforme arts. 114 e 116 da Lei nº 6.015,
de 31 de dezembro de 1973.

Nota Técnica 17344 (3221269)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 108



Art. 130, §
1º, inciso

III
Ata de eleição.

A Ata de eleição da diretoria
encaminhada está vencida desde
20/11/2017. Assim, para prosseguimento
do Processo, é necessário que a
Radiodifusora encaminhe a Ata
correspondente à diretoria em exercício.

 

 

 

Observação: o registro deve ser efetuado
no Cartório de Pessoas Jurídicas.

Art. 130, §
1º, inciso

IV

Comprovante de
maioridade/nacionalidade.

A Entidade deverá enviar documento que
demonstre que todos os diretores eleitos
são brasileiros natos ou brasileiros
naturalizados há mais de 10 anos, bem
como que são maiores de 18 anos.

 

 

 

Observação: serão aceitos como
comprovantes de maioridade e
nacionalidade documentos como cópia do
RG e certidão de casamento.

 

Não serão aceitos como comprovantes de
maioridade/nacionalidade a Carteira
Nacional de Habilitação (CNH) e cópia
da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF).

Art. 130, §
1º, inciso

IV
CPF dos dirigentes.

A Entidade deverá encaminhar cópia do
CPF dos membros da Diretoria.

Art. 130, §
6º, inciso

VI

Certidão conjunta
negativa de débitos da
entidade relativa aos

tributos federais e à dívida
ativa da União, expedida

pela Receita Federal.

Após consulta ao endereço eletrônico da
Receita Federal, verificou-se a
impossibilidade de emissão da Certidão
de Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União. Por essa razão, solicita-se que a
Radiodifusora regularize a situação e
encaminhe a certidão negativa dos
débitos.

 

3.            Quanto à eleição da diretoria, cabe ressaltar o seguinte:

 

3.1   É de suma importância que a Entidade verifique a situação de cada dirigente eleito,
notadamente quanto às hipóteses de vínculos vedados (art. 7º, inciso III da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC,
alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC). A existência ou manutenção desses vínculos gera
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infração ao art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 e consequente aplicação de penalidade.

 

3.2   Outro aspecto que deve ser esclarecido: a análise de vínculo é feita de forma
objetiva. Em outras palavras, basta que se verifique que o(s) membro(s) da diretoria exerça(m) mandato
eletivo, faça(m) parte de órgão partidário, exerça(m) cargo de Secretário Municipal ou dignidade
eclesiástica, sejam majoritariamente parentes entre si,  por exemplo, que já estará caracterizado o
impedimento, independentemente de se afirmar que o dirigente nunca se utilizou da emissora ou da
própria Entidade para interesse familiar, ou fazer proselitismo político-partidário e/ou religioso.

 

3.3   Assim, para evitar a aplicação de penalidades e até a perda da outorga do serviço, a
Entidade deve, ao realizar eleições da diretoria, verificar que seus futuros dirigentes não estejam
enquadrados e nem se enquadrem, durante todo o período do mandato, nas hipóteses de vínculo previstas
no art. 7º, inciso III.

 

 

4.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos
quando a impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado para
resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-
MCTIC).

 

 

CONCLUSÃO

5.            Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se manifeste apresentando os
documentos e/ou esclarecimentos entendidos como pertinentes.

 

6.            A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de recebimento desta Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por parte
da interessada ou caso as respostas não atendam a todos os itens levantados, o pleito de renovação
de outorga será indeferido.

 

7.         Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota Técnica, será possível
obter os esclarecimentos pelo e-mail: duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

8.             Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de correspondência
devidamente atualizado neste Ministério.

 
À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves, Analista, em 01/08/2018, às
17:04, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenadora de
Radiodifusão Comunitária, Substituta, em 03/08/2018, às 12:42, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 3221269 e o código CRC 9927DE0F.

Minutas e Anexos

Anexo 3221272.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 3221269
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 30478/2018/SEI-MCTIC

Ao Senhor
ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho (CNPJ nº
02.871.272/0001-92)
Rua Francisco de Assis Teixeira, nº 36, Vila da Cohab
​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho - PE
 

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.011598/2014-99. 

 

Senhor Representante Legal,

 

1.                  Encaminho cópia da NOTA TÉCNICA Nº 17344/2018/SEI-MCTIC , que trata da análise
do processo em referência.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de
recebimento deste Ofício, para que essa Entidade se manifeste sobre o assunto e/ou apresente a
documentação pendente, sob pena de indeferimento da renovação da outorga, nos termos do art. 132 da
Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, publicada no Diário Oficial da União de 21/9/2015, alterada pela Portaria
nº 1909/2018/SEI-MCTIC, publicada no DOU de 9/4/2018.

 

3 .                 Ressalto que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a
impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado
para resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC).

 

4.                 Além disso, na resposta a esta notificação, solicito que sejam indicados o número do
processo em referência e o deste Ofício, a fim de viabilizar o trâmite neste Órgão.

 

5.          Informo, ainda, que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e receber
documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html.

 

6.                Por fim, esclareço que a Entidade deve manter o endereço de correspondência sempre
atualizado e que qualquer dúvida sobre este Processo ou demais assuntos poderá ser sanada por meio do
envio de correspondência eletrônica (e-mail) para duvidasradcom@mctic.gov.br.
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Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenadora de
Radiodifusão Comunitária, Substituta, em 03/08/2018, às 12:42, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 3221275 e o código CRC 2E111894.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 30478/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº
53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 3221275
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 37018/2018/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho
Rua Cinco , 19 - A , Alto da Bela Vista
​54525-990 / Cabo de Santo Agostnho/PE

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 30478/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo:(...) desconhecido.

 

 

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom
que possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício  30478 : evento sei - 3221275

Nota Técnica 17344 : evento sei - 3221269
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Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 01/10/2018, às 17:06, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 3375503 e o código CRC 11D6D10A.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 37018/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº
53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 3375503
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 47105/2018/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho
Rua Cinco , A - 19 , Alto da Bela Vista
​54.525-990 / Cabo de Santo Agostinho/PE

 

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 37018/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) não procurado.

 

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom
que possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Oficío : 37018 - evento sei 3375503
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Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 28/11/2018, às 14:11, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 3618176 e o código CRC 0D4F5738.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 47105/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº
53900.011598/2014-99 - Nº SEI: 3618176
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Correspondência Eletrônica - 3705548

Data de Envio: 

  19/12/2018 09:56:57

De: 

  MCTIC/CGRC (SEI-MC) <cgrc.sei@mctic.gov.br>

Para:

    elyjosedepaula@gmail.com

Assunto: 

  Endereço de Correspondência

Mensagem: 

  Prezado,

Em atenção ao processo nº 53900.011598/2014-99, que trata do pedido de outorga da "Associação de Difusão

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho", para executar o serviço de radiodifusão comunitária em CABO DE

SANTO AGOSTINHO / PE, informamos que todos os documentos encaminhados à entidade estão sendo

devolvidos pelos Correios, motivo pelo qual deverá ser informado um endereço de correspondência válido.

Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MCTIC que possibilita encaminhar e

receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:

http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html ou

duvidasradcom@mctic.gov.br.

Atenciosamente,

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
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Documento assinado digitalmente conforme MP n� 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves PÙblicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereÆo eletrÓnico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cÒdigo 05302019012300009
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DIRETORIA REGIONAL NO PARAN 

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato 4/2019; Data de Assinatura: 14/01/19; Contratada: 04.362.928/0001-77/VIANNA
TRANSPORTES LTDA; Objeto: Linhas de transporte Metropolitano B - LTRs
103,106,107,112,113,126,141,181,183 SE/RS; Origem: PregÂo EletrÓnico 18000091/2018;
VigÉncia: 14/01/19 a 14/07/21; Valor Total: R$ 4.319.997,90 (quatro milhÔes, trezentos e
dezenove mil novecentos e noventa e sete reais e noventa centavos).

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato 3/2019; Data de Assinatura: 14/01/19; Contratada: 04.362.928/0001-77/ VIANNA
TRANSPORTES LTDA; Objeto: Linhas de transporte Metropolitano A - SE/RS LTRs
101,102,105,114,115 E 168; Origem: PregÂo EletrÓnico 18000091/2018; VigÉncia: 14/01/19
a 14/07/21; Valor Total: R$12.349.490,70 (doze milhÔes, trezentos e quarenta e nove mil
quatrocentos e noventa reais e setenta centavos).

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato 172/2018; Data de Assinatura: 28/12/18; Contratada: 01.597.589/0006-
24/CONSIGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA; Objeto: AquisiÆÂo de G S GLP para unidades
da SE RS.; Origem: PregÂo EletrÓnico 18000071/2018; VigÉncia: 14/01/19 a 14/01/20; Valor
Total: R$ 22.500,00 (vinte e dois mil quinhentos reais).

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Administrativo N� CTR/PR 018/2019; Objeto: PrestaÆÂo de serviÆo de apoio ao
tratamento de carga em unidades que executam tratamento de cartas e encomendas no
Ámbito do Estado do ParanÀ; Contratada: 01.278.154/0001-02 / MG TERCEIRIZA¦¢O DE
SERVI¦OS LTDA; Data de Assinatura: 21/01/2019; VigÉncia: 12 meses; Valor Global: R$
647.378,16 (seiscentos e quarenta e sete mil trezentos e setenta e oito reais e dezesseis
centavos); Origem: PregÂo EletrÓnico N� 042/2018-SE/PR; Ata de Registro de PreÆos:
ARP/PR 46/2018.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Administrativo N� CTR/PR 016/2019; Objeto: PrestaÆÂo de serviÆo de apoio ao
tratamento de carga em unidades que executam tratamento de cartas e encomendas no
Ámbito do Estado do ParanÀ; Contratada: 01.278.154/0001-02 / MG TERCEIRIZA¦¢O DE
SERVI¦OS LTDA; Data de Assinatura: 21/01/2019; VigÉncia: 12 meses; Valor Global: R$
192.139,32 (cento e noventa e dois mil cento e trinta e nove reais e trinta e dois centavos);
Origem: PregÂo EletrÓnico N� 042/2018-SE/PR; Ata de Registro de PreÆos: ARP/PR
47/2018.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Administrativo N� CTR/PR 017/2019; Objeto: PrestaÆÂo de serviÆo de apoio ao
tratamento de carga em unidades que executam tratamento de cartas e encomendas no
Ámbito do Estado do ParanÀ; Contratada: 01.278.154/0001-02 / MG TERCEIRIZA¦¢O DE
SERVI¦OS LTDA; Data de Assinatura: 21/01/2019; VigÉncia: 12 meses; Valor Global: R$
576.417,73 (quinhentos e setenta e seis mil quatrocentos e dezessete reais e setenta e trÉs
centavos); Origem: PregÂo EletrÓnico N� 042/2018-SE/PR; Ata de Registro de PreÆos:
ARP/PR 46/2018.

DIRETORIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato CTR/RS 104/2017; Data da Assinatura: 15/01/2019;
Contratada: 97.531.804/0001-59/ATTIVA CATERING PROMO¦´ES E EVENTOS LTDA; Objeto
do Termo Aditivo: ProrrogaÆÂo de vigÉncia contratual; Valor global contratado: R$
28.075,80 (vinte e oito mil setenta e cinco reais e oitenta centavos).

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 2/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PRE¦OS
AquisiÆÂo de pneus novos para veÌculos operacionais pesados, pertencentes ¿ ECT,
localizados na SE/RS, por meio de SRP, conforme especificaÆÔes e condiÆÔes constantes no
Edital e seus anexos, com recebimento das propostas no endereÆo www.licitacoes-
e.com.br. Limite do acolhimento e abertura das propostas: 10h do dia 01/02/2019. InÌcio
da disputa de preÆos: 14h do dia 01/02/2019.

O edital poderÀ ser obtido pelos interessados, atravÈs do endereÆo eletrÓnico
www.correios.com.br. Mais informaÆÔes pelo telefone: (51) 3220 4842 e 3220 8485 ou
pelo e-mail: licitacoes-rs@correios.com.br.

CLEOVANE IN©S HEINEN
Pregoeira

DIRETORIA REGIONAL EM SANTA CATARINA

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORR©NCIA N� 17000001/2017

OBJETO: RECUPERA¦¢O DAS FACHADAS DO CENTRO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO
(COA) DA SE/SC, na forma de execuÆÂo indireta, no regime de empreitada por preÆo global;
Empresa declarada vencedora: CONSTRUTORA LG LTDA, CNPJ: 04.363.882/0001-00; Valor
Global da proposta: R$ 1.521.847,30 (um milhÂo, quinhentos e vinte e um mil, oitocentos
e quarenta e sete reais e trinta centavos), ficando aberto o prazo para recurso.

CLEOCI TEREZINHA MAGIERO
Presidente da ComissÂo

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n� 3383; EspÈcie: Extrato de termo aditivo de contrato de prestaÆÂo de serviÆo
20.16.0007.03; Partes: Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, CNPJ n�.
33.749.086/0001-09 e Netware TelecomunicaÆÔes e InformÀtica Eireli, CNPJ n�
04.674.092/0001-46; O objeto do presente termo aditivo È a prorrogaÆÂo do prazo de
vigÉncia do contrato por mais 12 (doze) meses, a contar de 22/02/2019; O valor total do
contrato È de atÈ R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais); Assinatura em
22/01/2019.

INSTITUTO BRASILEIRO DE INFORMA¦¢O EM CI©NCIA
E TECNOLOGIA

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 3/2018 - UASG 240121

N� Processo: 01302000325201715. Objeto: Registro de preÆos para fornecimento de
serviÆos tÈcnicos especializados em Tecnologia da InformaÆÂo e ComunicaÆÂo (TIC),
compreendendo organizaÆÂo, desenvolvimento, implantaÆÂo e execuÆÂo continuada de
tarefas (suporte, rotina e demanda) compreendendo atividades de suporte tÈcnico e
sustentaÆÂo da infraestrutura, tecnologia e gerenciamento de processo de TIC do IBICT
DF/RJ.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 23/01/2019 das 08h00 ¿s 12h00 e das 14h00 ¿s
17h59. EndereÆo: Saus Quadra 05 Lote 06 Bloco h, Asa Sul - BRAS¬LIA/DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/240121-5-00003-2018. Entrega das Propostas:
a partir de 23/01/2019 ¿s 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
07/02/2019 ¿s 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. InformaÆÔes Gerais: .

RICARDO SANTOS NUNES
Assistente em CET

(SIASGnet - 21/01/2019) 240121-00001-2019NE800001

SECRETARIA DE RADIODIFUS¢O
DEPARTAMENTO DE RADIODIFUS¢O EDUCATIVA, COMUNIT RIA E DE FISCALIZA¦¢O

COORDENA¦¢O-GERAL DE RADIODIFUS¢O COMUNIT RIA

EDITAL DE NOTIFICA¦¢O DE 22 DE JANEIRO DE 2019

A Coordenadora-Geral de RadiodifusÂo ComunitÀria, Substituta, no uso das suas atribuiÆÔes resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a (s) entidade (s) abaixo relacionada (s), por
se encontrar (em) em lugar incerto e nÂo sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondÉncias, conforme motivos constantes das devoluÆÔes de AR Postal, para apresentaÆÂo dos
documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofÌcios relacionados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicaÆÂo deste Edital. A nÂo manifestaÆÂo da (s) entidade (s)
implicarÀ a extinÆÂo da outorga e o consequente arquivamento do processo. A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou ¿ Secretaria de RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio da CiÉncia. Tecnologia,
InovaÆÔes e ComunicaÆÔes - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3o Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

. UF LO C A L I DA D E N� DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE N� DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLU¦¢O

. PA MarabÀ 53900.038891/2016-65 AssociaÆÂo de RadiodifusÂo ComunitÀria Conquista 45849/2018 de 21/11/2018 AU S E N T E

VILMA DE FATIMA ALVARENGA FANIS

EDITAL DE NOTIFICA¦¢O DE 22 DE JANEIRO DE 2019

A Coordenadora-Geral de RadiodifusÂo ComunitÀria, no uso das suas atribuiÆÔes resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar
(em) em lugar incerto e nÂo sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondÉncias, conforme motivos constantes das devoluÆÔes de AR Postal, para apresentaÆÂo dos documentos
e/ou esclarecimentos solicitados nos ofÌcios relacionados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicaÆÂo deste Edital. A nÂo manifestaÆÂo da(s) entidade(s) implicarÀ o
INDEFERIMENTO do pedido de renovaÆÂo de outorga, com a consequente EXTIN¦¢O da autorizaÆÂo. A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou ¿ Secretaria de RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio da CiÉncia. Tecnologia,
InovaÆÔes e ComunicaÆÔes - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3� Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

. UF LO C A L I DA D E N� DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE N� DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLU¦¢O

. PE Cabo de Santo
Agostinho

53900.011598/2014-99 AssociaÆÂo de DifusÂo ComunitÀria do Cabo de Santo Agostinho 47105/2018 de 28/11/2018 N¢O PROCURADO

VILMA DE FATIMA ALVARENGA FANIS

EDITAL DE NOTIFICA¦¢O DE 22 DE JANEIRO DE 2019

A Coordenadora-Geral de RadiodifusÂo ComunitÀria, no uso das suas atribuiÆÔes resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR A INABILITA¦¢O do processo da(s) entidade(s) abaixo
relacionada(s), por se encontrar(em) em lugar incerto e nÂo sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondÉncia. A interessada poderÀ interpor Recurso Administrativo, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data da publicaÆÂo deste Edital. A nÂo manifestaÆÂo da entidade implicarÀ o ARQUIVAMENTO do processo correspondente. A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://sistema.mc.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou ¿ Secretaria de RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio da CiÉncia. Tecnologia, InovaÆÔes e
ComunicaÆÔes - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3o Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

. UF LO C A L I DA D E N� DO PROCESSO E N T I DA D E MOTIVO DA INABILITA¦¢O

. PE Fazenda Nova (Brejo da Madre de Deus) 53900.000165/2016-70 AssociaÆÂo Brejense de ComunicaÆÂo Art. 25, inciso III da Portaria n�
1909/2018.

VILMA DE FATIMA ALVARENGA FANIS
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 13254/2019/SEARC/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 18 de abril de 2019.

 

 

 

 

Ao Senhor
ELY JOSÉ DE PAULA
Representante Legal da ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO (CNPJ nº 02.871.272/0001-92)
Rua Francisco de Assis Teixeira, nº 36-A - Vila da COHAB
54.515-190 / Cabo de Santo Agostinho – PE

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios. Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor Representante Legal,

  

1.                    Encaminho o Ofício nº 47105/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte
motivo: não procurado.

 

2.               Além disso, solicito que a Entidade mantenha atualizado o endereço de correspondência, sob
pena de aplicação do art. 5º, parágrafo único da Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial
da União (DOU) de 21/9/2015, alterada pelas Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-
MCTIC, publicadas no DOU, respectivamente, em 9/4/2018 e em 13/4/2018.

 

3.            Informo ainda que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e receber
documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html

 

4.              Esclareço que qualquer dúvida sobre este Processo ou demais assuntos poderá ser sanada por
meio do envio de correspondência eletrônica (e-mail) para duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

5.               Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos
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Ministérios, Bloco R, 3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

Atenciosamente,

 

Anexos: Nota Técnica nº 17344/2018 (3221269)

               Anexo 3221272

               Ofício nº 30478/2018 (3221275)

               Ofício nº 37018/2018 (3375503)

               Ofício nº 47105/2018 (3618176)

              

 

 

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 23/04/2019, às 13:59 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 4071319 e o código CRC 4F5F7E1C.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4071319
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Correspondência Eletrônica - 4097925

Data de Envio: 

  24/04/2019 17:45:54

De: 

  MCTIC/SEARC RENOV (SEI-MC) <searc.sei@mctic.gov.br>

Para:

    radiocalhetafm@hotmail.com

    joeidespereira2@gmail.com

Assunto: 

  Correspondência Oficial do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Mensagem: 

  Prezado(a),

Ref: 53900.011598/2014-99

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério das Comunicações.

Atenciosamente,

Secretaria de Radiodifusão

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Mensagem automática, favor não responder.

O envio de respostas e/ou documentos complementares deverá ser feito exclusivamente via Peticionamento

Eletrônico.

Para outros assuntos entre em contato com o Ministério clicando aqui.

Anexos:

    Oficio_4071319.html

    Nota_Tecnica_3221269.html

    Anexo_3221272_Anexo_5_NOVO.pdf

    Oficio_3221275.html

    Oficio_3618176.html
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Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: PE Distrito:
Cabo de Santo 

Agostinho
Município: Cabo de Santo Agostinho Sub Distrito:

Canal: 253 Local Especifico:
Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-
RÁDIO CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE

CNPJ: 02.871.272/0001-92

Nome Fantasia: RÁDIO CALHETA À DIFUSÃO CABENSE Bairro: ALTO DA BELA VISTA
Logradouro: RUA 05, N Número: .

Telefone: Não Informado Fax: Não Informado
Situação: Entidade não possui débitos

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 02871272000192 Pesquisar

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-RÁDIO CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE
Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede

País: Brasil
Número do CEP: 54500000 Logradouro: RUA 05, N

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA 
VISTA Estado: PE

Município: Cabo de Santo 
Agostinho Distrito: Cabo de Santo 

Agostinho SubDistrito:

Telefone: Fax:

Endereço de Correspondência

País: Brasil
Número do CEP: 54500000 Logradouro: RUA 05, N

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA VISTA Estado: PE
Município: Cabo de Santo Agostinho Distrito: SubDistrito:

Telefone: Fax: E-mail:

Dados da Outorga

Data Publicação 
Contrato/Convênio:

16/08/2004 Data Limite Instalação:

Número do Processo: 531030005501999 Fistel: 50012123323

Caixa: Sequência:

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

505 PortariaPortaria  MCMC  02/04/2002 09/04/2002
Autoriza 
Executar 
Serviço

Jur.Jur. 

30138 ATOATO  SCMSCM  17/10/2002 21/10/2002

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

430 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  13/08/2004 16/08/2004
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

46481 ATOATO  SCMSCM  08/09/2004 09/09/2004

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

BOA TARDE 

SRD »» RADCOM »» Consultas »» Geral internet teia menu  ajuda 
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85 DespachoDespacho  MCMC  28/05/2008 Advertência Jur.Jur. 

399 PortariaPortaria  MCMC  18/08/2009 19/11/2009 Multa Jur.Jur. 

486 PortariaPortaria  MCMC  07/10/2009 25/01/2010 Multa Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

» Endereços

 Estação Transmissora

Endereço
País: Brasil
Cep: 54500000 Logradouro: RUA 05, NÊ 19 A 

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA VISTA UF: PE
Município: Cabo de Santo Agostinho Distrito: SubDistrito:

Coordenadas Geográficas do Município

Município: Latitude:  8S165584 Longitude: 35W013108 Raio: 40

Coordenadas Geográficas Estação

Latitude: 08S172400 Longitude: 35W015500

Distância ao Centro 
do Município:

Km

Azimute: (Azimute da estação transmissora em relação ao centro da localidade.)

Informações da Estação

Cota Base Torre: m

Raio da Área de 
Serviço: km1

 Estúdio Principal

País: Brasil
Cep: 54500000 Logradouro: RUA 05, NÊ 19 A 

Número: . Complemento: Bairro: ALTO DA BELA VISTA UF: PE
Município: Cabo de Santo Agostinho Distrito: SubDistrito:

» Estação Principal

  Antena Principal 

Fabricante: APEL APLICACOES ELETRONICAS IND. E COM. LTDAAPEL APLICACOES ELETRONICAS IND. E COM. LTDA 

Modelo: ATC 01 Ganho: dBd

Polarização: VerticalVertical  Orient. NV: graus

Beam-Tilt: graus
Preenchimento de 

nulos: (%)

HCI: 6 metros

Descrição:

Máximo: 200 Digitados: 17





MONOPOLO VERTICAL

  Transmissor Principal 

Código 
Equipamento:

Ex.: (Produto)(Ano)(Solicitante)(Fabricante)058800XXX0000

Potência: W25

Fabricante: APEL - Aplicações Eletrônicas Ind. e Com. Ltda.

Modelo: ATFMATFM--RCRC 

Validade: 11/09/2002
Potência 

Equipamento:
25-6 W

OBS.: Para consultar produtos, Clique Aqui.

  Linha Transmissão 

Fabricante: CABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDACABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDA 

Modelo: Impedância: ohms
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Comprimento: m Atenuação: dB/100m

» Potência Efetiva Irradiada

 Potência Irradiada

ERPMAX(PT x G x 

EF):
 W    Ex.: 1234,5678

» Número do Processo e Observações Gerais

 Num. Processo/Observações

Num. do Processo 
da Portaria:

. / Ex.: 53521.000235/2003

Num. do Processo 
do Ato de RF:

. / Ex.: 

53521.000235/2003

53500 005414 2002
ChecarChecar

Observação:

Máximo: 200 Digitados: 0




 Este campo será apresentado nas 

observações da Licença.

  Dados do Licenciamento 

Dados da Estação

Entidade:
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-RÁDIO 
CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE - CNPJ/CPF(02.871.272/0001-92) Situação:

Entidade não 
possui débitos

Município/UF: CABO DE SANTO AGOSTINHO/PE Canal: 253
Indicativo: ZYL815

Dia Início Dia Fim Hora Início Hora Fim X

DomingoDomingo  SábadoSábado  05:0005:00  24:0024:00 

 Tela Inicial  Imprimir 
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DESPACHO

 

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: Processo tecnicamente instruído.

 

1.           Informo que o processo n° 53900.011598/2014-99, de interesse da Associação de Difusão

Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, entidade que requer renovação da autorização do Serviço de

Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho / PE, encontra-se tecnicamente

instruído, uma vez que os endereços indicados no requerimento de renovação conferem com os

cadastrados no Sistema de Controle de Radiodifusão (SRD) da Agência Nacional de Telecomunicações

(4282383).

 

2.                Encaminhem-se os autos para análise dos demais documentos.

 

Documento assinado eletronicamente por Luis Felipe Souza da Silva , Engenheiro, em 13/06/2019, às

11:27 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro

de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 4282388 e o código CRC EA2E1CE4.

 

Minutas e Anexos

Anexo - Sistema de Controle de Radiodifusão - SRD ( 4282383)

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4282388
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CHECKLIST

 

Processo nº 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho.

CNPJ nº 02.871.272/0001-92.

Localidade: Cabo de Santo Agostinho/PE.

 

OBSERVAÇÃO: Este documento se refere à análise prévia dos documentos.

 

1.         Certidões atualizadas:

 

DOCUMENTO

REGULAR

SIM NÃO

CNPJ x  

CNDA x  

CRF x  

RFB/DAU x  

CNDT x  

 

2.         Pesquisa de vínculo:

 

CARGO NOME CPF
VÍNCULO
POLÍTICO

VÍNCULO
RELIGIOSO

VÍNCULO
FAMILIAR

VÍNCULO
COMERCIAL

SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO

Presidente Ely José de Paula 270.797.084-00  x  x  x  x

Vice-Presidente
Izabel Cristina dos

Santos
835.639.464-34  x  x  x  x

Secretário(a) Geral
Lucineide Ferreira

dos Santos
605.058.264-53  x  x  x  x

Diretor(a) Administrativo(a)
Solange Maria de

Lima
735.544.644-49  x  x  x  x

Diretor(a) de Operações
Israel Batista dos

Santos
610.786.894-15  x  x  x  x

 

3.         Pesquisa de regularidade no Tribunal Regional Federal (TRF), respectiva Seção e Subseção Judiciária, e no
Tribunal de Justiça (TJ) do domicílio dos dirigentes:

 

CARGO NOME

TRF TJ

PROCESSOS EM
ANDAMENTO/CONCLUÍDOS
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SIM NÃO SIM NÃO

Presidente Ely José de Paula  x  Verificar

Vice-Presidente Izabel Cristina dos Santos  x  x

Secretário(a) Geral Lucineide Ferreira dos Santos  x  x

Diretor(a)
Administrativo(a)

Solange Maria de Lima  x  x

Vice-Diretor(a) de
Operações

Israel Batista dos Santos  x  x

 

*Legenda:

 

CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

CNDA Certidão Negativa de Débitos da Anatel

CRF Certificado de Regularidade do FGTS

RFB/DAU Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

CNDT Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

 

Documento assinado eletronicamente por Marciele da Silva Cunha , Analista, em 03/10/2019, às 10:12 (horário
oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o
código verificador 4698624 e o código CRC 638B99B8.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4698624
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11/10/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
02.871.272/0001-92
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
30/11/1998 

 
NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
RADIO CALHETA A DIFUSAO CABENSE 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
R MANOEL QUEIROZ DA SILVA 

NÚMERO 
217 

COMPLEMENTO 
SALA 107 

 
CEP 
54.525-180 

BAIRRO/DISTRITO 
TORRINHA 

MUNICÍPIO 
CABO DE SANTO AGOSTINHO 

UF 
PE 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(81) 3518-2126 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
30/11/1998 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/10/2019 às 10:22:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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11/10/2019 Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel

sistemasnet/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?CND=1&ValidaSistema=SIGEC 1/2

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS
PELA ANATEL

Nome: ASSOCIACAO DE DIF.COM.DO CABO DE STO AGOSTINHO-RD.CALHETA-A

CNPJ: 02.871.272/0001-92

         Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas
administradas pela Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade
do contribuinte acima que vierem a ser apuradas. 

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não
constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União,
administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

         Emitida às 10:23:08 do dia 11/10/2019 (hora e data de Brasília). 

         Válida até 10/11/2019. 

         

         Certidão expedida gratuitamente.
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11/10/2019 Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel

sistemasnet/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?CND=1&ValidaSistema=SIGEC 2/2

Imprimir   Voltar
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11/10/2019 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.871.272/0001-92
Razão Social:ASSOCIACAO DE FUSAO COMUNITARIA DO CABO DE STO AGOSTINH
Endereço: R OITENTA E SETE 36 CASA A / COHAB / CABO DE SANTO AGOSTINHO /

PE / 54515-070

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/09/2019 a 22/10/2019 

Certificação Número: 2019092304521638635420

Informação obtida em 11/10/2019 10:24:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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11/10/2019 Certidão Internet

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/EmiteCertidaoInternet.asp?ni=02871272000192&passagens=1&tipo=1 1/1

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
CNPJ: 02.871.272/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:25:15 do dia 11/10/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/04/2020.
Código de controle da certidão: 8F6F.FA4F.D0A1.1068
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.871.272/0001-92

Certidão nº: 186014555/2019

Expedição: 11/10/2019, às 10:29:01

Validade: 07/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE DIFUSAO COMUNITARIA DO CABO DE SANTO

A G O S T I N H O

                         (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o

nº 02.871.272/0001-92, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 490, DE 26 DE MARÇO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, consi-
derando o disposto no art. 13, § 1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108,
de 24 de dezembro de 1996, resolve:

Outorgar permissão à Fundação Educativa e Cultural Alternativa de Radiodifusão para executar,
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de São Lourenço, Estado de Minas Gerais. A
permissão ora outorgada somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos
termos do § 3º do artigo 223 da Constituição. (Processo n.º 53710.001403/2000).

PIMENTA DA VEIGA

(Nº 336-8- 03.04.02 - R$ 95,23)

Ministério das Comunicações
.

PORTARIA Nº 523, DE 2 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o disposto no artigo
96, item 3, alínea "b", do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, re-
solve:

Autorizar a Rádio Ouro Verde FM Ltda., permissionária do
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de
Araguari, Estado de Minas Gerais, a efetuar a transferência indireta
da permissão. Aprovar, em conseqüência, os novos quadros societário
e diretivo da entidade. (Processo n.º 53000.002572/2001).

PIMENTA DA VEIGA

(Nº 335-X - 03.04.2002 - R$ 95,23)

PORTARIA Nº 531, DE 8 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, resolve:

Art.1o Convocar Audiência Pública referente ao Edital de
Licitação do Programa GESAC - Governo Eletrônico - Serviço de
Atendimento ao Cidadão, definido pelo Ministério das Comunicações
por intermédio da Portaria n.o 256, de 13 de março de 2002, pu-
blicada no Diário Oficial da União de 16 de março de 2002.

Art. 2o A Audiência Pública será realizada no dia 23 de abril
de 2002 no MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, Auditório Lou-
renço Nassib Chehab, Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Brasília -
DF, a partir das 9h30.

Art. 3o O objetivo da Audiência Pública é elucidar dúvidas,
aos interessados, sobre o teor e a abrangência dos aspectos pautados
na Consulta Pública objeto da Portaria no 258, de 15 de março de
2002, referente à Minuta do Edital de Licitação do Programa GESAC
- Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao Cidadão.

Art. 4o Os procedimentos da Audiência Pública estão de-
finidos no Anexo desta Portaria.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO

ANEXO

GESAC - Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao
Cidadão

AUDIÊNCIA PÚBLICA
1. Data
23 de abril de 2002.
2. Local
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
AUDITÓRIO LOURENÇO NASSIB CHEHAB
Esplanada dos Ministérios, Bloco R
Brasília - DF.
3. Da Agenda
3.1. Registro de Presença e Identificação quanto à formu-

lação prévia ou oral de questão: 8h30 - 9h30;
3.2. Abertura por representante do Ministério das Comu-

nicações: 9h30 - 10h00;
3.3. Período de Esclarecimentos: 10h00 - 12h30;

3.4. Intervalo para almoço: 12h30 - 14h30;
3.5. Período de Esclarecimentos: 14h30 - 17h30;
3.6. Encerramento (Ministério das Comunicações): 17h30.
4. Da Formulação Prévia de Questões
4.1. As questões poderão ser formuladas com antecedência,

por escrito, no idioma português, devidamente identificadas e en-
caminhadas por carta, fax ou correspondência eletrônica para:

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria Executiva
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 8o andar - Gabinete
70044-900 Brasília - DF
Fax: 0(XX)61 311-6737
e-mail: gesac@mc.gov.br
4.2. Serão consideradas as questões recebidas até as 17h00

do dia 22 de abril de 2002, que deverão ser formuladas de forma
concisa e objetiva. Serão respondidas, durante a Audiência, apenas as
questões cujo autor ou seu representante tenha registrado sua presença
no Registro de Presença e Identificação.

5. Da Formulação Oral de Questões:
5.1. A formulação oral de questões não deverá exceder o

tempo máximo de cinco minutos;
5.2. Será dado aviso de um minuto para encerramento do

tempo, sendo a palavra interrompida ao término deste período;
5.3. As questões deverão ser formuladas no idioma por-

tuguês, diretamente ou através de interprete, e serão respondidas tam-
bém no idioma português.

6. Do Ordenamento das Respostas:
6.1. As questões serão respondidas atendendo à ordem cons-

tante do Registro de Presença e Identificação;
6.2. O Período de Esclarecimentos será destinado, primei-

ramente, às respostas referentes às questões de formulação prévia, e,
em seguida, àquelas de formulação oral;

6.3. Ao final de cada elucidação, será concedido um tempo
adicional máximo de dois minutos para reformulação ou comple-
mento da questão, que deverá necessariamente ater-se ao tema ori-
ginal, e que será objeto de novo esclarecimento;

6.4. Esgotadas as questões de formulação prévia, terá início
o acolhimento de questões orais;

6.5. Caso seja julgado de interesse, a Audiência poderá ser
prolongada, de forma a permitir a resposta a todos os signatários do
Registro de Presença e Identificação.

7. Do Conteúdo:
7.1. As questões formuladas não poderão configurar con-

tribuições ou comentários aos aspectos pautados na Consulta Pública
objeto da Portaria no 258, de 15 de março de 2002;

7.2. A Mesa Condutora da Audiência omitirá da leitura das
questões de formulação prévia as partes que, a seu critério, con-
figurem contribuições, comentários, apoios ou contrariedades men-
cionadas no item 7.1.

8. Da Divulgação:
O Ministério das Comunicações divulgará as questões e res-

pectivos esclarecimentos, para conhecimento do público em geral,
inclusive aquelas de formulação prévia, que não tenham sido elu-
cidadas durante a Audiência, em função de exigüidade de tempo ou
ausência de seus autores ou representantes.

PORTARIA Nº 532, DE 8 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12
do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado
pelo Decreto no 83.937, de 6 de setembro de 1979, no Decreto no
1.362, de 1o de janeiro de 1995, resolve:

Art. 1o Delegar competência ao Secretário-Executivo, para a
prática dos seguintes atos:

I - ordenar despesas e praticar todos os atos de gestão ne-
cessários à execução da programação orçamentária e financeira dos
recursos alocados ao orçamento do Ministério, bem como dos cré-
ditos sob sua supervisão;

II - autorizar alterações das modalidades de aplicação das
dotações orçamentárias consignadas ao Ministério e a suas entidades
vinculadas;

III - autorizar a aquisição, a locação, o comodato e a uti-
lização temporária de imóveis do Ministério;

IV - praticar todos os atos necessários à destinação e alie-
nação de bens móveis administrados pelo Ministério, ou adjudicados
em processo de execução da dívida ativa da União, bem como aque-
les considerados inservíveis ou antieconômicos;

V - nomear comissão permanente de licitação e praticar
todos os atos decorrentes do processo de compra de material e exe-
cução de obras e serviços;

VI - celebrar ou aprovar, no âmbito da Secretaria Executiva,
contratos, convênios, ajustes ou acordos;

VII - autorizar a restituição de garantias contratuais e aplicar
penalidades a fornecedores e prestadores de serviços, nos casos pre-
vistos na legislação pertinente;

VIII - praticar todos os atos relativos à vida funcional dos
servidores do Quadro Permanente do Ministério das Comunicações,
de acordo com a legislação específica;

IX - nomear ocupantes de Funções Gratificadas (FG);
X - efetuar o provimento de substituição dos cargos em

comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código
DAS 101, níveis 1, 2, 3 e 4;

XI - autorizar as férias regulamentares dos titulares das uni-
dades e aprovar e alterar a escala de férias dos servidores da Se-
cretaria Executiva;

XII - autorizar o deslocamento de servidores do Ministério
em objeto de serviço, e a requisição de transporte, passagens e diá-
rias, para viagens nacionais e internacionais, na forma da legislação
vigente;

XIII - dispensar e abonar o ponto de servidor em virtude de
comparecimento a congressos, conferências ou eventos similares, no
País e no Exterior;

XIV - decidir sobre pedidos de afastamento e licença de
servidor, de acordo com a legislação específica;

XV - homologar ausências de servidores e decidir sobre
concessão de horário especial a servidor estudante;

XVI - autorizar a realização de jornada de trabalho extraor-
dinário ou noturno, conceder adicional noturno e por prestação de
serviço extraordinário, e adicional de insalubridade, de periculosidade
ou de atividades penosas;

XVII - conceder e administrar os benefícios legais aos ser-
vidores do Ministério, a execução do plano de assistência à saúde, e
aprovar a programação de treinamento de servidores;

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, consi-
derando o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto n.º 2.615, de 3 de junho de 1998, resolve autorizar
as entidades abaixo relacionadas a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária. Os atos de autorização somente produzirão efeitos legais após
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do artigo 223 da Constituição.

Nº da
Portaria

Nº do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

499 53710.000326/00 Associação Comunitária de Comunicação Social de
São João da Lagoa-MG

São João da Lagoa/
MG

500 53720.000016/00 Associação de Cultura e Informação de Pacajá -
A C I PA

P a c a j á / PA

501 53780.000045/01 Associação Desenvolvimento Comunitário Arapuá
Ipanguaçú

Ipanguaçú/RN

502 53780.000312/98 Associação de Proteção e Assistência à Materni-
dade, à Infância e ao Meio Rural de Santana do
Matos - APAMI

Santana do Ma-
tos/RN

503 53710.000689/98 Associação Comunitária de Radiodifusão de Pedro
Leopoldo/MG

Pedro Leopoldo/MG

504 53103.000125/99 Associação dos Amigos de Ponte dos Carvalhos Cabo de Santo Agos-
tinho/PE

505 53103.000550/99 Associação de Difusão Comunitária do Cabo de
Santo Agostinho - Rádio Calheta - A Difusão Ca-
bense

Cabo de Santo Agos-
tinho/PE

506 53790.001228/98 Clube do Livro Coriolano Castro Santana da Boa Vis-
ta/ RS

507 53690.000376/99 Associação Comunitária de Desenvolvimento Artís-
tico, Cultural, Informativo e Social de Tesouro-MT

Te s o u r o / M T

508 53830.002334/98 Associação Monsenhor Marcílio Genoni de Mara-
caí

Maracaí/SP

509 53640.001627/98 Associação Cultural Comunitária de Água Quente Érico Cardoso/BA
510 53650.002964/98 Associação de Moradores do Itamarati Uruburetama/CE
5 11 53640.000980/98 Associação Comunitária de Comunicação e Cultura

Va l e n t e
Va l e n t e / B A

512 53630.000258/98 Associação Comunitária Pedra Pintada - ACP Itacoatira/AM
513 53650.002584/98 Associação Comunitária São Pedro de Alcântara de

Ubajara
Ubajara/CE

514 53710.000646/01 Associação Comunitária de Radiodifusão Vida No-
va

São João do Ma-
nhuaçu/MG

515 53000.000862/01 Associação dos Amigos do Portal do Alvorada/Ibi-
rajuba - PE

Ibirajuba/PE

516 53730.000149/99 Associação de Rádio Comunitária de Pedra Branca Pedra Branca/PB
517 53650.002571/98 Associação Beneficente dos Moradores de Corre-

guinho - ABEMOC
Bela Cruz/CE

518 53670.000020/99 Associação de Radiodifusão Comunitária de Rubia-
taba

Rubiataba/GO

519 53710.001538/98 Associação Comunitária Aiuruocana de Radiodifu-
são

Aiuruoca/ MG

PIMENTA DA VEIGA
(Of. El. nº 131/02/SE/MC)
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 426, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA TARUMIRINEN-
SE DE RADIODIFUSÃO a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Tarumirim, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 113,

de 31 de janeiro de 2002, que autoriza a Associação Comunitária
Tarumirinense de Radiodifusão a executar, por dez anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Tarumirim, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237306-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 427, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICA-
ÇÃO E CULTURA DE SÃO JOSÉ DE
MIPIBU/RN a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de São José
de Mipibu, Estado do Rio Grande do Nor-
te.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 473,

de 22 de março de 2002, que autoriza a Associação Comunitária de
Comunicação e Cultura de São José de Mipibu/RN a executar, por dez
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de São José de Mipibu, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237307-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 428, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICA-
ÇÃO DE SAPEZAL - MT a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Sapezal, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 410,

de 19 de março de 2002, que autoriza a Associação Comunitária de
Comunicação de Sapezal - MT a executar, por dez anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Sapezal, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237308-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 429, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO DOS AMIGOS DE PONTE DOS
CARVALHOS a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade do Cabo de
Santo Agostinho, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 504,

de 2 de abril de 2002, que autoriza a Associação dos Amigos de
Ponte dos Carvalhos a executar, por dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade do Cabo
de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237309-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 430, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO - RÁ-
DIO CALHETA - A DIFUSÃO CABENSE
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade do Cabo de Santo Agos-
tinho, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 505,

de 2 de abril de 2002, que autoriza a Associação de Difusão Co-
munitária do Cabo de Santo Agostinho - Rádio Calheta - A Difusão
Cabense a executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade do Cabo de Santo Agos-
tinho, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237310-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 431, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO DOS AMIGOS DO PORTAL DO
ALVORADA/IBIRAJUBA-PE a executar
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Ubirajuba, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 515,

de 2 de abril de 2002, que autoriza a Associação dos Amigos do
Portal do Alvorada/Ibirajuba-PE a executar, por dez anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Ibirajuba, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237311-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 432, DE 2004

Aprova o ato que outorga concessão à FRE-
QÜÊNCIA BRASILEIRA DE COMUNI-
CAÇÕES LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Tangará, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

4 de junho de 2002, que outorga concessão à Freqüência Brasileira de
Comunicações Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Tangará, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237312-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 433, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO SÃO
JOSÉ - ASCOBSJ a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de São
José da Lagoa Tapada, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 748,

de 10 de maio de 2002, que autoriza a Associação Comunitária do
Bairro São José - ASCOBSJ a executar, por dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
José da Lagoa Tapada, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de agosto de 2004
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID237313-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 434, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA AIURUOCANA
DE RADIODIFUSÃO a executar serviço
de radiodifusão comunitária na cidade de
Aiuruoca, Estado de Minas Gerais.
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Processo nº 53900.011598/2014-99. 

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho. 

Localidade: Cabo de Santo Agostinho / PE. 

CNPJ 02.871.272/0001-92 

 

Documentos exigidos para a renovação: 

 

1) Requerimento de renovação: fl. 04 (0087384). 

1.1) Data de postagem / do recebimento / Protocolo no SEI: 12/08/2014. 

1.2) Tempestividade: (x) Sim - art. 6º-B, § 6º da Lei nº 13.424, de 28/3/2017. 

1.3) Novo requerimento assinado por todos os dirigentes: fl. 02 (4234785). 

 

2) Declaração de conformidade: fl. 05 (0087384). 

 

3) Estatuto Social: fls. 05 a 12 (4234785) – registrado. 

3.1) Adequação à Portaria: 

a) Finalidade de executar o Serviço de Radiodifusão: art. 2;  

b) Garantia de ingresso gratuito, como associado: art. 5; 

c) Direito de voz e voto aos associados nas instâncias deliberativas: art. 8, a; 

d) Direito de votar e ser votado para os cargos de direção: art. 8, a;  

e) Órgão administrativo e cargos: art. 12;  

f) Atribuições do Órgão administrativo: art. 13, II;  

g) Mandato dos membros que compõem a diretoria, limitado ao máximo de quatro anos, admitida uma 

recondução: art. 12, §1º (4 anos);  

h) Conselho Comunitário e modo de funcionamento: art. 19 e 20.  

 

3.2) Adequação ao Código Civil: 

a) Denominação: art. 1;  

b) Fins: art. 2;  

c) Sede: art. 1;  

d) Requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados: art. 5; 9;  

e) Direitos dos associados: art. 8;  

f) Deveres dos associados: art. 8;  

g) Fontes de recursos para sua manutenção: art. 23;  

h) Modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos: art. 11;  

i) Condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução: art. 11, §1º, §4º; 24; 25; 

j) Forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas: art. 11;  

k) Cláusula prevendo que a exclusão do associado só é admissível havendo justa causa: art. 9;  

l) Previsão das competências privativas da Assembleia Geral e quórum para as deliberações relativas a 

esses assuntos: art. 11, §1º;  

m) Critérios de eleição dos administradores: art. 21;  

n) Garantia de convocação dos órgãos deliberativos por 1/5 (um quinto) dos associados: art. 11, §1º;  

o) Condições de extinção da entidade e a previsão da destinação do seu patrimônio: art. 25.  

 

4) Ata de Eleição da Diretoria: fls. 13 a 16 (4234785) – registrada.  

Mandato de 08/5/2019 a 08/5/2023.
1
 

 

Presidente: Ely José de Paula  

Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos  

Secretário (a) Geral: Lucineide Ferreira dos Santos  

Diretora Administrativa: Solange Maria de Lima  

Diretor de Operações: Israel Batista dos Santos 

                                                           
1
 O Presidente e a Vice-Presidente foram reeleitos para o 2º mandato. 
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5) Comprovantes de maioridade e nacionalidade: fls. 17 a 21 (4234785). 

 

6) CNPJ: Evento 4729356 – Ativa. 

 

7) Certidão Negativa da Anatel: Evento 4729363 – Negativa. 

 

8) Relatório do Conselho Comunitário sobre a programação da emissora: fls. 44 a 46 (0087384).  

 

9)  Certidão que comprove a regularidade da entidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS): Certidão FGTS 4729373 – Regular. 

 

10) Certidão expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal: 

Certidão RFB 4729378 – Negativa. 

 

11) Certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho: 

Certidão TST 4729389 – Negativa. 

 

12) Certidões Justiça Federal e Estadual: Após consulta ao sítio do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, Tribunal de Justiça de Pernambuco e da respectiva Seção/Subseção Judiciária do domicílio dos 

dirigentes, não foram encontradas irregularidades. 

 

 

11/10/2019 – A entidade atendeu a contento às exigências impostas. Processo tecnicamente instruído. 

  

***CONCLUSÃO: 
- Após consulta ao sítio da Anatel, constatou-se a inexistência de débitos.  

- A entidade não possui vínculos. 

- Após consultas aos sítios eletrônicos do Tribunal Regional Federal e da respectiva Seção e Subseção 

Judiciária e do Tribunal de Justiça do domicílio dos dirigentes, não foram encontradas irregularidades. 

- Os endereços indicados no Requerimento conferem com os cadastrados no SRD, nos termos do 

Despacho SEARC 4282388. 

- Processo instruído.  

- Será elaborada pesquisa acerca de processos de apuração de infração em andamento ou já concluídos. 
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Gerência de Administração de Planos e Autorização de Uso de Radiofreqüência
Gerência de Autorização de Uso de Radiodifusão e Licenciamento de Estações

Impresso por: Luciana Pimentel Chaves Data/Hora: 11/10/2019 13:36:44

Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: PE Distrito: Cabo de Santo 
Agostinho

Município: Cabo de Santo Agostinho Sub Distrito:
Canal: 253 Local Especifico:
Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade:
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-
RÁDIO CALHETA-A DIFUSÃO CABENSE CNPJ: 02.871.272/0001-92

Nome Fantasia: RÁDIO CALHETA À DIFUSÃO CABENSE Bairro: ALTO DA BELA VISTA
Logradouro: RUA 05, N Número: .

Telefone: Não Informado Fax: Não Informado
Situação: Entidade não possui débitos

  Dados da Outorga 

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

505 PortariaPortaria  MCMC  02/04/2002 09/04/2002
Autoriza 
Executar 
Serviço

Jur.Jur. 

30138 ATOATO  SCMSCM  17/10/2002 21/10/2002

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

430 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  13/08/2004 16/08/2004
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

46481 ATOATO  SCMSCM  08/09/2004 09/09/2004

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

85 DespachoDespacho  MCMC  28/05/2008 Advertência Jur.Jur. 

399 PortariaPortaria  MCMC  18/08/2009 19/11/2009 Multa Jur.Jur. 

486 PortariaPortaria  MCMC  07/10/2009 25/01/2010 Multa Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

Página 1 de 1

11/10/2019http://sistemasnet/SRD/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp?hdnImprimir=true
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária

Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

 

DESPACHO

 

Processo n°: 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, Ely José de Paula .

Assunto: Pesquisa aos sítios das Justiças Federal e Estadual e aos Processos de Apuração de
Infração.

 

1.         Informo que, após consultas aos sítios eletrônicos do Tribunal Regional Federal e da respectiva

Seção e Subseção Judiciária e do Tribunal de Justiça do domicílio dos dirigentes, não foram encontrados

registros de ações distribuídas que inviabilizem o deferimento da renovação da outorga.

 

2.         Além disso, da pesquisa ao banco de dados de controle de Processos de Apuração de Infração e ao

Sistema de Controle de Radiodifusão - SRD, verificou-se que consta(m) o(s) seguinte(s) PAI(s):

 

Situação Nº do Processo Dispositivo violado
Sanção

Aplicada
Data da
Infração

Trânsito em Julgado
da Decisão

Condenatória

Concluído 53000.051340/2006

itens 14.2, 17.2 e

18.3.1.1 da Norma

Complementar

1/2004; arts. 1º, §1º e

21, inciso IV da Lei

nº 9.612, de 1998; 

Multa 23/5/2006 06/1/2014

Concluído 53000.005426/2006

itens 14.2, 18.1.4,

18.3.1.1, 19.3 e

19.3.1 da Norma

Complementar

1/2004; art. 5º, 38, II;

art. 40, XIX e XXII

do Decreto nº 2.615,

de 1998; art. 1º, §1º

da Lei nº 9612, de

1998.

Multa 23/2/2006 28/4/2014
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Concluído 53000.001938/2007

art. 40, XV

do Decreto nº 2.615,

de 1998 c/c item 19.6

da Norma

Complementar

1/2004

Advertência - 28/5/2008

 

3.         Portanto, uma vez que não fora aplicada a pena de revogação da autorização, não há óbice para

prosseguimento do processo de renovação da outorga.

 

4.            Encaminhem-se os autos para revisão final.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves, Analista, em 14/10/2019, às

10:56 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro

de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 4730660 e o código CRC A866D504.

 

Minutas e Anexos
 

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4730660
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária
Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 19478/2019/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: RENOVAÇÃO DE OUTORGA. REVISÃO FINAL.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               O processo versa sobre a renovação da outorga para o Serviço de Radiodifusão Comunitária
deferida à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho,  na localidade de Cabo de
Santo Agostinho, estado de Pernambuco, por meio da Portaria nº 505, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 09/4/2002 (4730587), e Decreto Legislativo nº 430, publicado no DOU de
16/8/2004 (4730588).

 

ANÁLISE

2.              O prazo de 10 (dez) anos concedido à Entidade para exploração do Serviço de Radiodifusão
Comunitária expirou em 16/7/2014. A Radiodifusora, que doravante passa a ser tratada como Requerente,
apresentou pedido de renovação da outorga em 12/8/2014, 0087384, subscrito por seu representante legal,
nos termos do art. 6º, parágrafo único da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e do art. 131 da Portaria
nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial da União (DOU) de 21/9/2015, alterada pelas
Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, publicadas no DOU, respectivamente,
em 9/4/2018 e em 13/4/2018. O pleito da Requerente é tempestivo, tendo em vista o § 6º do art. 6º-B da
Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017, publicada no DOU de 29/3/2017, que estabeleceu que "Os pedidos
intempestivos de renovação de autorização de serviços de radiodifusão comunitária protocolizados ou
postados até a data de publicação desta Lei serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo,
que dará prosseguimento aos processos e avaliará a sua conformidade com os demais requisitos previstos
na legislação em vigor". 

 
 

REQUERENTE

Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

 

QUADRO DIRETIVO
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Presidente: Ely José de Paula

Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos

Secretário (a) Geral: Lucineide Ferreira dos Santos

Diretora Administrativa: Solange Maria de Lima

Diretor de Operações: Israel Batista dos Santos

 

3.           Após análise da documentação apresentada, com base nas disposições previstas na Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, e na Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, alterada pelas Portarias nº
1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, verificou-se a completa instrução do processo,
conforme check-list abaixo:

 

 DOCUMENTOS
FLS. / Nº DO

DOCUMENTO

1 Requerimento de renovação tempestivo.
fl. 04, 0087384; Novo

Requerimento: fl.
02, 4234785.

1.1
Após diligências deste Ministério, a entidade atendeu a contento às exigências
impostas.

Sim.

2
Estatuto social atualizado e registrado no Livro A do Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas.

fls. 05 a 12, 4234785.

3
Ata de eleição da diretoria em exercício, registrada no Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas.

fls. 13 a 16, 4234785.

3.1 Mandato da diretoria em exercício
de 08/5/2019 a

08/5/2023.

4 Comprovantes de nacionalidade e maioridade dos dirigentes. fls. 17 a 21, 4234785.

5
Último relatório do Conselho Comunitário, nos moldes do art. 116 da Portaria
nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC,
publicada no DOU de 9/4/2018).

fls. 44 a 46, 0087384.

6

Declaração firmada pelo representante legal da interessada, atestando que a
emissora se encontra com as instalações e equipamentos em conformidade
com a última autorização do Ministério a Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes na respectiva licença de funcionamento da
estação.

fl. 05, 0087384.
 

7
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)
do Ministério da Fazenda, válido e atual.

certidão 4729356.

8
Certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional
de Telecomunicações (Anatel).

certidão 4729363.
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9 Certidão que comprove a regularidade da entidade com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS).

certidão 4729373.

10
Certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos
federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal, que
comprove a regularidade perante a Fazenda federal.

certidão 4729378.

11

Certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante
a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação de certidão negativa, nos
termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho.

certidão 4729389.

12 Relatório de apuração de infrações.
Despacho SEARC

4730660.

12.1 Foi aplicada, de forma definitiva, pena de revogação da autorização? Não.

 

 

CONCLUSÃO

4.            Com base nessas informações, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária se
posiciona pelo deferimento do pedido de renovação de outorga da Requerente, tendo em vista a completa
instrução do feito, conforme check-list constante do item 3 desta Nota Técnica. Sugere-se, ainda, que o
Processo seja encaminhado à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações
e Comunicações, com dispensa de análise individualizada pela Consultoria Jurídica, nos termos do Parecer
Referencial nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU (4730589).

 

 

À consideração superior.

 

MINUTA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1.                   Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53900.011598/2014-99, que veicula a Portaria
de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva documentação para que a entidade Associação de
Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, explore pelo
prazo de dez anos a partir de 16 de agosto de 2014, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco, em conformidade com o que dispõe o caput do art.
223 da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

 

2.                 Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição e da
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. A área técnica
deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de modo favorável
à renovação da outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer Referencial nº
1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, por meio do
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qual se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de renovação da outorga quando, da
análise técnica, atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer .

 

3.                  Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações expediu a Portaria MCTIC nº XXXX, de XX XXXXXXXXX de XXXX, publicada no
Diário Oficial da União de XX/XX/XXXX.

 

4.                  Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a renovação da outorga da
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição Federal.

 

Respeitosamente,

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

 

 

MINUTA
PORTARIA Nº                      DE              DE                             DE 2019.

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, parágrafo único, da
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos nº 53103.000550/1999 e nº
53900.011598/2014-99, resolve:

                   

Art. 1º  Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização
outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº
02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária
na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco.

 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis subsequentes,
seus regulamentos e normas complementares.

 

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional,
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

 

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
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Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves, Analista, em 14/10/2019, às
11:10 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 18/10/2019, às 13:54 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Marcus Vinícius Paolucci, Diretor do Departamento de
Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização, em 22/10/2019, às 21:30 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Flavio Ferreira Lima, Secretário de Radiodifusão
substituto, em 23/10/2019, às 15:47 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 4734718 e o código CRC A7B6405C.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4734718
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria-Executiva
Processos de Radiodifusão da Secretaria-Executiva
 

DESPACHO

Processo nº: 53900.011598/2014-99
 
Interessado: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho
 
Assunto: RENOVAÇÃO DE OUTORGA

 

Trata-se de minuta de portaria, bem como exposição de motivos, que visa a renovar, pelo
prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada à Associação de Difusão
Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo
Agostinho, estado de Pernambuco.

Considerando que as áreas técnica e jurídica não erigiram quaisquer óbices à matéria,
conforme se depreende da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC (4734718) e do Parecer nº
1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU (4730589), manifesto-me de acordo à adoção das medidas
necessárias ao prosseguimento do trâmite.

À consideração do Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações.

 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO
Secretário-Executivo

Documento assinado eletronicamente por Julio Francisco Semeghini Neto , Secretário-Executivo, em
04/11/2019, às 10:45 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 4787383 e o código CRC 62AE29C4.

 
Minutas e Anexos
 
Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4787383
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

PORTARIA Nº 5863/2019/SEI-MCTIC
de 25 de outubro de 2019

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, parágrafo único, da

Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos nº 53103.000550/1999 e nº

53900.011598/2014-99, resolve            

Art. 1º  Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização

outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº

02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária

na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis subsequentes,

seus regulamentos e normas complementares

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional,

nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Cesar Pontes, Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações, em 07/11/2019, às 18:42 (horário oficial de Brasília), com

fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 4783923 e o código CRC 07AE5118.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4783923
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A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

Data de envio: 11/11/2019 17:52:51
Origem: Secretaria de Radiodifusão
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12188278 ATO PORTARIA Nº 5712 MIN.rtf
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PORTARIA N� 5.712-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso da atribuiÆÂo que lhe confere o art. 87, IV, da ConstituiÆÂo da
RepÙblica de 1988, a Lei Federal n� 13.341/2016, art. 6�, III, o Decreto n.� 5.371/2005, art.
38, e tendo em vista o que consta do Processo n� 53000.042692/2007-12, conforme
decisÂo da CoordenaÆÂo-Geral de Engenharia de Outorgas/DEOC/SCE-MC, chancelada pelo
Parecer JurÌdico n� 0684 - 1.11/2008 PARECER/MC/CONJUR/JSS, da Consultoria JurÌdica
atuante neste MinistÈrio, resolve:

Art.1o Extinguir, a pedido da PREFEITURA MUNICIPAL DE S¢O JOS¨ DO
CERRITO, a partir de 31 de julho de 2007, a autorizaÆÂo para execuÆÂo do serviÆo de
retransmissÂo de televisÂo, mediante o uso dos canais 2 (dois), 4 (quatro), 8 (oito) e 10
(dez), em carÀter secundÀrio, no municÌpio de SÂo JosÈ do Cerrito, estado de Santa
Catarina, outorgada, respectivamente, por intermÈdio da Portaria n� 308, de 17 de julho
de 1985, publicada no DiÀrio Oficial da UniÂo, de 6 de agosto de 1985, da Portaria n� 307,
de 17 de julho de 1985, publicada no DiÀrio Oficial da UniÂo, 6 de agosto de 1985, da
Portaria n� 302, de 16 de julho de 1985, publicada no DiÀrio Oficial da UniÂo, de 6 de
agosto de 1985, e da Portaria n� 1724, de 18 de julho de 1980, publicada no DiÀrio Oficial
da UniÂo, de 22 de agosto de 1980.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 5.816-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso de suas atribuiÆÔes, observado o disposto no art. 21, inciso XII,
alÌnea "a", da ConstituiÆÂo Federal, e, tendo em vista o que consta do Processo n�
01250.017045/2017-91, resolve:

Art. 1� Consignar ¿ CÁmara dos Deputados, CNPJ n.� 00.530.352/0001-59, o
canal 210 (duzentos e dez), classe C, do Plano BÀsico de DistribuiÆÂo de Canais em
FrequÉncia Modulada, no municÌpio de JANA¹BA/MG, para execuÆÂo do ServiÆo de
RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia Modulada (FM), aprovando, ainda, o local de
instalaÆÂo da estaÆÂo e a utilizaÆÂo dos equipamentos.

Art. 2� Fica autorizado o funcionamento em carÀter provisÒrio, o qual estÀ
condicionado ¿ autorizaÆÂo para uso da radiofrequÉncia.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 5.818-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso de suas atribuiÆÔes, observado o disposto no art. 21, inciso XII,
alÌnea "a", da ConstituiÆÂo Federal, e, tendo em vista o que consta do Processo n�
01250.059549/2018-69, resolve:

Art. 1� Consignar ¿ CÁmara dos Deputados, o canal 248 (duzentos e quarenta
e oito), classe A4, do Plano BÀsico de DistribuiÆÂo de Canais em FrequÉncia Modulada, no
municÌpio de Palmas/TO, para execuÆÂo do ServiÆo de RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia
Modulada (FM), aprovando, ainda, o local de instalaÆÂo da estaÆÂo e a utilizaÆÂo dos
equipamentos.

Art. 2� Fica autorizado o funcionamento em carÀter provisÒrio, o qual estÀ
condicionado ¿ autorizaÆÂo para uso da radiofrequÉncia.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 5.863-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso de suas atribuiÆÔes, tendo em vista o disposto no art. 6�,
parÀgrafo Ùnico, da Lei n� 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
n� 53103.000550/1999 e n� 53900.011598/2014-99, resolve

Art. 1� Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a
autorizaÆÂo outorgada ¿ AssociaÆÂo de DifusÂo ComunitÀria do Cabo de Santo Agostinho,
inscrita no CNPJ n� 02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, o
ServiÆo de RadiodifusÂo ComunitÀria na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de
Pernambuco.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizaÆÂo reger-se-À pela Lei n� 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares

Art. 2� Este ato somente produzirÀ efeitos legais apÒs deliberaÆÂo do Congresso
Nacional, nos termos do � 3� do art. 223 da ConstituiÆÂo Federal.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 5.878-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E COMUNICA¦´ES,
no uso de suas atribuiÆÔes, considerando o disposto no art. 9�, inciso II, e no art. 19 do Decreto
n� 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei n� 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em
vista o que consta do processo n� 01250.044725/2018-68, resolve:

Art. 1� Outorgar autorizaÆÂo ¿ AssociaÆÂo RÀdio ComunitÀria Chapada FM, CNPJ n�
28.496.664/0001-02, cuja sede se situa na Av. Pedro  lvares Cabral, s/n�, Centro,, na localidade
de Teresina de GoiÀs, Estado de GoiÀs, para executar o ServiÆo de RadiodifusÂo ComunitÀria,
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando o canal 200, cuja frequÉncia È
de 87,9 MHz.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizaÆÂo reger-se-À pela Lei n� 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2� Este ato somente produzirÀ efeitos legais apÒs deliberaÆÂo do Congresso
Nacional, nos termos do � 3� do art. 223 da ConstituiÆÂo Federal.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizada deverÀ iniciar a execuÆÂo do serviÆo em carÀter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicaÆÂo do ato de deliberaÆÂo a que
se refere o caput.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 5.880-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E COMUNICA¦´ES,
no uso de suas atribuiÆÔes, considerando o disposto no art. 9�, inciso II, e no art. 19 do Decreto
n� 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei n� 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em
vista o que consta do processo n� 53000.068530/2013-44, resolve:

Art. 1� Outorgar autorizaÆÂo ¿ AssociaÆÂo UniÂo de RadiodifusÂo ComunitÀria,
CNPJ n� 19.067.972/0001-21, cuja sede se situa na Rua da Paz, s/n�, Centro, na localidade de ZÈ
Doca, Estado do MaranhÂo, para executar o ServiÆo de RadiodifusÂo ComunitÀria, pelo prazo
de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando o canal 200, cuja frequÉncia È de 87,9
MHz.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizaÆÂo reger-se-À pela Lei n� 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2� Este ato somente produzirÀ efeitos legais apÒs deliberaÆÂo do Congresso
Nacional, nos termos do � 3� do art. 223 da ConstituiÆÂo Federal.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizada deverÀ iniciar a execuÆÂo do serviÆo em carÀter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicaÆÂo do ato de deliberaÆÂo a que
se refere o caput.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 5.881-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso de suas atribuiÆÔes, considerando o disposto no art. 9�, inciso II,
e no art. 19 do Decreto n� 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei n� 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do processo n� 53900.037955/2016-19,
resolve:

Art. 1� Outorgar autorizaÆÂo ¿ AssociaÆÂo ComunitÀria Cultural de Breu Branco,
CNPJ n� 24.901.243/0001-69, cuja sede se situa na Av. Olinda Cavalcanti, s/n�, Bairro
Liberdade, na localidade de Breu Branco, Estado do ParÀ, para executar o ServiÆo de
RadiodifusÂo ComunitÀria, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando
o canal 285, cuja frequÉncia È de 104,9 MHz.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizaÆÂo reger-se-À pela Lei n� 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2� Este ato somente produzirÀ efeitos legais apÒs deliberaÆÂo do Congresso
Nacional, nos termos do � 3� do art. 223 da ConstituiÆÂo Federal.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizada deverÀ iniciar a execuÆÂo do serviÆo em carÀter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicaÆÂo do ato de deliberaÆÂo a
que se refere o caput.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 6.042-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso de suas atribuiÆÔes, tendo em vista o disposto no art. 6�,
parÀgrafo Ùnico, da Lei n� 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
n� 53820.000871/1998 e n� 53900.050379/2015-14, resolve:

Art. 1� Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 28 de julho de 2016, a
autorizaÆÂo outorgada ¿ AssociaÆÂo Cultural de RadiodifusÂo ComunitÀria, inscrita no CNPJ
n� 02.501.556/0001-97, para executar, sem direito de exclusividade, o ServiÆo de
RadiodifusÂo ComunitÀria na localidade de JosÈ Boiteux, estado de Santa Catarina.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizaÆÂo reger-se-À pela Lei n� 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2� Este ato somente produzirÀ efeitos legais apÒs deliberaÆÂo do Congresso
Nacional, nos termos do � 3� do art. 223 da ConstituiÆÂo Federal.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 6.044-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso de suas atribuiÆÔes, tendo em vista o disposto no art. 6�,
parÀgrafo Ùnico, da Lei n� 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
n� 53830.002807/1998 e n� 53900.048248/2015-69, resolve:

Art. 1� Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 29 de maio de 2016, a
autorizaÆÂo outorgada ¿ AssociaÆÂo ComunitÀria Cidade de Mairinque, inscrita no CNPJ n�
02.840.757/0001-19, para executar, sem direito de exclusividade, o ServiÆo de RadiodifusÂo
ComunitÀria na localidade de Mairinque, estado de SÂo Paulo.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizaÆÂo reger-se-À pela Lei n� 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2� Este ato somente produzirÀ efeitos legais apÒs deliberaÆÂo do Congresso
Nacional, nos termos do � 3� do art. 223 da ConstituiÆÂo Federal.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA N� 6.045-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CI©NCIA, TECNOLOGIA, INOVA¦´ES E
COMUNICA¦´ES, no uso de suas atribuiÆÔes, tendo em vista o disposto no art. 6�,
parÀgrafo Ùnico, da Lei n� 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos
n� 53830.000035/2002 e n� 53900.050616/2015-39, resolve:

Art. 1� Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 24 de julho de 2016, a
autorizaÆÂo outorgada ¿ AssociaÆÂo Movimento RÀdio ComunitÀria AssociaÆÂo Joni Braga
EducaÆÂo Arte & Cultura RÀdio Nova Bofete - RNB - FM, inscrita no CNPJ n�
04.843.060/0001-27, para executar, sem direito de exclusividade, o ServiÆo de RadiodifusÂo
ComunitÀria na localidade de Bofete, estado de SÂo Paulo.

ParÀgrafo Ùnico. A autorizaÆÂo reger-se-À pela Lei n� 9.612, de 1998, leis
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2� Este ato somente produzirÀ efeitos legais apÒs deliberaÆÂo do Congresso
Nacional, nos termos do � 3� do art. 223 da ConstituiÆÂo Federal.

Art. 3� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MARCOS CESAR PONTES

DESPACHO N� 556-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Acolho o PARECER n� 133/2016/SEI-MC, invocando seus fundamentos como
razÂo desta decisÂo, de sorte a conhecer e negar provimento ¿ manifestaÆÂo interposta
pela licitante SISTEMA NETGRANDE DE COMUNICA¦´ES LTDA, protocolada sob o n�
53900.007091/2015-11, mantendo-se o seu afastamento da ConcorrÉncia n� 060/2001-
SSR/MC, conforme Anexo ¹nico, nos termos da legislaÆÂo vigente e das normas
estabelecidas no respectivo Edital.

MARCOS CESAR PONTES
Ministro

ANEXO ¹NICO

MANIFESTA¦¢O CONHECIDA E N¢O PROVIDA

. CONCORR©NCIA SSR/MC UF LO C A L I DA D E S E R V I ¦O I N T E R ES S A DA

. 060/2001 - SSR/MC PR CHOPINZINHO E DOIS VIZINHOS FM SISTEMA NETGRANDE DE COMUNICA¦´ES LTDA.

DESPACHO N� 557-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Acolho o PARECER n� 541/2016/MMM/CGCE/CONJUR-MC/AGU, invocando seus
fundamentos como razÂo desta decisÂo, de sorte a conhecer e dar provimento parcial, ¿
manifestaÆÂo interposta pela licitante REDE ALTERNATIVA DE COMUNICA¦´ES LTDA .,
protocolada sob o n� 53900.035592/2016-79, conforme Anexo ¹nico, nos termos da
legislaÆÂo vigente e das normas estabelecidas no respectivo Edital.

MARCOS CESAR PONTES
Ministro

ANEXO ¹NICO

MANIFESTA¦¢O CONHECIDA E PROVIDA PARCIALMENTE

. CONCORR©NCIA SSR/MC UF LO C A L I DA D E S E R V I ¦O I N T E R ES S A DA

. 060/2001 - SSR/MC PR DOIS VIZINHOS FM REDE ALTERNATIVA DE COMUNICA¦´ES LTDA.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

DESPACHO

 

Processo n°: 53900.011598/2014-99.

Entidade: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho.

Assunto: Encaminhamento de Processo à Presidência da República.

 

Por meio da Portaria nº 5863, de 25 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial da

União de 12/11/2019, renovou-se a outorga da Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo
Agostinho para o serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado

de Pernambuco. Dessa forma, em atenção ao § 3º do art. 223 da Constituição, encaminho o processo n º

53900.011598/2014-99, acompanhado do ato de renovação, ao Gabinete do Ministro de Estado da Ciência,

Tecnologia, Inovações e Comunicações, para inclusão no Sistema SIDOF e posterior envio dos autos ao

setor responsável pelo encaminhamento à Presidência da República.

 

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 05/12/2019, às 10:53 (horário oficial de Brasília), com fundamento no

art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 4857022 e o código CRC 947C7853.

 

Minutas e Anexos
 

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4857022
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INFORME PROCESSUAL

 

DADOS DO INFORME

Nº

Processo:
53900.011598/2014-99

Interessado: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

Setor: Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

CNPJ: 02.871.272/0001-92

Serviço: Radiodifusão Comunitária

UF: PE

Localidade: Cabo de Santo Agostinho

Tipo: Renovação - Rádio Comunitária

Número do

Tipo:
427

 

TABELA DE TIPOS DE TVR

Número do

Tipo
Tipo

417 Autorização - Rádio Comunitária

418 Concessão - Rádio Ondas Curtas

419 Concessão - Rádio Ondas Médias

420 Concessão Rádio Ondas Médias Educativa

421 Concessão Rádio Ondas Tropicais

422 Concessão Radiodifusão Sons e Imagens

423 Concessão TV Educativa

627 Perempção de Rádio/TV

424 Permissão Frequência Modulada Educativa

425 Permissão Rádio Frequência Modulada

426 Permissão Rádio Ondas Médias Local

427 Renovação Rádio Comunitária

428 Renovação Rádio Frequência Modulada

429 Renovação Rádio Frequência Modulada Educativa

430 Renovação Rádio Ondas Curtas

431 Renovação Rádio Ondas Médias

433 Renovação Rádio Ondas Médias Educativa

432 Renovação Rádio Ondas Médias Local

434 Renovação Rádio Ondas Tropicais

436 Renovação TV Educativa

435 Renovação TV Sons e Imagens

628 Revogação ou Anulação de Portaria de Rádio/TV

629 Transferência de Controle Societário
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Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Radiodifusão

Comunitária, em 21/11/2019, às 10:02 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 4857049 e o código CRC 17BBD3A0.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4857049
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EM nº 00019/2020 MCTIC 
  

Brasília, 8 de Janeiro de 2020 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53900.011598/2014-99, que veicula a 
Portaria de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva documentação para que a entidade 
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 
02.871.272/0001-92, explore pelo prazo de dez anos a partir de 16 de agosto de 2014, o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco, em 
conformidade com o que dispõe o caput do art. 223 da Constituição da República Federativa do Brasil 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2.                Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição e da 
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. A área 
técnica deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de 
modo favorável à renovação da outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer 
Referencial nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, emitido pela Consultoria Jurídica deste 
Órgão, por meio do qual se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de renovação 
da outorga quando, da análise técnica, atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer. 

3.                Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações expediu a Portaria MCTIC nº 5.863-SEI, de 7 de Novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2019. 

4.                Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a renovação da outorga da 
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
Assinado eletronicamente por: Marcos Cesar Pontes 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro

 

OFÍCIO Nº 648/2020/CGGM/GM/MCTIC

 

Ao Senhor
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais - SAG
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

Assunto: Renovação de outorga de radiodifusão, Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor Subchefe,

 

Conforme disposto no Decreto nº 3.714, de 03 de janeiro de 2001, encaminho-
lhe processo que trata de renovação de outorga de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

Lara Litvin Villas Boas
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Lara Litvin Villas Boas , Coordenadora-Geral do Gabinete
do Ministro, em 10/01/2020, às 14:38 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 5033362 e o código CRC 97F875C2.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 5033362
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 1669170

Usuário Externo (signatário): Pedro Paulo Verano de Souza

IP utilizado: 200.130.17.1

Data e Horário: 16/01/2020 08:58:29

Tipo de Peticionamento: Processo Novo

Número do Processo: 00001.000278/2020-29

Interessados:

     Pedro Paulo Verano de Souza

Protocolos dos Documentos (Número SEI):

    - Documento Principal:

       - Requerimento Renovação de outorga 1669169

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem
necessidade de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado
sempre o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na
Internet do(a) Presidência da República.

SEI/PR - 1669170 - Recibo Eletrônico de Protocolo https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?...

1 de 1 16/01/2020 08:58
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ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>
Seg, 18/04/2022 13:20
Para: Marcus Vinícius Paolucci <marcus.paolucci@mcom.gov.br>
Prezado Paolucci,
Segue para conhecimento.
att,

De: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>

Enviado: terça-feira, 12 de abril de 2022 17:47

Para: Alexandre Miranda F. de Oliveira Barros <alexandre.barros@mcom.gov.br>

Assunto: ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 

De: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>

Enviado: sexta-feira, 1 de abril de 2022 18:12

Para: Vanessa Farias de Moraes <vanessa.farias@mcom.gov.br>

Assunto: ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 

De: Elise Miranda Gonzaga <elise.gonzaga@mcom.gov.br>

Enviado: quinta-feira, 31 de março de 2022 09:33

Para: Vilma de Fatima Alvarenga Fanis <vilma.fanis@mcom.gov.br>; Weronica de Jesus Leite
<weronica.jesus@mcom.gov.br>; Mauro Abud Filho <mauro.abud@mcom.gov.br>; Alexandre Miranda F. de Oliveira
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Barros <alexandre.barros@mcom.gov.br>; Judson José T Confortin <judson.confortin@mcom.gov.br>; André Saraiva de
Paula <andre.paula@mcom.gov.br>; Ricardo Henrique Pereira Nolasco <ricardo.nolasco@mcom.gov.br>; Whendell
Pereira de Souza <whendell.souza@mcom.gov.br>

Cc: Marcus Vinícius Paolucci <marcus.paolucci@mcom.gov.br>; Alessandra Maria de Santana
<alessandra.santana@mcom.gov.br>; Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>; William Ivo Koshevnikoff
Zambelli <william.Ivo@mcom.gov.br>

Assunto: RES: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 
Prezados, bom dia!


No início dessa semana tomamos conhecimento de que alguns processos encaminhados à Casa Civil seriam devolvidos
por ter sido verificado que os Pareceres da Consultoria Jurídica juntados a esses processos, e com datas mais antigas,
estavam sem o Despacho do Consultor Jurídico de aprovação e encaminhamento. Devido a isso, a Consultoria solicita que
todos os “processos que serão enviados para assinatura presidencial que estão com parecer jurídico antigo deverão ser
tramitados a esta Consultoria Jurídica para as devidas adequações jurídicas”.


Para facilitar essa adequação foi solicitado que o encaminhamento ocorra em bloco, contendo os mesmos assuntos e
contemporâneos.
 
Portanto, solicito que verifiquem, nos casos mais antigos, que já possuem Parecer Jurídico, se há a necessidade da
referida adequação. Se verificada, encaminhem os blocos à revisão desde Departamento, contendo os casos de mesmo
assunto e despacho que faça referência a orientação da Consultoria Jurídica abaixo.


Caso tenham qualquer dúvida a respeito, me coloco à disposição para esclarecimentos.
 
 
Atenciosamente,
 

 
De: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br> 

Enviada em: quarta-feira, 30 de março de 2022 18:44

Para: Elise Miranda Gonzaga <elise.gonzaga@mcom.gov.br>

Cc: Marcus Vinícius Paolucci <marcus.paolucci@mcom.gov.br>; Alessandra Maria de Santana
<alessandra.santana@mcom.gov.br>

Assunto: ENC: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 
Para conhecimento.
att,
 

De: Luanna Martins Lopes <luanna.lopes@mcom.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 30 de março de 2022 18:31

Para: Ana Maria dos Santos <anamaria.santos@mcom.gov.br>
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Cc: conjur <conjur@mcom.gov.br>; Carolina Scherer Bicca <carolina.bicca@mcom.gov.br>; João Paulo Santos Borba
<joao.borba@mcom.gov.br>

Assunto: Adequação Jurídicas de pareceres antigos
 
Boa noite, Ana
 
Conforme solicitado pela Consultora Jurídica e pelo Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão e
Telecomunicações, os processos que serão enviados para assinatura presidencial que estão com parecer jurídico antigo
deverão ser tramitados a esta Consultoria Jurídica para as devidas adequações jurídicas.
Contudo, foi solicitado que os processos sejam remetidos em bloco, contendo os mesmos assuntos e contemporâneos.
Outro requisito a ser observado é a urgência ou iminência de envio à Casa Civil. Assim, preserva-se a eficiência nas
análises.
Qualquer dúvida, estamos à disposição
 
Atenciosamente,
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 6193/2023/SEI-MCOM

PROCESSO: 53900.011598/2014-99

INTERESSADO(A): ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO

ASSUNTO: MUDANÇA DE TITULARIDADE. NOVA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PORTARIA
DE RENOVAÇÃO JÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da Associação de Difusão Comunitária do
Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, em que já houve a renovação de
outorga para a exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, no município de Cabo de Santo
Agostinho, estado Pernambuco, referente ao período de 16 de agosto de 2014 até 16 de agosto de 2024,
conforme Portaria (SEI nº 4841120) publicada no Diário Oficial da União do dia 12 de novembro de 2019
(SEI nº 4841120).

2. Os autos foram devolvidos pela Casa Civil da Presidência da República devido a mudança
do titular da pasta ministerial para avaliação e adequação.

ANÁLISE

3. Em virtude da mudança de titularidade no Ministério das Comunicações, os autos foram
restituídos pela Casa Civil da Presidência da República em 09 de setembro 2020, para fins de adequação
da exposição de motivos, o que ensejou a confecção de nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº
10878163).
 

4. Considerando, portanto, que a instrução processual no âmbito do Ministério das
Comunicações já encerrou e, principalmente, que já houve o ato de renovação pelo Ministro de Estado das
Comunicações à época, Portaria (SEI nº 4841120) publicada no Diário Oficial da União do dia 12 de
novembro de 2019 (SEI nº 4841120), propõe-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete da Diretoria do
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, para ciência e posterior submissão tanto ao
Gabinete do Secretário de Comunicação Social Eletrônica quanto ao gabinete do Ministro de Estado das
Comunicações com a nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº 10878163).

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete da Diretoria do
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, com vistas à adoção das seguintes
providências, em caso de aprovação desta manifestação:

a) envio dos autos ao Gabinete do Ministro de Estado das Comunicações, para
apreciação da nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº 10878163) indicando
adequadamente a nova titularidade da pasta ministerial; e,

b) remessa dos autos à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam
adotadas as medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão na forma do art. 223, § 3º, da Constituição Federal;
 

6. Pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e
Documentação de Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas.
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7. Após, arquivem-se os autos nesta unidade administrativa, até que ocorra a devida
notificação a este Ministério das Comunicações acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal de 1988, devendo ser enviados posteriormente os autos ao setor
responsável pelos atos relacionados ao licenciamento das estações.
 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Alex Resende Almeida, Técnico de Nível Superior , em
22/05/2023, às 16:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andre Saraiva de Paula , Coordenador de Pós-Outorga
e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 25/05/2023, às 14:52
(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,
Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em
26/05/2023, às 10:41 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 10875571 e o código CRC 6D881E0E.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10875571
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MINUTA DE

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

 

EM nº / /MC

Brasília,      de                            de 2023.

 

Senhor Presidente da República,

 

1.     Submeto à sua apreciação, o Processo Administrativo nº 53900.011598/2014-

99, invocando as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-

MCOM, chanceladas pelo Parecer Jurídico nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, acompanhado

da Portaria nº 5.863, de 2019, publicada em 12 de novembro de 2019, que renova, pelo prazo de dez anos,

a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo

de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de

abril de 2002, ambas chanceladas pelo Decreto Legislativo nº 430, publicado em 16 de agosto de 2004,

vinculada ao FISTEL nº 50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de

Radiodifusão Comunitária , no município de Cabo de Santo Agostinho, estado do Pernambuco.

 

2.     Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da

Constituição Federal, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria

ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade

competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Alex Resende Almeida, Técnico de Nível Superior , em

22/05/2023, às 16:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº

10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andre Saraiva de Paula , Coordenador de Pós-Outorga
e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 25/05/2023, às 14:52

(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de

novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,

Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em

26/05/2023, às 10:41 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº

10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento
de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 30/05/2023, às 15:05 (horário oficial de

Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10878163 e o código CRC 5C7EC702.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10878163
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

 

DESPACHO

Processo nº: 53900.011598/2014-99

Interessado: Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

Assunto: MUDANÇA DE TITULARIDADE. NOVA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PORTARIA DE
RENOVAÇÃO JÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO.
 

Ao GACSE,

 

Em consonância com a Nota Técnica 6193 (10875571), este Departamento de Radiodifusão

Pública, Comunitária e Estatal opina pelo encaminhamento dos presentes autos ao Gabinete do Ministro
de Estado das Comunicações, para apreciação da nova minuta de Exposição de Motivos (10878163) e

posterior remessa à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam adotadas as medidas

necessárias e, em seguida, encaminhe ao Congresso Nacional, para análise e decisão na forma do art.

223, § 3º, da Constituição Federal.

Pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e
Documentação de Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas.

Após, arquivem-se os autos, até que ocorra a devida notificação a este Ministério das

Comunicações acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da

Constituição Federal de 1988, devendo ser enviados posteriormente os autos ao setor responsável pelos

atos relacionados ao licenciamento das estações.

 

Brasília, na data da assinatura.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento
de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 30/05/2023, às 15:07 (horário oficial de

Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10929394 e o código CRC 0B36506F.

 

Minutas e Anexos
Minuta de Exposição de Motivos ( 10878163)

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10929394
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EM nº        /MCTIC/2023
 

Brasília, 31 de maio de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

Submeto à sua apreciação, o Processo Administrativo nº 53900.011598/2014-99, invocando

as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-MCOM,

chanceladas pelo Parecer Jurídico nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, acompanhado da Portaria

nº 5.863, de 2019, publicada em 12 de novembro de 2019, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de

16 de agosto de 2014, a autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo

Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de abril de 2002,

ambas chanceladas pelo Decreto Legislativo nº 430, publicado em 16 de agosto de 2004, vinculada ao

FISTEL nº 50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão

Comunitária, no município de CABO DE SANTO AGOSTINHO, estado do PERNAMBUCO.

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da Constituição

Federal, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao Congresso

Nacional.

 

Respeitosamente,

JUSCELINO FILHO

Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho , Ministro de

Estado das Comunicações, em 15/06/2023, às 18:16 (horário oficial de Brasília), com fundamento

no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10933521 e o código CRC ED907CF6.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10933521
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 36755/2023/MCOM

Brasília, na data da assinatura

 

Ao Senhor
Braunner Fassheber
Chefe de Gabinete do Ministro
Ministério das Comunicações

 

Assunto: Encaminha a Exposição de Motivos (10933521)

 

Senhor Chefe de Gabinete,

De acordo com o disposto no Despacho DEPUB_MCOM (10929394) , encaminho
a Exposição de Motivos (10933521), para apreciação e as providências subsequentes.

 

Atenciosamente,

Wilson Diniz Wellisch
Secretário de Comunicação Social Eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Wilson Diniz Wellisch, Secretário de Comunicação
Social Eletrônica, em 13/06/2023, às 17:07 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º

do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10933534 e o código CRC 94FA2CCD.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10933534
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 37648/2023/MCOM

Brasília, 20 de Junho de 2023

 

Ao Senhor
Ênio Soares Dias
Coordenador-Geral de Serviços do Gabinete
Ministério das Comunicações

 

 Assunto: Encaminha Exposição de Motivos (10933521)

 

Senhor Coordenador-Geral,

Tendo em vista o que consta do Despacho DEPUB_MCOM (10929394, encaminho a

Vossa Senhoria a Exposição de Motivos (10933521), para conhecimento e providência subsequente.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos , Assistente, em 20/06/2023, às

14:24 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13

de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 10962979 e o código CRC 48A630C0.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10962979
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EM nº 00296/2023 MCOM 
  

Brasília, 20 de junho de 2023 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à sua apreciação, o Processo Administrativo nº 53900.011598/2014-99, 
invocando as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-
MCOM, chanceladas pelo Parecer Jurídico nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, 
acompanhado da Portaria nº 5.863, de 7 de novembro de 2019, publicada em 12 de novembro de 
2019, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada 
à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 
02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de abril de 2002, ambas chanceladas pelo 
Decreto Legislativo nº 430, publicado em 16 de agosto de 2004, vinculada ao FISTEL nº 
50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão Comunitária, no 
município de CABO DE SANTO AGOSTINHO, estado do PERNAMBUCO. 

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da Constituição 
Federal, encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior submissão da matéria ao 
Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

 
  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro das Comunicações

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro
 

OFÍCIO Nº 17008/2023/MCOM

 

Ao Senhor
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais - SAG
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF

 

Assunto: Renovação de outorga de autorização de radiodifusão - Processo nº 53900.011598/2014-99.

 

Senhor Subchefe,

 

Encaminha-se o presente processo, para conhecimento e providências subsequentes, cuja
exposição de motivos, assinada pelo titular desta Pasta, encontra-se devidamente enviada a essa
Presidência, pelo SIDOF, versando sobre renovação de outorga de autorização de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

ÊNIO SOARES DIAS
Coordenador-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Ênio Soares Dias, Coordenador-Geral do Gabinete do
Ministro, em 22/06/2023, às 00:15 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 10965310 e o código CRC FDCA3343.

 

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10965310
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EM nº 00296/2023 MCOM

 

Brasília, 21 de Junho de 2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

Submeto  à  sua  apreciação,  o  Processo  Administrativo  nº  53900.011598/2014-99, 

invocando as razões presentes nas Notas Técnicas nº 19478/2019/SEI-MCTIC e nº 6193/2023/SEI-

MCOM,  chanceladas  pelo  Parecer  Jurídico  nº  01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, 

acompanhado da Portaria nº 5.863, de 7 de novembro de 2019, publicada em 12 de novembro de 

2019, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada 

à  Associação  de  Difusão  Comunitária  do  Cabo  de  Santo  Agostinho,  inscrita  no  CNPJ  nº 

02.871.272/0001-92, nos termos da Portaria nº 505, de 09 de abril de 2002, ambas chanceladas pelo 

Decreto  Legislativo  nº  430,  publicado  em  16  de  agosto  de  2004,  vinculada  ao  FISTEL nº 

50012123323, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

no município de CABO DE SANTO AGOSTINHO, estado do PERNAMBUCO.

Diante do exposto e em observância ao que dispõe o § 3° do art. 223 da Constituição 

Federal,  encaminho o respectivo processo para apreciação e posterior  submissão da matéria ao 

Congresso Nacional.

Respeitosamente,

 

 

Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
COMUNICAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS DE COMUNICAÇÃO - CGJC 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 916 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)

2027-6535/6196

PARECER     n.     01578/2016/CONJUR-  MCTIC/CGU/AGU      

NUP: 01250.011668/2016-79
INTERESSADO: SERAD - SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
ASSUNTOS: RENOVAÇÃO DE OUTORGA DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

Radiodifusão  comunitária.  Renovação  de  outorgas.  Elaboração  de  manifestação  jurídica 
referencial,  nos termos da ON AGU nº 55/2014. Dispensa de análise jurídica individualizada. 
Documentos a serem conferidos pela área técnica. Hipóteses de renovação e de não renovação.  
Desnecessidade de remessa dos processos de renovação de outorga para esta CONJUR, salvo nas 
hipóteses especificadas no Parecer.

I - Relatório

1. Trata-se  de  solicitação  do  Consultor  Jurídico  para  elaboração  de  manifestação  jurídica  referencial  a 
respeito dos processos de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão comunitária, nos termos do que autoriza a 
Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, do Advogado-Geral da União.

2. A elaboração desta manifestação referencial se soma aos esforços da Consultoria Jurídica em execução 
junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações quanto à desburocratização e racionalização de  
procedimentos, além da atribuição de maior celeridade à tramitação de processos relativos aos serviços de radiodifusão.

3. É o relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

II.I. Preliminarmente

4. Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  o  novo  regramento  infralegal  responsável  por  disciplinar  os 
procedimentos de outorga e pós-outorga relativos ao Serviço de Radiodifusão Comunitária é a Portaria nº 4334/2015,  
publicada no Diário Oficial da União em 21 de setembro de 2015.

5. Em virtude disso, o Parecer Referencial Nº 475/2015/CONJUR-MC/CGU/AGU, que fora elaborado à 
luz da antiga Portaria nº 462/2011, perdeu sua aplicação prática, uma vez que a nova Portaria nº 4334/2015 revogou a 
referida Portaria anterior, de modo que se faz necessária a elaboração de novo Parecer Referencial, desta vez com base 
na atual legislação.

II.II. Requisitos para elaboração de manifestação jurídica referencial.

6. A ON AGU nº 55/2014 autoriza a dispensa de análise jurídica individualizada nos casos repetitivos que 
sejam objeto de "manifestação jurídica referencial". Assim, nessas hipóteses, cabe à área técnica atestar no processo 
que o caso se amolda ao parecer referencial, ficando dispensada a remessa do processo à Consultoria Jurídica - 
CONJUR. Vejamos a íntegra do ato:
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"ORlENTAÇÃO NORMATlVA Nº 55, DE 23 DE MAlO DE 2014.

O ADVOGADO-GERAL DA UNlÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos l, X, Xl 
e Xlll, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que  
consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa 
a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

l - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que 
analisa  todas  as  questões  jurídicas  que  envolvam  matérias  idênticas  e  recorrentes,  estão 
dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica 
ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.

ll - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes  
requisitos:  a)  o  volume  de  processos  em  matérias  idênticas  e  recorrentes  impactar, 
justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e
b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais 
a partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014 

LUÍS lNÁClO LUCENA ADAMS"

7. Como se pode observar, a ON AGU nº 55/2014 prevê dois requisitos para a utilização desse expediente:
(i)  o  volume  elevado  de  processos  com  impacto  sobre  a  atuação  da  CONJUR  e  sobre  a  celeridade  dos  serviços 
administrativos; e (ii) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento às exigências legais a 
partir da conferência de documentos.

8. Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que, atualmente, cerca de 55% (cinquenta e cinco por cento) 
dos  processos  em  tramitação  na  Coordenação-Geral  de  Assuntos  Jurídicos  de  Comunicação  -  CGJC  se  referem  à 
renovação de outorgas de rádios comunitárias. Ademais, segundo informações colhidas junto à área técnica, há mais de 
700 (setecentos) processos idênticos em tramitação na Secretaria de Radiodifusão, com previsão de serem 
encaminhados para a análise desta CONJUR.

9. Assim, fica demonstrado  que o  impacto  sobre a atuação  deste órgão  consultivo  é significativo, 
atendendo ao primeiro requisito previsto na ON AGU 55/2014.

10. A segunda  exigência  também está  contemplada,  isto  porque,  sob  o  aspecto  jurídico,  boa  parte  dos 
processos de renovação se resume a simples verificação de documentos.

11. Dessa maneira, este Parecer referencial tratará dos processos que não necessitem de uma análise mais 
aprofundada desta Consultoria, por constituir mera verificação de documentos.

12. É importante registrar, ainda, que a questão da renovação das outorgas, sob a égide do novel regramento  
já foi objeto de análise de diversos pareceres desta CONJUR, constituindo objeto da presente manifestação, tão 
somente, a consolidação desse entendimento.

II.III. Dos requisitos para a renovação das outorgas de radiodifusão comunitária.

13. A possibilidade de renovação das outorgas do serviço de radiodifusão comunitária está contemplada na 
Lei nº 9.612/1998 (art. 6º, parágrafo único), que permite "a renovação por igual período, se cumpridas as exigências 
desta Lei e demais disposições legais vigentes".

14. Por  seu  turno,  o  Regulamento  do  Serviço  de  Radiodifusão  Comunitária,  aprovado  pelo  Decreto  nº  
2.615/1998,  determina,  em seu  art.  36,  que  a  autorizada  deve:  (i)  apresentar  requerimento  de  renovação  no  prazo 
compreendido entre os seis e os três meses anteriores ao término da vigência da outorga; e (ii) cumprir as exigências 
estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

15. Atualmente, como assentado nos albores desta peça, o dispositivo infralegal responsável por disciplinar  
os procedimentos de outorga e pós-outorga relativos ao Serviço de Radiodifusão Comunitária é a Portaria nº 4.334/2015,
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publicada no Diário Oficial da União de 21 de setembro de 2015. No que tange especificamente à renovação de outorga 
de radiodifusão comunitária, assim dispõe a citada norma em seu art. 136:

"Art.  136.  Os  pedidos  de  renovação  de  outorga  de  serviço  de  radiodifusão  comunitária  em 
trâmite  no  Ministério  das  Comunicações  na  data  de  publicação  desta  Portaria  serão 
processados em conformidade com as disposições desta Portaria"

16. No que tange à tempestividade do pedido de renovação, cumpre observar o disposto nos arts. 130, caput, 
e 131, §4º, da indigitada norma:

"Art. 130. O procedimento de renovação será processado eletronicamente e iniciado por ato do 
Ministério das Comunicações no prazo de até doze meses antes do termo final da outorga.

Art. 131. lnstaurado o processo de renovação, a entidade será notificada para, no prazo de 
trinta  dias,  manifestar  interesse  na  renovação,  mediante  a  apresentação  dos  seguintes 
documentos:

(...)

§ 4º lndependentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada 
poderá dirigir requerimento ao Ministério das Comunicações, observado o prazo de até um mês 
antes do vencimento da respectiva outorga".

17. Consoante  se  extrai  dos  dispositivos  suso  reproduzidos,  a  atual  Portaria  nº  4334/2015  conferiu  ao 
Ministério apenas a atribuição de iniciar o procedimento de renovação no prazo de até doze meses antes do final da  
outorga, consistindo na instauração do processo, instruído com os documentos arrolados (art. 130, caput), e notificação 
da  outorgada  para  manifestação  e  juntada  dos  demais  documentos  (art.  131,  caput),  não  isentando  a  entidade  da 
intransferível  obrigação  de  formular,  tempestivamente,  sua  manifestação  de  interesse  na  renovação  da  autorização,  
manifestação esta que deve ter concretude no atendimento da notificação ministerial (art. 131, caput) ou na 
apresentação de requerimento específico, na eventualidade de não ter recebido a notificação da Administração para 
tanto (art. 131, § 4º). Sobre este especialíssimo aspecto obrigacional, a norma sub exame determina:

"Art. 132. A renovação será indeferida nos casos em que: 

l - não tenha sido observado o prazo do § 4º do art. 131".

18. Portanto, na hipótese em que o Ministério não tenha instaurado  de ofício  o processo de renovação da 
outorga, incumbe à entidade apresentar requerimento em até um mês antes do vencimento da respectiva outorga, sob 
pena de extinção desta.

19. Impende consignar, ainda, os casos de renovação abarcados pela Portaria nº 197, de 1º de julho de 2013, 
que conheceu como tempestivos os requerimentos formulados até 30 de novembro de 2013, mesmo que não atendessem 
ao prazo previsto na legislação aplicável à época, senão vejamos:

"Art.  1º  Os  pedidos  de  renovação  de  outorga  de  serviços  de  radiodifusão  comunitária 
apresentados até 30 de novembro de 2013, por protocolo ou postagem pelos Correios, que não 
atendam  ao  prazo  referido  no  item  20.2  da  Norma  nº  1/2011  -  Serviço  de  Radiodifusão 
Comunitária, aprovada pela Portaria nº 462, de 14 de outubro de 2011, serão conhecidos pelo 
Ministério das Comunicações, que dará prosseguimento aos respectivos processos e avaliará a 
sua conformidade com os demais requisitos previstos na legislação em vigor.

§  1º  As  entidades  que  cumprirem  o  disposto  no  caput,  poderão  manter  suas  emissoras  em 
funcionamento, em caráter precário, até a conclusão do processo de renovação.

§  2º  Serão  considerados  intempestivos  e  não  serão  conhecidos  pelo  Ministério  das 
Comunicações,  os  pedidos de renovação de outorga de serviços de radiodifusão comunitária 
apresentados após a data a que se refere o caput e que não atendam ao prazo referido no item
20.2 da Norma nº 1/2011.

§ 3º Expirado o prazo de vigência da outorga, a autorização será declarada extinta: 

l - na hipótese do § 2º deste artigo; e

ll - nos casos em que a entidade não tenha apresentado pedido de renovação".
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20. Ultimados os esclarecimentos preambulares pertinentes, urge frisar que a tempestividade é condição 
para o deferimento do pedido de renovação, sendo a sua intempestividade causa de extinção da outorga. Como a matéria 
refere-se  apenas  à  conferência  do  cumprimento  do  prazo,  entende-se  que  não  há  maiores  empecilhos  jurídicos, 
amoldando-se à hipótese da ON AGU nº 55/2014. Assim, caberá à área técnica averiguar, em cada caso concreto, se o 
pedido da entidade requerente é ou não tempestivo.

21. Igualmente se adequam às disposições da ON AGU nº 55/2014 os casos de inércia da entidade, os quais 
se configuram quando a interessada sequer formula requerimento de renovação (inércia pura e simples) e quando não 
são atendidas no prazo as exigências impostas pelo Ministério, conforme disposto nos art. 131, §3º, e 132, inciso II, da  
Portaria nº 4334/2015:

"Art. 131. (omissis) 

(...)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou 
irregularidades constatadas na documentação apresentada.

Art. 132. A renovação será indeferida nos casos em que:

(...)

ll - não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme 
solicitação do Ministério das Comunicações;".

22. Destarte, entende-se que também não se vislumbram maiores empecilhos jurídicos quando configuradas 
as hipóteses de inércia da entidade,  seja pela ausência pura e simples de requerimento de renovação,  seja pelo não 
atendimento a contento das exigências impostas, de modo que caberá à área técnica averiguar, em cada caso concreto, 
a ocorrência ou não de inércia da interessada.

23. Verificada  a  tempestividade  do  requerimento,  bem  como  a  inocorrência  de  inércia,  cabe  analisar  o 
atendimento às demais exigências fixadas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 
conforme relação de documentos constante da legislação em vigor, em especial o art. 131 da Portaria nº 4334/2015:

(1) requerimento de renovação, conforme modelo constante do Anexo V;

(2) estatuto  social  atualizado,  devidamente  registrado  no  Cartório  de  Registro  de  Pessoas 
Jurídicas;

(3) ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente registrada no Cartório de Registro de 
Pessoas Jurídicas;

(4) comprovante de nacionalidade e maioridade dos dirigentes;

(5) último relatório do Conselho Comunitário;

(6) declaração firmada pelo representante legal da interessada, atestando que a emissora encontra- 
se com  suas  instalações  e equipamentos  em  conformidade com  a última autorização do 
Ministério  da Ciência,  Tecnologia,  Inovações e  Comunicações,  de acordo com os parâmetros 
técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de 
funcionamento da estação;

24. A respeito de tais documentos, cumpre tecer as seguintes considerações.

25. O documento 6 exige que o representante da entidade confirme que os seus equipamentos e instalações 
estão funcionando conforme os termos da autorização conferida pelo Ministério da ciência, Tecnologia, Inovações e  
Comunicações.

26. Por sua vez, o Estatuto Social atualizado e a ata de eleição da diretoria em exercício (documentos 2 e 3)  
têm por objetivo confirmar os quadros societário e diretivo da entidade, bem como permitir a verificação de sua
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adequação às finalidades do serviço, conforme previstas na Lei nº 9.612/1998 e na regulamentação. Assim, caberá à 
área técnica analisar a referida documentação e tomar as providências cabíveis ante a constatação de irregularidade ou  
inconsistência nesses documentos em vista do que determina a norma de regência. Neste sentido, o feito somente 
deverá ser encaminhado à CONJUR em caso de materialização de fundada dúvida jurídica, mediante formulação de 
consulta específica, devidamente justificada.

27. Quanto  à  comprovação  de  nacionalidade  e  maioridade  dos  dirigentes  (documento  4),  trata-se  de 
exigência que decorre do disposto no art. 9º, § 2º, incisos II e III, da Lei nº 9.612/1998. Para essa finalidade, deve ser  
admitida a apresentação de cópia de um dos seguintes documentos: certidão de nascimento ou casamento; certificado de  
reservista; título de eleitor; carteira profissional; cédula de Identidade; certificado de naturalização expedido há mais de  
10  anos;  passaporte  e,  para  os  portugueses,  reconhecimento  de  igualdade  de  direitos  civis  ou  prova  de  residência 
permanente no Brasil. A maioridade pode ser comprovada, ainda, por meio de escritura pública de emancipação.

28. Em sentido contrário, não devem ser aceitos, a título de comprovação de maioridade e de nacionalidade, 
os  seguintes  documentos:  a)  cartão  de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF)  e  b)  Carteira  Nacional  de  
Habilitação (CNH).

29. O relatório do Conselho Comunitário (documento 5) é instrumento relevante para fins de avaliação da 
programação da entidade, além de constituir expressão do controle social exercido sobre a rádio comunitária. O 
conteúdo do relatório deve atender ao disposto no art. 116 da Portaria nº 4334/2015.

30. Finalmente, o relatório de processos de apuração de infração instaurados durante o período da outorga 
tem por finalidade verificar a existência de sanção que impeça a renovação da outorga. Isso ocorrerá nos casos em que  
tenha sido aplicada, de forma definitiva, a pena de revogação de autorização. Assim, constatada a aplicação, de forma 
definitiva, de pena de revogação de autorização, não será admissível a renovação da outorga.

31. Portanto,  verificada  a  tempestividade  do  requerimento,  a  inocorrência  de  inércia  e  apresentados  os  
documentos acima mencionados, o pedido de renovação deverá ser deferido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia,  
Inovações e Comunicações, encaminhando-se os autos para a deliberação do Congresso Nacional.

32. Feitos esses comentários, no Anexo a este parecer foi elaborada relação completa dos documentos e das 
demais questões a serem observadas na análise dos processos de renovação. Essa relação, com a devida conferência 
dos documentos apresentados, deve ser juntada aos autos, acompanhando a Nota Técnica da Secretaria de Radiodifusão 
e cópia integral deste parecer, dispensando-se, assim, a remessa do processo para esta CONJUR e a análise jurídica  
individualizada.

33. Como antes assentado, nos casos de fundada dúvida jurídica, os autos devem ser encaminhados para 
elaboração de análise específica por parte desta CONJUR, devendo estar instruídos como manifestação conclusiva da  
Secretaria de Radiodifusão, explicitando sua opinião técnica a indicar a especificidade da questão a ser dirimida.

III - Conclusão

34. Ante o exposto, opino pela aprovação deste Parecer como manifestação jurídica referencial, a ser 
adotada como parâmetro para a análise dos processos de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão 
comunitária.

35. Recomenda-se,  ainda,  que,  em  cada  caso  concreto,  a  Secretaria  de  Radiodifusão  ateste,  de  forma 
expressa, o  atendimento  aos  termos  deste Parecer, notadamente da relação  de documentos  anexa, que deve ser 
preenchida  e  juntada  aos  autos,  dispensando-se  a  análise  jurídica  individualizada  e  a  remessa  dos  processos  a  esta 
CONJUR, exceto nos casos de dúvida jurídica fundada, conforme delimitado neste Parecer.

À consideração superior.

Brasília, 28 de dezembro de 2016.

JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA
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Assistente Jurídico da União
Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Comunicação

ANEXO  

PARECER REFERENCIAL Nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU 
RENOVAÇÃO DE OUTORGA - RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

DOCUMENTOS
SIM Fls. / nº 

do doc.

1
Requerimento de renovação, conforme 

modelo constante do Anexo V da Portaria nº 
4334/2015.

1.1.
O requerimento é tempestivo?

1.2
Em caso de constatação de pendências, a 

entidade atendeu tempestivamente e a 
contento às exigências impostas?

2
Estatuto social atualizado, devidamente 

registrado no Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas.

3
Ata de eleição da diretoria em exercício, 
devidamente registrada no Cartório de 

Registro de Pessoas Jurídicas.

4 Comprovante de nacionalidade e maioridade 
dos dirigentes.

5
Último relatório do Conselho Comunitário, 

nos moldes do art. 116 da Portaria nº 
4334/2015.

6

Declaração firmada pelo representante legal 
da interessada, atestando que a emissora 

encontra-se com suas instalações e 
equipamentos em conformidade com a última 

autorização do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, de 

acordo com os parâmetros técnicos previstos 
na regulamentação vigente, constantes da 
respectiva licença de funcionamento da 

estação.

7 Certidão negativa de débitos de receitas 
administradas pela Anatel.

8
Comprovante de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda - CNPJ válido e atual.

9 Relatório de apuração de infrações.
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9.1 Foi aplicada, de forma definitiva, pena de 
revogação de autorização?

9.2

Existem outras situações que suscitem 
dúvidas quanto à renovação, tais como a 

ocorrência de infrações graves ou número 
significativo de irregularidades que 

possam ensejar a revogação da 
autorização? Em caso afirmativo, 

encaminhar os autos para a CONJUR com 
o posicionamento da área técnica.

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em h t t p : / / s a p i e n s . a g u . g o v . b r  
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 01250011668201679 e da chave de acesso 7ef117a9

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA, de acordo com os normativos legais  
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 18967103 no endereço eletrônico 
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA. Data e Hora: 28-
12-2016 11:54. Número de Série: 13692269. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.

http://sapiens.agu.gov.br/
http://sapiens.agu.gov.br/
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
COMUNICAÇÕES

GABINETE
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 916 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 

2027-6535/6196

DESPACHO         n.         03085/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU      

NUP: 01250.011668/2016-79
INTERESSADOS: MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES - 
MCTIC
ASSUNTOS: RADIODIFUSÃO

1. Aprovo o  PARECER n. 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, de natureza referencial, da lavra 
do  Dr.  Julio  Cesar  Ferreira  Pereira,  Assistente  Jurídico  da  União  e  Coordenador-Geral  de  Assuntos  Jurídicos  de 
Comunicação.
2. Encaminhe-se memorando à Secretaria de Radiodifusão, especialmente à Coordenação de Radiodifusão 
Comunitária, a fim de que sejam cientificados do teor do referido Parecer.

Brasília, 30 de dezembro de 2016.

GIORDANO DA SILVA ROSSETTO 
ADVOGADO DA UNIÃO 

CONSULTOR JURÍDICO ADJUNTO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em h t t p : / / s a p i e n s . a g u . g o v . b r  
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 01250011668201679 e da chave de acesso 7ef117a9

Documento assinado eletronicamente por GIORDANO DA SILVA ROSSETTO, de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 19055384 no endereço eletrônico 
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): GIORDANO DA SILVA ROSSETTO. Data e Hora: 30-
12-2016 14:47. Número de Série: 13149438. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.

http://sapiens.agu.gov.br/
http://sapiens.agu.gov.br/
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PORTARIA Nº 5.712-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES,  no uso da atribuição que lhe confere o  art.  87,  IV,  da Constituição da 
República de 1988, a Lei Federal nº 13.341/2016, art. 6º, III, o Decreto n.º 5.371/2005, art. 
38, e tendo em vista o que consta do Processo nº 53000.042692/2007-12, conforme 
decisão da Coordenação-Geral de Engenharia de Outorgas/DEOC/SCE-MC, chancelada pelo 
Parecer  Jurídico  nº  0684  -  1.11/2008  PARECER/MC/CONJUR/JSS,  da  Consultoria  Jurídica 
atuante neste Ministério, resolve:

Art.1o Extinguir, a pedido da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
CERRITO,  a  partir  de  31  de  julho  de  2007,  a  autorização  para  execução  do  serviço  de 
retransmissão de televisão, mediante o uso dos canais 2 (dois),  4 (quatro),  8 (oito) e 10 
(dez), em caráter secundário, no município de São José do Cerrito, estado de Santa 
Catarina, outorgada, respectivamente, por intermédio da Portaria nº 308, de 17 de julho 
de 1985, publicada no Diário Oficial da União, de 6 de agosto de 1985, da Portaria nº 307,  
de 17 de julho de 1985,  publicada no Diário  Oficial  da  União,  6  de agosto de 1985,  da 
Portaria nº 302, de 16 de julho de 1985, publicada no Diário Oficial da União, de 6 de 
agosto de 1985, e da Portaria nº 1724, de 18 de julho de 1980, publicada no Diário Oficial 
da União, de 22 de agosto de 1980.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.816-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, observado o disposto no art.  21, inciso XII,  
alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  e,  tendo  em  vista  o  que  consta  do  Processo  nº 
01250.017045/2017-91, resolve:

Art.  1º  Consignar  à  Câmara  dos  Deputados,  CNPJ  n.º  00.530.352/0001-59,  o 
canal  210  (duzentos  e  dez),  classe  C,  do  Plano  Básico  de  Distribuição  de  Canais  em 
Frequência  Modulada,  no  município  de  JANAÚBA/MG,  para  execução  do  Serviço  de 
Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada (FM), aprovando, ainda, o local de 
instalação da estação e a utilização dos equipamentos.

Art.  2º  Fica  autorizado  o  funcionamento  em  caráter  provisório,  o  qual  está 
condicionado à autorização para uso da radiofrequência.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.818-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, observado o disposto no art.  21, inciso XII,  
alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  e,  tendo  em  vista  o  que  consta  do  Processo  nº 
01250.059549/2018-69, resolve:

Art. 1º Consignar à Câmara dos Deputados, o canal 248 (duzentos e quarenta 
e oito), classe A4, do Plano Básico de Distribuição de Canais em Frequência Modulada, no 
município de Palmas/TO, para execução do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência 
Modulada  (FM),  aprovando,  ainda,  o  local  de  instalação  da  estação  e  a  utilização  dos 
equipamentos.

Art.  2º  Fica  autorizado  o  funcionamento  em  caráter  provisório,  o  qual  está 
condicionado à autorização para uso da radiofrequência.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.863-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, 
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos 
nº 53103.000550/1999 e nº 53900.011598/2014-99, resolve

Art. 1º Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a 
autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, 
inscrita  no  CNPJ  nº  02.871.272/0001-92,  para  executar,  sem  direito  de  exclusividade,  o  
Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de 
Pernambuco.

Parágrafo  único.  A  autorização  reger-se-á  pela  Lei  nº  9.612,  de  1998,  leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.878-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 9º, inciso II, e no art. 19 do 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e 
tendo em vista o que consta do processo nº 01250.044725/2018-68, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Rádio Comunitária Chapada FM, CNPJ nº 
28.496.664/0001-02, cuja sede se situa na Av. Pedro Álvares Cabral, s/nº, Centro,, na 
localidade de Teresina de Goiás, Estado de Goiás, para executar o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando o canal 200, 
cuja frequência é de 87,9 MHz.

Parágrafo  único.  A  autorização  reger-se-á  pela  Lei  nº  9.612,  de  1998,  leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A autorizada deverá iniciar a execução do serviço em caráter 
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a que 
se refere o caput.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.880-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES,
no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 9º, inciso II, e no art. 19 do 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e 
tendo em vista o que consta do processo nº 53000.068530/2013-44, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação União de Radiodifusão Comunitária, 
CNPJ nº 19.067.972/0001-21, cuja sede se situa na Rua da Paz, s/nº, Centro, na localidade de 
Zé Doca, Estado do Maranhão, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando o canal 200, cuja frequência é de 
87,9 MHz.

Parágrafo  único.  A  autorização  reger-se-á  pela  Lei  nº  9.612,  de  1998,  leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A autorizada deverá iniciar a execução do serviço em caráter 
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a que 
se refere o caput.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 5.881-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 9º, inciso II, 
e no art.  19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei  nº 9.612, de 19 de  
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do processo nº 53900.037955/2016-19, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comunitária Cultural de Breu Branco, 
CNPJ  nº  24.901.243/0001-69,  cuja  sede  se  situa  na  Av.  Olinda  Cavalcanti,  s/nº,  Bairro 
Liberdade,  na  localidade  de  Breu  Branco,  Estado  do  Pará,  para  executar  o  Serviço  de 
Radiodifusão Comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, utilizando 
o canal 285, cuja frequência é de 104,9 MHz.

Parágrafo  único.  A  autorização  reger-se-á  pela  Lei  nº  9.612,  de  1998,  leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A autorizada deverá iniciar a execução do serviço em caráter 
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a 
que se refere o caput.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 6.042-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, 
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos 
nº 53820.000871/1998 e nº 53900.050379/2015-14, resolve:

Art.  1º  Renovar,  pelo  prazo de dez anos,  a  partir  de 28 de julho de 2016,  a 
autorização outorgada à Associação Cultural de Radiodifusão Comunitária, inscrita no CNPJ 
nº  02.501.556/0001-97,  para  executar,  sem  direito  de  exclusividade,  o  Serviço  de 
Radiodifusão Comunitária na localidade de José Boiteux, estado de Santa Catarina.

Parágrafo  único.  A  autorização  reger-se-á  pela  Lei  nº  9.612,  de  1998,  leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 6.044-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, 
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos 
nº 53830.002807/1998 e nº 53900.048248/2015-69, resolve:

Art.  1º  Renovar,  pelo  prazo de dez anos,  a  partir  de 29 de maio de 2016,  a 
autorização outorgada à Associação Comunitária Cidade de Mairinque, inscrita no CNPJ nº 
02.840.757/0001-19, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária na localidade de Mairinque, estado de São Paulo.

Parágrafo  único.  A  autorização  reger-se-á  pela  Lei  nº  9.612,  de  1998,  leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

PORTARIA Nº 6.045-SEI, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DA  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÕES  E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, 
parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos 
nº 53830.000035/2002 e nº 53900.050616/2015-39, resolve:

Art.  1º  Renovar,  pelo  prazo de dez anos,  a  partir  de 24 de julho de 2016,  a 
autorização outorgada à Associação Movimento Rádio Comunitária Associação Joni  Braga 
Educação  Arte  &  Cultura  Rádio  Nova  Bofete  -  RNB  -  FM,  inscrita  no  CNPJ  nº 
04.843.060/0001-27, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária na localidade de Bofete, estado de São Paulo.

Parágrafo  único.  A  autorização  reger-se-á  pela  Lei  nº  9.612,  de  1998,  leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS CESAR PONTES

DESPACHO Nº 556-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Acolho  o  PARECER  nº  133/2016/SEI-MC,  invocando  seus  fundamentos  como 
razão desta decisão, de sorte a conhecer e negar provimento à manifestação interposta 
pela  licitante  SISTEMA  NETGRANDE  DE  COMUNICAÇÕES  LTDA,  protocolada  sob  o  nº 
53900.007091/2015-11,  mantendo-se  o  seu  afastamento  da  Concorrência  nº  060/2001- 
SSR/MC,  conforme  Anexo  Único,  nos  termos  da  legislação  vigente  e  das  normas 
estabelecidas no respectivo Edital.

MARCOS CESAR PONTES
Ministro

ANEXO ÚNICO 

MANIFESTAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA

. CONCORRÊNCIA SSR/MC U
F

LOCALIDADE SERV
IÇO

INTERESSADA

. 060/2001 - SSR/MC PR CHOPINZINHO E DOIS VIZINHOS FM SISTEMA NETGRANDE DE COMUNICAÇÕES LTDA.

DESPACHO Nº 557-SEI, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Acolho o PARECER nº 541/2016/MMM/CGCE/CONJUR-MC/AGU, invocando seus 
fundamentos como razão desta decisão, de sorte a conhecer e dar provimento parcial,  à  
manifestação  interposta  pela  licitante  REDE  ALTERNATIVA  DE  COMUNICAÇÕES  LTDA., 
protocolada  sob  o  nº  53900.035592/2016-79,  conforme  Anexo  Único,  nos  termos  da 
legislação vigente e das normas estabelecidas no respectivo Edital.

MARCOS CESAR PONTES
Ministro

ANEXO ÚNICO 

MANIFESTAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA PARCIALMENTE

. CONCORRÊNCIA SSR/MC UF LOCALIDADE SERVIÇO INTERESSADA

. 060/2001 - SSR/MC PR DOIS VIZINHOS FM REDE ALTERNATIVA DE COMUNICAÇÕES LTDA.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária
Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 19478/2019/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011598/2014-99.

Assunto: RENOVAÇÃO DE OUTORGA. REVISÃO FINAL.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               O processo versa sobre a renovação da outorga para o Serviço de Radiodifusão Comunitária
deferida à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho,  na localidade de Cabo de
Santo Agostinho, estado de Pernambuco, por meio da Portaria nº 505, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 09/4/2002 (4730587), e Decreto Legislativo nº 430, publicado no DOU de
16/8/2004 (4730588).

 

ANÁLISE

2.              O prazo de 10 (dez) anos concedido à Entidade para exploração do Serviço de Radiodifusão
Comunitária expirou em 16/7/2014. A Radiodifusora, que doravante passa a ser tratada como Requerente,
apresentou pedido de renovação da outorga em 12/8/2014, 0087384, subscrito por seu representante legal,
nos termos do art. 6º, parágrafo único da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e do art. 131 da Portaria
nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial da União (DOU) de 21/9/2015, alterada pelas
Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, publicadas no DOU, respectivamente,
em 9/4/2018 e em 13/4/2018. O pleito da Requerente é tempestivo, tendo em vista o § 6º do art. 6º-B da
Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017, publicada no DOU de 29/3/2017, que estabeleceu que "Os pedidos
intempestivos de renovação de autorização de serviços de radiodifusão comunitária protocolizados ou
postados até a data de publicação desta Lei serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo,
que dará prosseguimento aos processos e avaliará a sua conformidade com os demais requisitos previstos
na legislação em vigor". 

 
 

REQUERENTE

Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho

 

QUADRO DIRETIVO
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Presidente: Ely José de Paula

Vice-Presidente: Izabel Cristina dos Santos

Secretário (a) Geral: Lucineide Ferreira dos Santos

Diretora Administrativa: Solange Maria de Lima

Diretor de Operações: Israel Batista dos Santos

 

3.           Após análise da documentação apresentada, com base nas disposições previstas na Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, e na Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, alterada pelas Portarias nº
1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, verificou-se a completa instrução do processo,
conforme check-list abaixo:

 

 DOCUMENTOS
FLS. / Nº DO

DOCUMENTO

1 Requerimento de renovação tempestivo.
fl. 04, 0087384; Novo

Requerimento: fl.
02, 4234785.

1.1
Após diligências deste Ministério, a entidade atendeu a contento às exigências
impostas.

Sim.

2
Estatuto social atualizado e registrado no Livro A do Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas.

fls. 05 a 12, 4234785.

3
Ata de eleição da diretoria em exercício, registrada no Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas.

fls. 13 a 16, 4234785.

3.1 Mandato da diretoria em exercício
de 08/5/2019 a

08/5/2023.

4 Comprovantes de nacionalidade e maioridade dos dirigentes. fls. 17 a 21, 4234785.

5
Último relatório do Conselho Comunitário, nos moldes do art. 116 da Portaria
nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC,
publicada no DOU de 9/4/2018).

fls. 44 a 46, 0087384.

6

Declaração firmada pelo representante legal da interessada, atestando que a
emissora se encontra com as instalações e equipamentos em conformidade
com a última autorização do Ministério a Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes na respectiva licença de funcionamento da
estação.

fl. 05, 0087384.
 

7
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)
do Ministério da Fazenda, válido e atual.

certidão 4729356.

8
Certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional
de Telecomunicações (Anatel).

certidão 4729363.
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9 Certidão que comprove a regularidade da entidade com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS).

certidão 4729373.

10
Certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos
federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal, que
comprove a regularidade perante a Fazenda federal.

certidão 4729378.

11

Certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante
a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação de certidão negativa, nos
termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho.

certidão 4729389.

12 Relatório de apuração de infrações.
Despacho SEARC

4730660.

12.1 Foi aplicada, de forma definitiva, pena de revogação da autorização? Não.

 

 

CONCLUSÃO

4.            Com base nessas informações, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária se
posiciona pelo deferimento do pedido de renovação de outorga da Requerente, tendo em vista a completa
instrução do feito, conforme check-list constante do item 3 desta Nota Técnica. Sugere-se, ainda, que o
Processo seja encaminhado à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações
e Comunicações, com dispensa de análise individualizada pela Consultoria Jurídica, nos termos do Parecer
Referencial nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU (4730589).

 

 

À consideração superior.

 

MINUTA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1.                   Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53900.011598/2014-99, que veicula a Portaria
de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva documentação para que a entidade Associação de
Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, explore pelo
prazo de dez anos a partir de 16 de agosto de 2014, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco, em conformidade com o que dispõe o caput do art.
223 da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

 

2.                 Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição e da
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. A área técnica
deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC, de modo favorável
à renovação da outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer Referencial nº
1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, por meio do
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qual se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de renovação da outorga quando, da
análise técnica, atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer .

 

3.                  Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações expediu a Portaria MCTIC nº XXXX, de XX XXXXXXXXX de XXXX, publicada no
Diário Oficial da União de XX/XX/XXXX.

 

4.                  Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a renovação da outorga da
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição Federal.

 

Respeitosamente,

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

 

 

MINUTA
PORTARIA Nº                      DE              DE                             DE 2019.

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 6º, parágrafo único, da
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e o que consta dos processos nº 53103.000550/1999 e nº
53900.011598/2014-99, resolve:

                   

Art. 1º  Renovar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização
outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº
02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária
na localidade de Cabo de Santo Agostinho, estado de Pernambuco.

 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 1998, leis subsequentes,
seus regulamentos e normas complementares.

 

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional,
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

 

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
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Documento assinado eletronicamente por Luciana Pimentel Chaves, Analista, em 14/10/2019, às
11:10 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 18/10/2019, às 13:54 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Marcus Vinícius Paolucci, Diretor do Departamento de
Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização, em 22/10/2019, às 21:30 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Flavio Ferreira Lima, Secretário de Radiodifusão
substituto, em 23/10/2019, às 15:47 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 4734718 e o código CRC A7B6405C.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 SEI nº 4734718
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 6193/2023/SEI-MCOM

PROCESSO: 53900.011598/2014-99

INTERESSADO(A): ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO

ASSUNTO: MUDANÇA DE TITULARIDADE. NOVA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PORTARIA
DE RENOVAÇÃO JÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de processo administrativo de interesse da Associação de Difusão Comunitária do
Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, em que já houve a renovação de
outorga para a exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, no município de Cabo de Santo
Agostinho, estado Pernambuco, referente ao período de 16 de agosto de 2014 até 16 de agosto de 2024,
conforme Portaria (SEI nº 4841120) publicada no Diário Oficial da União do dia 12 de novembro de 2019
(SEI nº 4841120).

2. Os autos foram devolvidos pela Casa Civil da Presidência da República devido a mudança
do titular da pasta ministerial para avaliação e adequação.

ANÁLISE

3. Em virtude da mudança de titularidade no Ministério das Comunicações, os autos foram
restituídos pela Casa Civil da Presidência da República em 09 de setembro 2020, para fins de adequação
da exposição de motivos, o que ensejou a confecção de nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº
10878163).
 

4. Considerando, portanto, que a instrução processual no âmbito do Ministério das
Comunicações já encerrou e, principalmente, que já houve o ato de renovação pelo Ministro de Estado das
Comunicações à época, Portaria (SEI nº 4841120) publicada no Diário Oficial da União do dia 12 de
novembro de 2019 (SEI nº 4841120), propõe-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete da Diretoria do
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, para ciência e posterior submissão tanto ao
Gabinete do Secretário de Comunicação Social Eletrônica quanto ao gabinete do Ministro de Estado das
Comunicações com a nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº 10878163).

CONCLUSÃO

5. Diante do exposto, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete da Diretoria do
Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, com vistas à adoção das seguintes
providências, em caso de aprovação desta manifestação:

a) envio dos autos ao Gabinete do Ministro de Estado das Comunicações, para
apreciação da nova minuta de Exposição de Motivos (SEI nº 10878163) indicando
adequadamente a nova titularidade da pasta ministerial; e,

b) remessa dos autos à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam
adotadas as medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão na forma do art. 223, § 3º, da Constituição Federal;
 

6. Pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e
Documentação de Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas.
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7. Após, arquivem-se os autos nesta unidade administrativa, até que ocorra a devida
notificação a este Ministério das Comunicações acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal de 1988, devendo ser enviados posteriormente os autos ao setor
responsável pelos atos relacionados ao licenciamento das estações.
 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Alex Resende Almeida, Técnico de Nível Superior , em
22/05/2023, às 16:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andre Saraiva de Paula , Coordenador de Pós-Outorga
e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 25/05/2023, às 14:52
(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,
Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em
26/05/2023, às 10:41 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 10875571 e o código CRC 6D881E0E.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011598/2014-99 Documento nº 10875571

Nota Técnica 6193 (10875571)         SEI 53900.011598/2014-99 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10875571&crc=6D881E0E


 

 

53900.011598/2014-99

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Secretaria-Executiva
 Secretaria de Administração

Diretoria de Recursos Logísticos
Coordenação de Documentação

Divisão de  Publicação Atos Oficiais 

Brasília, 22 de novembro de 2023.

AO PROTOCOLO DA SAJ, SAG, CGINF e CC-PR

 

ASSUNTO: Trata-se da renovação, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 de agosto de 2014, a autorização outorgada à

Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, inscrita no CNPJ nº 02.871.272/0001-92, para executar, sem

direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão Comunitária, no município de CABO DE SANTO AGOSTINHO, estado do

PERNAMBUCO.

 

Encaminha para análise e providências pertinentes a EXM 296 2023 MCOM.

 

Att,

 

 

Carlos Henrique T. Botelho

GSISTE

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Henrique Teixeira Botelho, GSISTE NI, em 22/11/2023, às 16:22, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4758834 e o código CRC 3DC5CCE0 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.011598/2014-99 SUPER nº 4758834

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 53900.011598/2014-99
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Gabinete do Ministro
 
                   OFÍCIO Nº 4431/2023/GM/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.

 

À Secretária-Executiva

Casa Civil da Presidência da República

Brasília/DF

 

Assunto: Encaminhamento de exposição de motivos. 

 

Senhora Secretária-Executiva, 

 

Encaminha-se a Exposição de Mo:vos nº 296/2023 MCOM (4758817), do Ministério das Comunicações, referente
ao Processo Administra:vo nº 53900.011598/2014-99, que trata da renovação, pelo prazo de dez anos, a par:r de 16 de agosto de
2014, da autorização outorgada à Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agos:nho, inscrita no CNPJ nº
02.871.272/0001-92, para executar, sem direito de exclusividade, Serviço de Radiodifusão Comunitária, no município de CABO DE
SANTO AGOSTINHO, estado do PERNAMBUCO.

 

Atenciosamente,

 
 

TALITA NOBRE PESSOA
Chefe de Gabinete

Documento assinado eletronicamente por Talita Nobre Pessoa, Chefe de Gabinete, em 23/11/2023, às 21:03, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4760222 e o código CRC D68FA513 no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53900.011598/2014-99 SUPER nº 4760222

Palácio do Planalto - 4º Andar - Sala: 426 - Telefone: 61-3411-1754

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Secretaria-Executiva 
 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

Referência: EM nº 296/2023 MCOM (4758817) e anexos, remetidos pelo Ministério das Comunicações.

 

Assunto: Processo Administra7vo nº 53900.011598/2014-99, referente à renovação da autorização outorgada à Associação de
Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agos7nho para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária
em Cabo de Santo Agostinho/PE.

 

Trâmites: Despacho DIPUBL/CODOC/DILOG/SA/SE/CC/PR (4758834) para os protocolos da SAJ/CC/PR, SAG/CC/PR e CC/PR. OFÍCIO
Nº 4431/2023/GM/CC/PR (4760222) para a SE/CC/PR.

 

Arquivar temporariamente o presente processo na SE/CC/PR, tendo em vista que, após manifestação da SAJ/CC/PR e da SAG/CC/PR
– órgãos competentes para analisar o tema –, os autos deverão retornar a esta Secretaria-Execu7va, caso haja necessidade de
encaminhamento ao Congresso Nacional, mediante expediente do Ministro de Estado desta Casa Civil.

 

DUNCAN FRANK SEMPLE
Subsecretário de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por Duncan Frank Semple, Subsecretário(a), em 27/11/2023, às 13:37, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4769358 e o código CRC 878AFD3B no site: 

https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.011598/2014-99 SUPER nº 4769358
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVIL

SECRETARIA ESPECIAL DE ANÁLISE GOVERNAMENTAL
 

                   Despacho SAG - Radiodifusão Nº 215/2024/RADIODIFUSÃO/SAREC/SAG/CC/PR

PROCESSO SEI Nº: 53900.011598/2014-99.

INTERESSADO: SAJ/CC/PR.

REFERÊNCIA: Exposição de Motivos nº 00296/2023 MCOM, de 20 de junho de 2023, do Ministério das Comunicações. 

 

ASSUNTO: Renovação da outorga de autorização do serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Cabo de Santo Agostinho/PE.

 

1. Trata-se da análise de mérito da Exposição de Mo=vos nº 00296/2023 MCOM (4751983), que submete à apreciação da
Presidência da República o Processo Administra=vo nº 53900.011598/2014-99, acompanhado da Portaria nº 5.863, de 7 de novembro
de 2019, que renova a outorga de autorização do serviço de radiodifusão comunitária no município de Cabo de Santo Agos=nho, estado

de Pernambuco, pelo prazo de dez anos, a par=r de 16 de agosto de 2014, para a Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo

Agostinho, inscrita no CNPJ sob o nº 02.871.272/0001-92, sem direito à exclusividade, de acordo com o disposto na Lei nº 9.612, de 19

de fevereiro de 1998, e no Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária[1].

2. O então Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), por meio da Nota Técnica nº

19478/2019/SEI-MCTIC, de 23 de novembro de 2019 (4758828), da então Secretaria de Radiodifusão (SERAD)[2], complementada pela
Nota Técnica nº 6193/2023/SEI-MCOM, de 26 de maio de 2023 (4758831), da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE), se
manifestou favoravelmente ao ato de renovação da outorga, posicionando-se pelo deferimento do pedido de renovação de outorga da
Associação de Difusão Comunitária do Cabo de Santo Agostinho, tendo em vista a completa instrução processual.

3. Por sua vez, o Parecer Jurídico Referencial nº 01578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU[3], de 28 de dezembro de
2016 (4758819), registra que "a ON AGU nº 55/2014 autoriza a dispensa de análise jurídica individualizada nos casos repe  vos que

sejam objeto de "manifestação jurídica referencial". Assim, nessas hipóteses, cabe à área técnica atestar no processo que o caso se

amolda ao parecer referencial, ficando dispensada a remessa do processo à Consultoria Jurídica - CONJUR". Sobre tal ponto, a Nota
Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC (​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​4758828) sugere que o "processo seja encaminhado à apreciação do Senhor Ministro de Estado da

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, com dispensa de análise individualizada pela Consultoria Jurídica, nos termos do

Parecer Referencial nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU". Ou seja, a então SERAD atestou, de forma expressa, que o caso concreto
se aplica à manifestação do mencionado parecer referencial, dispensando a análise jurídica individualizada.

4. Os registros administrativos de cadastro da Cabo de Santo Agostinho/PE devem ser mantidos pelo MCOM no  Sistema de

Controle de Radiodifusão -SRD[4], cujos dados rela=vos ao serviço de radiodifusão comunitária objeto de renovação de outorga
constam na Consulta Geral de RadCom (​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​1669169, p. 184), com o registro da situação da entidade.

5. A consulta ao Quadro de Sócios e Administradores - QSA constante da base de dados do CNPJ da Receita Federal do
Brasil traz a seguinte descrição:

6. Nesse sen=do, considerando (i) as manifestações dos órgãos técnico e jurídico do MCOM favoráveis ao processo de
renovação da outorga; (ii) a informação constante no item 3 Nota Técnica nº 19478/2019/SEI-MCTIC (​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​4758828) de que "Após análise

da documentação apresentada, com base nas disposições previstas na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e na Portaria nº

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-5.863-sei-de-7-de-novembro-de-2019-227382389
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9612.htm
https://sistemas.anatel.gov.br/SRD/Consultas/ConsultaGeral/TelaListagem.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


4.334/2015/SEI-MC, alterada pelas Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, verificou-se a completa instrução do

processo"; (iii) a necessidade de reapresentação da documentação probatória da manutenção da regularidade da en=dade por ocasião
da assinatura do termo adi=vo ao contrato de autorização do serviço de radiodifusão comunitária; e (iv) ponderando que a atualização
dos registros administra=vos sob responsabilidade do MCOM não impede o prosseguimento do processo, esta Secretaria Especial de
Análise Governamental da Casa Civil da Presidência da República (SAG/CC/PR) não tem óbices ao prosseguimento do feito, em

conformidade com o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão[5].

7. Por fim, com o intuito de dar sequência ao fluxo previsto no § 3º do art. 223 da Cons=tuição Federal, sugere-se o envio
do presente processo à Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República (SAJ/CC/PR), para emi=r
manifestação final sobre a cons=tucionalidade, a legalidade e a compa=bilidade com o ordenamento jurídico, nos termos do art. 26 do
Decreto nº 11.329, de 2023, c/c art. 49 do Decreto nº 12.002, de 2024.

 

À consideração superior.

Brasília, na data da assinatura.

JEFFERSON MILTON MARINHO
Assessor

(SADJ-II/SAG/CC/PR)

 

De acordo. Encaminhe-se ao Secretário Especial de Análise Governamental, Substituto.

Brasília, na data da assinatura.

BRUNO DE CARVALHO DUARTE
Secretário Adjunto de Infraestrutura e Regulação Econômica - SAREC

(SADJ-II/SAG/CC/PR)

 

Aprovo. Encaminhe-se à Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos desta Casa Civil para a adoção das providências
cabíveis.

Brasília, na data da assinatura.

JORGE LUIZ ROCHA REGHINI RAMOS
Secretário Especial de Análise Governamental, Substituto

(SAG/CC/PR)
 

____________________________

[1] Aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

[2] Sucedida pela Secretaria de Comunicação Social  Eletrônica do Ministério das  Comunicações, conforme  Decreto nº 11.335, de 1º de janeiro de 2023.

[3] O Parecer Jurídico Referencial  é discipl inado pela Advocacia-Geral  da União - AGU, por meio da O rientação Norma=va nº 55, de 23 de maio de 2014, que
discipl ina a elaboração de manifestações jurídicas  referenciais  no âmbito dos órgãos consul=vos, dispensando a anál ise jurídica individual izada para
questões jurídicas  que envolvam matérias  idên=cas e recorrentes, devendo ser observados os  seguintes  requis i tos: a) o volume de processos em matérias
idên=cas e recorrentes  impactar, jus=ficadamente, a atuação do órgão consul=vo ou a celeridade dos serviços  administra=vos; e b) a a=vidade jurídica
exercida se restringir à veri ficação do atendimento das  exigências  legais  a partir da s imples  conferência de documentos.

[4] O Sistema de Controle de Radiodifusão (SRD) é uti l izado para manutenção de cadastros  de estações de radiodifusão. Os únicos  serviços  cuja atual ização
permanece ininterrupta pela ferramenta são Ondas Curtas  (OC), Ondas Tropicais  (OT) e Radiodifusão Comunitária (RADCOM).

[5] Aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Milton Marinho, Assessor(a), em 05/07/2024, às 14:48, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruno de Carvalho Duarte, Secretário(a) Adjunto(a), em 05/07/2024, às 15:40, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Rocha Reghini Ramos, Secretário Especial substituto, em 05/07/2024, às
16:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%2052.795-1963?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CASA CIVIL

SECRETARIA ESPECIAL PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

 

                 53900.011598/2014-99   

 

Nota SAJ - Radiodifusão  nº 265 / 2024 / CGINF/SAINF/SAJ/CC/PR

 

 

Interessado:
 ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, CABO DE SANTO AGOSTINHO
- PE

Assunto:

 Serviço de Radiodifusão.

 Renovação da outorga de rádio comunitária (RadCom).

 Encaminhamento da Mensagem ao Congresso Nacional (art. 223 da Constituição).

Processo nº:  53900.011598/2014-99

 

 

Senhor Secretário Especial Adjunto,

 

 

I -RELATÓRIO

1. Trata-se do processo nº 53900.011598/2014-99, que renova a autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária, pelo prazo de dez anos, cujo interessado é ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO, CABO DE SANTO AGOSTINHO - PE, CNPJ nº 02.871.272/0001-92,  na localidade de município de Cabo de Santo

Agostinho, estado do Pernambuco/PE.

2. Os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

Exposição de MoHvos (4758817) EM nº 00296/2023 M CO M - ass inado eletronicamente pelo Ministro de Estado das
Comunicações, Sr. José Juscel ino dos Santos Rezende Fi lho;

Anexo I  (4758819) - PA REC ER n. 01578/2016/CO N JUR-MC TIC/CGU/AGU, aprovado em caráter final pelo DESPAC HO  n.
03085/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, que adota manifestação como Parecer Referencial;

Anexo II (4758823)- Portaria N º 5.863-SEI, de 7 de novembro de 2019 editado com fundamento no art. 6º, parágrafo único, da L ei
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998;

Parecer DE MÉRITO I (4758828)- NOTA TÉC NI C A Nº 19478/2019/SEI -M C TI C emiHda pelo Departamento de Radiodifusão

EducaHva, comunitária e de Fiscal ização pelo deferimento do pedido, , com dispensa de anál ise individual izada pela Consultoria
Jurídica, nos termos do Parecer Referencial  nº 1578/2016/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU (4730589);

Parecer DE MÉRITO  II  (4758831) NOTA TÉC NI C A Nº 6193/2023/SEI -M CO M emiHda pelo Departamento de Radiodifusão P úbl ica,
Comunitária e Estatal .

3. Pela Lei nº 9.612/1998, denomina-se serviço de radiodifusão comunitária a radiodifusão sonora, em Freqüência
Modulada (FM), operada em baixa potência [1] e cobertura restrita, outorgada a fundações e associações comunitárias, sem fins
lucrativos, com sede na localidade de prestação do serviço.

4. Nos termos da ConsHtuição Federal, compete ao Poder ExecuHvo outorgar e renovar concessão, permissão e
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, devendo observar-se, quando a outorga se refere à rádio
comunitária, o que dispõe a Lei nº 9.612/1998 e no Decreto nº 2.615/1998, bem como a legislação complementar a ser expedida
pelo Ministério das Comunicações - MCOM (conforme prevê o art. 9, inciso I, do Anexo ao Decreto nº 2.615/1998).



5. No exercício da competência que lhe confere o art. 6º da Lei nº 9.612/1998, o MCOM outorgou originalmente a
autorização, para que a rádio transmiHsse sua programação. Devido ao fim do prazo de validade de tal autorização, a interessada
pretende a renovação desta outorga, para continuar sua atividade de radiodifusão comunitária.

6. O MCOM é o órgão do Poder ExecuHvo com atribuição para renovar a outorga do serviço de radiodifusão, a ser
formalizada mediante portaria, contendo a denominação da enHdade, o objeto e o prazo de autorização, a área de cobertura da
emissora e o prazo a partir do qual encontra-se renovada a outorga do serviço.

7. Mencione-se que o art. 223 da ConsHtuição Federal prevê que a outorga concedida ou renovada pelo Poder ExecuHvo
só produzirá efeitos legais após a apreciação do ato pelo Congresso Nacional.

8. Nesse contexto, encontra-se a presente a Exposição de MoHvos submeHda à análise desta Secretaria Especial para
Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, a fim de que, uma vez preenchidos os requisitos, o ato do Ministro das
Comunicações, que autoriza a renovação da outorga de radiodifusão comunitária, possa ser enviado ao Congresso Nacional,
mediante Mensagem a ser expedida pelo Chefe do Executivo.

 

 

II - ANÁLISE JURÍDICA

9. Como se verifica, encontra-se submeHdo à análise desta Secretaria Especial o ato do Ministro das Comunicações
que renova a outorga à entidade interessada autorização para exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

10. Conforme enuncia o art. 1º da citada Lei e o art. 11 do Anexo ao Decreto nº 2.615/1998, são competentes para
executar o serviço de radiodifusão comunitária as fundações e associações comunitárias, sem fins lucraHvos, desde que legalmente
insHtuídas e devidamente registradas, sediadas na área da comunidade para a qual pretendem prestar o Serviço, e sujos dirigentes
sejam brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

11. A Lei nº 9.612/1998 estabelece que compete ao Poder Concedente outorgar à enHdade interessada autorização para
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, pelo prazo de 10 anos, e prevê a possibilidade de renovação desta autorização
por igual período, se cumpridas as exigências legais vigentes.

12. O direito à renovação decorre do cumprimento, pela outorgada, das exigências legais e das finalidades educaHvas e
culturais a que se obrigou, condicionado à manutenção da possibilidade técnica e do interesse público. O ato tem fundamento no
art. 223, § 1° da ConsHtuição Federal e encontra-se em consonância com a Lei nº 9.612/1998, com o Decreto nº 2.615/1998 e
legislação complementar. 

13. A enHdade que desejar a renovação da outorga deve dirigir requerimento para tal finalidade ao MCOM, entre os doze
e os dois meses anteriores ao término da vigência da outorga, de acordo com o art. 6º-A da Lei nº 9.612/1998. Aponta-se que, na
hipótese de o trâmite burocráHco do Poder Concedente demorar mais do que o previsto, o serviço poderá ser manHdo em
funcionamento em caráter precário enquanto não haja manifestação sobre o pedido de renovação, conforme previsto no § 1º do
mencionado disposiHvo legal. Em seguida, a Lei destaca que a autorizada com funcionamento precário mantém todos os seus
deveres e direitos decorrentes da prestação do serviço.

14. No que tange à competência, o Anexo ao Decreto nº 2.615/1998  (art. 9º, II), determina que a renovação da outorga
para a execução do serviço será expedida pelo Ministério, observados os requisitos da Lei n° 9.612/1998. O mesmo Decreto indica
que a outorga (e renovação) de serviços de radiodifusão comunitária será feita através de autorização.

15. De acordo com os autos do processo, a área técnica do Ministério competente manifestou-se pela possibilidade de
renovação. Do mesmo modo, a Consultoria Jurídica do MCOM atestou a viabilidade jurídica para a renovação outorga do serviço
de radiodifusão comunitária no caso em análise, com a apresentação do PARECER REFERENCIAL n. 00009/2023/CONJUR-
MCOM/CGU/AGU, aprovado em caráter final pelo DESPACHO de APROVAÇÃO n. 01960/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, adotados
para os processos administrativos que tratam da renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

16. Após a manifestação favorável das áreas técnicas, diante da prévia verificação dos documentos exigidos pela
legislação pertinente, o Ministro de Estado publicou a Portaria de renovação da outorga.

17. Contudo, uma vez que os serviços de radiodifusão sonora têm por objeto a comunicação social, cuja produção e a
programação deverão observar os princípios enunciados no art. 221 da ConsHtuição, os concernentes atos de renovação de
outorgas somente produzirão efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional.  Para que se forme essa deliberação, o
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão - RSR (Decreto nº 52.795/1963) indica [2] a necessidade de envio da portaria do MCOM
ao Congresso Nacional, por meio de mensagem da Presidência da República, para deliberação.

18. Tal situação demonstra que, no tocante aos serviços de radiodifusão sonora, "o cons�tuinte deu feição de ato

administra�vo complexo à outorga, na medida em que vinculou a função execu�va, mediante o concurso do Ministério das

Comunicações e da Presidência da República, e a função legisla�va, por força da atuação do Congresso Nacional. Mesmo o Poder

Judiciário foi contemplado com um mister específico nesse processo, por efeito do art. 223, § 4°, CF-1988"[3]. O ato administraHvo
complexo resulta da manifestação de vontade de dois ou mais órgãos, sejam eles singulares ou colegiados, cuja vontade se funde
para formar um ato único. As vontades são homogêneas; resultam de vários órgãos de uma mesma pessoa, ou de enHdades
públicas distintas, que se fundem para em uma só vontade formar o ato; há identidade de conteúdo e de fins.

19. No caso sob análise, encontram-se presentes os requisitos técnicos e jurídicos, que permitem o envio do ato para o
Congresso Nacional, em atendimento ao que preconiza o art. 223, §§ 1º e 3º, da Carta.



20. Por fim, merece registro que eventuais alterações nos documentos e requisitos de habilitação do outorgado, que
ocorram durante a tramitação do processo e até que haja a deliberação final que precede a outorga, deverão ser dirimidas pelo
próprio Ministério, antes da assinatura do termo que permitirá a produção de efeitos da prestação do serviço de radiodifusão [4].

21. Caso contrário, a exigência de atualização de documentos e de renovação da comprovação dos requisitos de
habilitação, a cada fase de análise do processo de outorga, acabaria por penalizar o administrado, já considerado devidamente
habilitado durante a instrução processual no âmbito do Ministério das Comunicações.

22. Aponta-se ainda que eventuais complementações, desatualizações, dúvidas ou omissões porventura existentes
quanto à documentação apresentada pelo parHcular poderão ser dirimidas pelo próprio Ministério, até o momento da assinatura
da outorga (após a devida análise pelo Congresso Nacional). 

 

III - CONCLUSÃO

23. Do exposto, relacionado ao processo nº 53900.011598/2014-99, conclui-se que não há óbice jurídico para a
expedição da Mensagem ao Congresso Nacional, nos termos do art. 223 da Constituição Federal de 1988.

 

 

ANDRÉA DE FREITAS VARELA

Assessora da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

 

 

DE ACORDO.

DANIELA  FERREIRA MARQUES

Secretária Adjunta de Infraestrutura

 

 

APROVO.

MARCOS ROGÉRIO DE SOUZA

Secretário Especial Adjunto para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

(conforme Portaria SAJ/CC/PR nº 6, de 16 de março de 2023)

 

 

 

 

[1] Entende-se por baixa potência o serviço de radiodifusão prestado a comunidade, com potência l imitada a um máximo de 25
waZs ERP  e altura do s istema irradiante não superior a trinta metros. Ainda de acordo com a Lei  nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, entende-se por cobertura restri ta aquela desHnada ao atendimento de determinada comunidade de um bairro e/ou vi la.
Entretanto, as  caracterísHcas  geográficas da local idade e existência ou inexistência de barreiras  (naturais  ou construídas) à
propagação das ondas pode aumentar ou diminuir a extensão da transmissão.

 

[2]  Vide art. 31 do Decreto nº 52.795/1963.

 

[3]  RO D RI GUES JUNI O R, O tavio Luiz. O  regime jurídico-cons�tucional da radiodifusão e das telecomunicações no Brasil em face do

conceito de atividades audiovisuais. Revista de Informação Legis lativa, v. 43, n. 170, p. 287-309, abr.⁄jun., 2006.

No mesmo sentido, STJ, no Recurso Especial  nº 1.536.976 - SP (2015/0088137-6). Rel . Min. Humberto Martins.

 

[4] Vide art. 31-A e art. 122, do Decreto nº 52.795/1963.
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